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SENADO FEDERAL 

1 -1\TI\ DA 57• SESSÃO, EM 15 
DE MAIO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIE!'ITE 

1.2.1- Mensagern do Senhor Pre. 
sldente da República 

- N9 96/89 (h<?195189, na origem), resti­
tuindo aut6grafos de projeto de lei sando­
nad.o. 

1.2.2- Pareceres 

- N9 35/89, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n' 280/85-DF. Mensagem n~ 
221/85, (n9 470/85, na origem}, que con­
cede ao Dr. Plínio Cantanhede, ex-Prefeito 
do Distrito Federal, um subsfdio mensal 
e vitalído, e dá outras providênçlas. 

- N9 36/89, sobre Projeto de Lei do Di~ 
trtto Federol n• 12/89 (Ofício S/6/89 e 
191/89-P, n_h"Qrigern), que dispõe sobre 
a gratificação extraordin;frria dos Servido­
res da Tabela de Pessoal_ do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e dá outras pre­
vidências. 

-N9 37189, sobre o Projeto de LeL dq 
DP_n9 5/89, que oontç! _em dobro o tempo 
de serviÇQ e.f~tivamente prestado em Biasi­
lia, no período compreendido entre 21 de 
abril de 1960 e 20 de abril de 1962, por 
fundonários cMs do Gov:emo do Distrito 
Federal. 

- N• 38189, sobre o Oficio "S'" n• 9/88 
(OI. GP n°1.315, de 18.08.88, na origem) 
do Senhor Presidente do Tribunal de Con-

SUMÁRIO 
tas do Distrito Federal, oomunicando ao 
Presidente do Senado Federal a aprovação 
por unanimidade, do rel_at6rio e do projeto 
de parecer prévio referente ~ contas do 
Governo do Distrito Federal, relativas ao 
eXercício fmanceiro de 19.87. elaborados 
peJo Conselheiro Geraldo de Oliveira Fer· 
raz. 

1.2.3- Ofldo 

-=- N9 63.8189, do Senador Carlos Chia­
relli._solicitando Providências no sentido da 
instalação da Col'nisSão_de Inquérito, desti· 
nada a investigar, as c_~qúêlicias e res­
ponsabilidades, que _det,erminararn a liqui~ 

~ dação do Banco Regional de Desenvol-
vimento do Extremo Sui-BRDE. 

~. ·1.2.4 -Requerimento 

-No? 263189, do s:eoador _tte~n_ ear­
m~tro, SoJicltaridõ ãUtorii:aç:ão pará "atisim­

. .'tâf---:se d6 País, no- período de 16 a 21 do 
cofrerite mês:-Aprovado. 

1.2.5- GomunJcação da Presldên-
da -

-Recebimento d~ Mensagem n~' 97/89 
(n?201/89, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República, soli<:ita autoriza­
ção para que a União possa contratar ope­
ração de c~dito externo no valor de (JS$ 
1,765,085,095.00. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR NABOR JÚNTOR- Projeto 
de lei_ do Preside~te da República, regula-

mentando a pens.ão constitucional vitàlicia 
aos soldados da borracha. 

SENAi:>i:JR MÁRIO MAt4 ~ReajUste das 
mensalidades escolares. 

SENADOR AFONSO SANCHO -Ma· 
nutenção do Sine e s~guro-desemprego 
peJo Ministério do Tr®~ho, no Ceará. 

SEf'IADORANTÓN/0 WIZMAYA -13 
de maio, assinatura da Lei Áurea. 
5ENADORJOÃOM<;~ -Po!ítica 

nacional. Situação econômico-financeirà 
do Paí!iõ. 

SENADoR AFONSO ARJNQS- Voto 
aos 16 anos. cOnSelho- dos Anciãos, 

1.2.7-Leitura de projeto 

-Piójefu-ae-Lei do Senado nQ 1~~~. 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que regulamenta o inciso ll do art. 3T dâ. 
Constit~ção Federal. 

1.2.8-Requerimentos 

-N9 264/89, de urgência para a Mensa­
gem rt' 86/89, que submete à deliberação 
do Sena,d.o Fe;deral proposta para que seja 
autorizada à República Federativa do Bra­
sil, através do Ministério da Educação, con­
tratar operação de crédito e~mo no valor 
deUS$ 10,000,000.00. · ' 

- N9 265/89, de urgência para a Mensa­
gem n~ 87/89, que propõe ao Semic;lo Fe­
deral, seja autorizado o Govemcrdo Estado 
de Minas Gerais!MG, a contratar operação 
de _crédito ~mo, np valor total e:quiva­
lente a até (JS$ 120,000,000.00, junto ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimen-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Seoado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo::: 
LUIZ CARLOS OE BASTOS ___ _ 
Diretor Industrial 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSJ NATU AAS 

Semestral .................. : ............................... NCz$ 9,32 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA . Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exeffi-plares. Diretor Adjunto -

to-BJD, destinada ao financiamento parcial ral, que ins.titui a gratificação pelo desem-
do Programa de adequação da Ma1ha Ro-- penha de atividades de trânsito no Depar-
doviária daquele Estado. ____ tamento de Trânsito do Distrito Federal. 

Aprovado após usarem da palavra os Se-
1.3-0RDEMDO DIA nadares Maurício Corrêa, Mauro Benevi­

Projeto de Lei do Senado n" 28. de 1987, 
I , de autoria do Senador Jamil Haddad, que 

define o crime de tortura e dá outras proVi­
dências, aprovado nos terrilos de Substi­
tutivo, oferecido pelo relator Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, tendo usado da pala­
vra os Senadores João Menezes. Jutahy 
Magalhães e Maurij::io Corrêa. À Comissão 
Diretora. · · 

Redação do vencido para ·o tu mo suple­
mentar do substitutivo· ao Projeto de Lei 
do Senado n" 28/87. Aprovada. À_Câmara 
dos- Deputados. 

Redação fiilal {otereéida pela Cómissão 
Diretora em seu-Pai:ecer n9'29, de 1989), 
do Projeto de Lei· do SenaQo n~ 226, de 
1981, de autoria do Senador Itamar Fran­
co,-que diSpõe sóbre a obrlgatorie.dade da 
existência de um departainehto de' educa­
çãO' ffs!ca noS nOSdcôiniOs' pSiqUiátricos. 
Aprovada. À Câmara -do:;fO~p'uíaCios. 

• ' '. ' • • • > 

. Redação final (oferecida p_ela Comissão 
Diretora em seu Parecer n~ 2-8, de 1.989), 
do Proj_eto de Lei. do Senado n9 57, de 
1988, de autoria do S_enador Francisco Ro­
llemberg, que altera a redação do art 39, 

caput, da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que cria o Fundo de Garantia 
do Temp_o âe._ Serviç-o; com a fipalidade 
de estabelecer correção monetári<1- mensal 
para seus depósitos. Aprovada.· À Câmara 
dos Deputados·. · · 

Redação filial (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parec.er n9 30, de 1989), 
do Projeto de Lei do Senado .n9 92, de 
1988, de autoria do Senador Francisco Ro­
llemberg, que altera a redação ·e _acres­
centa parágrafo ao art. 84 da Lei n? 1.711, 
de 28 de outubro de 1952. Aprovada. À 
Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do DF n? 9, de 1989, de 
iniciativa do GoVémador do Disfrità Fede-

des, Pompeu de Sousa, Meira FiJho e Edi­
son Lobão. À Comissão Diretor~. _ 

Projeto de Lei do DF n• 11, de 1989, 
de irUciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que estende, aos integrantes da cate­
goria funcional de Agente de Trânsito do 
Departamento de Trânsito do Distrito Fe­
deral, disposições do Decreto-Lei n~ 2.3_8_7, 

-de 18 de dezembro de- 1987. Aprovado. 
À Comissão- Diretora. · 

1.3.1 -Matérias apreciada após a 
Ordem do Dia 

___;_;Mensagem n? 86/89; em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento no 
264/S9,1ido no _Expediente~ Aprovada, nos 
termos do Projeto de ResolUção n~ 21/89, 
após parec~proferído pelo Senador Afon­
so Arinos. A Comissão Diretora. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 21/89; em· regime de urgência. 

~ Aprovada. A promulgaçáo. · 
·- -Mensagem n9 87/89, em regime de 

· Urgência, nos termos do Requerimento n9 
265/89,lido no Expediente. Aprovada, nos 
termos do Projeto de Resolução n9 22/89, 

.-_após parecer proferido pelo Senador Ro­
(lan Tito. À Corilissão _Dir_etora. 

- Re_daçãCi -final do Projeto de Resoíu­
. Ção n9 22!89," em iegii'rie' _de urgência. 

Aprovada. À promulgação. . - . 
·: _·_. :-Requerimento n9 263/89, üdo no Ex­
, pediente. Aprovado, após parecer da Co­

missão de Relações Exteriores e Defesa 
-l':facional, proferido pelo Senador João Lo­

. bo. 
-Redação final do Projeto de Lei do 

Distrito Federal n~ 9/89. Aprovada nos ter­
mos·do Requerimento no 266/89. À sanção 

, do Governador do Distrito Federal. 

· ' · --:----Redação· final do Projeto de Lei do 
'Distrito Federal n9 11/89 Aprovada nos ter-

mos do Requerimenton9267/89. À sanção· 
do Governador do Distrito Federal. 

1.3.2 -Discursos após 8: Ordem do 
Dia . 

SEIYADOR MaRO BENEVIDES .. :.: ·, 
Greve dos docentes universitários. 

SEJYADOR AaREO MELLO - "Ouro, . 
cocaína e a calha nOrte'', artlQ-o do ProfeS~ 
ser Argemiro Procópio. 

SENADOR EDISON LOBÃO- Pesca - - . 

artesanal no Brasil. 

SENADOR JUTNfY M4GALIPÍES -·­
Crise econômico-financeira e· moral no 
País. - -. 

SEIYADOR CARLOS CHIARELLI -De. . 
fasagem no preço do arroz .. 

- ~ SEJYADORDIRCEa CARNEIRO -Indi­
cação de D. Pa.ulo Evariste' Arns, para o 
prêmio Nob~l da Paz, · · , · _ 

- -1.3.3 - Designação da Ordem do-
Dia da próxima sessão · 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N~ 109, 135/89 _(repUblicações) e 
139 eJ48is!l· · · ·-- · · · 

~IÃO~~l:o i>A. 

-Ata da reunião do Conselho Del~ • 
rativo 

4-ATASDE COMISSÕES 

5-MES.\ DIRETORA 

6-LÍDERES E VICE'LÍDERES DE. 
PARTIDOS '. ' ' 

'. 
7- COMPOSIÇÃO DE COMIS- ' . 

SÓES PERM!\NENTES .. 
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Ata da 57" Sessão, em 15 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. l'ielson Carneiro, Pompeu de Sousa e Áureo Mello 

ÀS 14HORASE30MINUTOS.ACHAM.SE 
PRESEIYTES OS SRS .. SENADORES: 

Nabo r Júnior-Odacir Soares -João Me~ 
nezes- Edison Lobão -João Lobo- Cha­
gas Rodrigues -Manso Sancho- Humberto 
Lucena- Irapuan Costa Júnior -Jorge Bor­
nhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A lista de presença acusa o compareci­
mento de 10 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do 
expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENfE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPáBUCA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sandonado: 

N9 96/89 (n9 195/89, na origem), de 11 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei da Câma­
ra n' 8, de 1989 (n' 1.8n /89, na Casa de 
origem}, que altera o artigo 1~" da Lei n9 7.320, 
de 11 de junho de 1985, que "dispõe sobre 
antecipação de comemoração de feriados e 
dá outras providências". (Projeto que se trans­
formou na Lei n~ 7.765, de 11 de maio de 
1989.) . . . 

Pareceres 

PARECER 1'1• 35, DE 1989 

"Da CodJiSsão do Distrito Federal so­
bre o Projeto de Lei do Senado nt: 280, 
de 1985-DF Mensagem n9 221, de 1985, 
(nP470, de 1985, na origem),_que "con­
cede ao Doutor Plfnio Catanhede, ex-Pre­
feito do Dlstrfto FePera~ .um subsidio 
mensal _e,_ vitpl/ciO, e_ dá_ 9L!t(a. provk/ên-
cias" -

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
A proposição em tela foi encaminhada_ a 

esta Casa pelo Poder Executivo, acompanha­
da de Exposição de Motivos do Excelentissimo 
Senhor Governador do Distrito Federal, nos 
termos do artigo 51, combinado com o item 
V, do artigo 42, ~ Constitui~ã_o, Federal de 
1967, então vigente. _ 

Cinge-se a prSvidência na concessaO dê 
subsídio mensal e vitaJício, correspondente a 
·34 (trinta e quatro) vezes o valor do salário 
mfnimo Vigente no País em 1 o;> de maio de 
1985, ao ex-Prefeito do Distrito Federal, Enge-

jnheiro Plínio Cantanhede, vedada a acumu-

!ação do referidO subsídio com qualquer outro 
·pet~bido dos cofres púbUcos. 

Nesta Casa, a medida foi encaminhada às 
Cóffiissões de ConStituição e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Flll8nças. 

Na primeira, o respectivo parecer concluiu 
pela constitucionalidade e juridicidadeda pro­
vidênda. 

Advindo o falecimento do ilustre beneficiá­
rio do subsídio a que alude o proJeto, a CorrUs­
são do Distrito Federal opinou pelo seu arqui­
vamento. 

A Comissão de Finanças, consJderando que 
o objetivo da proposição era amparar o emi­
nente ex-Prefeito e sua família, propôs-o segui­
mento da tramitação da mesma, conferindo­
se_ à viúva pensão especial correspondente à 
metade do valor previsto, através de emenda 
substitutiva. 

Retomando a matéria para reexame por par­
te da Comissão de Constituição e Justiça, pro­
nunciou-se esse órgão técnico pelo acolhi­
mento da emenda apresentada pela Comissão 
de Flllanças. 

Com o advento do novo texto constitucional 
e a aprovação da Resolução no;> 157, de 1988, 
houve por bem a Presidência da Casa redis­
tribuir ó projetO em tela à esta ~Comissão, que 
deverá proceder não só ao eXame do méiito 
da sugestão, como dos aspectos constitucio­
nais e jurídicos. 

No que _diz respeito _ao enfoque constitu­
cional, nada há que_se possa -oPor à tramitação 
da matéria que, por seu turno. passou a ter 
a sua tr_~itação regida pela ReSOlução supra­
citada 

Quanto _ao mérito, _entendemos que deve 
ser mantida e aprovada a. emenda substitutiva 
oferecida pela ComiSsão de Finanças em 
maio de. 1,.9~. ~ qual_ transfere o beneficio 
à viúva do ilustre ex-Prefeito da Capital Fedéral, 
Srn:. Zilda Moraes Rêgo Cantanhede. _ 

Corri efeito, é justiça que se dê ao cônjuge 
supracitado de tão insigne_ homem público 
o amparo indispensável a uma vida digna e 
sem sobressalto com- eventuais dificuldades 
de ordem financeira. até o fanal, de s_eus dias. 

Também no plano financeiro a providêhcia 
não esbarra em qualquer óbice, pois a emenda 
em exame reduz a despesa originalmente pre­
vista. 

Tendo em vista, entretanto, o longo período 
de tempo decorrido entre a última ação do 
projeto e o momento atual, algumas adapta­
ções se f~em~necessárias, com relação a as­
pectos fomiaJs. 

O poilfo -maiS ielevante consiste na substi­
tuição do padrão que servirá de base para 
a fixação inicial da pensão do maior sal~rio 
mfnÜ)'lP vigente para o salário mínimo de refe­
rência. o qual foi_ criado com o fun de servir 
de valor referencial oficial. 

-- Refeitos os cálculos, chegamos à faxação 
de 30 salários mVJimos de referência, o que 
corresponde, em valores atuais, a 17 vezes 
o piso nadonal de salários. 

Pelas razões expostas, somos pela aprova­
ção do Projeto de Lei em discussão, na_form~ 
da seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA No I -DF 
(Substitutivo) 

Concede pens4o especial à Sf' Zilda 
Moraes Rêgo Catanhede, Yiúva do Doutor 
Plfnio Catanheãe. ex-Prefeito do Dlsttito 
Federal e dá outras providênci8s: 

O Senado Federal decreta: . 
Art. 1 ~ é concedida, em caráter pessoal 

e intransferível, à Senhora Zilda Moraes Rêgo 
Catanhede, viúva do Doutor Plínio Catahhede, 
ex-Prefeito do Distrito Federal no período de 
1964 a ritarçb de 1967. uma pensão especial 
mensal e vitalícia, correspondente a 30 (trinta) 
salt;rio& minimos de referência. 

Parágrafo único. A pensão a que se refere 
este artigo será atualizada pelo mesmo índice 
e na mesma data em que forem reajustados 
os proventos dos servidores _civis do Distrito 
Federal. . . .. 

Art :29 t vedada a acumulação da pensão 
especial de que trat<J esta Lei com quaisquer 
outros rendimentos percebidos dos cofres pU· 
blicos, ressalvado o direito de opção. 

Ait. 3" a despe_sa- de~orrente desta Lei 
correrá à conta de dotações do Orçamento 
dO Distrito federal · __ -~ _ 

Art.· 49 Esta Lei entra em_ vigor na· data 
de sua PUbliCação. _ - , : -

Sala àas Comissões, 11 de maio de 1989. 
...::..:. Mauio Benevides- Presidente - Chaj;Jas 
Rodrigr.ies Relator. -Alufz!o Bezerra -João 
Lobo -Mauro &rges- FrailciSi:O RoDem­
berg - Ney Maranhão ~Saldanha Derzi­
Meira Fdho --Maurício Corrêli- Edison ~ 
bão. 

PARECER N' 36, DE 1989 

Da ComiSsBo_do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Fedetal n" 
12, de 1989 (Oficio S/6; de 19{19, e , 
191189-P, na origem), que "dispõe sobre 
a Gratific_açãb EXtra_ordinária dos Servi­
dores da Tabela de PeSsoal do Tribunal 
de Contas do Disúito i='edéraJ e dá outras 
providências". 

Relatof: Senador Meira Filho 
Com fundamento no disposto na Resolução 

n• 157/88, do Senado Federal, o Excelentis­
simo Se.nhor Presidente d9 :r ribunal de Çontas 
do Distrito Federal submete à deliberação do 
Senado Federal o élllexo projeto de lei qUe 
"dispõe sobre a Gratificação Extraordinária 
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dos Servidores da Tabcla de Pessoal da Corte 
de Contas Distrital".· · 

Recentemente, ou mais propriamente em 
fins do ano passado, o Senado da República 
aprovou mensagem do mesmo Tribunal, que 
se transformou na Lei n9 2, de 30 de novembro 
de 1988, dispondo sobre a reestruturação, 
através de transformªção de cargos, do Qua­
dro de Pessoal c;los Seroços Auxiliares. Os ser­
Vidores da Tabela de Pessoal, então, não pude­
ram, naquela oporturrldade, ter sua situação 
funcional devidamente _equ~~ionada. 

Produto de urna política de pessOal ultrapas-­
sada, em que se dividiam e_ air)da se qiyidem 
os servidores em duas grandes classes--:- fun­
cionários do Quadro e fundonários da Tabela 
de Pessoal-. essa situação dúptice vai geran­
do distorções na medida em que ora se legisla 
para uma categoria, ora se dlsciplinam os inte­
resses da outra, para compensar as díferenças. 

Esta proposição não foge à regra. Conio 
acentua o Senhor Presidente do Tribunal em 
sua mensagem, logo que foi feita a reestrutu· 
ração do pessoal do Quadro, pela lei de 2 
de novembro retromencionada, "estabeleceu­
se um acentuado diferencial das gratificações 
pagas em relação ao pessoal da Tab~a. em 
ftagrante disparidade de retribuição, ficando 
a remuneração destes últimos situada em ní­
veis inferiores às suas necessidades e pouco 
condizente com as atribuições dos empregos 
que ocupam". 

Engllafrto não se _'der ciirnprimento ao dis· 
Posto no art. 39 da C6ristituição Feder~, que 
prevê o estabelecimento de um plm:a~ ~co-· 
de carreira para o funcionaJismo, o Legislativo 
vai ter que votar este tipo· de le~ como já o 
fez, em mesrníssimas condições, em relação 
aos Tribunais Judiciários, -como, por exemplo, 
o Projeto de Lei da Çãmata _f'!~ -1.2'Z()/8~, do 
Supremo Tribunal Federal, e n"' 1300188, de 
interesse do Tribunal de Justiça do. Distrito 
Federal ·· 

Na conformidade do preceituado pelos arts. 
73, 75 .e 96 da parte permanente do Texto 
Fundamenta1, o Presidente do Tribunal detém 
o poder de iniciativa do processo I.~gislativo 
de que trata o projeto, e, a teor do § 19 do 
art 16 do Ato das Disposições Transit6rias, 
é o Senado Federal competente para legislar 
sobre a matéria. 

A despesa, segundo a exposição de moti­
vos, representa um aumento de apenas 8% 
na folha de pagamento do Tribunal, devendo 
ser custeada por recursos previstos no Orça­
mento do Distrito Federal alocados ao Tribu­
nal de Contas. 

Escrito em boa técnica Jegislativé!_, __ até por­
que produzido nos mesmos molc;!:es _c! e outros 
semelhantes já aprovados pelo Cóngi'esso Na­
danai, o projeto guarda conformidade com 
os parâmetros constitucionais e legais pertí-: 
nentes. daí por que meu voto é pela sua apro­
vação. 

Sala das ComiSsões, 11 de mãio -de-f 989. 
-Mauro Benevides, Presidente - Meira Fi· 
lho, Relator - Maurfdo Correa -~Saldanha 
Deni- Chagas Rodrigues.- Francisco Rei- . 
llemberg- Olavo Pires- Ney MaranhBo -

Aluisio Bezem!l .:... João Lobo - Edison Lo-bão. ' ---

PARECER 1'1• 37, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Proj$ _de __ Le~ do J?F n~ 5,_0e 1989, 
que "conflJ em dobro o tempo de serviçõ 
efetivamente prestado em BrasUia, no pe­
rf6do coinprf#endido entre 21 de abril de 
1960 e 20 de abril de 1962, por funcio­
nários civis do _GOvemo do Distrito Fede-lar: · · 

- Relator: Senador Maurído Corrêa 
Com a Mensagem de n9 008189-0AB. data­

da de 27 de fevereiro do corrente ano, o Exm9 
Sr. Governador do Distrito Federa], de confor­
midade com o que dispõem o § 19, do artigo 
16, das Disposições Constitudonais Transi­
tórias, e a Resolução n9 157_, do Senado Fede­
ral, submete à deliberação desta Casa, Projeto 
de Lei qu,e "conta em dobro o tempo de servi· 
ço efetivamente prestado em Brasma, no pe­
ríodo compreendido entre 21 de abril de 1960 
e 20 de abril de 1962, por funcionários civis 
do Governo do Distrito FederaJ''. 

Este objetivo está contido no artigo 19 da 
referida proposição, assim redigido: 

_ '::_Q__!:_eJilpO de serviço efetivamente 
prestado em Brasília, no_ período _com­
preendido entre 21 de abril de I 960 a 
20 de abn1 de 1962, pelos funcionários 
civis do G.~o c;lo Distrito Federal, será 

_, cornp~do l:!!ffi dobro, para eferto de apo­
sentadoria.n 

Vindo à Comissãp do DF, ao projeto foi 
tempestivamente oferecida a Emenda de n9 
1, de autoria do Senador Áureo Meno, a saber: 

EMENÓA.N•l 

-Acrescentar_onc;le couber: 

"Art. É facultado ao funcionário apo­
sentado do Distrito Federa] contar o tem­
po de serviço de que trata o artigo 19, 
desta lei, para qüinqüênio." 

EMENDAS DO RELATOR 

Nesta oportunidade, oferecemos as seguin­
tes emendas de relator. 

ÉMENDA N• 2:R 

Dê-se à Ementa do Proj~tç de Lei_ do DF 
n'i' 05, de 1989, a s_eguinte redação: 

"Co~ em dobro a· tempo de serviço 
~etivam~nte p~~do em Brasl1iá, no pe­
ríodo compreendido entre 21 de abril de 
1960 a 20 de abril de 1962, por servidores 
públicos civis do Governo do Distrito Fe­

. deral, e dá outras providências." 

EMENDA N• 3-R 

Dê.-se .. ao_ act. 19 do Projeto de Lei do DF 
?!"' ,5. _de 19§~. a seguinte redação: 

"Art. 1 "'- O te~po· de serviÇo efétiva­
mente _prestado em Brasília, no período 
cõmpreendido entre 21 de abril de 1960 
a 20 de abril de 1962, pelos servidores 

públicos civis do QoVémo do Distrito F e· 
deral, será c:ompLrtado ern dobro, para 

-efeito de aposeiltadoria." 

EMENDA N• 4-R 

Acrescente-se o art. 2~> ao Projeto de Lei 
n9 5, de -198'9, renuril'erando-se os demaf_s, 
com _a seguinte redação: 

"Arl 29 Os efeitos desta lei também 
se aplicam à revisão dos proventos de 
aposentadoria proporciona] ao tempo-de 
serviçO." 

EMENDA N• 5-R 

Inclua-se onde couber: 

"Art. Contar-se-á também _em dobro, 
· para efetto de aposentadoria, -o tempo- de 
serviço prestado _no período de 21 de abril 
de 1958 a 2Q de abril de J96ll;·çelos 
empregados da Comp-ãfihia Urbanizado­
ra da Nova Capita1 do Brasil- NOVACAP, 
inclusive os da Guarda EspedaJ de Brasi~ 
lia:, GEB, que passaram à condição de 
servidor público do Distrito Federal, nos 
termos do art. 40 da Lei n? 4.242, de 17 
de junho de 1963." 

É o Relatório. 
Cumpre-nos examinar o projeto originário 

do Governo do Distrito _Fed~ral e as em~nçias 
acima enwneradaS. 

ciua:fito à PropOSIÇãO do .Senhor GoV~­
dor, medida idêntica foi adotada e,m_ rel~ção 
aos servidores do Senado Federal e da Cârna· 
ra dos D-eputados, através das ResolUções; n• 
09, de 1960, ·e n9 67, de l962, respectiva· 
mente, bem como· aos _servido~:es dos órgãos 
do Poder Judiciário sed.iad~ ~rn_J3r~slljot_ e 
do Tribunal de Contas d~ .Unjão, c_onforme 
disposto no art. 3'1, da Lei n9. 3.829, de 25 
de novembro de _1_9_6()._ _ _ _ . . 

InfereMse, do_ seu texto, Ql,l!! _o Projeto~ ~m 
tela preenche os requisitos da constitucioÇ~_a-
lid':lde e juridicidade. _ . ,__ , , .---; 

No referente aos aspectOs econômicos e 
financeiros resultantes do projeto, se conver­
tido em lei, _as depesas serão custeadas pelos 
recursos con~ntes Qas dotações __ orçamen­
tárias destinadas _a despesa de custeio- Pes-
soal, do Distrito Federa1. _ _ _ 

A Emenda n9 1, dÓ. SeriadQf Ã_!JJ'eô MeDo. 
apresenta uma inovação_ em ~eneftciÕ dos 
funcionários apôsentados, mas inçorre em im­
propriedade de terminologia jurídica no âJn .. 

· bito do direito administrativo ao referir~se a 
qüinqüênio, eis que se trata de Uma denomi~ 
nação vulgar dã gratificação adic_ional por 
tempo de serviço efetivamente prestado a ca .. 
da cinco anos. Diz Sua Excelência, na jUstifi­
cativa, que "A emenda fazjustiça aos refeõdos 
aposentados. permitindo o cômputo do tem· 
pode serviço para fms de Adicionais por Tem­
po de Serviço, visto, que, ceritenas cl~les, trans­
formando as_ licenças-prêmiO ein tempo de 
serviÇo, se apOsentaram Coin qüinqü_êni® in­
completos, perdendo- gratifiCações e outras 
vantagens previStas em lei". 

-Por isso, oferecemos a seguinte Sub emen­
da do Relator, que c_onsiste em substltuir-s_e 
a expressão "para qüinqüênio". 
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"Art t: facultado ao funcionádo .apo~ 
sentado do Distrito Federal contar o tem~ 
po de serviço de que trata o art. 1 ~. desta 
Je~ para efeitó de percepção da gratifi­
cação adicional por tempo de s_erviço, 
prevista no artigo 145, inciso XI, da Lei 
n• 1.711, de 28 de outubro de 1952." 

Contudo, vale sa1ientar que o objetivo da 
emenda não tem precedente na legislação que 
rege o regimento jurídico dos servidores públi­
cos civis da União, em nenhum dos seus Pode­
res, uma vez que a mencionada gratificação 
é definida como .vantagem pessoal atribuída 
por qüinqüênio de efetivo exercício. 

A Emenda n9 1 do Relator, é modificativa 
da ementa do projeto de lei, compatibiliZando 
sua redação com as que oferecemos ao artigo 
1?, estendendo o beneficio a· todas. as espécies 
de servidores e não somente a funcionários 
(Emenda n" 02) e a referente à adfção de um 
dispositivo sobre a contagem e:m_ __ dobro do 
tempo de serviço· no _ _iniçio de Brasília, para 
efeito de revisão dos proventos da aposen­
tadoria proporcional (Emenda n" _03). 

A Emenda n" 2 do Relator, apenas substitui 
a expressão "funcionários cMs", inserida no 
corpo do art. 19 do Projeto de L~i. pela expres­
são "servidores públicos civis", tendo em vista 
que, seguindo os c:ânones da Constituição ·de 
1988, de especial os preconiZados no Capfti.do 
VII - Da Administração Públic;;J - Seção 11 
""'-dos Servidores P:úbllcos Civis-, rios quais 
se acha consa,grado o princíPiO -da isonomia, 
entendemos. que o benefício .de _que trata o 
citado artigo 1~ do projeto não __ de.ve_ ficar ads­
bito a funcionários, merecendi:fSer esteildldo 
a todas as espécies de servid9r_es~ 

A Emenda Q9 3 do _RelaiDr:, é um dispositivo 
novo que visa a aplicar os efeitos do artigo 
19 do projeto à re'lisão. dqs proventos da apo­
sentadoria prqporcional ao tempo de serviço. 
A matéria tem respaldo no § 49, do artigo 40, 
d_a Constituição_ Federal. 

· · A Emenda nç 4, do Relator, mandando con­
tar em dobro os dois anos çmteriores à inaugu­
ração de Brasflia também para efeito de apo­
sentadoria dos antigos empregados da Nova­
cap que ex-vi do disposto do art. 40, da Lei 
nç 4.242, de 17 de juJho de 1963, passaram 
à condição de servidor público do Distrlto_Fiit' 
deraL a medida parece das l"')ªls justas. 
• É óbvio que inexiste precedente lega! sobre 

a matéria, pois esses a~ais servidores foram 
· os verdadeiros pioneiros na construção de 
Brasília. 

Diante do exposto, rosso Parecer. cOnclu­
sivo é pela aprovação d_o _Projeto de Lei, c_om 
a Emenda n1> 01 (esta com a reçlaç_ão d;;1 s®e­
menda do relator), e com as Emendas de n9s 

'bt,02,03-e04,-todasdo_R~lator. . _. 
' saia das Ccimissões, 3 de maio de_ 1989. 
' -Mauro BimevideS, Presidente _- f1.p._vrfc/o 
' Corréa, Relator..:.... twlson (1_at!fns- L.ecpoldo 

Peres - Frandsco Rollemberg - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - M~uro Borg~S - _· 
Meira Filho -Ney Maranháo - Aureo MeDo 
-Jamil Haddad- Lourival BapUsta. 

1EXTO FlNAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

Projete> de Lei do Distrito Federal 
n•5, de 1989 

Cónf.a eln áobro õ tempo de serviçO 
-~efetivamente prestado em 8rasJ1ia, no pe­

rfodo que menciona, por servidores públi­
cos cMs ~do Governo ão Distrlto Federal. 

--- e-t;f_á oUtras providências._ 

O S~ado Federa] çl.ecreta: 
Art. 19 O tempo de serviço efetivamente_ 

prestado em Brasilia, no período ·compreen­
dido entre 21 de abril de 1960 a 20 de abril 
de 1962, pelos servidores públicos civis do 
GoVerno do Distrito Federal, será computado 
erri dobro, para efeito de aposentadoria. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste 
artigo aplica-se, no período de 21 de abril de 
1958 aZO de abril de 1960, aos empregados 
da Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil - Novacap, inclusive os da Guarda 
Especial de Brasflia, GEB, que passaram à 
condição de servidor público do Distrito Fede­
ral, nos termos de art. 4Q da Lei n? 4.242, 
~~--17 de julho de J9f!3. 

Art. 29 ·É facUltado ao funcionário aposen­
tado do Distrito Federal contar o tempo de 
serviço de que trata Q art }9, desta lei, para 
efeito de percepção da gratificação adicional 
por tempo de serviço, prevista no artigo 145, 
inciso XI, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

Art3ç 0$ efeitos _desta.Jei apl!cam-se à revi­
são dos proventos da aposentadoria propor­
cional ao tempo de serviço. 

Art 4? Esta lei entra em vigor na data de 
sua "publicação. -

Art. _5'1 Revog8J!l-~e ftS çl.~posições_ em con-_ 
trário. 

Brasília, 11 de maio de 1989. 
_1689 dª Independência e 101 ~da RepúbUca 
.Mauro Benevides-Mauricio Corrêa -Sal-

d;mha Derzi- Meira F1/ho -lrapuan Costa 
Júnior- Chagas Rodrigues- FrancisCo Ro-­
llemberg-Ney .Maranhão -ALuizio Bezerra-­
-João Lobo~ ~dipçn Ir-obão. 

PARECER N• 38, DE 1989 

Da ComiSSáo do DiStrito Federal, sobre 
o Ofício "S" n9 9, de 1988 (Of. GP n9 
1315, de 1 S:.8-88, na origem) do SenhOr 
Presidente do Tribunal de Contas do_ D/s­
tritoFederal. comunicando ao Presidente 
do Senado Federal a aprovação, por una~ 
nimfdade, do relatório e dQ projeto de 
parecer prévio referente às Contas do Go­
verno do Distrito Federal- relativas ao 
exercido fmancefro de 1987, elaborados 
pelo Conselheir<? _Geraldo de Olivtf!lra F e~ 
raz. 

Relatar: Senador Mauio BeneVides 
L Competência constitucional 

A ConstitUição _de_1988 preserva, na compe­
tência do Senado Federal, o exercido da fisca­
lização sobre o Distrito Federal~ enquanto não 
for instalada sua Câmara Legislativa (art 16, 
§ 29, do Aro das Disposições Constitudonais 
Transitórias). - -- -~ . 

No Senado, cabe _à Comlssão.dq,Di~trito 
Federal_opinar sobre as contas do Governo 
e oferecer-o respectivo projeto de resolução 
para a decisão do Plenário (Regimento Interno 
de I 970, arl I 05, I, d, e arl 393, § I'). . 
U. Ap.-eclação do Trlbunãl de Contas do 
Distrito Federal 

A Corte de Contas do Distrito Federal enca~ 
minhou minucioso relat6rio sobre os resulta­
dos do exercício fmanceiro e pãree.er -prévio, 
no desempenho ·das-atribuições que lhe foram 
coilCedídaS pela Lei no 5.538. de 196.8. azts, 
27,l,e28. · · - . 

Algumas informàções merecem ser desta· 
cadãs dê:Ssa: substahCi~L~Oálise, parit conheci­

. menki _desta Corriissão e do Senado da Repú­
blica. 

A inflação de 366%_, materializada_em 1987, 
conftrmou o malogro do Plano Crui:ado, de­
cretado em 27 d,g fe~reiro de 1986;inva1idou 
as previsões orçamentárias e tomou incompa· 
rávei,S- as_ grandezas monetárias da _ex_ecução 
do orçamento. Assírri, ·embora a arieci.dação 

.qo.miQ.al aparente um excesso de 307% ·em. 
relação_ à previsão, houve na verdãde u.m Qe­
crésCir'no de_ 31%. ~m QRlndezás _constantes 

--(fls. 2:23 e 224). Seffielhantemente, a: despesa 
l.lltrapassou em 3.18% a estimativa inicial, ape­
sar de os gastos terem ficado abaixo do índice 
inflacionário (fl. 225). 

---~-~ 1\ dependência financeira do Distrito Federal à Ooião evidenda~s.e nas_ fontes da receita 
(fls. 49 e 224-c): 
Transferências da União 
ReCéttas próprias do Distrito Federal: 

Tnbutárias, inclusive contribuições 
operações de crédito 
Convên~os, patrimonial, industrial, serviços 

66% 

e outras fontes 3% 34% 
Total 100% 

Os- gàstOs conl _pesSOal, ativo e inativo, representaram 78% das despesas correntes ou 
68% -da despeSa total, enquanto os investimentos diretos em obras públicas, equipamentos, 
instalações e material permanente tenham ~i_gnificado apenas 3% (fi. 228-n-o). Há que lemb_rar, 
todavia, que a prestação de serviços públicos instruniehtaliza-se mediailte pessda1. POr outro 
lado, há despesas d_efinitivas efetuadas através do Fundo_de Desenvolvimento do Distrilo_F~eral, 
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declaradamente sem retomo e que atingiram o montante de Ci$1.080.060:141,06, correspon­
dente a .68,15% dessas despesas, consumido nos seguintes fins (fls. 188/189): 

Obras e Instalações = 68,15% x 73,38% ~ 
Auxilies para despesas de capital = 68,15% x i 5,20-% 
Aumento de capitaJ de empresas estatais = 68,15% x 8,21% 
Equipamento e material permanente= 68,15% x3,21% 

50,01% 
10,36% 
5,60% 
2,78% 

O endividamento do GDF cresceu. A dívida fundada aumentou 497% (tl. 232-0-p ). Além 
disso, da despesa empenhada em 1987, 11% do valor foram transferidos para pagamento 
no exercício seguinte, na conta de Restos a PaQar. (fl. 228-p). 

Por funções do Governo, a despesa realizada teve a seguinte distribuição, _observando-se 
elevada participação do custo da administração e planejamento, o qual sobe de 13.29% para 
29,84% ao ser incluído na função- ·o gerendamento dos principais programas (fls. 72 a 76 
e 102), ·· -

Saúde e saneamento 
Educação e cultura (26,90......,... 7 ,49) 
Segurança pública 
Soma destas três funções 
Assistência e previdência 
Habitação e urbanismo (4,88-1,89) 
Transporte rodoviário 
FIScalização financeira e orçamentária 
Turismo (0,40- 0,09) 
Promoção_eextensãorural (1,58-1,38) 
Rel•ções do trabalho (0,09- 0,04) 
Desenvolvimento regional (5,66- 5,66) 
Subtota1 das despesas-fins 
Administração e planejammento ( 13,29 + 1 6,55) 
Total das despesas da admin[stração direta 

21,99% 
19,41% 
12,94% 
54,34% 

8,88% 
2,99% 
2,58% 

~~ D;81% 
0,31% 
o;2o% 
0,05% 
0,00% 

70,16% 
29,84% 

200,00% 

A maior parte da receita realizada foi destinada às entidades da administração indireta, 
merecendo destaque (fl. ,234): 
5 Fimdações- Educacional, Cultural, Hospitalar, Serviço Social 
e ·zoobotânica 
2 Autarquias - Departamento de Estradas de Rodagem e Departamento 
de_ Trânsito - - -
3 Empresas Públicas-Novacap, Codeplan e Em ater 
Transferências às entidades citadas 

48% 

2% 
2% 

52% 

Cinco empresas do GDF apreseritar8m prejufzos finais no exercício, que absorveram 
as seguintes percentuais dos respectivos capitais próprios, do início do ano (fls. 138, 146 
e 238Cc)' ~ ~ - ~ ~-

Profloi-a ............................................................................................... : ... :~~~---··~._. .. .: .•. :~.;.~:..:.: ..... .,. .... ._. .. ...._ ... 32.,68% 
Transportes Coletivos de Bras~ ia ........... u ....................................................................... " ................... 32,23% 
Ceasa .. ~ ....................................... ~ ...................................................... _ ........... : ...................................... .25,57% 
Emater ........................................................................................................................... - .............. : .......... .12,51% 
Terracap ....................................................................................................................... - .......... ~ ............. .4,56% 

As demrus empresas públicas e mistas do GDF apresentaram lucros finais no exercício, 
nos seguintes percentuais sobre o _capital próprio inicial (fls. 138 e 146): 

Sociedade de Abastecimento de Brasília- SAB 
Banco de Brasília- BRB 
Cia. Eletricidade de Brasília- CEB 
Cia. de Planejamento -CODEPLAN 
Cia. de ÁgUas e Esgotos de Brasília-CAEss 
Cia. de Desenvolvimento da Nova Caplta1- NOVACAP 
Sociedade de Habitações de Interesse Social-SHIS 

53,53% 
10,25% 
5,56% 
5.37% 
2,89% 
2,15% 

~ 0,25% 

m. Deficiências administrativas 

O relatório_ do Tribl,!nal de Contas do Distrito_ 
Federal aponta as seguintes deflclêndas ad­
ministrativas no Governo: 

a) contas incompletas, quanto às ativida­
d~s _e demonstrações fisico---fmanceiras (fl. 
222); . . ~ - . ~ ~ ~ ~ 

b) inoperância do planejamento e da audi­
toria._intema (fls. 2231224); 

c) ãusência de controle ou acompanha- -
menta _confiável (fl. 179); 

d} insatisfatórias políticas de fiscalização e 
cobrança de tributos (fl. 179); -

el_ inexist~cia d!== avalig1ç:ã_p de_ desempe­
nho dos administradores (H. 179). 

W. lnfrlngêncla à Constituição de 1969, 
arts. 61-§ 1•-c e62 -§ 3• 

Segundo o relatório do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, o então Governador José 
Aparecido de Oliveira abriu crédito especial 
sem autorização legislativa, no valor de Cz$ 
110.000.000,00 para _reforma "do Hospital de 
Base, mediante o Dei: reto n? 10.835, de 
15-10-87 "(fls. 20-0 e 226-c): O!f dispositiVOs 
infringidos têm· sua correspondência no art. 
167, item V e§ 19, da Constítulção de 198S: 

V. Jnfdngências a leis ordinárias. 

Além da citada violação constitucional,-o 
relatório do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral aponta as seguintes desobedíêncías a 
leis específicas (fls, 201 ): - -
--a) registro indevido como_ receita realizada, 
de quantia de Cz$ 2.052.142.000,00, descum· 
prindo os arts. 35'1 e 39 da Lei n• 4.320/64, 
na redação do Decreto-Lei n~ 1.735!79, com 
a seguinte composição: 

Transferência financeira da União, não libe­
rada no exercício (fl. 180-d)- C.z$ 
2.052.021.000,00 .. 

Transferência orçamentária da Seáetaria 
de Segurança Pública ao Instituto de Desen­
volvimento de Recursos __ Humanos_ (fl. 181-j) 
_:-ez$ 121.ooo,oo. 

b) conseqüente inexatidão da informação 
da receita·no montante de Cz$ 
28.805.837.377,62, ao invés de_Cz$ 

~ 26.753.695.377,62 (fl. 225), assim como do 
superávit afirmado em Cz$ 1.477.145.089,91, 
que vira em déficit de Cz$ 574.875.910,09 
(fl. 231-d), valor este _que também se tradw 
em diminuição do saldo patrimonial (fls. 
2321233); . ~- -

c) -ãbertUrã de créditos adicionais exceden­
tes aos reçy_r:sos .disponíveis, no valor de Cz$ 
2Z99.020.506,61;COntrari.?mdo o dlsPcisto no 
art. 43 da Lei n' 4.320/64 (fl. 226·c); 

d) abertura de créditos suplementares em 
valor total significativamente superior ao limite 
estabelecido no art. 89, I, da Lei n? 7.646/86 
(fls. 226·d e 243). 

VI. Parecer prévio do Tribunal de Contas 
-do Distrito Federal 

Entendeu o Conselheiro relator do Tribunal 
de Contas d9 __ pF _q~e as falhas ou irre9':!!~­
rldades apuradas no exame das contas do Ga:­
vemo não acarretaram, em princípio, prejuízos 
ao patrimônio do Distrito Federal e que os 
balanços refletem com exatidão os registros 
contábeis realizados, embora estes apresen­
tem impropriedades originadas exclusivamen- · 
te da inobservância de princípio contábil pre­
vfst() n• Lei n• 4.320164 (fl: 242). 
- O Colegia-dO acolheu es~e entendim~nto e 
aprovou o parecer prévio proposto pelo rela­
tor, no qUal sião ressalvadas as ilegalidádes 
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cometidas e o exame da responsabilidade de 
cada um dos administradores, cujas contas 
deverão ser objeto de julgamento individual 
e exclusivo da Corte de Contas, na forma da 
Lei n• 5.538/68 (fls. 242 a 244 e 253}. 

VIL Parecer do relator da Comissão do 
DJsbito Federal 

Ao contabilizar como receita Tealizada trans­
ferência não recebida da UniãO, no montante 
de Cz$ 2.052.021.000,00, infoimain superdi­
mensionamento em igual valor os balanços 
orçamentário, financeiro e patrimonia~ apre­
sentando inexistentes superávits e variação pa­
trimonial. 

Esse-erto Contábil contradiz a exatidão, obli­
quamente afirmada no relatório da Corte de 
COntas, entre os ré'gistros e -balanços contá­
beis. 

Pode-se concordar, todavia, em que citado 
erro contábil, assim como as infrações legais, 
não tenham causado, em princípio, prejuízos 
ao patrimônio do Distdto Federal. Mas, certa­
mente, esses procedimentos técnicos e legais 
não se ajustam às informações_ contidas na 
prestação de contas e constituem exemplos 
distorcidos para a educação política no cum­
primento da Constituição e_ das leis. Mesmo 
a violação à Constituição, materialiZada na 
abertura de crédito espedal sem autoriZação 
legislativa, não configura necessariamente de­
sonestidade nem infração penal. 

Ao Senado compete o julgamento político 
das contas do governador do Dtstrito Federal, 
podendo relevar as infringências formais à 
Constituição Federal e às leis reguladoras fi­
nanceira, patrimonial e orçamentária. 

No tocante aos gestores, na hipótese de 
virem a ser provados danos ao patrimônio do 
DistritO Federa] ou falta d~ integridade de qual­
quer espécie, não ficarão isentos das sanções 
legais e das reparações necessárias, nos julga­
mentos individuais de competência do T ribu-
nal de ContaS. ·-- · · 

Isto posto, opinamos pela aprovação das 
contas do exercício de 1987, apresenta-das pe­
lo governador do Distrito Federal, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DEIEl N' 20 
DE !989 

O Senado Federal, no uso da competência 
que lhe confere o art 16, §§ 19 e 29, do Ato 
das Disposições ConstitucionaiS Transitórias, 
resolve: 

Art. 1 o São aprovadas as contas apresen­
tadas pelo Governador José Aparecido de Oli­
veira, do Distrito Federal, conc_ementes ao 
exercício de__l987, reiisa1vadas _as responsa­
bilidades imputáveis a gestores por infrações 
lega~ e danos patrimoniais de qualquer espé­
cie._ 

Art. 29 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das COmissõeS, 3 de maio· de 1989. 
- Lourival BaptiSta ...:.. Presidente eventual 
-Mauro Benevides, Relator- Ney MartJnhão 
- Olavo Pires - Mário Maia - Leopoldo 
Peres.......,.Francisco Rollemberg- WJ1son Mar· 
tins -Jamil Haddad- Maurfclo Corr~a, ven-

cido - Alufzio Bezerra- Ronaldo Aragão -­
Meira Filho -Áureo Mello. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
DO SENADOR ALUÍZIO BEZERRA 

AO OÁOO S!OS DE !988 

Acompanhando o voto do reJator, votamos 
favoravelmente, solicitando sejam ressalvadas 
as irregularidades apontadas no relatório do 
Trlburiéil de Coritas do Distrito Federal que 
aprovou as contas do Governo do Distrito Fe­
deral, relativas ao ano de 1987, com o exame 
da responsabJ1idade de cada um dos adminis· 
tradores, ressaltando a competência desta co­
missão para, cumprindo efetivamente o seu 
papel, fiscalizar a apuração, para que não se 
transforme em letra morta as determinações 
daquela Egrégia Corte, e, chamando a respon­
sabilidade de quem de direito, fique resguar· 
dada a pessoa do então Governador José Apa­
recido de Oliveira, -caso as irregularidades ve­
nham a ser confirmadas. Sen. Aluízio Bezerra. 

Voto em sepaiado, vencido, do Sena. 
dor Maurício Corréa nt!l Coinissão do Dis­
trito Federal, sobre o Ofício "S" tÍP 9,. de 
1988 (OF. GP n' 1.315, de 18-8-88, na 
origem) "do Senhor Presidente do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, comu· 
nícandoao Presidente do Senado Federal 
a aprovação, por unanimidade, do relató­
rio e do projeto de parecer prévio refe· 
rentes às Contas do Governo do Distrito. 
Federal, ielativas ao exercício financeiro 
de 1987, elaborados pelo Consi:!lheko 
Gert~!do de Oliveira Ferraz". 

O relatório e o parecer prévio da lavra do 
Conselheiro Geraldo de Oliveira Ferraz, apre­
sentados em Sessão Especial do TCDF, reali­
zada a 1 O de agosto de 1988, para apreciação 
das contas do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício financeiro de 1987, des­
crevem várias irregularidades consubstancia­
das _em atos e fatos jurídicos e contábeis que 
padecem do vício da ilegalidade. 

Mas, antes de recapitularmos as apontadas 
irreQularldades, convém seja transcrita a intro­
.dução da 2• parte daquele relatório, que bem 
demonstra a constante desatualização dos re­
gistros cõfltábeis do GDF que o levou à ina~ 
dimplência na apresentação das contas de 
!987: 

"As contas do Governo do Distrito Federal, 
referentes ao exercido de 1987, foram entre~ 
gUes ao tribunal no dia 20 de junho do cor­
rente anO, açompãnhadas do Ofic!o n~ 
788/Sa...-:GAG, do Excelentíssimo Senhor Go· 
vemador José Aparecido de Oliveira. Vieram, 
pOrêfn, inc6n1pletãs. Os elementos que, então, 
faltavam, foram remetidos à esta Corte no dia 
22 si!gufti:te, ·com o Ofício n~ 800/8_~. 

Antes, no dia 29 de abril, esta Corte recebeu 
o Ofício o9 165/88--SEF, do -Exrn9 Senhor 
Secretário de Finanças. comunicando a im­
pOSsíbJlídade da remessa daquelas contas no 
prazo indicado no § 1 ~ do art 28 da Lei n~ 
5.538/68 e no art. 49 do Ato Regimental n9 
9/80, em razão de problemas aprese!itados 
no SiStema de processamento de _dados da 

Coordenação do Sistema de Contabilidade, 
invfabi1izando a c_ondusão dos trabalhos de 
escrituração dos dadoS relativos ao periõdo 
de outubro a dezembro no prazo normal. 
"" Em face da mencionada comunicação, e 
à vista de nova justifica~va apresentada em 
31 de maio - Ofício n9 247/88--SEF -, o 
Egrério Plen?1_rio desta Corte decidiu aguardar 
a remessa das contas, com todos os elemen­
tos a que se refere o art._ 49 do Ato Regimental 
~ 9/80, para a elaboraç~o do relatório e pare­
cer prévio correndo o prãí:o reSpectivo a partir 
do recebímento dessas contas (sessões de 
5-5-88 e 2-6-88 - procesoo n• 1.223/88). _ 

Os elementos que integram as contas, ape~ 
Sar de completos, não satisfaZem plenamente 
ao exigido no art. 4~ do Ato Regimental n~ 
9/80, quanto ao relatório das atividades gover­
namentais e à demonstração da execução fisi­
co-fmanceira dos programas de trabalho. 

o Relatório do Exm9 Sr. s-ee·rétárlo de Finan­
ças, apresentado às fls. 1 a 8 do volume, limita­
se, basicamente, a expor as realizações daque­
la secretaria. As contas, entretanto, estão 
acompanhadas de elementos contábeis e al­
guns dados estatísticos que possibilitam a 
análise, embora apenas no aspecto financeiro, 
da execução dos program~.?~ governo. 

Quanto ao Demonstrativo da Execução Hsi­
co-financeira dos Programas de Trabalho 
(anexos IV e IV-A), é omis_so no que se refere 
~_i_nc:fiç~çáo dõS-recursos aplicados, ano a ano, 
em cada item dos projetos em execução, e 
dp estágio de implementação de cada um. 

-O inventáriO flSico dos bens móveis ~ imó-­
veis do Distrito Federal não foi remetido. Junto 
às contas foi apresentado, porém, o inventário 
contábil (anexo lll), com valores ajustados em 
decorrência de levantamento físico ainda in­
completo. 

Pelo Oficio n~ 247/BS~SEF. de 3l.de-maio 
d~ 1988, dirigido ao Presidente do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, o então Secre­
tário de_ Finanças informou que "consoante 
exposição constante do nosso-OI n9 
165/S"S~SEF de 29 de abril de 1988, encáfni­
nhado a essa corte, esta Secretaria teve que 
refazer todo o trabalho de escrituração coh­
tábil do Distrito Federal "dos meses de Janeiro 
a outubro de 1987, e escriturar os meseS- de 
novembro e dezembro do mesmo ano •em 
um novo sistema de pro_cess_amento de_dados, 
por força de defeito técnico JÊlsuperável no 
equipamento NCR-399, onde estavam sendO 
feítos registrOs _coritábeis". -

Essas transcriçõeS dizem bem da situação 
~ de inadimplência da contabilidade do GDF, 

cujo atraso demandou mais de sete meses, 
para só então serem refeitos ou seus_ lança­
mentos desde janeiro de 1987. Refeitos com 
erros crasSos, Como os salientados no relató­
rio adm~ _refeddc_:>!_a_ ponto de estamparem, 
dentre outras mazelas, resultados tidos como 
superavit, quando na realidade deveriam figu­
rar como deficit. 

A desat_u_alização contil).uada _da escritura­
ção Contábil comprometeu a credibilidade do 
aconipanhamento da execução orçamentária 
da receita e da despesa, e até induziu violação 
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à Constituição, materializada na abertura de 
crédito especial sem autorizaçilo legislativa. 

Esses dados preliminm:~ assumem slgnifi· 
cativa importância para que se discuta a tese 
do Nobre Relator, Senador Mauro Benevides, 
empossada em seu parecer, de que "a vfola­
ção à Constituição, materializada na abertura 
do o:édito especial sem autorização legislativa, 
não configura necessariamente desonestida~ . 
de nem infração penal". 

Contudo, não concordamos com a respei­
tável opinião de Sua Excelêm::ü'l quando afinna 
que: "Ao-Senado compete o julgamento polí­
tico _das contas do governador do Distrito Fe­
deral, podendo relevar as infringências formais 
à Constituição Federal ~ às _leis r~gJ..!ladoras 
da gestão financeira, patrimonial e orçamen­
tária". 

Não ousamos suscitar a hipótese de cometi­
mento de violação ao princípio da probidade, 
porquanto os elementos trazidos a e)fame não 
nos autorizam sequer supô-lo. 

Mas a violação ao princípio da legalidade 
está demonstrada, de sobejo, no substancioso 
Relatório do Tribunal de Contas do Distrito 
Federa1 e sintetizada no parecer_do s.enador 
relator. 

Ao Senado Federal não compete transigir 
com a violação ao princípio da legalidade. Ao 
contrário: há que mantê-lo incólume, fazen­
do-o no exercício das suas prerrogativas re­
conquistadas às duras penas durante as histó­
ricas refregas políticas na defesa do Estado 
de Direito Democrático. - r 

Hoje, a aprovação das contas do Poder Exe­
cutivo não é ato simplesmente homologatório, 
como fora em pa~do recente. 

Por isso, a nossa perplexidade causada pela 
incongruente proposição de aprovação de 
contas crivadas de ilegalidades, segundo o 
próprio parecer. 

Se não, vejamos: 

1-Deflclêndas administrativas (fl, 5 do 
parecer) 

li) contas incompletas, quanto_ às ativida­
des e demonstrações frsico-financeiras (fl. 222 
do parecer); 

b) inoperância do planejamento e da audi­
toria interna (fls. 223/224 do processo); 

c) _ausência _de contrple ou acompanha­
mento confiável_(tl. 179 __ dqprocesso); 

d) ínSatisfatórla:s políticas de fiscalização e 
cobrança de tributos (f}. 179_ dp processo); 

e) inexistência de avaliação de çlesempe­
nho dos Administradores. (fl. 179 do proces­
so). 

D -lnfrlngênda à Constituição de 1969, 
61-§ 1•-"c"e 62-§3• (fl. Sdol"'re<:er) 

Diz o parecer do relator: 

., ----

"SégUndo o relatório -do Tribunal de 
Contas do Dlstrito Federa1, o então Gover­
nador José Aparecido de Oliveira abriu 
crédito especial sem autorização legisla­
tiva, no valor de Cz$ 110.000.000,00 para 
reforma do Hospital de Base, mediante 
o Decreto n' 10.835, de 15-10-87 (fls. 
200 a 22"6-c). Os disPó51tivOs infilngidos 

têm su_a correspondência no art. 167, 
it_em V e § 1", da Const;ituição de 1988:· 

oe fato, às fls. 2001204 do processo, encon~ 
tram-se o projeto e o próprio parecer prévio 
do conselheiro-relator que salienta; 

"Abertura, sem prévia autorização le­
gislativa, de crédito especial (Decreto n9 
10.835, de 15-10-87), instituindo-se: no 
Orçamento do Distrito Federal, inclusive, 
o Projeto n" 1,930-~fo1ma no Hospital 
de B_ase, inobservando_os arts .. 61, alínea 
"c", ·e- 62, § 3, da Constituição, o art. 42 
da Lei n' 4.320/64 ... 

Também à fl. 226 do processo, na alínea 
"e" do it~m 12 do rela_tório, está explicitado 
pel? mesmq conselheirQ-relator, que: 

"O crédito especial de que trata o De­
creto n9 10.835, de 15-10-8.7, no valor 
de CzU 10.000.000,00, foi aberto, insti­
tuiildo~Se. indusive, o Projeto n9 1.930-
Reforma do Hospital de Base, sem prévia 
autorização legislativa específica; a Lei n9 
7.6'02, de 19-5-87, citada como funda­
mento daquele decreto, não se aplica ao 
Governo do Distrito Federa1, embora dela 
Conste- recUrsos finanCeiros vinculados 
àiJuele projeto." 

m -lnfrlngênclas a leis Ordinárias 

f\íilda_ às fls. 6n do parecer exarado pelo 
nobre Sét-iãdOr Mauro Benevides, estão alinha· 
das as infririgênciãs a leis_ ordinárias, aSsim 
a~cntas por sua_ ~::elência: -

"Alêm da citada violação constitucio­
-nal, o relatório do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal aponta as seguintes deso­
~diências a leis específicas (fl. 201): 

a) regtstro indevido c_omo receita re~izada, 
ela quantiáde CZ"$.2:0S2.142.000,00, descum~ · 
prindo os arts. 35-J e 39 ·da Lei n~" 4.3.20/64, 
na redação do D.ecreto-Lei _n9 1.735r/9, com 
a seguinte compõslçãO: Transferências -finan-­
ceira da União, não liberada no exercfcio (fl. 
190-dl Cz$ 2.052.0"2J.ooo,oo. 

Transferérici21: orçamfiniária dá ·secretaria 
de Segurança Pública ao Instituto de Desen­
volvtmetltoâe"RecuOOSHumanos (fls. 181-j) 
Q$ 121.000,00. . . 

b) c.onseqüente inexatidão da informação 
da receita no montante de C-z$ 
2ff.805.837.377,62 ao invés de Cz$ 
21i.753.695.377,62 (fl. 225), assim como do 
superávit afirmado em Cz$ 1.477.145.089,91, 
que vira em déficit de Cz$ 574.875.910 09 
(fl. 23l~d), valor este que tari-lbém se traduz 
em diminuição do saldo patrimonial (fls. 
232!2>3)< . . - . 

c) ·abertura de créditos adicionais exceden­
tt;!s aos recursos ,disponiveis, no valor de Cz$ 
2299.020506,6,1, contrariando o disposto no 
art 43 da Lei n• 4.320164 (fl.-226-c); · · • 

d) abertura de créditos suplementares em 
valor total S:ighificatiVamente supeffor ao limite 
estabeJeciâo- no art. 89, I, da Lei n? 7.646/86 
(fls. 22õCd -e 243 )."c 

Portanto, o que está sendo trazido ao conhe­
cimentO desta comissão, para emitir parecer 

sobre as ·GonU,.s do Governo do Distrito Fede­
ral, oferecendo o respectivo projeto de resolu­
çã·o coilsoante o- CfiSPOsto no art. 6~. inciSo 
D, alínea "b", da Resolução n? 157/88, é um 
vasto elenco de irregularidades que gravitaram 
na 6rbíta da ilegalidade, lnclusíve com ofensa 
à Constituição. 

Ora, se ao _Senado Federal, enquanto inves­
tidO na competência de Câmara Legislativa 
do Distrito FederaJ, Com a_s_atribuições institu:: 
cionais de exercer a fiscalização contábil, fi­
nanceir~, orçamentária, operacional e patri­
monial da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade e economi­
cidade, mediante controle externo exercido 
pelo Tribunal de Contas, que é órgão áuX.iliar 
do Legislativo, não há como esta Casa aprovar 
as irregularidades que foram expostas pelo 
próprio Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Assim, tendo em vista as comprovadas vio­
lações ao princípio da legalidade, nosso voto 
é contrário ao parecer do relator, manifestao~ 
do-nos pela rejeição das contas do _exercício 
financeiro de 1987, apresentadas_ pelo Gover­
nador do Distrito Federa], e pela apuração das 
responsabilidade imputáveis a gestores por in~ 
frações legais e eventuais dano§i ª"o patrimônio 
do Distrito Federal. 

Sãla-das Comissões, 25 de abril de 1989. 
-Senador Mauricio CoiTê<!f. -~ 

Tendo em vista o Voto em Separado do 
Dustre Senador Maurício Correa, 'aduzo ao pa­
reêei- orlgiilãl, ·que acolhe manifestação fãvo­
rável à aprovação-das _contas de 1987, os se­
guintes argumentos esdarecedores das dúvi­
das suscitadas: 

a) O registrO como receita_ realizada no 
exercício de 1988, no valor_ de Cz$ 
2~052.14.2,._QOO,OP, referente à t,ransferência da 
União foi efetuado tendo em vista princípio 
cott~~bü de qUe a um débitO de UOla entidai:le _­
dê\re corresponder um crédito do. mesmo va.-_. 
lor em _outra. O citado registro foi realizado 
considerando que a inscrição da despesa em 
Re?tos a P,agar da União é de valor oorrespon­
dént~_à receita do Distrito Federal, confçmne 
Ofidé)Ciset_n'? 36. . __ . _ . . 

A própria Lei n9 4.320/64 dete~mina np_ § 
19 d_o art. 69 que "as- cotas de receita que uma 

-ehti.cklde pública deva transferir a outra induir­
se_~ão, çomo despesa, nç orçamento da enti­
dade -obrigada à transferên<::ia_e, co_mo receita, 
ricf OfçaiTlér'to da que as deva receber". 
P~edim mto análogo foi adotado no exer-. 

cíciO de 19t 6;-léildo sido regiStrado o valor 
de Cz$ 343.093.400,00 -de transferência da 
União· á receber. 

Cabe esdarecer que a liberação dos recur­
sos- pela União foi efetuada nos meses de ja- . 
neiro a março de 1988.- - -

A vista, porém, do entendimento do Tribu­
nal de COntas, ho exerdcio -de 1988 não se 
adotou tal procedimento (cópia do Oficio Ose:t 
n'? 36 anexa.)": 

b) A abertura do crédito especial à Secre­
taria de Saúde, no valor de Cz$-
11 o.oao:oao,oo, foi efetuado à Vista do dispos­
to no art. 29 da Lei n9 7.602, de 19 de ~io 
de 1987, cujos recursos direclónaram-se para 
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atender a obras de urgência no Hospital de 
BãSe de Brasília. E_fetivou~se a autorização pe· 
lo Decreto n~ 95.018, assinado pelo Presidente 
da República e refeferld_ado pelos ministros 
competentes (DO da União de 7~ 10-87-Se­
ção 1- pág. n' 16449). 

Deve-se ressaltar que a aplicação foi feita 
de acordo com sua destinação, aprovada pela 
União. 

c) Sobre a referência "à insatisfatória polí­
tica fiscal, quanto a fiSCaJiza_ção. e cobrança.· 
inclusive da Dívida Ativa" vaJe observar que 
a comparação, pura e simples, da arrecadação 
da receita do exerdcio de 1987 com a de 
1986 demoristra evidente çijstorção. A arreca­
dação do exercício de 1986 teve_ um compor­
tamento atipico em relação ao exercício ante­
rior e posterior a ele, em virtude do consumo 
elevado ocorrido em 1986, durante a vigência 
do Plano Cruzado, em função do congelamen­
to de preços e de uma inflação pouco signifi­
cativa, fato ocorrido em todos os demais esta­
dos. 

Já o mesmo· não ocorre na relação 87/85, 
em termos reais, considerando que, com a 
volta da inflação em faixa ascendente, o ·con­
sumo reduziu-_se em proporção maior, verifi­
cando-se índice negativo (quadro anexo). 

Outro aspecto que deve ser considerado 
é que, para a elaboração da proposta orça­
mentária do exercício de 1987, foi feita previ­
são de inflação zero, em face de recomen­
dação da Seplan, procedimento idêntico ado­
tado pela Onião. 

d) Com relação à menção das "contas in­
completas, quanto às atividades e demons­
trações físico-fmanceiras", observa-se ter ore­
lator das contas, às fl. 222, mencioriado que 
"oS elementos que integram as contas, apesar 
de completos, não satisfazem plenamente ao 
exigido no art 4~' do A.tJJ Regimental n9 9/80, 
quanto ao Relatório das Atividaàes_ Governa­
mentais e à Demonstração da Execução Físi­
co-Financeira dos_ Programas- de Trabalho. 
Cóh\rérri ássirlâlffi" (p.ie O Distrito Feder.,:! tern 
implantado o Sistema de Acompanhamento 
Fi.Sicci e Financeiro- SIAFF'', cujo objetivo 
é controlar a execução dos projetos executivos 
e metas delineadas subsidiando_ a exe_cução 
do Orçamento Programa GoVernamental, 
bem como possibilitar às Onidades Orçamen­
tárias análise e avaliação do que foi planejado 
e dos resultados alcançados. Esse iii:Strumen· 
to tem apresentado resultados satisfatórios no 
âml:iito da administráção do Distrito Federal. 

Deve-se ressaltar que nem a União ou os · 
estados realizam ac;ompanhamento_ de todos 
os projetos em execução,_ mantendo controle 
apenas dos considerados mais importantes 
em decorrência do elevado custo do processa­
mento de dados. 

e) Quanto ao inventário fislc.o dos bens mó­
veis e imóveis, que não teria acompanhado 
as contas, vale observar que foi apresentado 
inventário sintét'fto, ficando, _en~to, à dis-­
posição do Tribunal de Contas centenas de 
volumes referentes à_s __ d~mQnstrações analí­
ticas dos bens móveis e imóveis, procedimen· 
to esse acertado com o Presidente daque}e 

CólendtfTribunal à época do envio da presta-
ção de contas. -

Em razão do ·volume do registro dos bens 
e visando facilitar a fiscalização do Tribunal 
de Contãs, a Secretaria de Finanças está provi­
denciando instaJaÇão de terminal de processa­
mento de dados naquela Esrégia Corte, O (Íue 
propiciará acesso-direto aos registros dos bens 

· patrimoniais. 
f) No que tange ao atraso da escrituração 

contábil, que teria comprometido o acampa· 
nhamento da execução orçamentária da recei­
ta e da despesa, deve-se esclarecer a ocor­
rência de defeito no equipamento de proces­
samento de dados NCR, existente na Secre­
taria de Fmanças e que a escrituação·contábil 
tinha sido realizada até o mês de outubro. 

Para sanara defeito, a empresa trouxe técni· 
cos dos Estados Unidos para recuperação do 
equipamento, o que não foi possível em face 
de não existir peça de resposiç:ão adequada. 

Providenciou-se, então, desenvolvimento de 
outro sistema contábil em equipamentos Co­
bra 540, tendo havido necessidade de ser efe­
tuada escrituração de todo o--exei"cfclo. 

g) Quanto à extrapolação do limite para 
abertura de créditos suplementares, convém 

esclarecer que, tanto no exercido financeiro 
em exame quanto em exercícios anteriores, 
o procedimento adotado computava para a 
foimação do limite a incorporação dos crédi­
toS suplementares concedidos pela União (art. 
&, inciso IV, da Lei n9 7.546 de 3-12-86). 

Esta sistemática, rio entanto, odeixou de vigo­
rar a partir do exercido de 1989; viSto -que 
a própria Lei n9 3, de 21-12-88, que ãprovou 
o orçamento para 1989, em seu art 89, irrçfso 
m. assim o estabelece. 

h) Os fatOS- aDôrdados representam, ape­
nas falhas administrativas que não repercu· 
tiram no resultado ~conômico 'e nem acarre­
taram--dano aó j>atiiffiôno do DiStritO Federal, 
não se configurando, assim, desonestidade ou 
infração penal. 

É _opo_rtUno resSaltar que a apreciação das 
contas não envolve o exame_ da reSJ)o~sabi­
lidade de cada· UTJl dos admiriistradores de 
órgãos ou entidades do Distrito Federal, cujas. 
contas serão_objeto de julgamento indivic;lual' e exclusivO -do CÓlepdo Tribunal de Contas, 
de acordo com O disposto na Lei n9 5.,5;3_816&.. 

Brasília, 3 de maio de 1989.~Mauro Bene-­
vides, Relator. 

PRESIDtNCJA DA REPÓBLICA 
Secretaria. de Planejamento 

or. Clsetln' 036 
Do: Secretaria de Controle Interno 
IYJ: Secretaria de Finanças do governo do Distrito Federal 
Assunto: R~stos a Pagar/87 _ _ . _ _ _ 

Em résposta ao Of. O.E. n"'o 049/88-SEF, de 2-2-88, informamos os valores iQSCritos em 
Restos a Pagar, exercício de 1987, deSse Governo: 
Transferências a Estados, DF e Munldplos 
Despesas de Pessoal e EriCargoS, OUtras - . 

Despesas Cori'entes -e capital ......................... --.--............ ~.--.. ---· 770.500.000,00 
Encargos Gerais da União 
Conv. Sarem n9_?4/87 ..... ,._., ......................................................................................................... 300.000,00 
E.M. n• 790/87 ................•.... : .•..•..•.......•.................................. : •...... ·-·····----- · :396. 700.ooo;oo 
Proteção e Recuperação do Lago Paranoá ....................... m .............................................. 250.821-.oü0~00 
E.M. n•849/87 ...................................................... c .......•... ;: ..•...• , .. _. ____ --·---'=-" 600:000.000,00 

Dec. n• 94.940/87 _ ··············································································-·-····--··----- 34.000.000,00 
Cordialmente, -Jorge Alberto dos S8ntos, S~~étáiio _ d~ -C<?ptrol~ _ln_temo. 

6DVHIID DO DISTHiD mEUL 
Sme\•rh de _Finanm 
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A série histórica representa a evolução da 
Receitl!l Tributária do Distrito Federa] durante 
os exercícios de 1985 a 1987. 

O ano de 1986, como se observa, teve um 
comportamento atípico em relação aos exercí~ 
cios anterior e posterior a ele. Esta situação 
é melhor compreendida quando da avaliação 
da receita dos impostos indiretos. 

<Jma breve análise de cada um dos impos­
tos, a seguir, pretende demonstrar que os re­
sultados do exercício de 1987 independeram 
do esforço do GovernO local. 

IPTUIITBI 

O lançamento do IPTU se faz semelhante 
tendo como base as informações cadastrais 
constantes no Cadastro Imobiliário Fiscal, em 
Iço de janeiro de cada exercido. Nos termos 
da legislação fiscal vigente, os valores venais 
setão atualizados de conform(dade com o in­
dice de inflação do exercido anterior. Via de 
regra, as decisões para o lançamento do lPTU, 
em cada exercido, têm considerado aspectos 
de cunho eminentemente social - já que é 
um imposto direto - objetivando a redução 
de carga tributária incidente sobre os mora­
dores de núcleos habitaciona[s de menor po­
der aquisitivo. E assim se enquadram pratica­
mente todas as cidades satélites. Com esta 
prática, os valores venais tendem a ficar cada 
vez mais distanciados daqueles praticados pe­
lo mercado imobiliário local. 

No lançamento do IPTU de 1986, a atuali­
zação da base de cálculo dos imóveis. consi­
derando a inflação do periodo anterior, deveria 
ter sido por volta de 185%.A média do lança­
mento ficou em tomo de 130%. Com o conge­
lamento e uma inflação no período, menor 
que 65%, o incremento real desse imposto 
em relação ao exercido anterior, foi da ordem 
de41,79%. A mesma avaliação é válida para 
todos os demais impostos ao se efetuar ames­
ma comparação. 

Em 1987, quando do Ec.titaJ de Lançamento 
do IPTU, em abri1, os valores venais que tinham 
sido atualizados em média, em 80%, já esta­
vam defasados em quase_ 100%, haja visto 
que a ínftação acumulada do ano, no mesmo 
mês, já ultrapassava a faixa dos 126%, che­
gando ao final do exerçício com mais de 
400%. Ai, a comparação se toma negativa. 
O ITBI sofreu as mesmas conseqüências. 

ICMiiSS 
ICM. sobre o Trigo Importado - essa 

receita independe de qua1quer medida de polí­
tica fiscal local, já que está diretamente depen­
dente da importação de trigo, que p_or sua 
vez, o volume de importa:ção é ditado pelo 
volume de produção do trigo nacional Vale 
observar que a receita do ICM do Trigo Impor­
tado já representou para o DF quase 90% 
do total da sua receita tributária. 

lCM local e ISS. O ICM local é a principal 
fonte de receita, da Receita Própria do DF. 
O consumo elevado ocorrido em 1986, em 
função do congelamento e de uma inflação 
pouco significativa, resultou aqui, como em 
todos os demais estados, uma arrecadação 

significativa, se comparada com a do exercício 
anterior. Já o mesmo não ocorre na relação 
1987/86, em termos reais, isto porque, com 
a volta da inflação em índice elevados, o con­
sumo reduziu-se em proporção maior. Daí 
porque o _crescimento negativo. 

ISS - o crescimento real desse imposto 
está no fato de que a prestação de serviços, 
em Brasília, é umã das suas principais ativida­
des econômicas com crescimento que mes­
mo em tempo de crise não demonstrou fa­
diga. 

O SR- PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Oficio 

OF.GSCC-0638/89 
Brasília, 8 de maio de 1989 

Senhor Presidente, 
Ao cwnprirnentar-nos V. Ex" cordialmente, 

desejamos lembrar:Ihe -que em 21 de março 
do corrente ano foi aprovada a constituição 
de uma Comissão de Inquérito, destinada a 
investigar, em profundidade, as causas, conse­
qüências e responsabilidades que determina­
ram a liquidação do Banco Regional de De­
senvolvimento do Extremo Sul - BRDE. 

Passados 47 dias e, tendo_ em vista que o 
prazo para sua instalação termina em 20 de 
junho próximo vindowo, vimos solicitar a V. 
Ext que_ enVide os esforços neç:essário.s, pe­
rante as lideranças partidárias, a fim de que 
indiquem os componentes de seus respec­
tivos partidos. visando à pronta instalação da 
referida Comissão de Inquérito. 

Antecipamos !]-~ a_gra_decimentos pela 
atenção dispensada, ao tempo em ·que apro­
veitamos o ensejo para renovar a V. Ex-' noSSos 
prote~tc?S_~-~~a e apreço. -

Atenciosas Saudações, - Senador Carlos 
Chiarelli 

Ó SR-PREsiDENlE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência, em atendimento à solicita­
ção do nobre Senador Carlos Chiarelli, reitera 
aos líderes do PMDB e do PSDB os tennos 
dos Ofidos ~ SL 154 e 156, de 22 de março 
do corrente ano, nos_ quais solicitava-se a indi· 
caçãá dos nomes dOs integrantes desses parti­
dos que deveriam compor a referida Comis­
são de Inquérito. 

O ·sR- PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa. requerimento que será lido 
pe1o Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQaERIMENTO N• 263, DE 1989 

Nos termos do art. 55, inciso In, da Consti­
tuição Federal, e de acordo com o disposto 
no art 44, § 19, a, do Regimento Interno, soli­
cito, autorização do Senado para atender a 
convite formulado pelo presidente do Con­
gresso dos Deputados da Espanha, a fim de 

participar, em Madri, no período de_ H~ a 21_ 
de maio corrente, da 1 ~ Conferência de Presi­
dentes de Parlamentos dos Estados Membros 
da _Comunidade E\JrOpéiã e dó PaflanlEmto 
Ewupeu. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1989. -
Senador Nelson Cameiro. 

Madrid, 8 de marzo de 1989 

Excmo .. Sr. D. Nelson Carneiro 
Presidente del Senado 
Brasil 

Sefior Presidente y_ querido amigo, 
Como es de __ su conocimiento, ]éJ VI_ Confe· 

rencia de Presidentes de Parlãinentos Demo-­
cráticos lbei-õamericanos que tuvO lugaf en 
Sucre los dias 28, 29 y 30 de_ novi_emb_r:e d~l_ 
pasado afio aprobó la "Declaración de Sucre" 
la cual, en su parte final, acuerda: 

"1. Declarar como un instr_umerito 
más a utilizar en el diálogo Norte-Sur el 
encuentro de Presidentes de los Congre­
sos lberoamericanos con sus homólogos 
de Parlamentos de las nactones industria­
lizadas, a fin de analizar los problemas 
sefialados en esta Declaradón. 

2. Solicitilr ai Sefior Presidente dd 
Congreso de los Deputados de Espafía 
la gestión y las modalidades deJ mencio­
nado diálogo." 

En cumplimiento de esta amistosa solldtud 
me dirigí a los Presidentes de los Parlamentos 
de países miembros de la Comunidad Euro­
pea y dei {-iarlamento Europeo en los términos 
que usted podrá comprobar en la fotocopia 
adjunta y, para mi satisfacción,la práctlca tota· 
lidad de los Presidentes han respondido favo­
rablemente y po_dremos contar con_Su presen­
cia en Madrid el día 18 de mayo, _víspera de 
la Conferehda de Presidentes de Parlamento_$_ 
de Estados Miembros de la Comunidad Euro­
pea y dei Parlamento Europeo_ que esta afio 
tendrá lugar en Madrid. 

En la carta a Ia que más arriba he hecho 
referei1Cia-se explidtã el carácter y alcanc;;e 
dei encuentro que, en razón del marco institu­
cional de sus participantes, debe tener un con­
teniddo fundamentalmente informativo y de 
reflexión conjunta. 

En la confianza, Sefior Presidente, de poder 
contar con su J?resencia en la fecha sefialada 
y en la esperanZa de que este encuenfro sea 
efectivamente un paso adelante en el diálogo 
entre la ComuriidadEuropeay América Latina, 
me es muy grato aprovechar la oportunidad 
para enviarle un- cordial y atento saiu do. -
Félix POns Erazaúbal El Presidente dei Con­
greso de los Diputados. 

O SR- PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-De acordq com o art 44, §· 49 do Regimento 
Interno; O requenmentó lido será remetido.à 
Comissão de Relações Exteriores, devendo ser 
submetido à deliberação do plenário após a 
Oràem dó -Dia. -

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Me"nsagerri ni-97, 
de 1989 (n' 201/89, na origem), de 12 do 
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corrente, pela qual o senhor presidente da Re­
públíca, nos termos do artigo 52, inciso V, 
da ConstitUição, solicita- autoriZaçaO pãfa que 
a União possa contratar operação de crédito 
externo no valor de US$ 1,765,085,095.00 
(um bilhão, setecentos e sessenta e cinco mi­
lhões, oitenta e cinco mil e noventa e cinco 
dólares norte-americanos). 

Nos termos da Resolução n<~ 18, de 1989, 
o expediente será despachado a Colnissão de 
Assuntos Econômicos. 

É a seguinte a mensagem recebida 

MENSAGEM N• 97, DE 1989 
(N• 201/89, na origem) 

EXceleiltíssimos SenhOres MemOi'os do Se­
nado Federal: 

Nos termos __ do art. 52, item V, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de propor a Vos­
sas ExCelências seja ·aiitorii:idO O GovernO da 
União a celebrar contratos bilaterais com os 
GoVernoS dos países credores- Estados Uni· 
dos da América, Japão, Holanda, Inglaterra, 
ltálfa e Canadá_- destinados ào i"e"êScaJ6naK 
mento da diVida vencida no período de 19 de 
janeiro de 1985 a 31 de d~ernhro de. 1986, 
no montante de ustr,765;oa5,095.00 (hum 
bilhão, setecentos e sessenta e cinco inilhões, 
oitenta e cinco mil e noventa e cinco dólares 
norte-americanos), de _conformidade com a 
inclusa Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da FaiE:hda. 

Brasília, 12 de maio de 1989.--JoséSar-­
ney. 
E.M. n• 073 

Em 19 de abril de 1989 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Ri;:púK 

büca: 
Mediante a ExpoSl:ÇàO de MOtivos n9 390, 

de 6 -de dezembro de 1988, tive a honra de 
submeter à superior apreciação de Vossa Ex· 
celênda solicitação no sentido de que a Presi· 
dência da República encaminhasse_ mensaK 
gem ao Senado Federal solicitando autoriza­
ção para a celebração, pela União, dos contra· 
tos bilaterals de refinanciamento ou reescalo· 
namento, no âmbito do denominado "Oube 
de Paris", referidos nos itens 3 e 6 daquele 
expediente, a saber: 

"Item 3 (acordos bilaterais previstos na 
"Ata de Consolidação da Dívida do Bra­
sil", firmada em 29 de julho de 1988): 

O equivalente a aproximadamerite US$ 
5,000~000,000.00, referenteS -a Crédito 
das adminiStrações diretas e indiretas da 
Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Es­
panha, Estados Unidos, França, Holanda, 
Inglaterra, Itália, Japão, Suécia e Sufça; 
e 

Item 6 (alguns acord_os bilaterais ainda 
por serem firmados, previstos na antedor 
"Ata de Coitsolidação da DíVida do B_ra­
sil", firmada em 21 de janeiro de 19_87): 

O equivalente a US$ 1,764,655,095:00, 
referentes a créditos das administrações 
diretas e indiretas dos Estados Unidos, 
Japão, Holanda, Inglaterra e Itália." 

2. Aléiri dessas dívidas, é necessário 
acrescentar o crédito da empresa estatal cana· 
dense ODA - Canadian lntemational Deve­
Jopment Agency, cujo valor só agora foi apu­
rado e que monta ao equivalente a US$ 
430,000.00 (qUatrocentos_ e-trinta mil dólares 
-norte-americanos). - - -

3. Ocorre que a Mensageln n~ 535/88, da 
Presidência da RePública, que recebeu o n9 
273, de 1988. nci SenadO Federal, fez referên· 
dã,·tão.:-sofrierite, às dívidas "disCrimirlaâãS no 
itéTl3 Citado, da EJq:iÔSiÇãci de.Motivos [to 390, 
no valor aproximado deUS$ 
s,ooo;ooo,ooo;oo (cinco bilhões de dólares 
norte-americanos), importância essa cuja 
contratação mereceu aproVação, pelo Senado 
Federal, atravéS da Resolução n9 201 I de 1988. 

4. Por essa razãO, ainda Pende de autoriza· 
-ção, por parte do Senado _Federal, a celebra­
ção dos contratos bilate~~ aludidos no item 
6 da referida ExposiÇão de Motivos n9 390, 
concernenteS ao reescalonamento dos veilci­
menfóS de algumas dívidas referentes ao pe· 
riodo de 1'-1·85 a 31-12'86. Os créditoS por 
renegociar são disçriminados da seguinte Cor­
ma~ 

Estados Unidos (Eximbank - Export-lm­
pórt&llk-Oftheõrilted-StateS,eAID:._AgenC)i 
for lnternat!onal Development): US$ 
461,333,451.00 . 

Japão (Eximbank - Export-Import Bank 
of Japan; JICA --Japan Internatlonal CoopeK 
ration Agency e OECF- Over.seãS Ecónomic 
Cooperation Fund): QS$ 993,018,216.00 

Holanda (NCM- Netherlandesche Credict­
verzekering Maatschappy N.V.):_US$ 
8,647,454.00 -

lnglaterr"' QS$ 1.655,974.00 
Itália: QS$ 3QO,OOO,OOO.OQ 

- 5. Jgualn1ente, o valor seguinte, aludido no 
item 2 acima, permanece aguardando autori­
zaÇão senatorial para a contratação de seu 
reescalonamento: 

Canadá (ClDA- Canadian lnternational 
Development Agency): US$ 430,000.00 
6.: -AsSirri seri.do~ tenho a honra de dirigir-me 
a Vossa Excelência para solicitar se digne a 
Presidência da República de encaminhar menK 
Sagem do Senado Federal, a fim de obter auto­
rizaçãO daquela. Casa do Congresso Nadonal, 
para a celebração, pela União, dos contratos 
bilaterais de refinanciamento ou reescalona­
mento, com os gove:mqs doS países credores 
q'le.n_cionados nos itens 4 e 5, acima, -ou ~uas 
respectivas agências fihancicidoras. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelênda os protestos do meu· mais 
profundo respeito . .....;; Mailson Ferreira da N6-
brega, Ministro_ da Faz_enda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo _a palavra ao nobre Senador Nabor 
JúrUor. 

O SR. NABOR JáNJOR (PMDB - AC. 
PfOnurida o seQuinte· discUrso. Sem reVisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. ·senadoreS, 
faço neste momento uma breve comunicação 
à Casa e a Nação - um reglstro cuja impor-

tância- histórica, Social, política e humanitária 
supera amplamente o curto espaço de tempo 
que demandará nesta sessão. 

Trata-se do infdo da tramitação, na Câmara, 
do Projeto de Lei n9 2.254/89, de iniciativa 
do POOei" __ EXecutivo, que "regulainenta a con­
Cessão do beneficio previsto no ãri 54 do Aro 
das Disposições COriStítucionafs Transitórias 
e dá_ outras providências"- e concretiza, des­
taJ:te, a pensão vitalícia determi)l~ºa naqu_ele 
ite-m constitucional aciS s'oldiidOSàã borracha; 
os bravos piOneírOs que desbravaram a flo­
resta amazônica em busca do látex necessádo 
ao esforço de guerra do mundo livre, na déca· 
da de40: 

Todos os Srs. SenadOres e ã:s peSSoas eScla­
recidas ela nacionalidade sabem a importância 
e ·a justiça do benefí_cio~ que vem socorrer bra­
sileiros que foram tangidos, de forma pratica­
mente compu1sória, do Nordeste para a gran­
de Hiléia. Percorrendo milhares de quilôme­
tros em caminhõ_es, embarcações precárias, 
veículos moVidos a tração animal ou mesmo 
a pé, esSes riordestinos, em sua quase totaJi­
dade,. realizaram uma façanha como poucas 
vezes se viu na História--da humanidade, en­
frentando, também, desafios teniv~is e incó· 
muns. 

Muitos deles- e só Deus sabe_exatamente 
quantos e quem .:..:.-caíiain aO longo da jomaK 
da, vitimados pela doenças, pela fome, pelo 
canSaço ou' pelos ataques dos índios. Outros, 
-igualmente~- sObreViveram Pouco- tempo nas 
condições inóspitas onde forilm- atiradoS. E 
os demais, mesmo resistindO a todos esse 
percalços, pagaram, de uma forma ou de ou;;. 
trâ, -o'alto Preço do Choque cuitura1 e arTibíEmtaJ 
que lhes infligiu a tarefa de buscar, na matá 
Virgem, o leite da seringueira. 

Tive a oportunidade de, em diversas fases 
dó trab.3Ulo de elabOração constitucional, le­
vantar e defender essa questão. E, com o 
ápoio decidido e patriótico de todos os Consti­
tuintes, Particulamiente _os affiazônidas, vi 
constar no texto definitivo, -c.omo_artigo 54 _das 
Disposições Transitóruls, a consagraçãQ do 
direito merecido pelos soldados da borracha. 

O projeto, conforme anunciei no início deste 
pronunciamento, acaba de ser lido a tem ini~ 
dada sua tramitação na Câmara dos Deputa· 
dos. Resta, agora, apelar para o patriotismo 
e a sensibilidade dos nossos nobres Pares da 
outra CaSa dõ Congresso Nacional, no sentido 
ele que acelerem e fi:tçam com criteriosa aten­
ção a análise da matéria. 

Os soldados dli borracha, Sr. Presidente, 
SrS. Seriéldcifes, Já esperaram décadas e déca­
das pelo reconhecimento nacional a seu glo­
rioso- e_sforço. 

ftgC?ra que __ o assunto está entregue a seus 
Representantes, na Câmara e, mais tarde, no 
Senado, agora deveremos justificar nossos 
mandatos e nossas propostas jUsticeiras. 

É hora de resgatarmos a ·grande dívida que 
a __ Nação_ tem cqm seus heróis da EpÕpéia 
dã BoriaCha. Ê umà luta para a qual col1.cia­
maníos; nós, amaroriidas, os derriâíS ConK 
gressistas e a opinião pública de todas aS âe­
rhãis rêgiões do País. 

Muito obrigado. 

.-
CC. ( 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
da o seguinte discurso~)~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, assistimos, no final da semana 
passada, um fato estarrecedor. O Governo, 
que alardeia estar controlando a inflação, bai­
xou a Portaria n~ 75, atravéS do Ministério da 
Fazenda, permitindo um reajuste de 43,4% 
nas mensalidades es_colares. Alega o Sr. Minis­
tro da Faz..enda, naquele documento, a "natu­
reza peculiar (dos estabelecimentos de ensi­
no) pela expressiva incidéricia dos salários em 
seus_ custos", bem como __ "a usual cláusula 
de r_e_ajuste das mensalidades decorrentes 
(sic) das atualizações salariais, quer por cláu­
sula expressa ou diretrfzeS legais contidas no 
Decreto_n• 95.921, de 14 de abril de 1988", 
para justificar sua decisão. 

Os valores para reajuste foram encontrados 
no art ]9 da Lei n9 7.737/89, 005 artigos 19 

e 2~ da Medida Provisória n9 48189, em exame 
pelo CoriQresso, e na variaÇão- acumulada do 
IPC dos meses de fevereiro, marçO e abril pa,s.. 
sado_s. Da legislação extraiu-se um percentual 
de 21, 59%, ã. ser acr-escido sobre a variação 
acumulada do !PC, que chegou a 17,94%, so­
mando os 43,4% já referidos. 

Há, nesta portaria, absurdos de várias natu­
rezas. Vamos por partes. O primeiro deles é 
o tratamento privilegiado a um segmento da 
economia em meio a um plano dito de conge­
lamento, mas que tem congelado muito mais 
salários do_ que preços: Ainda assim, o trata­
mento dado ao caso das mensalidades esco­
lares desponta como uma anormaüdade mui­
to gritante. 

Ao congelar preços e salários, no início do 
Plano Verão, o Governo baixou a Portaria Inter­
nacional n" 17, de 15 de janeiro, que concedeu 
reajuste de mensa1idades que variavam con­
forme·a região do País, mas qUe-;na·mé~ 
'atingiu 50%. Acumulando-se esse valo~ aos 
43,4% de agora, tem-se as mensalidades já 
corrigidas em cerca de 110% este ano, quan­
do a inflação oficial do período janeiro/abril 
foi de 65,57%. Cabe a pergunta: por que os 
empresários deste setor essencial da vida na­
cional merecem o privilégio? E.staiiam prestes 
a falir ou coisa semelhante? Não é _o_que pare­
ce em vista da expansão da escola privada 
no Brasil nos últimos 25 anos. 

Mas vamos adiante. O _segundo absurdo é 
a contradição em que cai a Portaria n9 75. 
Bciseado no artigo 2' dii" Medida P"i"civisóri.i n' 
48 para encontrar parte dos 43,4% de reajuste 
das mensa1idades, o Ministro da Fazenda pare­
ce não ter lido sequer o § 29 deste artigo, 
que proíbe o repasse "aos preços de bens 
e serviços dos acréscimos de custos resul­
tantes da aplicação do disposto neste artigo 
e no artigo anterior", ou seja, nos artigos 19 
e 2 9 em que se baseou. 

Oufro fato que não passa despercebido nu­
ma análise mais detida da Portaria do Minis­
tério da Fazenda é o de_que, apesar de fazer 
referência do Decreto n9 95.921/88, como do­
cumento legal que dá diretrizes para os reajus-

~- .. ...,._.\ 

tes de mensalidades, a Portaria simplesmente 
ignora parte importantíssírna desse decreto, 
aqw::la_ qu~_dlz que- os _cu~_tos de pessoal de 
Ul!la e:ªcola corrctspondem, no máximo, a 
70% do seu custo total. Alegando reajustes 
de. salários do pessoal das escolas, a Portaria 
fl\i 75 concede -aumentá de mensalidades, ou 
seja, de receita, na mesma proporção dos rea­
justes de salários que_apenas surge, num ver­
dªde.irQ p(ocesso de doação de capital às es­
colas privadas, às custas de seus usuários, 
que têm, hoje, seus vel)clmentos congelados. 

Sabemos ·que os Cústos_de pessoal das es­
OJias não passam de 50%. Assim, mesmo 
os 70% do citado Decreto n9 95.921 já seriam 
um exagero. Agora, imaginem, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. um reaJu.Ste-_de salários do 
pessoa] de 43% e um reajuste de receita no 
mesmo valor. É razoável que se aceite isso? 

Aá, também, oUtro princípio estabeleCido 
no Decr~to n9 95:921,--que- fOi anulado pela 
Portaria n9 75. Trata-se da margem de lucrati­
vidade de 10% estabelecida para as escolas 
sobre seus _custos. Ao se reajustar salários de 
pessoa1, qu~c()rresPondern na rea1idade a não 
mais de 50% dos custos da escola e as mensa­
lidades na mesma proporção, fica óbvio que 
essa margem de lucratiVidade ultrapassará em 
Õluito--Os lO% fiXadOS pelo decfeto que; ao 
que se "saifia, ainda está" em· Vigor. -

Mas há uma especulação que pode ser feita, 
de natureza mais grave, se remontarmos à 
origem do Decreto n9 95.921, o documento 
mais ·avançado, ainda que incompleto, que 
se produziu neste pais no sentido de disciplinar 
os reajustes de mensalidades e_scolares e de 
encontrar uma solução para esse problema 
sem achatar os salários dos· professores e sem 
atacar a econqrnia das famí1ias, que são força­
das a se utilizar da escola privada por absoluta 
falta de escolas públicas no Brasil. 

Esse decreto sui-giu em substituição ao de 
n9 95.720/88, que instituiu, no início do ano 
passado, o chamado regime de "liberdade vi­
giada" das mensalidades .escolares. O Decreto 
n9 95.720, Criado pelo mesmo Ministério da 
Fazenda, provocou wna verdadeira comoção 
nacia:naJ, que teve seu momento mais expres­
sivo na passeata e na manifestaçácr feita por 
crianças de escolas de }9 e 2~ grau no Rio 
de Janeiro, o que levou os órgãos de segu­
rança do Governo a recomendar imediatas 
providências ao Ministéri<? da Educação para 
encontrar uma solução para o problema, pon­
do fim às manifestaçõs das crianças. 

A PorUiriã n9 -75, ã.inda q-ue -cÕng"ele as mEm­
salida4es após re.:ijuste,_aboli~ a ra~:;i_o[}ali~de 
atingida pelo Decreto n9 95._921, que acab_ou 
com a "liberdade vigiada", retomando à estaca 
zero no que diz respeito à proporcionalidade 
do repasse dos reajustes de pessoal das esco­
las para as mensalidades. Isto pode acender 
um estopim desse imenso barril de pólvora 
em que se está transformando a sociedade 
brasileira. E_em norn_e_do.que, eu pergunto: 
De mais ganho para as escolas privadas, em 
mais um avançO dessa perversa política de 
concentraç~ de renda que vivemos há tanto 
tempo no Brasil? 

Não, Sr. Presidente _e Srs. Senaclores. Não 
faz sentido que para privilegiar os proprietários 
de escolas,.s_e_avanc_e tanto sobre o_bolso do 
cidadão de salário congelado, correndo o ri.sco 
_de mais conflito social dentro de um pano­
rama já tão conturbado, como é o Brasil de 
hoje. 

Convém ressaltar aqui que-nada tenho cOn­
tra os ganhos de empresários numa sociedade 
em que vivemos num regime de mercado. 
Reivindicamos apenas um controle ma"is estri­
to do Governo sobre os preços de algo tão 
essencial como o ensino, eSpecialmente 
quando sabemos que os empresários desse 
setor são benefidados com o dinheiro do con­
bibuinte. A imunidade fiscal, os empréstimos 
de longo prazo a juros subsidiados para cons­
trução._e equipamento de escolas particulares, 
o abatimento dos gastos com edUcação n6 
Imposto de Renda de 'peSsoa física e as bolsas 
de estudo, tudo isso feito com dinheiro do 
contribuinte, têm fomentado a expansão da 
rede privada de ensino, enquanto as escolas 
públicas ficam à míngua. 

Enquanto isso, há, hoje, no Brasil, um con~ 
tingente de 25 milhões de pessoas _de 4 a 
18 anos que não viram e nunca verão um 
b.~nco escolar, por absoluta falta_ de vagas. 
Com aumentos de mensalidades escolares 
cOrnO esses, esta- ppplliação certamente au­
mentará, atirando mais crianças à rua e à faha 
de oportunidade, para não ·dizer ao crime. 

O Sr. Nabor Júnior- Pennite V. ~um 
aparte, nobre Senador Mário Maia? 

O SR. MARIO MAIA- Concedo o aparte 
a V. Ex", nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nab.or Júnior - Nobre Senador 
Mário Maia, V. ~tem toda razão quando traz 
ao conhecimento do Senado Federa] o estudo 
realizado a respeito do aumento das mensa­
lidades escolares no País. Já tive Oportunidade, 
inclusive, de- aqui proferir um discurso, cha­
mando a atenção das autoridades para os au­
mentos exagerados que estavam sendo prati­
cados pelos estabelecimentos partiCulares de 
ensino que, ano passado, obtiveram um au­
mento quase idêntico a dois mil por cento 
numa inflação de novecentos e tantos pOr cen­
to. Este ano, quando os salários estão conge­
lados, o Governo já autorizou dois aumentos 
para as mensa1idades escolares que, de acor­
do córn os dados fornecidos por V. EX', aScen­
dem a mais de 1 00%_ Esta é uma situação 
injustificável, sobretudo, quando se sabe que 
esses au_mentos n_ij.o estão sendo repassados 
para os professores desses estabelecimentos, 
que continuam em greve. Tem os conheci­
mento, através, inclusive, de manifesto pubJi--.. 
cada na imprensa do País, nesses últimos dias, 
que os professores dos estabeledmentos pri­
vados estão em greve porque os empresários 
do ramo da educação não querem repassar 
os aumentos obtidos dos pais do_s alunos para 
aqueles traba1hadores do setor educacional. 
Congratulo-me com V. Ex!' e _ _rii.e_ coloco na 
mesma linha de_ crítica que V. EX' está fazendo,. 
neste momento, a respeito desse importante 
tema que afeta a economia de milhões de 
brasileiros em todos os Estados da Federação. 
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O SR. MÁRIO MAIA- Agradeço_ a inter~ 
ferência de V. Ext, nobre Senad.or .NaPor Jú­
nior, porque compareço- a esta trib_una para 
traduzir o apelo que vários alunos e pais de 
alunos me fazem, no sentido de protéstar, cha­
mar a atenção para esse fato que está pratica­
mente colocando os alunQs. fora da escola. 

Já somos um País onde há um contingente 
enorme de analfabetos, contit:tgente esse que 
aumenta a cada ano. A recte pública é carente, 
não oferece escolas às_ cri_ªn_ça_.s __ ~_aos jovens 
que a procuram. A rede particular, cada vez 
mais toma-se inviável, em razão dos preços 
extorsivos que são cobrados dos alunos. Fica­
mos na dúvida se realmente os donos desses 
estabelecimentos de ensino são brasileiros 
preocupados com os problemas nacionais ou 
são empresários que tratam a educação corno 
uma mercadoria qua1quer. 

Agradeço ·a solidariedade de V. EJr 
É preciso, Sr. Pr_esidente, Srs. Senadores, 

fazer da escola um lugar de salvaçáo para 
a população nacional. E preciso implementar 
a Constituição, atrav~ da imediata aprovação 
de wna Lei de Diretriz e.$ e __ S.as~s que faça 
da escola pública um instrumento_do verda­
deirQ d_esenvpJ.vimento. QroS'~ileiro. 

Não houve qualquer país do mundo deSen­
volvido que estivesse chegado ao bem-estar, 
à capacitação de sua população em níveis dig­
nos de civilização sem v.w _sól!d_o sistema_ pú­
blico de ensino- como·Japão, França, Esta­
dos Unidos. Não cr~mos que o B_rasil vá expor­
tar um modelo de desenvolvimento baseado_ 
no ensino privado. 

Mas até que ch_eguemo.c: a um sólido siste~ 
ma público de ensino que atenda às reais ne~ 
cessidades nacionais, é precido que se prati~ 
que uma política severa de controle de preços 
de mensalidades escolares e que se evite a 
doação de capital às empresas de ensino, ·que 
com ela se expandem, ocupando o espaço 
físico das escolas públicas. Só assim não esta­
remos expulsando da escola mais uma par­
cela considerável das crian!;as brasileiras e tor­
nando o acesso ao ensino um privilégio reser­
vado apenas à elite nacional. 

O PDT que encerra em se_!..! prõgrama, co~ 
mo primeira prioridade, as crianças e osjov~ns 
de nosso País,- expreSsa por meu intermédio 
a profunda preocupação que nos assalta, ante 
o descalabro a que chegou o nosso ensino, 
em todos os Qíveis. Como exemplo de nosso 
passado programático efetivad.o _no Rio Gran­
de do Sul e no Rio de Janeirp_,_ ambos sob 
o Governo Brizola, desejamos reafirmar que 
somente com a permanência da crianç_~_no 
ambiente escolar e.m períodos não menores 
de SJhoras, é que poderemos em poucas déca~ 
daS chegar ao pleno desenvolvimento. O con­
trário será o Çtgravamento do caos em que 
nos encontramos nos dias atuais. 

Era·o que-eu~tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFoNSO .SANCHO (PDS- CE 
Pronuncia o segllinte _discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Sena_doc_es: 

Acabo de receber um telex do Sr. João Bos­
co- Campos Ferreira, engenheü:o agrônomo 
e Presidente dp Conselho Regional de Enge­
nharia, Arquitetura e Agronomia do Ceará. 
Que nos fransmite a preocupação da entidade 
que preside ante "O tratamento que vem sen­
do dado pelo Ministério_do Trabalho aos pro­
gramas SINE e Seguro Desemprego, que res~ 
pendem por um serviço de fundamental im­
portância para a classe trabalha.do~a". 

Manifestando seu re~_o de. que _esses pro­
gramas venham a sofrer solução de continui­
dade por falta de apoio e incentivo do Minis­
tério do Trabalho, S. S' nos dirige um apelo 
para que nos empenhemos j"unto a Ministra 
Dorothéia Werneck "no sentido de que sejam 
assegurados os recursos-para a manutenção 
do SINE'' naque1e Estado, lembrando que es~ 
sa instituiçã_o, çom a qua1 o Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia man­
tém convênio, é "o canal mats eficiente para 
o_ en_caminhamento de piofissioila!s da área 
de _engenharia ao mercado de trabalho, hoje 
muitp _escasso_". 

.. De fato, trata-se de duas questões de suma 
gravidade, que estão inl:irnatnente relaciona­
das. 

o._seguro-desemprego, instltufdo em 1986 
peJo Decreto_ n~ 92.608;visa a.:amparar o traba­
lhador dispensado sem jus@ causa, ou em 
virtude_ de paralisaçáo das atividades de seu 
empregador. 

A matéria mereceu _ate_n_ç_ão .especial do 
constltt.!inte,_que, no art·239 das disposições 
constitucionais gerais, determina que a arreca­
dação decorrente das cgntribuições para o 
Programa de Integração Social (PIS) e para 
o Programa de Fonnação_ do Patrimônio do 
Servidor Público (P.asep) passe a financiar, nos 
tennos da Lei, o Programa do Seguro-Desem­
prego.· 

Este mandamento constitucional não pas­
sou despercebldo do Ministério do Trabalho. 
Ao contrário, conforme inforinações que nos 
foram prestadas naquele ór9ão, o Programa 
de Awúlio~Oesemprego está sendo inteira­

-mente reformulado, fortalecido pelos recursos 
suplementares que lhe estão sendo alocados. 

Quanto ao Sistema_ Nacional de Emprego 
(SINE), foi criado pelo Oecr:eto n9 70.403, de 
1975, e tem os seguintes objetivos: 

1 -gerai é analisar informações sobre .o 
mercado de_ trabalho; 

2-Intennl!diar mão-de-obra; 
3-apoiar a organização do Seguro-De­

semprego (a partir de 1986}. 
O 6rgáo, Vinculado ao Ministério do TrabÇl­

lho, tem prestado relevantes serviços ao País, 
não apenas a profissionais liberais que bus-­
cam a sua intermediação, mas também às 
camadas mais carentes da população que 
procuram emprego na construção civil e em 
residências particulares. 

Por tudo isso, dirigimos um veemente apelo 
à Ministra Dorothéia Werneck, para que dê 
novo dinamismo ao SINE, a fim de que a 
instituição possa ampliar as suas atividades, 

e, ao mesmo tempo; determine seja dado 
pronto e especial atendimento aos trabalha­
dores que, momentaneamente desemprega· 
dos, fazem jus a um awálio temporário para 
suprir as suas necessidadeS essenciais. 

et:a q ~ue eu ti~a a: dize_r, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya. 

O SR- AI'ITÓl'IIO LUIZ MAYA (PDC -
TO. Pronuncia o seguinte disc:urso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a data de 13 de maio, 
pelo fato de ser uma data histórica nacional, 
não pode. deixar de ser comemorada, nem 
que seja através de uma simples lembrança 
nesta Casa do Seriado da República. 

É que há exatos 101 anos, coube à ilustre 
pessoa da Princesa Isabel, então na Regência 
do Trono lmperial Brasileiro, a honra, por ela 
mes!Jla merecida, de assinar a tão festejada 
Lei Aurea (Lei n~ 3.353, de 13-5-1888), cujo 
texto dizia apenas o que era essencial para 
abolir definitivamente a escravidão no territó­
rio brasile-iro: "i:: declarada eXtinta ã escraVidão 
no Brasil. Revogan:t-se aS disposições em con­
trário". 

Era o coroamento de uma luta árdua de 
que haviam participado os segmentos mafs 
significativos da sociedade de então: escrito­
res, advogados, jornalistas e parlamentares_. 
em especial. 

A opinião públlca, inspirada nos princípios 
cristãos, de igualdade entre os homens, exigia 
do Governo Imperial que se abolisse de urna 
vez e definitivamente a escravatura em todo 
o território nacional. 

O texto redigido por Ferreira Viana para a 
decretação da lei expressava de maneira clara 
e sintética o sentimento e as asp!r~çõ.es do 
povo brasileiro. 

Assir11, a Princesa Isabel atendeu aos recla­
mos do ide.al abolicionista que teve nas pes­
soas ilustres de André Rebouças, Antônio Ben­
to, Quintino Bocaiuva,José do Patr6cíni6,J6a­
quim Nabuco, Castro Alves e tantos outros 
brasileiros combativos, seus dignos propug­
nãdores. Estavam finalmente livres os homens 
de. _cor; provertientes do Continente Africano 
e ós já nascidos no Brasil. Coril:petia à SaCie- -
dade dos homens livres reintegrá-los em seu 
selo. -

A luta havia sido árdua Era uma bâtalha 
para descartar a mão-de-obra negra, não assa­
lariada, imposta e escrava, utilizada no Brasil­
Colônia e ainda considerad~ indispensável à 
economia nacional no Brasil-Imp-ério:- Essa 
mão-âe~obra escrava implantou e consolidou 
as lavouraS de cana~de-açúcar no século XVI; 
lavrou as minas ·de ouro, nos séculos XVII e 
XVIIJ, nas ricas montanhas das Minas __ Gerars; 
deu a possiblidade ao Brasil, rro -século XIX. 
de efetuar a denominada "caminhada" do café 
do Vale do Rio I'araiba do Sul às férteis regiões 
de "terra roxa" do oeste paulista 

Às custas de suor e sangue, os homenS 
de cor preta trabalharam pela prosperidade 
de uma pátria que não era sua e para o des-
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frute dos homens de outras cores como se 
a qualidade da pele fosse o sinal concreto 
de superioridade de raças humanas. A cor era 
como um pedigree de qualidade de raça pura 
no conjunto dos seres que constituíam a hu­
manidade. 

Capítulo vergonhoso da história da huma­
nidade em que os homens exploravam seus 
próprios semelhantes _em nome do progresso, 
da prosperidade e do desenvolvimento sócio­
econômico das comunidades e dos Estados] 

Contra esse estado de coisas, surgiram no 
Brasil verdadeiros missionários da causa da 
abolição da escravatura. Seria este o momento 
de lembrarmos de alguns que se destacaram, 
como é o caso de José Bonifácio de Andrada 
e Silva que, num laivo de revolta, afinnava 
que "a lavoura do Brasil feita por escravos 
boçais e preguiçosos, não dá lucros com que 
os homens ignorantes e fantásticos se ilu~ 
dem". 

Convém destacar aqui o papel preponde~ 
rante desempenhado pela Inglaterra, que exer­
ceu no final do século XVIII e no início do 
século XIX as maiores pressões em suas rela­
ções diplomáticas e comerciais no sentido de 
extingUir o tráfico negreiro, dando--o exemplo 
da abolição- desse tráfico em suas colôniaS. 

A pressão da Grã-Bretanha concretizava-se 
em medidas reais, com a assinatura de diver­
sos tratados, como· os ftrmado_s _coro os portu­
gueses, como o tratado do CóitléfC:io e Nave­
gação, firmado em 1810, estabelecido no rei­
nado· de D. João VI, durante seu govern-o no 
Brasil. Infelizmente, embora tais medidas ofi­
ciais tenham sido levadas a efeito no piano 
diplomático, os tratados jainais fo_raffl- respei~ 
tados, não obstante a pressão ing1esa para 
a diminuição do tráfico negreiro, com a 
apreensão dos navios negreiros em alto-mar 
e até em nossas próprias águas territOriais. 

Até as leis brasileiras a favor dos escravos, 
como uma de novembro de 1831 que deter­
minava no período regencial que todos fos­
sem considerados livres_ e _que severas penas 
fossem aplicadas aos que tentassem infringir 
essa ordem, não eram respeitadas pelos es­
cravagistas, e permaneciam '1etra morta". 

O efeito mais positivo da pressão inglesa 
se fez sentir sobretudo ao forçar a elaboração 
e o cumprimento da Lei n~> 581, denominada 
Lei Eusébio de Queirós, vófuda e assinada 
em 4 de setembro de 1850, a qUal aboliu 
o tráfico de africanos para o Brasil. 

Entretanto, foi somente ao final da Querra 
do Paraguai que o problema foi retomado de 
maneira mais positiva, quando o Visconde do 
Rio Branco, em 1871, fez aprovar a Lei do 
Ventre Uvre, Lei n<) 2.040, de 28 de setembro 
de 1871, segundo a qual seriam livres a partir 
daquela data os filhos __ nas_ci_dos de escravos 
no Brasil. 

Por determinação do Imperador Dom Pe<ko 
H, cujo plano consistia em suscitar a abolição 
da escravatura por via de medidas legais e 
gradativas, foi assinada em 1885 a Lei dos 
Sexagenários, segundo a qual seriam conside­
rados livres os escravos de sessenta anos de 
idade para cima. 

Esta, Sr. Presidente, Srs. Senadores,. a, sínte­
se da história da Lei Áurea, que aboliu a escra­
vidão no Brasil há mais de cem apos. Resta, 
entretanto, o questionamento: Houve re.al­
mente abolição no sentido exato da palavra, 
isto é, liberdade com integração do negro na 
sociedade, sem discrUninação racista, sem 
preconceitos de cor, sem intolerância para 
c:om suas próprias rafzes humanas e culturais? 

Há que se pensar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, na urgente necessidade de se conscien­
tizar a Naçã_o _br~sileira d~ que_ o povo brasileíro 
ê formado_ b_aslcamente: de: to.das as raças e 
povos e que, --por conseguinte, há qUe lUtar 
agora para tima convivência verdadeira e igua­
litária de to.dos os membros da comunidade 
nacional, em igualdade de condiç:Oes, de direi­
tos e de deveres, conforme detennina a nova 
Constituição Federal_: "todos são iguais pe­
rante a lei, sem distin_ção de qualquer nature­
za". (Art. I' da Constituição.) 

É desejo ardente da população de cor negra 
deste País que o Governo da República pro­
porcione a todos os brasileJros, do mesmo 
modo, uma melhoria no padrão de vida, na 
procura de novas metas nos campos especí­
ficos do ber::n-estar social, _da educação e da 
saúde~ menos preconceituosas e menos dis­
criminatórias, ·sobretudo no plano das rela­
ções humanas e soci(lis. 

Nossa sugestão desta tribuna, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores,_ é que o Poder Legislativo 
da República se engaje definitivamente nesta 
tarefa de integração real dos homens de cor 
na sociedade brasileira, através de ações posi­
tivas e eficientes. · 

Era ó que ·eu -tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~_A Presidência congratula-se com_ o nobre 
Senador Antônio l.l._l~ ~ya e a ele-se àssocia 
na homenagem prestada à _emancipação dos 
escravos, fazendo_ votqs .de _que o trabalhador 
brasileiro seja beneficiado também, libertan~ 
dcrse da servidão. dos .bai:lcos. salários. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JQ.{O MEI'IEZES PRONUNCIA 
PISCURSO-QCIE,ENTREGUE A REVI­
SÃO PO Oi?APOR. SERÁ PCJBUCAPO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Afonso Arinos -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa concede a palavra ao nobre Sena­
dor Afonso Arinos, para uma explicação pes­
soal, por cinco minutos, na prorrogação da 
Hora do Expediente. 

O SR- AFONSO ARINOS (PSDB- RJ. 
Para e)cpllca!;:âo -pessoal. Sem Í'eviSão do ora­
dor.)-:-Sç. Presidente, SJ:S. Senadores, o nobre 
Senador que estava ocupando a tribuna faz 
r-eferênê:la, ao mesmo tempo, ao Conselho dos 
Anciãos e a__o voto_ao_& _lô-aOos, como se fos-
se!"fl coisas_ contr:adit6rias. __ 

O que acontece é que na realidade não só 
}ilstórica como sociológica pode haver pes-

soas que participam do espírito dos_ jovens 
e que participam do espírito dos anciãos. Eu, 
por exemplo, defendi o voto dos jovt,::ns .e. fiZ 
parte do Conselho dos Anciãos, Muito obriga­
do. (Palmas) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1~' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 109, DE 1989 

Regulamenta o· inciso ff do art. 37 da 
ConStituição Federal 

0-CoiigreSso Nacional decreta: 
Arl 1~' To da investidura em cargo ou em­

prego da administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União,_dos Estados, do Distrito federal e dOs 
Municípios depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos. 

§" 19 ExcJ:ui-se da exigência de concurso 
a nomeação para cargo em comissão decla­
rado em lei de livre nomeação e exoneração. . 

§ 29 Não se considera investidura, para 
os efeitos desta lei, a ascensão funcional, pro-" 
gressões ou promoções realizadas com base 
na legislação_prcJpria. 

Àrt. 29 - o eâftal de con-curso, a relação no­
minal de inscritos e, ao final, a de aprovado.!;, 
serão afocados em local público, no órgão da 
ãdministração para o qual se realiza o con~ 
curso, e no da entidade encarregada de reali­
zá-lo, se for o caso. 

Art. 39 O. edital de concurso terá ampla 
publicidade. 

Art.49 _ Vencido o prazo constitucional de 
validade do concurso, será publicada pela im­
prensa a reJeiÇão nominal dos que, através do 
mesmo, ingressaram nos quadros da_adminis~ 
tração pública. 

Art. 59 São proibidas as_ contratações 
eventuais e o aproveitamento.. para cargos ou 
empregos. de serviços precariamente contr&­
tados. 

§ 19 Para os efeitos desta lei, entende-se 
por precária a contratação não decorrente de 
concurso público, para a prestação de serviços 
eVeiltuais._ 

§ 29 Por aproveitamentO, ehteride~se a: 
transposição de servidor eventual para tabela 
de empregos ou quadro de pessoal. 

Art 6~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 7~' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

J~tlftcaçã.o 

Este Projeto de Lei, que ora submetemos 
à judiciosa apreciação dos ilustres Pares, tem 
como objetivo tomar o concurso público de. 
provas, ou de provas e títulos, a úriica via âe 
acesso aos cargos e= empregos da adminis­
tração pública. 

Obviamente, dessa exigência deve:~se ex­
du_ir os ccirgos ad nutum, conforme o próPrio 
texto constitUcional, pois baseiam~se princi-
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palmente na confianç_a pessoal' alêm de não 
integrarem planos de cam~ira. 
' De par-com as regras traçadas pelo-edital 
de concurso, passam a realçar no texto dess~ 
Projeto a relação nomioill de inscritos e, ao 
final do concurso, a de aprovados no mesmo, 
coibindo toda forma de enxertos ou de _altera­
ções de resultados. 

Este Projeto de Lei procura evidenciar, tam: 
bém, o momento de preclusão temporal para 
o íngresso na_ adll!ínísn:as-ão públíc~ ~r:n de­
corrência" de determinado concurso~ Assim, 
çom a maior ptibliciditde' de todas as etapas, 
posses ou contrat:Ç~ç_ões feitas a d~t~f!lPO se· 
rão, evidentemente, ®jeto de impugnações. 

A proibição de contratações precárias tem 
por escopo evitar-se os -"elicostaQos adminis­
trativos" ·e' as- fnúmêfaS ... 'tabe[as especiais" 
que, multas vezes; pouco têm de especiais, 
representando apenas uma forma de seus 
ocupantes aguardarem mOmento propício à 
transposiçãó ilegal para os quadros de pessoal 
ou para tabelas permanentes do mesmo ór­
gão. 

Por· todo o ·exposto, espeTamos ter trazido 
aos ilustres Pares os elementOs de conviq;ão 
que bastem à aprovação do presente PrOjeto 
delei. __ 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1989:­
Senador Jutahy Magalhães, PMDB--BA. 

(À Comissãó áe Con$t;ftulção e Justiça 
e Qdadiinfa.F --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousá) 
- O projeto será publicado e remetido _às 
Comissões competentes. 

Sobre a m~. requerimentos_.que serão li­
dos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os-seguintes 
REQUERIMENTO N• 264, DE 1989 

Requeremos- urgência, !195 tennos do art. 
371, alínea b, do Regimento lnteino, para a 
Mensagem n? 86, de 1989, do ~~hor Presi­
dente da República que-~fubmete à c\eliberação 
do Seiiado F:_ederal proposta para que seja 
autorizada a RepúbJic_a Federativa do Brasil, 
através do Mini~tério d_a__eQ_ucaç~O. c;OiltrãiaT 
operação de créd,ito exteni.o _I}O valor de CJS$ 
w.ono;ooo.oo: . . .. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 198f.C-= 
Afonso Arinos-Ronan Trto...:.. ChãifaS ROdii-
gues -Edison Lobão, __ .. 

REQUERIMENTO N• 265, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
371, alínea b, do Regimento Interno, para a 
Mensagem n" 87, de 1989, -que propOe o ao 
Senado Federal, seja autori:z;adQ o Govemq 
do Estàdo de Minas Gerais (MO), a contratar 
operação de crédito extemõ, no valor ,total 
equivalente a até US$ 120,000,obo.oo (Cento 
e vinte milhões de dólares), junto ao_ Banco 
Jnteramericano de D~nvolVimento - BID, 
destinada ao financiamento Parciâl do Progra­
ma de Adequação da Malha Rodoviária dªque· 
Je Estado. _ __ . _ . 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1989.· -:-­
Ronan Tlto- Fernando Henrique CardosO 
-Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os reqUerimentos lidos sen!lo votados após 
a Ordem do Dia, na: fofma d6 art 375, inciso 
D, do Regimento lnte!'J'lO. 

----coMf>ARECÉM MAIS OS SRS. SEf'IADO. 
RE& . - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como Sabem 

; Mátio Ma.ia - fJuizio Bezerra - Leopoldo 
Pefes :._ Aw:eo.M~Ilo ~ RQ.naldo Aragão -
Almir Gabriei -Jarbas_ Pas;sarinho - Carlos · 
~av~~io .:_ ~~riio. t..Uiz Mey,a_-:- Jbão Cas­
telo:- Alexand~e Costa :- Çi:d,$$6ia de Car­
valho ---;-_J\1\a\)ro ,E}eri.~cle::; ~ f"'ar~ondes Ga­
delha- Ney Maranhão..:.... Mansueto de Lavor 
-JutahYMágill~es:-Jqão_Ca!qion-AfQn:. 
soArínos"-Jamil Haddad- Nelson Carneiro 
-Itamar ~ranéq ~ ROnan ·Tít9 - I'omp~u 
de Sousa - Mauricio Corrêa ....:.... Meira Filho 
-José Richa - Dirceu Carneiro - caríos 
Chiarelli -José paul o !3ts?l_-Jo~é Fog"a:Ça.. 

V. Ex-", o Senador Jamil Haddad é_ o· autor 
do projeto oriQ"inai:Esse projeto originaJ"paS-' 
sou Pela Comissão de ConStitui.Çâo e Justiça' 
e _Cidacfania; Oride S"ofreu uma breve_erheli.da· 
de aperfeiçoamento1 que se d"eveu~'notat1a-' 
ménte ao fatô dé a-prop-OSitura haver-sido 
apfe"Séritãda antes da vigência da Constituição 
de outubro do ano passado. 

Essa matéria veio a plenário e, no plenário 
recebeu importantíssima emenda do Senador 
EdiSon Lobão. A matéria foi à ComisSão de 
CohSt:ituiÇão" e Justiça e Cidadania, na· bJ.eve 
espaço -regiin.€ntaJ: No -entanto, não foi Pêssf­
veJ à ComissãO, nesse_período, realizar, apesar 
dos esforços da Presidência, a almejada .r'ªu­
nião para se debater o assunto. 

O próprio Presidente da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Odadania foi designado co­
mo Relator da matéria e _resolveu acolher no­
vas sugestões, do próprio Senador Jamil Had­
dad, que compareceu particularmente. çpm 
algumas obseJVações,_ c.omo. tamb!!m. obser­
vaÇOes imPortantíssimaS_ Que. fofam trazidas 
pelo Senador EdisoiJ. Lobão,. 

O SR. PRESIDENlE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien~ 
t~' - --· 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

[tem 1: . 

{Em regime de ~ur9ênC:ía, àrt. 371; c. 
-- dORegimento lntenio). · - -- -

--· -Votação; ern fuino' único, do ProJetO 
de Lei doSenado~rl9 28, ·de 1987, de aúto­
ria do Senador Jamil Haddad, que define 
o crime de tortu~a e dá outras providên­
cias, tendo - -

_PARECER, sob n~ 15, de 1989, da to~ 
1-ntssão - - - - - ----= 

-de -ConStitl.;iÇão e Ju.stiça e adiidii~ 
nia,_ f~.r~!!l_a? proje.to com emenda qUe 
apresenta de n9 _1~CCJ, . · 

__ _(_Dep_~ndendo_ de pare~r da Comissão 
-·de Constituição e_Justiç~ e Odadania so_~' 
bre a Emenda n~ 2, de plenário.) 

Coftcedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho para proferir parecer sobre 
a matéria.' 

= ---=--~-- (O Sr; $en. Pompeu de Sousa deixa 
a cadeira da Presidência que é oçupada 

~pelo Sr.- &n. Nelsoii Carneiro.) 

O SR. CID SABÓIA DE CAVALHO 
(PMOB ~ CE. Para proferir pare_cer.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, volta a esta Comis­
são o projeto de lei desta Casa que define_ 
ci_cifme de tortura, cominando diversos graus 
de sanção, para que se examine, nesta oportu­
nidad~ _a emenda oferecida em plenário pelo 
ilUStre Senador Edison Lobão, · 

Pretende a proposição estender ao delitO 
de terrorismo~- praticado de fonna a difundir 
pavor e medo com o_ o!Jjetivo de pressioi1.fr 
a opinião pública e as autoridades constitui~ 
das, a_s_ penas, o caráter de __ inafiançabi.lidade 

_ao de insuscetibilidade da concesSão dos bê­
nefídos da ·anistia e da g"raça, a que _alude 
oart.l~ 

- Da junção "de tuçio isso, Sf. Presidente, Srs. _ 
· -· SenadQres surgiu com muita, fa~ilidade o 

substitutivo que vou apresentar ao fi.naLdeste 
par~;:cer, mas antes quefia dizer as razões que 
chegaram ao Relator e . foram devidamente 
acolhidas, possibilitando tando o substitutivo 
nesse .trabalho de ml.ljto carinhÇi parlamentar, 
que foi desenvolvidç tanto pelo autor.,d.o_pro­
jeto original como pela Comlssã.o. Qe CQn.stfi" 
tuição, Justiç:a e Cidadania, c:;orno. também pe­
lo Senador Edison Lobão._ Houve,_ no auge 
do espírito de cooperação, uma ch~;:gada _a 
um ponto comum de todos aquele$ que neste 
assunto queriam uma solução da lei para re­
gulamentar principio de ordem constitucional. 

O respeito e a observância das ~iberqades 
públicas impõe-se ao Estado como obripação __ 
indeclináVel que se justifica pela neces,s~a, 
submiss-ãO do poder_ aos direitos fundcunen­
tais da pesSoa humana. - · - ' ' _ ~ ~ - : 

O conteúdo dessas liberdades, verdadeiras 
prerrogativas do indivíduo, em face~~ CorTIU-· 
nldade estatal, acf!ntua-se pelo caráter ético­
jurídico que assumem e pelo valor sàcia1 que 
ostentam na proporção exata em que- essas 
franquias individuais criam em tomo da pes­
soa uma área indevassável a ação do poder. 
As liberdades_dássicas, cujo prOcesso de afir­
mação histórica tem seu momento culminan­
te no sécu1o xvm, projetaram~se no plano Polí­
tico~jurídico como direitos de primeira gera­
ção, objetO de formulações constitucionais 
que visavam precipuamente à limitação dos 
poderes do Estado. 

Nesse sentido e oo _contexto históric.o-social 
em que se formaram as Qeclarações de dire-i~ 
tos representaram sempre um poderoso ins­
trumento de tutela e de salvaguarda d_os direi­
tos e garantias individuais. Era-lhes subjacente 
a idéia de conter~ mediante limitações jurídi­
cas, a onipotência do próprio Estado. 

5. Essa visão do tema, derivada de uma 
perspectiva & parte popu/i, consagrou, inelu­
divelmente, o postulado da liberdade e a pri-
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mazia da pessoa humana, no campo -delicado 
e complexo das relações estruturalmente desi­
guais entre o Estado e _o_indivíduo. 

6. A problematiza,ção çla liberda,de _indivi­
dual na sociedade contemporânea não peide 
prescindir, em conseqüência, de um dado 
axiológico essencial: o do valor ético funda­
mental da pessoa humana. 

Por isso mesmo; acentua Celso Lafer (v. 
"A Reconstrução dos Direitos Humanos", p. 
118, 1988, Companhia das Letras, S. Paulo), 

"O valor da pessoa humana, enquanto 
conquista hl~órico-axfoiógka, en·contra a 
sua expressão jurfdica n_o_s çl_ireitos fl,.ln·qa­
mentaís do homem. É por essa razão que 
a análise da ruptura - o hiã.to- entre o 
passado e o futuro, prOduzido pelo esfa­
celamento dos padrões da tradição od­
dental- passa por uma análise da crise 
dos direitos humanos, que permitiu o es:­
tado totalitário de natureza." . 

7. Esta é uma verdade_que se não pode 
desconhecer: a emergê.n.da das _socb;~dades 
tota1itárias eStá casualment~ vin_culadf4 çle m9-
do rigido e inseparável, à des_consideração da 
pessoa humana como valor fund~nte e condi­
cionante da ordem político-juridica. 

8. Atenta a esse fenômeno, a Assembléia 
Nacional Constituinte, ao promulgar a Consti­
tuição do Brasil, nela fez inscrever, conio prín­
cipios fundamentais da nova ordemjurídica, 

(a} a dignidade_ da pessoa humí!na (art._ 19, 

n<:>lli); 
(b) a prevalência dos direitos humanos (art. 

4•, n• 11); 
(c) o repúdio à tortura ou a quaJquer outro 

tratamento desumano ou degradant~_(art. 59
, 

n• 10); 
(d) a punibilidade de qualquer comporta~ 

menta atentatório aos djreitos e liberdades 
fundamentais (art. 5<:>, n" XLI); 

(e) a inafiançabilidade e a inaQrãciabilidade 
do crime de tortura (art. s~. n" XLin); 

(f) a proscrição de penas cruéiS (art. 59, n9 

XLVII, e); 
(g) a intangibilidade f"tsica_e_a incolumidade 

moral de pessoas sujeitas à custódia-do Esta­
do (art. 5•, n• XUX); 

(h) a decretabilidade de intervenção fede­
ral, por desrespeito aos direitos da pessoa huM 
mana, nos Estados-membros e no Distrito Fe­
deral (art. 34, n• VI!, b); 

(t} a impossibilidade de revisão cónStitucio­
nal que objetive a supressão do regime formal 
das liberdades públicas (art. 60, § 4<:>, n9 !V). 

9. Esses aspectos todos justificam, plena­
mente, a proposição legislativa que ora tenho 
a honra de apresentar, como Emenda Substi­
tutiva ao· Projeto de Lei n" 28~ de l!187, de 
iniciativa do nobte Seriador Jamil Haddad. 

10. Esta Emenda visa, ainda, a da_rconcre­
ção ao que dispõe o texto constituciOnal em 
seu art. 5<:>, n\' xun, tipificando, de um lado, 
o crime de terrorismo, e prescrevendo, de 
outro, a inafiançabilidade e a inagraciabilidade 
dessa espécie delituosa e dos crimes de tortu­
ra e de tráfico ilfcito de entorpecentes e drogas 
afins. 

_ 1 1~ ___ Corri esse -coriteüdo nOrmativo, a 
Emenda - ·em sua condição de legislação 
Integradora--:- cwnpre o preceito constitudo~ 
na] referido, segundo o qual 

"a lei cQnsid~raf# crimes inafiançáveis 
e fnsucestívels de graça ou anistia a prá­
tica da tortura, o tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins.r_ o terrorismp ... "(gri- . 
lei). 

12~ A definiçãO fórillal do crime de terro­
rismo impóe.:se-cbtriO providência legislativa 
necessária, pOsto que iriexiste, em nosso direi­
to penal objetivo, alçada à condição de entida­
de delituosá autônóma, essa· modalidade in­
fracional. 

Por isso mesmo, adverte Helena Cláudio 
Fragoso (v. 'Terrorismo e Criminalidade Políti­
ca", p. 12, item n9 17, 1981. Forense), 

"não exiSte uma especffi.ca figura de 
delito denominado terrorismo. Essa de­
signação se apUca a diversas espécies de 
crimes, que se caracterizam (a) por cau­
sar dano considerável. a pessoas e çoLsas; 

~ (b) pela criação real ou potencial de terror 
ou intimidação generalizada e (c) pela fi­
nalidade político-social." 

13. .é: preciso, pois, atento a esse magis­
tério, conferir existência penal autônoma a es­
sa figura, que tem sido _objeto_ de reiteirados 
estudos de macrocriminologia (v. V. V. Stan­
cíu; -~Terrorlsme. Essai de Macrocrlmino/Ogie, 
Étucfes lnteflJ_~fionale~ de Psyçho-Soclologie 
OimlneUe, ns. 20123, 1971 -72; inclusive, há 
mui_tas obras a esse respeitO no campo do 
Direito nos Tnais diver.sos países. -

Esses, portanto, Srs. Senadores, são os mo­
tivos que me levam a apresentar o presente 
Substitutivo, que visa conciliar a proposta dos 
dois nobres Senadores,-que muito se preocu­
param para que a matéria chegasse exata­
mente a esse ponto. Advirto que esse Substi­
tutivo guarda, exatamente, a devida dimensão 
do pensamento dos dois ilustres parlamen­
tares. E, assim, na Comissão de Constituição 
eJustiça e Odadania,_apresenta-se o presente 
Substitutivo, que dispõe exatamente, sobre o 
texto oonstituclona1 que clrlda do terrorismo, 
da tortur~ e do tráfico de drogas. 

O Substitutivo tem como seu art 1 ~: 
Art. }9 Torturar alguém, causando-lhe so-­

frimento fisié:o, psfquicó OLi moral, com o pró­
posito de castigO, vigança · óu obtenção de 
confissão nu informação: · 

Pena - reclusão, de três a seis anos. 
§ 1 o A pena é aumentada de metade: 
1- se o agente é func;ionário público; 
n- se o agente é médico, enfermeiro ou 

profissional da área paramêdica. 
§ 29 se resulta aceleração de parto: 
Pena- reclusão, de quatro a oito anos. 
§ 39 Se resulta: 
I -lesãq corporal grave; 
n- incapacidade psíquica; 
IH-dano moral grave: 
_Pena- reclusão, de cinco a dez anos. 

_ § 4~ se resulta aborto; 
Pena- reclusão, de seis a doze anos. 
§ s~ Se resulta morte: 

Pena- reclusão, de doze a trinta _anos. 
§ & Incide rias nlesmas perias 6 funcio­

nário público· que, sabendo ou tendo a obriga­
ção de saber que o crime está sendo cometido 
em estabelecimento público sob sua direção, 
ou fora dele, mas por pessoa a ele subordi­
nada, se omite em fazer cessar ·a prática -ao­
delito e em responsabilizar oS s"euS autores. 

§- 79 Em nenhum caso poderã_o ser invo­
cadas crircunstânçías excepcionais, tais como 
estado de sítio ou de defesa, instalbiliôade poU­
tica interna ou qualquer outra situação de 
emergência pública, como justificação dó cri· 
me de tortura. 

§ a~ São efeitos da condenação pelo cri~ 
me de tortura: 

1-a perda de cargo, função ou_ emprego 
público, quando o agente for funcionário pú· 
blico; · 

n-a in"abilitação temporária, por oito anos, 
para o desempenho de qualquer outra função 
pública de nomeação; 

m- proibição do exercício de profissão, ati­
vidade ·ou oficio que dependam de habilitação 
espeCial, de licença ou autorização do poder 
público. 

Art 2? Cons_titui crime de terrorismo o ato 
de: 
I-devastar, saquear, assaltar, seqüestrar, 

incendiar, depredar ou praticar atentado pes­
soal ou sabotagem, com dano ou perigo con­
siderável a pessoas ou bens, por motivos de 
facdosismo, -inconforritisri'tO políticO-social ou 
cOm o objetivO de ·cOagir qualquer dos Pode­
res da República; 

ll -apoderar-se ou exercer o_çontro!e, ilici­
tamente, de aeronave ou embarçação: 

Pena- reclusão, de dois a dez anos. 
§ 1 ~ Se, do ato, resultar lesão corporal. 

grave ou morte: 
Pena- reclusão, de quatro a quinze anos, 

sem prejUízo da pena cominada à viol~ncia. 
§ 29 São circunstâncias agravantes: 
1-ser o agente militar ou funcionário públi­

co, a este se equiparando o empregado de 
autarquia, empresa pública ou sociedade de 
economia mista; 

IT-ter, no caso de conçillso de pessoas, 
promovido O.u organizado a cooperação do 
crime, ou dirigido a atividade dos demais auto­
res ou partícipes. 

Art. 3<:> São inafiançáveis e não ensejam 
a concessão de liberdade provisória ao indicia­
do ou réu(art.310, parágrafo úrilco,do CódiQo 
do Processo Penal) os crimes de: 

l-tortura; 
D- terrorismo: e 
111- tráfico ilídto de entorpecentes e drogas 

afins, (Lei n<:> 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
arts. 12 a 14). 
-~Art.- 4" OS Crimes a que se refer~ o ãi-tigo 

--anterior são insuscetíveis de indulto, graça in~ 
dividual ou anistia, · 

Art. 59 Esta lei entfa em_ vigor na -~at~ de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sr. Presidente, só resta normalizar a ementa 
dessa lei que passaria a ser a seguinte: 
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... dispõe s_obre os crime~ de l9rtura, t~r­
rorismo, tráfico_ ilícito de enl9J"Qecente e 
drogas afins e apresenta as competentes. 
providêndas. 

É este o parecer acorripa!lhado do respec­
tivo sUbstitutivO, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Subs~tutivo, que 
tem preferência regimenta1. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camefro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZE$ PRONUNCIA 
DISCURSO QUE,. ENTREGUE À REVI­
S'\0 DO ORADOR, SERÁ P(ff3L!CADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece ao nobre Senador João 
Menezes, primeiro, que o projeto ê de 1987, 
e, s_egundo, que está sendo objeto de exame 
agora em virtude de deliberação do Plenál}o, 
que lhe deu regime de urgência. Não fora isso, 
não estaria sendo objeto de exame ['!esta opor­
tunidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr.- Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Para encaminhar a votação, concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR.. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Para encaminhar a votaçãO. Sem revisão · 
do orador.) - Sr .. 17esidente, principalmente 
para esclarecer um pouco o u.Qbr~ _Senador 
João Menezes. 

Este projeto - como V. Ex" disse- já está 
tramitando no Senado há multq tempo. Mais 
do que isto, o substltutjyo é decorrente_ de 
entendimentos entre diversas lideranças no 
Senado, que examinaràm a questão com todo . 
empenho, devido à necessidade de se fazer 
com que estabelecêssemos as normas que 
a Constituição determina. Estamos aqui ape­
nas atendendo àquilo que já está na Consti­
tuição. Agora estamos fazendo uma legislação 
graças ao trabalho dos nobres Senadores Ja­
mil Haddad, Edison Lobão, Ronan Tito, Gd 
Sabóia de CarvalhO e outro_s companheiros, 
que examinaram bem esta matéria e apresen­
taram esse substitutivo, que determina uma 
legisJação ordinária já definitiva para este as­
sunto que está normatizado pela própria Cons­
tituição. (Muito bem!) 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Mau­
rido Corrêa. 

OSR.MAURÍCIOCORRiiA (PDT- DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, solicito o esclareci­
mento do nobre Relator, porque estou em dú­
vida. S. EX" apresentou agora uni substitutivo 

que modifiça. essençi,alrnente o text9 até onde 
-eu .conh~c~ que era_apresentado_ pelo nobre 

Se{'ac;to.r. t=:Qi~Ql.&>_bão._ __ _ _ __ 
[nicialmente, sabe(l1os qUe o projeto do-no­

br~ Senadçr Jamil Haddad restringia-se tão­
somente -à- tortura; depois vem o terrorismo. 
se não _gsloJ.,l enganado, segundo proposta do 
SeiiãdQr EQisón Lobão; e,_ a_gora, aparece a 
terceira queStão, que seria O tráfico de entorpe-
centes. _ . 

Pediria o esclaredmen~ 4o.J1obre Senador 
Cid Sab6i.:J cJe C~rvalho} pqrque já _existe uma 
lei que cuida especificamente desta matéria. 
Como S. ~conjurou? Não esJ:ou. entenden­

"do. Gostaria que S. Ex" explicitasse mais a 
introdução desse terceiro aspecto, que· seria 
a _questão do tráfico. _ __ _ .. :-

E um esclarecimento, para m~ convenéer 
se posso_ ou não votar, Sr. Presidt::nte. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra aO_ ilobre Relator, Sena-
dor Gd Sabó.ia de CaiValho. -

:o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para esclarecimento.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores,. é evidente que V. 
Ex_4',. nobre S~nador Maurício Corrêa, não só 
pode, como deve votar, porque o trabalho foi 
feito, com muito .cuidado, por pessoas que 
se interessaram,· chegarãm a esse ponto de 
vista. A parte do tráfico -é- apei'tas uma refe­
rência à lei já existente. Não tem propriamente 
uma inovação, senão a aplicação da Consti~ · 
tuição a uma lei já existente. Não- se precisa 
nem modificar a lei. Alei sobre tráfico de entor­
pecentes ou drogas afins já é objeto dessa 
lei sete mil e pouco. Não muda nada da lei, 
apenas vai para aquela parte que a Constl-­
tuiçãO- determina, que são inafiançáveis etc. 
Apenas se aplica. Não há inovação. 

É o esclarecimento, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Acredito que o nobre Senador Mauricio 
Corrêa já está esclar"ecido. 

Em votação o susbstitutivo. 
Os Srs. Senadores que_ o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O Sr. João Menezes - Co.m. a minha 
restrição, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Apmvado o substitutivo, com a restrição 
do nObre Senador João Menezes ficam preju­
dicados o projeto e as emendas a ele apre­
sentadas. 

·A matéria será apreciada em turno suple~ 
mentar. 

-Estaiido o projeto em regime de urgência, 
passa-se imediatamerite-ao turno suplemen­
tar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a _mesa, redaç~o do vencido que 
será lida pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lida a seguinte Redação do Venddo: 

PARECER 1'1• 39, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do venddo para o tumo suM 
plementar do Substitytivo aç Profeta Cif: 

_Lei dó senado n? 28, de 1987. 

A Comissão Diretora apresenta _a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado no 28, 
d~ 1_987, de autoria do_ Senador Jamil Haddad, 
que dispõe sobr~ os crimes de tortura, terro­
rismo, tráfico Uícito de entorpecentes _e drogas 
ãffns, -d8rido ouf.rãs PrOVidências. 

Sala de Reuniões da COffiissão, 15 de maio 
de 19afL ~ fiei$0I1 Ciliheiro, PreStdeÓ_te -~ 
Pompeu -de-Sousâ , RelatOr - Aureo MeDo 
- Antqnio Luiz Ma~_. 

ANEXO AO PARECER N• 39, DE 1989 

Redação -do venCidO Para o tuiiiO Su­
plementar do Substitutivo ao Projeto. de 
LeidoSenado_fJ"28 de 1987, que dispõe 
sobá~ os cn'm~ d~ tortura ~ terrorismo, 
tráfico_ ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, dando outras providências. 

O Congresso NacionaJ c;let:reta: ._ 
Art. 19 ConStitui crime tortur?lr algUém, 

cªusandoMlhe sofrimento fisicc;>, psíquico Ou 
rriàral, com o Próp6Sito de castigo, Vingança 
ou obtenção de confissão ou informação. 

Pena-=- reclusão, de três a_ seis anos. 
§ 19 A pena é aumentada de metade:_ 
1-se o agente é funçionário público; 
ll-se o agente é médico, enfermeiro ou 

profissional da área paramédlca. 
§ 29 Se resulta aceleração de paf1:c;>: __ 
Pena- reclusão, de quatro a 9ito anos. 
§ 3~ Se result2i: 
I -leSãOCorporã1 grave; _ 
n- incapacidade psíquica; 
m-dano moral grave: 
Pena- reclusão, de cinco a dez anos. _ 
§ 4° Se resulta aborto: , -· · · 
Pena- reclusão, de seis a doze anos. 
§ so Se -resUlta morte: 
Pena- reclusão, de doie a trinta anos: 
§ & · Incide -nas mestrias- penas o fundo- " 

nário Público que, sabendo ou telldo -ã oPr!g~.:-­
çã.o de saber que o crime está sendo cometido 
em estabelecimento público sob sua dirêção, 
ou fora dele, por pessoa a ele __ stJbQrQinada, 
se- omite em fazer cessar a prática do delito 
e em responsabilizar os seus autores. 

§ 79 Em nenhum caso poderão ser jnvo­
cadas circunstâncias. excepcionais, tals como 
estado de sítio ou de de1esa, instabllidade polí~ 
ti c a interna ·ou qualquer outra situação de 
emergência pública, como justificação do cri­
me de tortwa. 

§ 8~" São efeitos da condenação pelo cri­
me de tortura: 
I-a _perda de cargo, função oU ~mprego 

público, quando o agente for funcionário pú-
blico; --- - -
ll-a inabilitação temporária, por oito anos, 

para o desempenho de qualquer outra função 
pública de nomeação; 

m-proibição do exercido de profissão, ati­
vidade ou oficio que dependam de habilitaçã~ 
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especial, de licença ou autorização d,o Poder 
Público; 

Art. ~ -Constitui crime de terrorismo o ato 
-de: -- -

I-devastar, saquear, assaltar, seqüestrar, 
incendiar, depredar ou praticar atentado pes­
soa] ou sabotagem, com dano ou perigo con­
siderável a pessoas ou bens, por motivo de 
facciosísmo-, inconformí~mo político-soctaf ou 
com o objetivo de coagir qualquer dos Pode­
res da República; 

n-apoderar-se ou exercer o control~. U!ci­
tamente, de aeronave QJ.l embarcação. 
· Pena- reclusão, de dois a dez ·ano~. 

§ 19 Se, do ato, resultar lesão corporal 
grave ou morte: .. _ 

Pena- reclusão, de quatro a quinze anos, 
sem prejuízo da pena cominada à violência. 

§ 2" Sã:o cirÇl.lnstâncias agravantes: 
I- ser o agente militar ou funcionário públi­

co, a este se equiparando o _empregado de 
autarquia, empresa pública ou sociedade de 
economia mista; 

D- ter, no caso de concurso de pessoas, 
promovido ou organ[zado a cooperação do 
crime, ou diriQiÇJo a atiVidade dos demais auto­
res ou partícipes. 

Art. 3~' São inafiançáveis e não_ ensejam 
a concessão de liberdade provisória ao indicia­
do ou réu, prevista no_ art. 31 O, parágrafo _úni­
co, do Código de Processo _P.en~ os crimes 
deo 

I-tortura; 
li- terrorismo; e 
ru- tráfico ilídto de entorpecentes e drogas 

afins, conforme estabe1ecem os arts. 12 aJ4 
da Lei n~> 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Arl 4~> Os crimes a que se refere o artigo 
anterior são insuscetíveis de indulto, graça in­
dividual ou anistia. 

Art. 59 Esta lei enti:a em_ \dgor na data de 
sua publicação. 

·Art. 6~> Revogam-se- as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Passa-se à discussão do projeto, em turno_ su­
plemtar. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão sem em_e_nJ:iª-~·--a mf;l· 
téria é dada como deiinltivamente aprovada 
sem votação, nos termos regimentais. 

O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, em tumo único,_da redaç:.ao 
final (oferectda pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n" 29, de 1989), do Pro­
jeto de Lei do Senado n" 226, -de 1981, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade da exis­
tência de um ciepartamento de educação 
física nos nosoc.ômios psíquiátrícos. 

Em disc:ussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Enwrada a discussão, a redação fina] é . 
dada como definitiVamente aprovada, nos ter­
mos do Ç~:rl 359 do R_egimento Interno. 

Q_proJ~to vai à Çâmarã -dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Se· 
nado nr- 226. de 1981, que dispõe sobre 
f!l obn"gatoriedade da existência de um de­
partamento de educaç_Qo ffsica nos nf$0-
cômios psiquiátricOs. 

O Congress-o Naciona1 decreta: 
-Art. 1~ É obrigatória a existência de uma 
departamento de educação física nos nos6cô­
mios psiquiátricos credenciados pelo sistema 
previdenciário oficial. 

-- Art. 2~ O Poder ExecutiVo regUlamentará 
a presente lei no prazo de 90 (noventar dias. 

"Art. 31 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revog~m-se as disposições _em 
córitiário. 

O SR. PRESIDÉNTE (Nelson Carneiro) 
-Jtem03: 

Discussão em turno único da redaçllo 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n9 28, de 1989), do Pro­
jeto de Lei do Senado no 57, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera a redação do art. 3ç, ca­
put, da Lei n9 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, que cria ·o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço; com a finalidade 
de estabelecer correção mensal para seus 
depósitos. 

-~-Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 

Encerrada _a discussão, a redação final é 
considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 359 do Regimento [ntemo. 

O Projeto vai à Câmara: dOs Deputados. 
__ E a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Lei áo Se­

nado n' 57, de 1988.__que altera a redação 
do att. 3~ caput;. da Lei nP 5.107. de 13 
de setembro de 19{56._ que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, com a fir]dlidade de estabelecer 
correção monetária mensal para seus de­
pósitos. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art 1~ O arl 3" caput, da Lei n9 5.107, 

de_ 13 de setembro de 1966 passa a vigorar 
com a s_eguinte redação: 

"Art. 3~ Os d.epósitos efetuados de 
acordo com art. 2? são sujeitos a correção 
mõlietáiia mensal, na forma e pelos crité­
rios adotados pelo Sistema Financeiro de 
Habitação, e cay;)ltal[zarão juros segundo 
o disposto no art. 4ç" 

-,-Ar{ 29 Esta lei entra em vigor na dâta de 
sua publicação .. _ _ 

Art. 3" Revogam~se as disposiçêles em 
contrário. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Cam_eiro) 
....::..-lte"m 4: -_-- · __ · ._-_ _ · · 

DisCusSão em turno úniCo,_dã redãçâ,Ci 
-final (oferec:id8, Pela Comissão DiretOra 
effi Seu-parecer n" 30, d~ J989), d_o_ Pro­
jeto de Lei _ciQ _Senado no S?2. d,e, 1988, 
de autoria do Senador Francisco RoUem­
berg, que altera a_ redação-e acresc~ta 
parágrafo ao· art. 84 da Lei __ n9 1.711, de 
28 Clé OutUbro de 1952, _ _ __ _ 

Em díscussão a redação final. {Pausa) _ 
Não ha'llendo ·quem peça a p~lavra, en~erro 

a discussão. - , -
1 

Encerrada a dJscussão, a redação fina,! é 
considerada definitivamente aprovada nos ter­
mos do art. 359 dQ Regimento Interno. 

.. Ü projeto vaf à Qmarà dos DeputadO~, 

É a seguinte redação final aprovada:­
Redação fin'!l do Projeto de Lei Ço Se;­

nado nç 92, de 1988,_ que altera a redação 
e acrescenta parágrafo ao Ert. 84 da /.,.ei 
i-1~).711,_ de 28 de outubro de 19~2. 

O C611Qre5so Nacional decreta: 
Art 1•~ ~O ai!. 84 da Lei n• 1.711, de 28 

de outubro de 1952-__ Estatutos dos Funcio­
nários Públicos Civis da União, passa a vigora:r 
com a·seguinte redação: 

"Art. 84. O funcionário gozará, obri­
gatoriamente, 30 (trinta) dias conseCu­
tivos de fériB.s. por aná, de acordo com 
escala organizada pela chefia imediata. 

§ 19 ............ - .. ---··-.. -.---:--:----· 
§ 2• ...... -·--·-·---~ ----r-
§ 3~ É facultado ao funcionário con­

verter 1/3 (um terço) do periodo de férias 
a que tiver ·atreito em abono pecuniário, 
calculado sobre a respectiva remunera­
ção e independentemente _ _de outras van­
tagens." 

Art. 2ç Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. .. 

Art. 3? Revogam~se as disposições em 
·contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem5: 

Discussão em fumo único, do ProJeto 
de Lei do DF n~' 9, de 1989, de inici.ativa 
dO Governador do Distrit9 Federal, que 
institui a gratificação pelo desempenho 
de atividades de trânsito no Departamen­
to de Trânsito do Distrito Federal, tendO 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 13, de 
1989, da ComlsSão --
-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
O Sr._ Ma~cio C.QJTêa- Peço a palavra, 

Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau-
ricio Corrêa. - - -

-·- ---· 

OSR. MAURICIO CORRêA (PDT -DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Srs. 
Senadores; Trata-se de matéria unanimeme:n· 
t_e aprovada na Comissão do Distrito Federal. 
É uma velha aspiração dO$ agentes de_ trânsito, 
melhorar a s_ua situa_çãQ. Esta reivindicação 
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ficou paralisada durante multo tempo nos gcr 
vemos anteriores. O atual tiovemadar· reine­
teu o anteprojeto, de tal maneira qÚe se· con: 
jura uma crise há multo tempo vivida por essa 
categoria que presta excelentes se'rv,iço~ à co­
munidade do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, não s6 _este projeto como 
o que vem Jogo em seguida, também de inte­
resse dos agentes de trànstto, mereCeram da 
Comissão do Distrito Federal aprovação por 
unanimidade, autorizando a incorpOração de 
90% aos vencimentos dos _agentes de trânstto, 
uma gratificação especial a que eles tinhàm 
direito. 

De sorte que, até que enfim, chegamoS ·o.o 
resultado final de termos no Senado a votação 
de uma velha reivindk:ação da categoria-dos 
agentes de trânsito. 

Sou inteiramente favorável. O ·projeto é 
constitucional. Trata-se apenas dã aplicação 
de isonomia porque as outras categorias já 
recebem, como é o ·casQ _dos policiais do De­
partamento de Estracj~s_de Rodagem. Trata­
se apenas da extenção desses mesmos tl.irei­
tos aos agentes de trânsito. Portanto, é aplica­
ção até de um direito que_ eles já têm e que 
há muito tempo deviam estar recebendo. 

Portanto, Sr. Presidente Sou favorável. (Mui-
to bem!) · 
(Manifestação das galerias) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) -A Presidência 
pede aos assistentes nas gal~ri_õ;3S não se mani­
festem, nem com aplausos, nem com valas. 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador M.au­
ro Benevides, para discutir. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB­
CE. Para discutir. Sem revisão -do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Sena­
dor Maurício Corrêa Situou multo bem Õ posi­
cionamento da Comissão do Distrito Federal, 
no que tange à apre<:iação desta m~téria, "que 
institui a gratificação peio desempenho de ati­
vidades de trânsito ao Departamento de Trân­
sito do DistQto Federal". _ . _ 

Como Presidente da COmiSsão do Distrito 
Federa], sinto-me no dev-er de ofe"recer. neste 
momento, o meu testemunho de que os três 
Senadores por Brasilia - Meira Filho, Mau­
rido Corrêa e Pompeu de Sousct.~_lQ..cl9s_ in­
tervieram junto a mim, Presidente_ -da Çprnis­
são, e junto aos demais Senadores qu_e com­
põem aquele colegiado, hoje com as caracte7 _ 

rísticas de Câmara legislativa, para que tudo 
fizésseMos no sentido de que no menor espa~ 
ço de' tempo possível esta propoSição ·como 
a outra constante da Ord~m do Dia, item 6, 
fossem apreciadas no_ menor ~spaç_o de tem­
po pelo Plenário do Senado FePeraJ, a quem 
c.:abe a deliberação soberana em tomo dessas 
duas mensagens. 

Tanto o item 5 da pauta como o item 6, 
também favorecendo os serv.idm:es _do DeparA 
tarnento de Trânsito, são proposições justas. 

O PMDB neSta. Casa, com o apoio de todos 
QS.,~. &:naçlores, manifesta~se, airavés da 
wa Uc!,era_nça, dº -~eu Líder, Senador Ronan 
Tito, do seu Ylc.e-Udef em exer.cido, Senador 
•. h,l.tW!y.Magalhães, integralmente a favor do:; 
iteJn~ ~ ~ 6 da Ordem do Dia, fazendo, portanto, 
jusffça ·aos servidQres do Departamento de 
Trânsito do OiStrito FederaJ.(Muito_ bem!) 

.o Sr. Pompeu de Sousa -Sr. Presidente, 
peço a paJavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-.ConCedo a palavra ao nobre Senador Pom­
peu de_Sous.a. para discutir. 

O SR- POMPEU DE SOOSA (PSDB -
DF. Para discutir.)-Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores-; na qualidade de representante do -Dis­
trito Federal nesta Casa da Federação brasi­
leira, quero congratular-me com este projeto 
e quero, realmente, trazer uma palavra de 
agradecimento ao nobre Senador Mauro Be­
nevides, que, na Presidência da Comissão do 
Distri_to.Federal, a,giu no sentido de agilizar 
a tramitação e aprovação deste projeto. 

Sr. Presidente, trata-se de obra da mais ele­
mentar justiça, de vez que são trabalhadores 
que se dedicam a wn serviço púbJfco da mais 
alta importância, da mais restrita necessidade 
e que prestam ao Distrito PederaJ, prestam 
à popu1ação da Capital da República um servi~ 
ço inestimável e irretocável, pela sua dedica­
ção, pelo esforço, pela participação na neces­
sidade de contribuirmos todos para fazer de 
Brasllia, para fazer do s_erviço público do Dis­
trito Federal,_um exemplo para todo o Brasil. 

Congratulo-me, pois, com esta Casa,- con­
gratulo-me com os trabalhadores do Detran, 
trabalhadores de tráfego do Distrito Federal, 
por esta vitória, que ainda é pequena para 
Q multo-que eles merecem. (Muito bem! Pal­
mas.) 

_-0 Sr. Meira FDho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir: -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Meira 
Eilho. --·-----. 

O SR- MEIRA FILHO (PMDB- DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, __ corno Senador pelo 
Distrito Federal, solidarizo-me com os Com­
panheiros, ratificando tudo que foi dito. Cum~ 
pr-e:.me também, como Senador pelo Distrito 
Federal, que apóia o governo do Distrito Fede­
ral, destacar aqui a iniciativa do __ Governador 
Joaquim Rori.z., qrte, desengavetado esse pro­
jeto, praticou um ato de justiça com o pessoal 
'do Trânsito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas,) 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, pe­
_ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo_ a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

OSR- EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
discutir. Sem revisio do orador.)- Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, a Bancada do PFL 
apoiou â iniciativa do GoYernador Joaquim 
Roriz já na Comissão do bistrito Federal. Lá 
estivemos e, em nome do nosso partido, hipo­
tecamos tota_l solidariedade a essa iniciativa, 
que juiQanlos de inteira justiça ]:>ara com ~ 
pesSoal do Departamento de Trânsito do Dis­
trito Federal. 

Aqui, no plenário, estamos, na liderança, em 
condições de dar o apolo que esse projeto 
merece, para que se transforme, de fato, em 
lei, e com ele se possa fa~er justiça a es_ses 
servidores_ que tanto -trabalham pela tranqüi­
lidade do povo de nossa _ _dçl.ade. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Naõ havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra, está encerrada a discussão, 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) -
Aprovado. . 
O projeto ir4 à_ Comissão Diretq_ra:; para a 

redação final. (Palmas.) 

O SR. PRESIOENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6. 

Discussão, em turno úni<:o, do Projeto 
de Lei do DF n? 11, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito FederaJ, que 
estende aos integrantes da categoria fun­
tfohãl de agente de trânsito do Departa· 
menta do Trânsito do Distrito Federal, 
disposições do Decreto-Lei n" 2.387; _de 
18 de dezembro de 1987, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 14, de 
I 989, da Comissão 

-'-do Distrito Federe!. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação~ 
Os Srs. Senadores que aprovam -o projeto 

queiram permanecer s_entados. (Pausa.) , 
.Aprovado. 
O projeto irá _à Comissão Diretora, p_ai"a a 

redação fina1. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_; Esgotada a matéria constante da Orde;m 
do Dia. 

Passa-se à. apresentação do Requerimento 
n" 264/89 de urgênc:ía, lido no Expediente, 
para a Mensagem no 86, de 1989, relativo ao 
pleito do Ministério da Educação. 

Em votação o requerimento, - --
Os Si"S, SenadOres q1,1_e ·a aprovam queiram 

permanecer-sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se a apre­

ciação da matéria, que depend~ de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Solic:ito ao nobre Si:::pa~or b-fo_nSo _Arinos 
o parecer sobre a ~atéria. 

O SR- AFONSO ARINOS (PSDB- RJ. 
Para proferir parecer._) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. nos termos do item V, do art. 52, 
da Constitulção Federal, o Senhor Presidente-
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da República submete à deliberação do Sena­
do Federal pleito _do Ministério da Educação 
objetivando ultimar a contratação de operação 
de crédito externo, bens e serviços, no valor 
equivalente a até OS$10.000,000,00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos), junto à 
empresa holandesa Philips Export B. V., desti­
nada a auxiliar o financiamento da importação 
de equipamentos de diagnóstico por imagem 
e terapia, além de instrumentação cientifico­
analitica, para Os hospitaiS das Universidades 
Federais de Alagoas, ~araná, Rio de J{lneiro, 
Mato Gross_o do Sul, Rio Grande do Sul, Rio 
Grande do Norte, Mato Grosso, Ceará, Dem 
como os hospitais da Universidade Federal 
Fluminense, da Escola Paulista de Medicina 
e da Fundação Universidade de Brasília. 

O pedido se faz acompanhar dos seguintes 
documentos: 

1-Exposição de Motivos do Senhor_Minis­
tro da Fazenda; 

2-Aviso de Prioridade n~ 1.011, de 1989; 
3-lnforme da Secretaria do Tesouro Na­

dona! que anallza as condições financeiras 
da operação; 

4--Minuta do Contrato de Compra e Venda 
dos equipamentos. 

No mérito, o projeto a ser financiado pela 
operação de crédito em tela enquadra-se nas 
diretrizes do Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, relativamente ao reaparelhamento das 
universidades brasileiras, objetivando confe­
rir-lhe um grau de instrumentalização cienti­
fiç:a, condizente com os avanços tecnológicos 
da atualidade. 

O fmanciamento, declarado prioritário pelo 
Governo brasileiro, propiciará aos hospitais 
das Universidades Federais do Rio de Janeiro, 
Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Rio 
.Grande do Norte, Mato Grosso, Ceará, bem 
como os hospitais da Universidade Federal 
Fluminense, da Escola Paulista de Medicina 
e da Fundação Universidade de Brasília, valio­
sos e modernos equipamentos de diagnóstico 
por imagem e terapia, que em muito contri­
buirão para melhorar o nível do ensino e o 
atendimento das populações beneficiadas. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento 
do pedido nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO n•21, DE !989 

Autoriza a República Federativa doBra­
sil, aúavés do Ministério da Educação, a 
contratar operação de crédito externo no 
valor de (]$$ 10,000,000.00. 

O Senado Federal resolV-e: 
Art. 19 É a República Federativa do 

Brasil, através do Ministério_ da Educação, 
nos termos do item V, da Constituição 
Federal, autorizada a contratar operação 
de crédito externo, bens e serviços, no 
valor equivalente a até US$ 
10,000,000:00 (dez milhóeS de dólares 
norte-americanos), junto à empresa ho­
landesa Phillips ExpOrl B.V., destinada a 
auxiliar o fmanciamento da importação 
de equipamentos de diagnóstico por ima­
gem e terapia, além de instrumentação 
cientifico-analítica, para os hospitais das 

Universidades_ Federais de Alagoas, Para­
ná, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, 
Rio Grande do Norte, Mato Grosso, Ceará, 
bem como os hospitais da Universidade 
Fedeial F1uminense, da Escola PaUlista: 
de Medicina e da Fundação Universidade 
de Brasília. -

Art. 29 Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art.. 39 Revogam.:s_e as disposições 
em contrário. 

Este é o pãrecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came~o) 
- O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
de Resolução n_9 21, de 1989, que autoriza 
a RepllbliCa Federativa do Brasil, através do 
Ministério da Educação, a contratar operação 
de crédito externo _no valor de 1 O !Jlilhões de 
dólares norte-americanos. 

_ Cor'npletada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto em turno único. 
_ ~-Em discussão (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o projeto, em turÍlo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai~ ·comíªSão Diretora para a 

redação final. 

o_ Çl ~r. -~~rrill Haddad -- Peç_o a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADAD (PSB - RJ. Pela 
ordem) -Sr. Presidente, peço a V. Ex" faça 
constar de ata o meu voto con~ário. 

O SR.. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Constar à de ata o voto de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa redação final da matéria que 
será lida p~o Sr. 19 ?~retário. 

~lida a seguinte. 

PARECER N• 40, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redaç§o finãJ do Projeto- de Resolução 
n• 2I;ife 1989. 

A Comissão Diretora. apresenta a redaÇão 
firiaJ âO-Projeto·ae- ResolLJção n~ 21, de 1989, 
t~ue autoriza a República Federativa do Brasil, 
através do Ministério da Educação, a contratar 
operação de crédito extemo no val.or de US$ 
10,000,000.00 (dez mtlhões de Qólares ameri­
canos.) 

Sala de Reuniões da Comfssão, 15 de 
maio de 1989. Po_mpeu de S0!.1Zé1 Presidente 
-Nabor Júnior Relator -Antônio Luiz Maya 
-Ár.ii"eo.MeUo. 

, de 1989 

RedaçãO final do Projeto de Resolução 
n? 21, de 1989.- -

Faço saber que_o Senado FederaLapiOVou, 
nos tennos do artigo 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, promulgo 
a s_êguinte. 

RESOLUÇÃO 
N• , de 1989 

Autoriza a República Federativa doBra­
s{/, através do Ministén"o da Educaçã.o. a 
r:ontratar operaçAo de crédito externo no 
_valorde (]$$ 10,000,000.00. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 I:: a República Federativa do Brasil, 

através do Ministério da Educação, nos termos 
do art. 52, inciso V, da Constituição- Federal, 
autorizada a contratar operação de _crédito ex­
temo, benS e seiViço, no valor equivalente a 
QS$ 10,000,000_.00_ (dez milhões de dólares 
americanos), junto à empresa holandesa Phi­
llips Export B. V, destinada a auxiliar o financia­
mento de importação de equipamentos de 
diagnóstico por imagem e terapia, além de 
instrumentação c:ientífico-analística para os 
hospitais das Universidades Federais de Ala­
goas, Paraná, Rio de Janeiro, Mato Grosso do 
SUl, Rio Grande do Norte, Mato Grosso, Ceará, 
bem como os hospitais da Universidade Fede­
ral Fluminense, da EScOla Paulista de Medicina 
e da Fundação Universidade de Brasília. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação ___ _ 

Art. 39 Revogàm-se as Disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em -discussão a redação ftnal. (Pausã) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é ~da 
como definitivamente aprovada, nós tennos 
regimentais. 

O projeto vat à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
......;, Passa-se à apreciação do Requerimento 
n9 265/89 _de UrQêrida, Ildó no EXpediente, 
para a Mensagem n9 87, de 1989; relativa a 
pleito do Governo do Estado de Minas Gerais. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

O SR. PRESIDErfi'E (Nelson Carneiro) 
-Aprovado ojequerimerito, Passa-se à apre­
ciação da matéria, que depende de parecer 
da Comissão de Assuritos Econômicos. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Ronan Tito 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. RONAN TITO (PMD8- MG. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, com a Mensagem n9 87, de 1989,_nos 
termos do item V, da Constituição Federal, 
o Senhor Presidente_ da República submete 
à deliberação do Senado Fedefal pleito do 
Governo do Estado de Minas Gerais.- objeti-
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vando a contratação de uma op_eração de cré­
dito no valor de US$ 120,poo;ooo.oo junto 
ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
-BID. 

O projeto de que se trata_ prevê o melhora­
mento e pavimentação, restauração e selagem 
de aproximadamente 2.675 km de rodovias 
já existentes, para dotar o Estado de Mjnas 
Gerais .de rede rodoviária Decessári_a à consoli­
dação e expansão de sua atividade sócio-eco­
nômica e garantir a circulação das mercado­
rias produzidas no Estado até aos centros de 
comercialização e cousumo.. . 

Para tanto, está prevista a aplicação de US$ 
300 milhões em 4 ?ITIQS, sendo US$ 120 mi­
lhões oriundos do a anca ln,teramericano (US$ 
90 milhões de recursos. do capital ordinário 
e US$ 30 milhões de capitaJ!ocal), cabendo 
ao Estado arcar coro....os (J$$ 180 milhões 
restantes, a titulo de contrapartida local, estan­
do programado o seguinte esquema de utili­
zação: 

- US$ m i lhães 

MKl BID Gov. ESlildO Total 

1989 20.331 34. ey63 54.994 
1090 29.616 611.080 93.696 
1991 29.936 55.973 85.909~ 
1992- 39. 917 __ 25; t84 6S:-2ot 

Tota1s 12.0.COO 180.000 300.000 

No processado encontram-se os seguintes 
documento_s: 

1) Aviso de prioridade n9 575/89; 
2) Lei autorizativa (Resolução ~ 4.396; de 

1987, da Assembléia Legislativa do Estado); 
3) Balanço GeraLdo Exercício .de 1989; 
4) Demonstrativps da Composição da Dívi­

da ConsoUdada do Estado (Interna e ~ma). 
No mérito, o pleito se reveste dO- Caráter 

prioritário e se enquadra nas diretrizes e_objeti­
vos do Plano Nacional de Desenvolvimento 
e é merecedor do be_neplácido da Casa, até 
mesmo porque a recuperação das estradas 
brasileiras constitui-se .. no pré-requisito para 
o aproveitamento do esforço produtivo do po­
vo brasileiro, através do escoamento Qa pro­
dução. 

Assim sendo, opinamos pelo acolhimento 
da matéria, nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO No 22. DE I 989 

Autoriza o Estado de _Minas Gerais a 
contratar operação de crédito externo no 
valor de as> !2.0,000,000.00. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 J:: o Estado de Minas Gerais, nos 

termos dos itens V e Vll da Constituição F~de­
ral, autorizado a contratar oper~ção de crédito 
externo, no valor total equivalente a até US$ 
12o;ooo;ooo.oo (Céfifo e vinte-:rnilhões de dó·_ 
lares norte-americanos), junto ao Banco Inte- -
ramerlcano do Desenvolvimento- BID~ desti~ 
nada a fmanciar o melhoramento, pavimen­
tação, restauração e selagem de 2.675 ql.iijô-

metros Qe estradas no Estado, com o seguinte 
esquema de _utiliZaÇão; 
Anos -OS$ mUhões 
1989 ~ 20.331 
1990 29.816 
1991 29.936 
1992 39.917 
- - Art. 2<' Ê·-o Poder Executivo autorizado a 
dar o· Aval dó-Tesoúro Nc!donal à operação 
mencionada no art. 19 desta resolução, me­
ldiante o recebimento de Contragarantias efeti­
~s dO iomâdôr e observadaS as demais exi­
g~nctas legais. 

Art. 3ç Esta Res_olu,ção entra em vigor na 
data de sua publicaçâo. 

M 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. -

É o ·parecer, Sr. Presidente. 

O Sr. Nelson Camelr:~_ de~a a cadeira 
da presidência que é ocupada pelo Sr. 
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer da Comlssão de· Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
d,.e_ Resolução n9 22, -de 1989, que autótiza 

-cia-overrro·do Estado de Minas Gerais a Con-
-- tratar operação de crédito extemo no valor 

de 120 milhões de dólares norte-americanos. 
··-·--CQDJ.pletada a instrução de matéria, pas­
sa-se à SUi diScusSão, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, enCerro 

a discussão. 
Em votaÇão o projeto, em turno único._ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

- permanecer Sefrttidos. (Pauscl.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. -

O Sr. Jamil-Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-V. Ex' teni ã palavra. 

OS~- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, peÇo a V. Ex' faça 
constar de ata o _meu voto contrário. 

:_ O SR. PRESIDENTE -(Pompeu de Sousa) 
--:- 9 pedido de V. EX' será registrado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redação fmal da matéria 
ciue será lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É lida a seguinte. 

~PARECERN°4l,DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Profeto de Resolução 
n'22, de 1989.--

- A Comis~o Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de ResOlução n9 22, de__l989, 
9!-le a_utoriza o Es4!:do de Minás Gerais a cOri­
tratar operações de crédito. exte_mo no valor 
deUS$ 120.000,000.00 (cento e vinte milhões 
de dóiafeiútlnéiícaiióSJ. - ·-

__ Sala de_RE!-LiiliOes da Comissão, 15 de maio 
de 19$.9. - Pom~u de Sciusa, P~es_idente--.:. 
Nabor Júnior; Relator - Antôriio Luiz Maya 
-Aureo MeDo. 

ANEXO AO PARECER No 41, DE I 989 

Redação final dO Projeto de Resolução 
no 22. de 1989. 

Faço ~ber que o Senado Federal, aprovou, 
nos termos do a.rC52, incisO V, da Consti­
tuição, ~ eu, ,Presidente, promulgo a se~ 
guinte_ 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1989 

Autoriza O Governo do Estado de Minas 
Gerats_ a Contratar operação de crédito_ 
externo no valor c[e US$ 120,000,000.00. 

O ~ifdo Federal resolve: 
Art. 1 o É o GOverno do Estado -de Minas 

Gerais, -nos- termos- do disposto no art. 52, 
incisos V e VIl da Constituição Federal,_ autori­
zado a contra_tar operação de crédito externo 
novalordeUS$120,000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares americ!!nos),junt_o ao Ban· 
co Inter-americano de Desenvolvimento -
Bib, déStiil.ada a fíria'nciàr ó melhoramento, 
pavimentação~ reS:taufàção e selagem cte 
2.675 quilômetros de estradas no_E,:stado, com 
o seguinte esquema de utilização: 

~os. 

1989 
1990 
1991 
1992 

as> milhões 

20.331 
29.816 
29:936 
39.917 

Art 29 É o POder Executivo a~riza4o _a 
dar o aval do Tesouro Nacional à operação 
mencionada no art. 1P desta Res_olução, ~­
diante o recebimento d~ contragarântias efeti­
vas do tomador e observadas as demais exi­
gências legats. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em discuSsão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 

Os Srs._ Sen~dores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a r~ção final, o projeto vai à 

promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....::... Passa~se à apreciação do Requerimento 
n9 263789, lido no Expediente, de autoria _do 
senador Nelson Carneiro, Solicitando a autori­
zação do Senado para participar da I Confe­
rêiicia-de Presidentes de Parlamentos dosEs­
tad~Membros da Comunidade Européia ·e 
do Parlamento EuropeU, no período de 16 
a 21 de maio corrente. 

A matéria- depende de parecei da Comissão 
de Relaçõe_s ExteriOres e defesa Naçional. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Lobo para proferir parecer. 

OSR. JOÃO LOBO (PFL- PL Para emi· 
tir parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Prew 
sidente, a Coniissão de Relações Exteriores 
e defesa Nacional, examinando pedido do no­
bre Senador Nelson Carneiro, para atender 
a convite formulado pelo Presidente do Con­
gresso dos Deputados da Espanha, a fim de 
participar, de 16 ã 21 de maio corrente,_ da 
I Conferência de Presidentes de Parlamentos 
dos Estados-Membros da Comunldade Euro­
péia e do Parlamento EUiopeu, nada tenho 
a opor a este pedido que é constitucional. 

Por este motivo, esta Comissão vota favora­
velmente à concessão da licença ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

É-o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O parecer é favOrável. 

Completada a instrução da matéria, pasM 
sa-se à votação do Re_guerimento_ n~ 263, de 
1989. 

Os srs: S'eriadofés- que aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, fica concedida 

a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redações finais que serão 
lidas pelo Sr. 1~' Secretário. 

São lidas as seguintes 

(Comissão Diretora) 
PARECER N• 42, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
11' 9. de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n" 9, de 1989, 
que institui a GratíficaçãO PeJO Deseinpenho 
de AW(idades_ de Trânsito no Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal. 

SaJa de Reuniões da ComissãO, -15 de maio 
de 1989. - Nelson Carneiro Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator Áureo MeDo -An­
tônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER No 42.· DE .i 9B9 

Redação final do Proj~to de Lei do DF 
n 9 9, de 1989, que lnstJrili a Gratificação 
pelo Desempenho deAb'vidades de Trân­
si'to no Departamento de Trânsito do Dls· 
tlito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 11 É instituída a Gratificação Pelo De­

sempenho de Atividade de TrânsitO, a ser defe­
rida aos s_ervidores da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito -do Distrito Federal, 
integrantes de categorias funcionais _de iiíveJ 
médio e superior, discriminadas em ato a ser 
expedido pelo Diretor-Geral, cujas tarefas tfpi­
cas sejam correlacionadas com as atividades 
fins da entidade. 

Arl 2" A Gratificação pelo Desempenho 
de Atividades de Trân-sito corresponderá aos 

percentuais de quarenta po1' ce-nto a cem por 
cento, inddentes sobre o salário, não podendo 
ser considerada para efeito de cálculo de qual­
quer vantagem ou indenização . 

. Parágrafo único. - Na hipótese de o servidor 
ocupar função de confiança _integrante do 
GrupO Direção e-Assessor'amento Superiores 
instituído pela Lei n9 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, pertencente a tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, 
os percentuais especificaâOs neste artigo inci­
dirão sobre o salário correspondente à mesma 
função_ de confiança, excluída a representação 
mensal. 

Art. J9 Somente farão jus à Gratificação 
peJo Desempenho de Atividades de Trânsito, 
os servidores no efetivo exercício dos respec­
tivos empregos ou funções. _ 

ParágfafO Unli:o. CoriSiderar-S-e-ão como 
um efetivo exercício, para fins -desta Lei, exclu­
sivamente, os afastamentos em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença ,Para tratamento da própria saú­

de, à gestante ou em decorrência de acidentes 
em serviços; 

e) serviço obrigatório por lei e deslocamen­
to em objeto de serviço; 

f) reqLiis1ção para órgãos iii.tegrantes_ da 
Presidência da República; 

g) indicaçao para ministrar aulas ou rece­
ber treínamento ou aperfeiçoamento, desde 
que observadas as normas legais e regula­
mentos pertinentes; 

h) missão no estrzwgeiro, quando o afasta­
mento houver- sido autorizado pelo Governa­
dor do Distrito Federal; e 

1) investidura, na administração Direta ou 
Autárquica da União ou do Distrito Federal, 
em _cargos em comissão ou funções de con­
fianç~ do Grupo- Direção e Assessoramento 
SUperiores -(DAS ......:-100-0u--LT'~ DAS-
100), em funções de nível superior do Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias (DAI -
110 ou LT- DAI- 110), ou, ainda, em 
Função de Assessoramento Superior (FAS) 
a .que se refere o art. I 22 do Decreto-Lei n9 
200; de 25 de "fevereiro de 1967; com a reda­
ção dada pelo Decreto-Lei n9 900, de 29 de 
setembro de 1969. - -- - - - -

Art. 49 Sobre a Gratificação de Desempe­
nho de Atividades de Trânsito, incidirá o des­
conto previdenciário. 

Art. 5? A_ Gratificação pelo Desempenho 
de Atividades de_ Trânsito será concedida pelo 
Ditetor-Geral do Departamento de TrânSito do 
Distrito Federal, -tendo por base o de.sempe­
nho profissional do servidor, cuja aferição far­
se-á m-ediã.nte-processo de avaliãção a ser es­
tabelecido em ato próprio. 

Art. & -A Gratificação ã que se refere esta 
Lei não poderá ser paga aos servidores que 
façam jus à Gratificação criada pelo pecre­
to-Lei n~> 2239, de 28 de janeiro de 1985; 
alterado pelo Decreto-Lei n~ 2.269, de 13 mar­
ço de 1985, a_~$egurado o direito de opção. 

Art 7? Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. --89 Revogam-se as disposições em 
contrário. _ 

PARECER N• 43, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n? 11, de 1989. -

- A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF rt' 11. de 1989, 
que estende aos integrantes da Categoria Fun­
cional de Agente de Trânsito do Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal disposições do 
Decreto-Lei n? 2.387, de 18 de dezembro de 
1987. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15-ae maio 
-de 1989. - N_elson Carhelro, Presidente -
Pompeu de Sousa, Relator -Áureo Mello -
Antônio Luiz Ma~. 

ANEXO AO PARECER N• 43. DE 1989. 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n'~11, de 198f}._queestende, aos integran­
tes da Categoria Funcional de Agente de 
Trânsito do Dep8itiimento de-Trânsho do 
Distrito Federal, disposições do Decre­
to-Lei nr 2.387, de 18 de dezembrO de 
1987. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Aos integrantes da Categoria Fun­

cional de Agente de Trânsito da Tabela de 
PessOal do Departamento de Trânsito do Dis­
trito Federal, estendem-se as disposições 
constantes dos arts. 1 ?, 29 e 3~ do Decreto-Lei 
n?2,387, de 18 de dezembro de 1987. 

Art 2~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
-As redações finais lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
-SObre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 266 DE 1989 

Nos termos do art 356 do Regimento Inter· 
no; requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
qo_Projeto de Lei- DF- N9 9/89. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1989. -
Meira F'Jlho. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à im~ 
diata apreciação da redação fmal. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que· a ãpi'óVam queiram­

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada._ 
Aprovada a redação final, o projeto vai à 

sanção do governador do Distrito Federal. 

Õ SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sousa) 
-SObre a mesa, requerimento que será lido 
peJo Sr. 19 secretàriô. - -
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É lido _e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 267, De 1989 

Nos terroos do art. 356_ do_Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata d.icussão e votação, da redaçáo final do 
Projeto de Lei do DF N~ 11, de 1989 _ 

Sala das Sessões, em 15 de maio de 1989. 
-.Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apre<:iação da redação fmal. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussãO, a matéria é daaa 

como aprovada, independente de votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à sariçã_o do governador do 
Distrito F edetal 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscrttos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides._ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. P1e~ 
si dente, Srs. Senadores, empenhados na con­
cretização de legítimos anseios da categoria, 
os professores universitários do País entraram 
em greve, na semana pasada, à espera de 
que o Governo Federal acolha as postulações 
já submetidas ao Ministério da Educação-= 
todas consideradas justas pelos líderes nacio-
nais do movimento. · 

Durante o último fim_ d~_semana, em Farta~ 
Ieza, recebi apelo do Professor Renê Barreira, 
Presidente da Associaç_ão dos Docentes da 
Universidade Federal do Ceará, no sentido de 
que intercedesse junto ao Deputado Carlos 
Sant'Ana, a fim de que as reivindicações pos­
sam vir a ser efetivadas no menor espaço de 
tempo possíveL ~-

Reiterando o _referiào apelo, venho de rece­
ber, daquele mestre do nosso Centro de Hu­
manidade da UFC, o segUinte e expressivo 
telex, que pass-o a ler, para integrar os Anais 
da Casa: -

"Docentes Universidade_ Federal do 
Ceará decidiram deflagar greve por tem­
po indeterminado juntamente demais 
instituições federals_ensino superior pafs. 
É a seguinte nossa pauta reinvin?icações 
protocolizada_ Ministério Educaçao desde 
27 março passado; -

1) verbas para outros custeios e Capi­
tal (OCC) perfazendo 27,80 por cento do 
orçamento global (00) das instituições 
federais ensino superiOr' (IFES}, assegu­
radas através recursos Tesouro União é 
repassadas em duodécimos. Mais verbas 
para ciência e tecnologia. -

2) Revogação _decretos que proíbem 
contratações e abertura concurso público 
visando atendimento necessi<;lacie: lfES .. 

3) Reposição salarial de 95,55 por 
cento sobre salário abril para recompo­
sição 01 janeiro 89. Reajustamento_men-

sal salários de acordo ICV/DIEESE mês 
anterior. Pagamento salãrio eté último dia 
mês. 

4) Pagamento imediato aposentadoria 
integrã.l e paritária com os da ativa. 

5) Carreira única para os docentes de 
_ 19, 2? e 39 graUs IFES. Solicitamos Vossa 

· Senhoria manifestação apoio nosso mo-
-- vimento e empenho junto Ministério Edu­

cação e do Trabalho visando atendimen­
to nossas justas e legítimas reivindiCa­
ções. 
- --Cordialmente, 

Prof. Reneh Barreira 
- Presidente Associação Docentes 
·aniversidade Federal do C.eará 

(AlSUFC)." 

Sr. Presidente, quase 40 universidades fede­
rais já aderiram à greve do corrente ano, sendo 
necessário e urgente o estabelecimento de 
ampla negociação entre professores e gover~ 
no, para a imediata superação do impasse. 

Nesse sentido, solicito ao Ministro Carlos 
Sant'Anna, qúé ponha- à prova, mais uma vez, 
a-sua sensibilidade de homem público, enc-on­
trando_ uma forma 9-e entendimento que com­
patibilize os interesses dos-_docentes com os 
da Pasta que dirige. 

Este apelo, Sr. Presidente, se direciona tam­
bém à Titular da Pé_lsta do Trabalho, D~ Doro­
théa Werneck, que, tomando conhecimento 
da situação de extrema gravidade que afeta 
as universidades brasileiras, haverá de tam­
bém se movimentar na busca de uma solução 
gUe represente, nesta hora, o retomo dos pro­
fessores às salas de aula. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V. Ex" um aparte? 

··O SR. MAURO BENEVIDES-Concedo 
o apa·rte ao nobre S"enador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O Sr. Cid siabóia de Cãrv"ãlho- Nobre 
Senador Mauro Benevides, o pronunciamento 
de V. Ex' é, mais uma vez, da maior oportu­
nídade e de grande importância aqui, no Sena­
do. T od~ nós sabemos qual é a situação 4-a 
Universidade brasileira. Há muitos anos vem 
registrando o descréscimo da univer~idade. 
Ess_e decriscimo atinge à iiiStituição como 
um· todo, atinge a seus funcionários, atinge 
aos professores e, logicamente, não tinha co­
mo não atingir aos alunos. Corpo de funcio­
nários, corpo- discente, corpo docente, todos 
os setOres universitáriosjá estão brutalmente 

--atingidos pela realidade nacional, e isso não 
é de agora. Tudo começou exa,tament~ na 
lei em vigor que reorganizou o ensino nacio­
nal. Hoje a situação é caótica, é grave, os se(Vi­
dores universitários, neles_inc_iuídos os profes­
sores, estão cob_ertos de razão pela atitude 
tomada, pela paralisação, pela advertênda, pe~ 
la posiÇão de coragem di_ante de um quadr9 
que pretisa ser revertido. Apóio as palavras 
de V. EX- e as louvo, pela sinceridade e pela 
o-portunidade. 

O SR. MAURO BENEviDES - Muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador Cid Sabóia de 

CarValho, que, conhecendo a realidade univer­
s11árfa brasileira, oferece o seu testemunho 
quanto à justeza dessa~ postulações, que g~­
rantirão, se deferidas pelo Governo, um atendi­
mento correto para mijhares de professores 
que, nas salas de aula, rontribuem para o apri­
moramento da juventude brasiJe.lrJ3.. 

O Sr. -PomPeu de Sousa - Permite V. 
EX um aparte? 

OSR. MAURO BENEVIDES-Compra· 
zer ouço V. Ex" 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Sena­
dor Mauro Benevides,_ eu não poderia, eu, ve­
lho professor há mais de 50 anos, velho pro­
fessor unfvêrsitário há mais de 40, deixar de 
abandonar, por um pouco, a Mesa Diretora 
dos Trabalhos para, aqui, deste Plenário, trazer 
a minha solidariedade pessoal ao discurso de 
v: EX', que está tratando do problema da greve 
dos professores_ universitários de tõdo o Brasil. 
A Universidade de Brasflia, da qual sou _wn 
dos fundador~s~-:- e _este é_ ~r:n dos tftJ.,IIQS 
que me fazem ter algo que justifique a minha 

- existência- esta Universidqde, digo eu, Seria­
dor Mauro Benevides, também se encontra 
em greve a partir de hoje." Na verdade, este 
é um movimento incoerdvel - já estavam 
em greve os funcionários; ãgora, Os -profes­
sores. Este velho professor, atualmente em 
regime de licença sem vencimentos, não pode 
deixar de dizer da sua solidariedade aos Com­
panheiros de luta, que, neste momento, pro­
testam em ·nome da cultura, em nome da inte-­
Iig~nda, em nome da ciência e em nome da 
própria soberania deste País. Constitui este 
protesto, algo que a Nação brasileira n.ão-pode 
deixar de ouvir, e com o qual não pode deixar 
de se solidarizar, porque, Sr.- Senador Mauro 
Benevides, um povo que não cuida do seu 
ensino universitário, um povo que não y-ata 
de renovar o saDer - pai-que a cada dia que 
o saber não se renova, são dois dias de atrasO, 
visto que o saber se renova a cada dia -
um povo que não renova a pesquisa cienb.1ka, 
a pesquisa- pura porque, sem pesquisa cien­
tífica, sem pesquisa pura, não é pesquisa tecw · 
nológica, não há pesquisa .aplicada -, é um 
povo que _está destinado ao eterno subdesen­
volvimento, à eterna dependência e, portanto, 
é um povo que jamais conquistará a sua verda­
deira autonomia, a sua verdadeíra sOberania. 
Nobre Senador Mauro Benevides, é este_ o en­
tusiástico apoio deste velho Senador, deste 
velho professor ao discuro de V. Ex": porque 
ele é o apoio da consciência universitária brasi­
leira, ele é o apoio da intelecttia1idade brasileira 
aos que lutam para que a inteligência, a inte­
lectualidade e a renovação do saber tenham 
neste País o lugar que merecem. 

O SR. MAURO BENEVIDES-Expresso 
a V. Ex~. Senador Pompeu de Sousa, a minha 
imensa al~ria por vê-lo deixar a Presidênci!'l_ 
dos trabalhos para, nesta Bancada, oferecer 
a mim, que trago o assunto agora a debate, 
e, sobretudo, oferecer ao professorado_ das 
universidades brasileiras, inclusive da nossa 
ONB, a exemplo da UFC, em greve a partir 
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de hoje. Esta é a manifestação significativa 
de uma adesão que reflete a coerência do 
seu posidori.amento e a permanente identifi­
cação com uma classe da qual V. Ex', Senador 
Pompeu de Souaa. é, sem dúvi.da, uma das 
figuras estelares, fundador que foi da Univer­
sidade de Brasilia. Muito grato a V. Ex' e ao 
Senador Cid Sabóia de Ça_fYalho, que inte_rvie­
ram neste pronunciamento e que vão, certa­
mente, através desses apartes e dessas mani­
festações, conduzir o GOVerno,- através- do Mi­
nistro Carlos Sant'Anna, e da Ministra Doro­
thea Werneck, a uma imediata negociação 
com os professores unive_rsitáriQs, pondo-se 
fim a esse movimento grevista e se restabele­
cendo a tranqüilidade no seío da comunidade 
universitária, com-·o reconhecimento dessas 
aspirações que são, inequivocamente, justas 
e legítimas. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
~um aparte? · 

OSR. MA6RO BENEVIDES-Concedo 
o aparte a V. Ex', nobre SenadQr Chagas Rodri­
gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues ~ Nobre Sena­
dor Mauro Benevides, em 1968, quando ainda 
Deputado Federal, tive a oportunidade 
de participar da Comissáo Mista de Deputados 
e Senadores que apreciou o projeto governa­
mental que criava a Universidade Federal do 
Piauí, de iniciativa do então Presidente da Re­
pública, Oeneral Coita e Silva. Dessa COmis­
são Mista eu fui o Relator, e o nobre_ Senador 
Petrônio Portella, de saudosa memória, foi o 
Presidente. Quando CasteUO -Branco enviara 
o projeto _da Carta consilludôriaJ de 1967, 
eu apresentara uma emenda, na Comissão 
Central, criando pelo menos uma universidade 
federal em cada Estado da Federação. Pois 
bem, na Comissão Mista, à que há pouco me 
referi, tive oportunidade de dar meu parecer 
favorável e de incluir, entre os estabelecimen­
tos de ensino superior, a Escola de Adminis­
tração, com sede em Parnaíba. De modo que 
sempre me preocupei com a Universidade Fe­
deral do Piauí e, de modo geral, com o ensino 
em todos os seus graus. Nesta hora em que 
V. Ex" trata deste assunto, com o brilho e com 
a honradez que costuma colocar nas suas te­
ses, quero expressar-lhe a minha solidarieda­
de e. dizer que estou ao lado dos professores, 
ao lado dos servidores e ao lado dos alunos 
de todas as universidades do País, e, especial­
mente, ao lado da Universidade Federal do 
Piauí. E espero que este assunto tenha uma 
solução justa, razoável e imediata, porque é 
da maior importância e urgência. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, V. Ex' tem uma 
tradição de luta em defesa da universidade 
brasileira, Relator que foi de uma das mais 
importantes proposições que tramitaram pelo 
COngresso Nacional, e de cuja aprovação se 
originou a Universidade do seu Estado, o glo­
rioso Estado do Piauí. No momento em -que 
a comunidade universitária se engolfa nesse 
movimento reivindicatório que já alcança per· 

to .de quarenta univer~idades. V. EX'. com sua 
solidarie_Q.ad..e, traz inestimável apç:~i() __ e vigo­
roso estíml)]o a que o governo, no menor es­
paço de tempo possível, se sente à mesa .de 
negociações, através de seus r~presentantes 
legítimos, no caso o Ministro da,_ Educação 
~a Ministra do Trabalho, e, assim, encontre 
a safda para esse impasse que prejudica pro­
fessores, f!,l.ncionários e alunos, e que gera 
um processo de inquietação_ no ambiente uni­
versitário bra~ileiro. 

Portanto~. rnuito_grato a V. Ex', nobre Sena­
dor Cha:gaSRod~g-~~s, aOs eminentes Colegas 
Senadores Cid Sabóia de CaMlhá e Pompeu 
de Sousa, que emptéstam a sua solidariedade 
ampla, abrangente, a essa nossa manifestação 
em defesa dos professores universitários que 
pleiteiam do GoVerno o acolhimento de suas 
legítimas reivindicações. 

O Sr. AntôniQ Luiz Maya- Concede-me 
um aparte,-Oobi'e Se~ador Mauro Benevides? 

OSR- MAURO BENEVIDES-Concedo 
o aparte a V. Ex•, nobre Senador Antônio Luiz 
Maya. 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Sena· 
dor Mauro Benevides, também me associo 
às justas preocupações de V. Ex", porque são 
a tradução de toda a ansiedade da categoria 
docente do_País, -sobretudo aquela que milit"a 
no terceiro grau de ensino. Sou também pro· 
veniente das lides escolares, Professor univer­
Sitário da Universidade Federal de Goiás, tam­
bém neste momento paralisada pelas mes­
m-a-s razões_ que levam a univei-sidade brasi­
leira, todos os anos, a paralisar os seus traba­
lhOs. A razão maior é a necessidade de condi­
ções para melhor realizaçào_do __ seu trabalho 
em termos de educação, e educação, aqui, 
não é só ensino, é também pesquisa e _é tam­
bém extensão. A universidade Juta por melho­
res recursos, recürsoS que lhe dêem condi­
ções de trabalhar com seriedade. Neste país, 
a educação, não-ObStante_ a __ Constituição Fe­
deral ter dito que é prioridade, porque a ela 
reservou-um lugar especial no seu tratamento, 
ain-da não foi levada, pela situação em que 
o próprio PaíS se encontra, sobretudo, pelas 
au_to_ddade__s, como prioridade número um. 
Educação é necessária, sobretudo a de tercei.­
ro grau, que qualifica pessoal para o desenvol­
vimento nacional. Portanto, nobre Senador, 
associo~me a essa causa. Lutei, em anos ante­
riores, junto com meus companheiros de tra· 
balho, pela paralisação, no sentido reivindi· 
catório - reivindicar, com seriedade, aquilo 
de que a Uhiversidade precisa para realizar 
melhor o seu trabalho. Portanto, esta discus~ 
são que se realiza hoje no Senado, esse pensa­
mento que V, EX"' traz é da maior importância 
para a educação brasileira. Vamos ter que lutar 
corijuntamente, todos nós, no Senado da Re­
pública e no Congresso Nacional, para que 
a Naçáo reconheça na educação a chave não 

· s6 para a Soluçáq dos grandes problemas na­
danais --como. sObretudo, do" seU próprio de­
senvolvimento, dando à universidade condi­
ções de trabalho- melhores salários, melho­
res eqtiípàffient6s escolares, laboratórios para 

pesquisa _cíentífica, indispensável ao desenvol­
vimento cfa própria Nação, Congratulo-me, 
portanto, com V. ~ por ter trazido assunto 
da maior seriedade, da maior importância à 
discussão no plenário deste Senado. 

O SR .. MAURO BENEVIDES - Nobce 
Senador Antônio Luiz Maya, qu~ n~sta Casa 
dignifica a Representação do Estado do To­
cantins, a adesão de V. EX - tão clara, tã_o 
autêntica, tão explícita - vai repercutir inten­

. samente nesta.C:asa,JQra dela, junto ás univer­
sidades brasileiras e, naturalmente, valerá co-
mo uma contribufç-a:O a:piEiCiáyeJ que, num 
menor eSpaço de tempo poSsível, tenhamos 
solucionada essa questão, que precisa serdes­
lindada, sem mais tardança, pelo Ministério 
da Educação ensejando que os pi-ofessáes 
retornem às respectivas salas de aula _e, tenha­
mos, assim, normalizada a vida universitária 
brasileira. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex-' um aparte? 

OSR-MAURO BENEVIDES-Compra­
zer, nobre Líder Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy _Magalhães- Nobre Sena- _ 
dor Mauro Benevides, manifesto minha solida­
riedade a V. EX, pelo assunto que traz, hoje, 
a-debate nesta Casa. Fico na expectativa de 
(Jue a voz de V; Ex", com ·a importànci8 reco­
nhecida por todos nós, tenha ressonância no 
Ministério dã_Educação, bem como no Minis­
têrío do Trabalho. O ·assunto que v:-~ tra-z 
a debate não é de_ oposicionista, de governista, 
é assunto que deve ser tratado s_eriamente pe­
Jos órgãos executivos. Com conhecimento de 
causa, com a 'Sériedctde com que trata tbd.os 
os problemas que aborda nesta Casa, V. Ex" 
deve ser uma voz ouvida pelo Executivo. Faço 
vOtOS-de que eles a ouçam e faÇam com que 
se tomem as medidas necessárias para as pro­
vid~~das que V. EX' vem pedindo. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito 
grato a V. Ex", nobre Líder Jutahy Magalhães, 
que entende, nesta manifestação, um anseio 
suprapartidário, que, nesta hora, alcança todas 
as bancadas com representação no Plenário 
do Senado Federal, manifestação esta em sin­
tonia com o Professorado universitário que 
deseja, da parte do Governo, a aceitaçã-o da­
queles pleitos, daquelas reivindicações li9adas 
a milhares de professores, e, neste momento, 
a quatro dezenas de universidades do País. 

Portanto, Sr. Presidente Pompeu de Sousa, 
no momento em que V. Ex• reassume~depois 
do seu brilhante aparte, a direção dos traba-.. 
lhos do Senado Federal, eu pediria a v: Ex" 
ftzesse chegar ao conhecimento do Ministro 
Carlos Sãnt'Anna e ao da Ministra Dorothéa 
Werneck o debate travado, na tarde de hoje, 
no plenário do Senado, debate que se origino~ 
desta minha manifestação coerente, embora 
descolorida, mas que, nos apartes veiculados 
pelos eminentes Senadores, esta manifesta­
ção vai, sem dúvida alguma, motivar o Gover­
no para que ele encôntre imediatamente a 
Solução desejada pela comunidade u~iversi­
tária do País. (Muito bem!) 
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(Durante o discurso do Sr. Mauro Be­
nevides o Sr~ Pompeu de Sousa deixa 
a Cildeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Aureo Mello.) 

(Durante o Discurso do Sr. Mauro Be­
nevides o Sr. Áureo Mello deixa a cadeira 
da Presidência -que eocupada pelo Sr. 
Pompeu de SouS!J,) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência providenciará o atendimento 
do seu pedido, nobre Senador Mauro Bene­
vides, e congratula-se com V. Ex-', congratu­
la-se com o plenário do Senado Federal pai 
esta manifestação de apoio à universidade 
brasileira, através dos seus professores, dos 
seus estudantes e dos seus funcionários. por­
que esta é uma manifestação de apoio da 
Federação Brasileira à educação e ao desen­
volvimento que a educação comporta e im-
porta. (Pausa) _ _ _ _-

Concedo a palavra ao nobre Seriador Áureo 
Mello. 

O SR. ÁUREO MELLO PRONUNCIA 
DISCURSO Q(JE,ENTREGUE À REVI­
$40 DO ORADOR, $l;J?À p(JBUCADQ 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador }::di­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO(PFL- MA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a pes_ca artesanal no Brasil 
ainda passa por sérios percalços em face de 
circunstâncias irracionais em que ainda se en­
volve, embora se reconheça -que em determi­
nados setores do País já . se constate a pre­
sença de wna pesca sofisticada. Ocorre que 
no quadro geral o processo da captura de 
cardumes e seu processo de distribuição pro­
cede-se por meios ineficientes ou antienco­
nômic__os, fator que vem prejudicando, nessa 
área, o ritmo de nosso _desenvolvimento. 

Nesse sentido, o Instituto de Organização 
Racíonal do Trabalho elaborou projeto de fôle­
go, abrangendo idéias e sugestões, e encami­
nhando-o ao Instituto Brasileiro de Meio Am­
biente e dos Recursos Naturais Renováveis pa­
ra exame de seu presidente, o jornalista Fer­
nando César Mesquita. Este projeto abarca 
uma série de problemas de inegável magni­
tude e propõe medidas capazes de dinamizar 
e ao mesmo tempo agilizar o process:o da 
pesca artesanal em território brasileiro. 

O nosso Estado, o Maranhão, detém apre­
ciáxei tradição pesqueira. A sua costa marí­
tima, rica em pescado, poderia gerar alto 
quantitativo de frutos do mar, essencial à eco­
noniia maranhense, o que evidentemente inci­
diria na melhoria de_ condições de vida para 
os nossos pescadores. Adotadas, assim, as 
providências propostas, a economia da pesca 
tomaria rumo afinnativo, entendendo-se que 
não s6 a captura de cardumes mais raciona­
lizada e o uso de_ urna rede de câmaras frias 
viriam proporcionar situação mais alentadora 
para o nosso Estado e para o País. 

Reconhecemos no jornalista Fernando Cé­
sar Mesquita, Presidente do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
_Re!:Loy6veis, uma expressão dinâmica da adw 
rnin_istração pública. E não subsiste dóvida de 
que a sua ampla visão diante desta questão 
ensejará prática para a economia da pesca. 
De ouJ.ra feita, da parte do Ministro do Interior, 
João Alves. haverá_ a prestação de pleno apoio 
a esta área, com a necessária liberaç_ão de 
recursos financeiros tão reclamados pelo se­
tor. 

O JaPão- mundialmente c__olihecido como 
fazendeiro do mar - é um arquipélago cuja 
expressão geográfica corresponde às dimen­
sões do Maranhão. É, no entanto, um país 
com habitual superavlt, graças em parte à 
exuberância de seu parque pesqueiro, o que 
representa frisante exemplo no âmbito inter­
nacional. Seguem-Se outros exemplos como 
_o dos Estados Unidos, União Soviética e na­
-ções européias, onde este ramo de atividade 
é altamente incrementado. 

A imensa· Costa atlântica brasileira, além dos 
tios piscosos de que dispomos, poderia cola­
borâf Jürito à economia nacional com marcan­

---tes percenfuffis de rece{ta, capazes de refletir 
em nossas· divisas. E no Maranhão, vale ressal­
tar, o pOtencial de pesca ainda não foi desper­
tado, embora registrem tentativas elementares 
de exploração do produto. 

Creio em melhores dias para a pesca. Esta, 
Sr. Presidente, é a nossa alentada expectativa. 
(Muito bem!) 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta~ 
hy Magalhães. 

. OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Presidente Tancre­
do Neves, em artigo publicado anos antes de 
ser elevado ao cargo-de maior dignitário da 
Nação, e no qual pregava a urgente neces­
sidade de se elaborar uma nova Constituição, 
afurnava serem três, àquela época, as crises 
de que padecia a nossa sofrida Pátria: a crise 
político-institucional, a crise econômicowfinan­
ceira e a crise moral e s-ocial. 

A primeira delas parece que aos poucos 
vai-se equadonando, com a promulgação da 
Constituição, em 5 de outubro do ano passa~ 
do, e c_om as eleições diretas a s_e realizarem 
em novembro próximo.- GarO está que ainda 
há muito p-or fazer, e que urna nova ordem 
-constitucional, Qem como o restabelecimento 
do voto para a escolha dos representantes da 
Nação~ em todos os níveis, não bastam para 
restabelecer a normalidade política numa so­
ciedade que teve seu sistema representativo 
deturpado. 

A crise econômico-financeira, que tem em 
seus expoentes a inflação, a recessão, o de­
semprego e a queda do poder aquisitivo, está 
ainda longe de uma solução. Sobre ela debru­
çam-se todos os setores da sociedade brasi­
leira - à exceç!o dos que visam unicamente 
ao seu proveito pessoal- para analisar suas 
causas e tentar dominar seus tentáculos. 

Permitam.;me os Senhores, neste momen­
to, ater:me à terceira crise, de ordem social 
e moral, que afetou o organismo social como 
um todo e as pessoas que o compõem. Daí 
o descrédito nas instituiçõs, a passividade, a 
delinqüência, o suborno, a omissão, o egoís­
mo, enfim, a conspurcação dos valores e prin­
cípios que deveriam reger a nossa vfda indivi­
dual e comuntitária. 

Estamos s_entindo, hoje, reflexos imediatos 
e contundentes dessa desordem moral que 
se estabeleceu no País: estão aí as grandes 
tragédias, como afundamento do barCo "Ba­
teau Mouche JV', por absoluta irresponsabi­
lidade de seus proprietários, as rebeliões ern 
presídios, os acidentes rodoviários; as máfias 
dos traficantes, os grupos de execução sumá­
ria, enfim, a violência indiscriminada, sempre 
com muitas IJlÕmas e uma certeza - a impu­
nidade. 

O nosso País já é conhecldo, há-muito tem­
po, como p?JÍS d9 'J~itjnho"._A continuar assim 
-cruel e duro, é doloroso reconhecer- bre­
ve será conhecido cõino_ '"o Pais. Qa impuni· 
dade". vivemos um período de descrédito e 
de carência de valores morais. Cabe aqui per­
guntar: como ·cobrar postura ética do cidadão 
comum, quando ele se espelha numa estru· 
tura política e adminlstrativa omiSsa e- vidáda? 
Será que o deliqüente comum se julga mais 
nocivo à sociedade que o autor dos chamados 
crimes de colarinho branco? Estes não sujam 
as mãos de sangue, mas sua conduta à mar­
gem da lei, seu poder de corrupção e sua 
certeza de impunidade freqüentemente pro­
duzem vítimas em larga escala. 

Não se pode preterider que o ci-dadão Co­
mum seja honesto e responsável, quando o 
Governo cruza os braços; quando Ministros 
de Estado _são diariamente acusados de cor­
rupçãO, -pela prática de atos irregulares que 
nunca São rigorosamente apuradOs; quando 
titulares de minístérios eiri extirição compram 
prédios inteiros, por somas altíssiinas, fechan­
do negócios "a toque de caixa"; quando Minis­
tros de Estados_ se v<;)lein de seu_ poder de 
influênCia para ampliar seus direitos além dos 
limites permitidos ao ddadão comum. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, permftam­
me rememorar o trágico ocorrido logo no Ji. 
miar deste ano,justamente quando as pessdas 
se perguntavam sobre o futuro e enchiam seu:;; 
coraÇões de renovadas esperanças. Naquela 
nojte; em -conseqüência da corrupção, da ga­
nância e da omissão, morreram 55 pessoas. 
Os responSáveis até a·gora não foram punidos. 
Não queremos ser precipitados, mas devemos 
alertar sobre o risco desse crime ter o mesmo 
destino de outros: cair no esquecimento, até 
que outro naufrágio de grandes proporções 
aconteça novamente. 

Esse temor, Srs. Senadores, justifica-se pela 
simples análise histórica, bastando para isso 
nos remetermos aos anais judiciários ou aos 
registros dos meios de comunicação. A maior 
tragédia da navegação brasileira aconteceu 
em 1981 , quando o barco "Novo Amapá" nau­
fragou no Rio Cajarf e matou 308 pessoas. 
Tal qual o "Bateau Mouche", o "Novo Amapá" 
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estava com excesso de passageiros, quase 
700, quando deveria comportar apenas 150. 
Tal qual ocorreu com o "Bateau Mouche", 
o excesso de passageiros foi denunciado à 
Capitania dos Portos, que, apesar disso, libe­
rou a embarcação para a viagem. O Tribunal 
Marítimo, na époc_a, concluiu que houve um 
único cuJpado, o contramestre da embarca­
ção, que foi condenado a pagar uma multa. 
Os_ parentes das vítimas, até hoje, sequei fo­
ram indenizados. 

A rigor, a única diferença entre os naufrágios 
do "Bateau Mouche IV" e_ do "Novo Amapá" 
é que este transportaVa pessoas humildes, 
moradores da região, e_aquele carregava um 
grupo de nivel social econômico mais elevado, 
pessoas que podiam pagar pelo capricho_ de 
festejar a passagem de ano nas águas da Baía 
de Guanabara. Por este motivo, e por ter acon­
teddo numa região mais rica e desenvolvida, 
o naufrágio do "Bateu Mouche" teve maior 
repercussão, do ponto de vista dos proprie­
tários da embarcação, certamente, o erro que 
cometeram não foi a ganância desmesurada. 
mas terem sido gananciosos em local e dr­
cunstândas impróprios. 

Ainda no rastro do naufrágio, uma revista, 
na época, fez um rápido levantamento das 
mazelas dessa natureza que têm açoitado a 
nossa indefesa população: a morte de 300 
passageiros do navio "Sobral Santos", no Pa­
rá, no mesmo ano em que afundou o "'Novo 
Amapá"; o soterramento, com 10 mil tonela­
das de_(:oncreto, de 62 pessoas, ria- qúeda 
da laje do Pavilhão de Exposição da Game­
le.ira, em Belo Horizonte; o desabamento de 
três lajes do Viaduto Paulo de Frontin, no Rio 

· de Janeiro, que deixou o saldo de 26 mortos 
e 22 feridos em estado grave. Até aqui, gostaria 
de lembrar, todas as pessoas indiciadas aca­
baram absolvidas. Talvez, se tivessem invadido 
o terreno do vizinho e matado alguns porcos, 
teriam sido recolhidos à cadeia. 

Mas há mais: alguns, certamente, ainda se 
lembram do incêndio no Edifício Andraus, em 
São Paulo, em 1972, com a morte dEi 16 pes­
soas; alguns se lembram do incêndio no Edifí­
cio Andorinhas, no Rio, em f986, que matou 
23 pessoas; alguns se lembram, principalmen­
te, do incêndio no Edifício Joelma, em São 
Paulo, em 1974, que deixou o triste saldo de 
188 mortOs. Em todos esses incêndios houve 
pelo menos duas lamentáveis coincidências: 
o sJstema de salvamento não funcionou a con­
tento, com fa1ta de água nos hidrantes, falta 
de heliportos e precário funcionamento das 
portas corta-fogo e das escadas de incêndio 
do Corpo de Bombeiros; e os inquéritos que 
se arrastaram anos a fio para, ao final, concluir 
quase sempre que não havia culpados. 

Aqui mesmo, na Capita1 Federa-l, onde se 
concentra o poder uma lamentável tragédia 
ocorreu no--começo deste ano, quando um 
caminhão transportando bóias-frias chocou· 
se com outro caminhão. O saldo: quase 30 
mortos e cerca de 40 feridos. O caminhão 
que levava os bóias-frias, conforme se apurou, 
passou pelos postos de fisca1ização sem ser 
molestado. Na explicação de alguns caminho­
neiros, essa prática é rotineira, porque "com 

um pouco de: conversa se consegue a libera­
ção ... 

Sr. _Presidente, Srs. SenadoreS, é precisO 
combater o "vale-tudo" que tomou conta des­
te País. As lels existem. Entretanto, há um en­
tendimento geral de que as leis existem não 
para ser cumpridas, mas para ser burladas. 
Não poderia pensar diferente o cidadão co­
mum, quando as próprias autoridades cruzam 
os braços, -enquanto a Nação -descamba para 
os_ perigosos terrerios da permissividade, da 
degradação individua1 e coletiva e da eterna 
impunidade. É preciso dar um basta à impuni­
dade, sob pena de amanhã não tennos·_o que 
transmitir as próximas geraÇões, sob pena de 
nossos descendentes precisarem esconder-se 
da pecha de haverem nascido no "País do 
Bateau Mouche'~. (Muito bem!) 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sollsa) 
- Concedo a Palavra ao nobre Senador Car­
los Chiarelli. 

. OSR. CARLOS CHIARELU (PFL-RS. 
Pronuncia__o seguinte discurso.} - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a lavoura de arroz do 
Rio Grande do Sul enfrenta, atua1mente, uma 
crise, sem precedentes em suas atividades, 
em (ace da defasagem existente entre o seu 
custo de produção e o preço de mercado. 
Esta crise avulta de gravidade, na medida em 
que constatamos a existência de uma a1ta taxa 
de produtividade, sem que haja uma justa cor­
respondência nos preços a nível de produtor 
rural. 

Com efeito, na década ae-70, eram colhidos 
cerca de três mil quilos por hectare, pos-sibi­
litando a lavoura bons lucros ao agricultor e, 
cons_eqnentemente, melhores salários aos 
empregados, bem como maior circulação de 
riqueza, com resultados positivos à indústria 
e _ao comércio. Disso resultou inegável e vaRo· 
so desenvolvimento dos municípios, benefi­
ciários dos investimentos significativos gera­
dos pela orizicultura. 

Hoje, o Rio Grande do Sul aumentou em 
muito sua produtividade, colhendo em torno 
de cinco mil quilos por Ji.ectare, equiparail· 
do-se aos melhores desempenhos do mundo, 
enquanto que a méQLa dos demais Estados 
brasileiros está em tomo de um mil e quinhen­
tos quilos por hectare. 

Entretanto, em que pese esse considerável 
aumento, que demonstra trabalho e compe· 
têÍ1cia. nlesmo com diminuição da área plan­
tada _em ten::a_s arrendada~ a lavoura do arroz 
vive momento de Crise, enfrentando graves 
prejuízos. Q produtor não consegue repor seu 
parque de máquinas, enquanto que_outros se­
tores de que depende a atividade, particular­
merite o financeiro (bancos, etc.), estão man­
tendo e incrementando seus lucros, em gran­
de parte gerados pelo produtor rural. Especia1-
mente, pelo .orizicultor._ 

OertJpobrecimento dos produtores de arroz 
do Rio Grande do Sul é insofismável. Para 
se ter uma idéia da dimensão do problema, 
basta dizer que nos últimos cinco anos, inclu­
sive em 1989, o preço obtido foi o mínimo 

oficial. A situação pode ser exemplificada com 
fãtós. Segundo dados da Fundação GetúliO 
Vargas, no período de vinte e dois anos -
1967/1988, a mêdia de preço_ foJ de 1,5136 
OTN por saco de 50 quilos, sendo que o me­
nor preço· ocorreu- en,-1988/89; com- O, 75 e 
0,71 OTN por saca de 50 quilos, respectiva­
me':lte. Corrigindo o valor da_ OTN para abril 
de I 989, chegamos ao preço, em cruzados 
novos, correspondente a NCz$ 11 ,54. Temos, 
portanto, a seguinte situação, em termos de 
preço por saco de 50 quilos: 
- f..=.... preço médio:de 22 anos-- NCZ$ 17 A6 
2-preço atua1 congelado- NCz$ 8,20 
_3-custo atua1 do IRGA- NCz$ 17,14 
Se fizermos· esses-mesmos cálculos utilizan-

do o dólar americano, vamos ter, praticamen­
te, os mesmos resulta_dos, isto é, uma_ enorme 
defasagem, em prejuízo dos produtores. 

A conclusão necessária e conseqüente que 
se pode tirar dessa política injusta adotada 
pelo Governo, é que os _custos_ subiram assus­
tadoramente, enquanto os preços de come-r­
cia1ização decresceram em termos de valores 
reais~ 

- Toda essa situação toma o produtor de ar­
roz totalmente dependente do sistema finan­
ceiro, particularmente do oficial e das indús­
trias, recorente, slst_ematicamente, a estes, 
s_empre que ·ocorre qualquer problema no se­
tor. Não se deve esquecer qUe a agricultura 
é atividade de a1to risco, fundamental para o 
desenvolvimento do Pais. Por isso, deve ser 
remunerada com justiça e eqüidade. 

A agudização do problema da orizicuJtura 
do Rio Grande_ do Sul- toda ela mecanizada -
e com irrigação feita sem qualquer ajuda ofi­
cial- decorre do fato de que estamos agora 
na safra. Para se ter uma idéia exata da impor­
tância da situação, basta mencionar que lá 
se produz 90% do arroz irrigado do Pais, repre­
sentando, por sua vez, 37% do total da produ­
ção nacional. 

"TOdo esse enorme-volume de produção_ es­
tá a exigir do Governo uma posição justa, lógi­
ca, séria e transparente, visto que a Sítuação 
é de desespero, na medida em que o Plano 
Verão- esta lamentável, inconseqüente e iní­
qua proposta governamental - congelou ~ 
preços e fez disparar os juros bancários. Comõ 
a atividade de plantio de arroz irrigado implica 
na utilização de grande contingente de mão­
de·obra e maquinarias, não há como suportar 
os desequilíbrios resultantes dos preços con­
gelados impostos pelo Governo e as altas ta­
xas de juros a que estão obrigadc;>s os produ­
tores rurais, taxas essas não só não conge­
ladas, mas propositadamente acrescidas de 
maneira agressiva por esSe mesmo Governo! 

A gravidade da hora presente impõe que 
se lembre que a produção de arroz no Rio 
Grande do Sul mobiliza doze mil empreen­
dedores rurais, cada um deles ocupando, em 
média, seis assalariados permanentes e seis 
-assalariados safristas, o que faz com que o 
contingente ocupado )10 setor de produção 
seja de 156 mil trabalhadores e seus depen­

-del)tes.. Sem contar a agroindústria, que assa­
laria cerca dé nlais de vinte mil traba1hadores. 
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lal volume de atividade rural, as responsa­
bilidades dos produtores e os desequilíbrios 
existentes, estão impondo medidas concretas 
de defesa dos preços, a ponto de alertamos 
às autoridades governamentais responsáveis 
para o fato de que é iminente a paraUsação 
do escoamento da produção. Cõridetamehte, 
a situação é a seguinte: 

-hoje, há barreiras de fiscalização nas es­
tradas gaúchas, em que é feito, pelos próprios 
produtores, um trabalhQ de_pers~s~~-CS~~­
relação aos colegas, com vistas aos problemas 
existentes_ e _a n~essiçl.ade _de medidas m~is 
concretas por parte dos produtores; 

-para amanhã, já está previsto o levanta­
mento de barreiras Impeditivas de passagem 
de caminhões carregados de arroz, quando, 
então, não poderemos mais avaliar o que virá 
a acontecer, dado o óbvio agravamento do 
conflito. 

Enquanto tudo isso acontece no Rlo Grande 
do Sul, o Govemo - insensata e inexplic:a­
velmente - antmcia a importação de arroz 
do Uruguai e da Argentina, segundo consta, 
ao preço de 10 dólares americanos, por saco, 
representando, portanto, em nossa mo_eda 
real, um preço de NCz$ 33,00. 

Esse preÇd de importação é quase três ve­
zes maior daquele que estão reivindicando os 
produtores de arroz do Rio Grande do Sul. 
E três vezes e meia o teto fQa!4o pelo Governo 
para o produtor nacfonai. Não conseguimos 
atinar com os objetivos do Governo, ao adotar 
essa postura importadora, pois isso implica 
em salda de divisas, SLlbsidiadas pelo contri­
buinte, que paga a diferença entre o valor r~al 
e o oficial do dólar, ao ensE;jar operações terrí­
veis e já denunciadas de cu:roz-papel, conver­
tido em dólar, ganhando o importador a dife­
rença existente entre__q _valor reãl e_ o oficial. 

O produtor não está querendo que se eleve, 
necessariamente, o preço do arroz, mas ape­
nas que se lhe dê t@ta[nento e<JUânime, em 
face dos objetivos anunciados, mas não ctJm­
pridos, em relação ao Plano Verão. Equivale 
dizer: o congelamento do preço do dinheiro 
Quros bancários). Se isso não_ acontecer, ~ 
indispensáve1 o realinhamento do preço do 
arroz tem de ser acompanhado do igua1itário 
congelamento de preço do arroz, para atender 
à diferença correspondente aos juros bancá­
rios a que estão obrigados a pagar os orizi­
cu.!tores. 

Queremos alertar o Governo de que o con~ 
gelamento artificial ora mantido não condiz 
com a real conjuntura da orizicuJtura gaúcha. 
Se não houver re<ili_smo, bom senso, e justiça 
na fixação de preços, a redução de plantio 
e colheita será inevitável, fato que; se concre~ 
tizado, decorrerá em grande queda de empre-­
go, com-conseqüências desastrosas, pois, co~ 
mo já ficou dito, _a atividade arrozeíra é mantida 
com grande número de empregados perma~ 
nentes e temporários. Haverá, certamente, se 
não forem adotadas medidas seneadoras ur­
gentes, cerca de 150 mil trabalhadores na imi­
nknda do desemprego em todo o Estado. 

A conseqüência é que, caindo o plantio, cai­
rá a produção de alimentos, resultando em 

mais inflação e agravamento da situação de 
nosso País. já tão grave, espec_ialmente, pela 
inexistên<:::ia de uma política de preços e juros 
eqüitativa para -o a-gro bras~eiro- em geral e, 
em particular, para a o rizicultura irrigada do 
Rio Graride do Sul. 

Menos produção. mais fonle, nlais inflaçã? 
e menos emprego. Preço irreal para o agn­
cultor brasileiro; subsídio aara o estrangeiro, 
arroz mais caro para o consumidor: esse o 
CanliflhO para onde nos leva a irresponsabi~ 
!idade governamental. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo ct palavra ao nobre Senador Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. PIRCOO CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o se-guinte discurso.)- Sr. Prep 
sidente, Srs. s-enadores, no inlc_ío do mês de 
abril foi lançada uma campanha nacional de 
apoio à candidatura do Cardeal de São Paulo, 
Dom Paulo Evariste Arns, ao .Prêmio Nobel 
da Paz!1989. A indicação_ foi feita ao Comitê 
.Nobel, em Oslo, pelo argentino Adolfo Pé{ez 
Esquivei, Prêmio Nobel da Paz/1980. À frente 
da Campanha está o "Movimento Nobel da 
Paz- Dom Paulo", com sede em São Paulo. 

Por todos os titulos, Srs. Senadores, mesmo 
os que dele divergem ideologicamente, have­
mos nós de convir em qi.le Dom Paulo Evariste 
Ams é merecedor do Prêmio Nobel da Paz. 

Acompanhemos um pouco a trajetória de 
um incansável batalhador pela paz. Em 1966, 
o franciscano Frei Paulo Evari!..toAms foi e1eito 
bispo aUXIliar da Arquidiocese de São Paulo. 
Aprendera, na escola de F ran-.:isco de Assis, 
que a paz é a harmonia entre Deus e ·os ho­
mens, e dos homens entre sL 

Chegando a São Paulo, foi feito Vigário Epis­
cOpal da Região Norte da Arquidiocese. E foi 
ali. nª periferia da ddade, no meio dos mais 
pobres, que Dom Paulo aprendeu tuTla verda~ 
de: a paz nã.sce· ho meio do povo e é fruto 
da justiça e da solidariedade. A paz nasce da 
fé e da esperança do povo, postas em Deus, 
e da sua capacidade de se organizar e lutar. 
A paz, por fim, é o fruto primicial di:> amor 
ao próximo, da solidariedade e da fraternidade, 
que os pobres, mais do que ninguém, sabem 
viver em plenitude. 

Foi nesta escola do povo;·que se retem­
perou a alma do Dom Paulo para as lutas, 
que fogo viriam, em defesa dos direitos huma­
nos. 

Em -1970, assumiu coino titular a Arquid_io­
cese de São Paulo. Era, en_!.ão, o períOdo de 
matar repressão política no PÇlÍS e na América 
Latina. E o Arcebispo, como um zeloso pastor 
saía pelos presídios para levar apoio e consolo 
aos presos políticos e torturados. Arrostava 
a fúria dos tiranos 2ara denunciar à sociedade, 
C'Om os meios ao _se_u alcance e debaixo da 
mais ferrenha ceOsura aos -meiOs de comuni­
cação, que ddadãos brasileiros estavam sen­
do torturados e mor:tos, por causa de suas 
convicções políticas. - -- ·- · · 

A sua ação. corajosa atraveSsou as fronteiras 
e chegou aos outros povos latino·americanos, 
tão ou mais sofredores çio que nós. Graças 

à sua intervenção foi possível salvar a vida 
de crians;as_ e recuperar _outras sciqúestraâas 
~ c;l.~parecidaS durante a-ditadura Argentina. 
Na sua Arquidiocese acolheu e dt;:u apoio a 
centenas de refugiados latino-americanos. 
Defendeu corajosamente os seus padres, reli­
giosos e Je!goS, (Juarido perseguidos, presos 
e torturados pelas forças do regime militar. 

De suas lutas desta época nasceu o Projeto 
"Nunca Mais" que, para manter viva a nossa 
memória do que aconteceu naquele período 
tenebroso da nossa história, documenta o uso 
institucionalizado da tortura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a indicação 
de Dom Paulo EVariste Ams ao Prêmio N.ol>~l 
da Paz é mais do que um reconhecimento 
dos seus méritos. É arites de tudo wTi. instru­
mento da caminhada em defesa dos direitos 
humanos. 

O apoio que emprestarmos a esta causa 
deve dar novo alento à lutra contra os que 
tentam barrar os melhores impulsos da socie­
dade. Oeve transformar-se, a partir desta Casa, 
em um clamor pEilos direitos humanos, pela 
libertação do homem e dos povos; pelo res­
peito à vida e_ à_ e<:ologia;-um darpor contra 
a tortura; um grito em favor da criança esfo~ 
meada, do operário espoliado, do_ camponês 
sem terra. Um clamor daqueles que bata1ham 
_129r um mundo que não seja de oprimidos 
e de opressores: Enfim, um clamor dos an· 
seios e das energias da Nação, por uma sacie· 
dade, justa e humana, em que possamos viver, 
trabalhar e criar nossos filhos em paz. 

.Sr. Presidente, Sr. Senadores, que fique re-­
gistrado nos anais desta Casa o nosso apolo 
11 candidatura de Dom Paulo Evaristo Ams 
ao Prêmio Nobel da Paz/1989. E que este 
apoio se transforme t<mlbém no nosso da· 
mor, tJnido aos clamores de todos aqueles 
que lutam em favor da pâz. - -

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente 
(.Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou_ encerrar 
a presente se~são, designando para ordináría 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Re_querimento 
n\'218, de 1989,deautoriã doSenadorJutaJly 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
195, l do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei dci Senado 
n\' 6, de 1989, do Senador Marco Made~ que 
dispõe sobre o exercido do direito cj.e voto 
dos cidadãos brasileiros r~identes ou em 
trânsito no exterior nas eleições para Presi­
dente da Repúbltca, Senadores, Deputados 
Federais, Governadores e Deputados Esta-
duais. · 

2 

Votação, em terno único, do R_equerimento 
n_\' 219, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando , nos termos do art. 
195, I, do Regimento Interno, a indusáo em 
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Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n~ 7, de 1989, do Senador Ruy Bacelar, que 
estabelece a gratuidade, para as pessoas reco~ 
nhecidamente pobres, do Registro Civil de 
nascimento e da certidão de óbito prevista 
nO art. 5?, do inciso setenta e selS, da Consti­
tuição brasileira e dá outras providências. 

3 
Votação, em turno (mico, do Requerimento 

n" :-· .J, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
195, J, do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Profeto de lei no Senado 
n9 9 de 1989, do Senador Francisco Rollem­
berQ, que pennite a aquisição ·de imóvel atra­
vés do·Sistema Financeiro de Hablt~ão, nas 
condições que especifica, e dá outras provi­
dências. 

4 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n9 221, de 1989, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 
195, I do Regimento Interno, a inclusão em 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n~" 1 O, de 1989, do Senador Severo Goffies, 
que disciplina as relações jurídicas que men­
ciona. 

5 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~" 239, de 1989, do Senador Gd Sabóia de 
Carvalho, solicitando tramitação conjunta para 
os Projetos de Lei do Senado n'?'- 102, de 1988, 
de sua auto na, 27, de 1989, do Senador Jã:rbas 
Passarinho, 88, de 1989-Complementar e 92, 
de 1989, do Senador Joao Menzes e 105, de 
1989, do Senador Jutahy Magalhães, regula­
mentando o direito de greve. 

6 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n9J3, de 1987-DF, que dispõe 
sobre as cartas patentes dos oficiais do Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal, tendo -

PARECERES, sob n~ 24 e 25, de 1989, 
da Comissão 

-do Distrito Federal: J? pronunciamento; 
solicitante dlligência; 2? ProiúJndâiiú~ntd:- Ia­
vorável. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 4 de 1 9_89, de autoria do Gover­
nador do Distrito Federal, que altera a estrtura 
das categorias funcionais de Assistente Soda~ 
Técnico em Comunicação Social, Enfelmeiro 
GeógrafO, Sociólogo e Nutricionista, do Gru_po 
Outras Atividades de Nível Superior, do Pláno 
de Classificação de Çargos instituído pela Lei 
n9 5.920, de 19-de setembro de 1973, e dá 
outras providências, tenda 

PARECER, sob n' 32, de 1989, da Comissão 
do Distrito Federal, favorável ao projeto e 

contrário à emenda apresentada perante a Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está-encerrada a Sessáó:-

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 
minutos.) 

(0) ATO DO PRESIDENTE 
N• 109, DE 1989 

O Presidente do Senado Federa1, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 2._.de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 004.498/89-_5_. 

Resolve aposentar, por invalidez, NELSON 
DA SILVA SERRA, Agente de Transporte Le· 
gislativo, Classe "Especial", Referência 
NM-35, do Quadro Permanente do Senado 
Federa~ nos termos do artigo 40, incis-o I, da 
Constituição da República Federativa doBra­
sil, combinado com os artigos 428, inciso III, 
§ 29, 429, inCisO lU, 430, inciso IV e 414, § 
4~>, da Resolução SF n<> 58, de 1972; artigo 
39 da Resolução SF n" 13, de 1985: artigo 
29 da Resolução SF n~ 182, de 1987; artigo 
59 da Resolu@o SF n9 155, de 1988, e artigo 
19 da Lei n9 1.050, de 1950, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Féderal, 14 de abril de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(•) R_e-publl~adO por haver ~fdo com lncorreções_ 
nos DCN dos dias 15-4-89 e 4-5-89- {Seçáo li). 

(*)._~TO DO PRESIDENTE 
!"{9 135, DE 1989 

O Presidente do Senado fe_deral, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97,''inciso IV, do Regimento 
Interno, em confonnidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da ComiSsão Diretora n" 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n9 004.067/89-4, 

Resolve aposentar, voluntariamente, ClÁU~ 
DIO VITAL REBOOÇAlUACERDA, Técnico 
Legislativo, Classe __ "Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, nos termos do artigo 40, inciso u~ alínea 
c, da Constituição da República Féd~rativa do 
Brasil, combinado com os artigos 430, inciso 
ll, 433 e 414, § 49, da Resolução SF n~ 58, 
de 1972, artigo 3~> da Resolução SF no 13, 
de 1985; artigo 2~" da Resolução SF n9 182, 
de 1987, e artigo 59 d~ Reso]ução SF n~ 155, 
de 1988, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço. observado o _disposto no 
artigo 37; indso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 8 de maio de 1989. -
Sena_dor NelSon Came!rp, Presidente. 

('") Republicado por haver saído CQm omissão no 
DCN •. Seç_ão 11, de 9-5-89. 

ATO DO PRESIDENTE 
__ N• 139, DE 1989 

-O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38~ e 97, inciso_ IV, do Regimento 
Interno --e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n912, de 1983, 

Resolve, exonerar, a pedido, o Doutor GUI­
DO FARIA DE CARVALHO da função de Meffi:. 
bro do Conselho de Supervisão do Cegraf, 
prevista no artigo 513, _da Resolução n9- 58, 
de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 12 de maio de 1989. -
Senador Nelson Carneiro,. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 140, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, 1lem 38, e 97, ihdso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora no 12, de 1983, 

Resolve, exonerar, a pedido, o Doutor JOSÉ 
DE RIBAMAR DUARTE MOURÃO da função 
de Membro do Conselho de Supervisão do 
Cegraf, prevista no artigo 513, da Resolução 
n? 58, de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal, 12 de maio de 1989. -­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 141, DE 1989 

O Presiderite do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, _e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de coofon:nidade corn a delegação 
de coÍnpetência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 12, de 1983, 

Resolve exonerar, a pedido, o Doutor JOSÉ 
PASSOS PÓRTO das funções de Membro do 
Conselho de SUpeiVisão do Cegraf, no exer­
cício da Vice-Presidência, prevista no artigo 
513, da Resolução n9 58, de 1972 e suas altera­
ções. . - - . . . 

Senado Federal, 12 de maio de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 142, DE 1989 

O Presid-ente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
_52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~" 12, de 1983, 

Resolve exonerar, a pedido, o Dou_tor RU­
BEM PATU TREZENA, da função de Membro 
do ConseJho de Supervisão do Cegraf, prevista 
no artigo 513, da Resolução n? 5'8, de 1972 
e suas alteraçõ~s. 

Senado Federal, 12 de maio de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 143, DE 1989 

O Presidente_ do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno _e_ de conformidade com a delegaç_ão 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 12, de 1983, 

Resolve nomear o Doutor PEDRO CAVAL­
CANTI D'AI,..BUQUERQUE NETO para as fun­
ções de Membro do CónseJho de Supervisão 
do Cegraf, exercendo a Vice-Presidência, pre-
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vista no artigo 513. da Resolução rt.' 58, de 
1972 e suas ãlterações. 

Senado Federal, 12 de maio de 1989. -
Senador Nelson C.:irn~ro_,_Eresidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 144, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal~ no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
.N.o da_Com_issão Diretor~ no 12, de 1983, 

resolve nomear a Or" OLMA OE ME;LO 
SOUZA. para a função de Membro do Conse­
lho de Supervisão do Cegraf, prevista no artigo 
513, da Resolução no 58, de 1972 e suas altera­
ções. 

Senado Federal, 12 de maio de 1989. -
Senador Nelson Camelro, Presfdente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 145, DE 1989 

o Presidente do Senado Fede_ral, no oUSO 

das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno e de conformidade.com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comíssão Diretora n? 12, de 1983, 

Resolve nomear o Dr. NEY MAPEIRA para 
a função de Membro _do Conselho de Super­
visão do Cegraf, preViSta no artigo 513, da 
Resolução no 58, de 1972 e suas alterações. 

Senado_Federal, 12 de ma[O ~e 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 146, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso N, do Regimento 
Interno e de conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comis_são Diretora n? 12, de 1983, 

Resolve nomear o Dr. ELP(DJO VIANNA NE­
TO para a função de Membro do ConselhO 
de Supervisão do Cegraf, prevista no artigo 
513, da Resoluç_ão n? 58. de 1972 e suas altera-
ções. __ _ __ __ . 

Senado Federal, 12 de maio de 1989.­
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 147, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no usq 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, indso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgãda pelo 
Ato n? 2, de 1973, revigorada pelo Ato n? 12, .. 
de 1983, da Comissão_ Diretora, de acordo 
com o-que dispõe a Resolução n9 130, de 
1980, e tendo em vista p que consta do Pro­
cesso n? 006.02_3/89-4, 

Resolve tornar sem efeito o Ato desta Presi­
dência n? 86, de 1989, que autoriza a dispensa, 
a partir de 1 de abril de 1989, àa Senhora 
MARIA DO SOCORRO YARIAS DE ANDRADE 
LIMA do emprego de ksessor Técnico do 
Gabinente do Uder do Partido Municipalista 

Brasileiro, Senador Ney Maranhão, contr~da da Comissão Diretora do Grupo para o biênio 
sob _o regime jurídico da Consolidação das 1989/1990. Esclarece Sua Excelênc!a._que o 

- Leis dÕ Trabalho e do Fundo de Garantia por Presidente do Grupo, D_eputado Paes de Ao-
Tempo de Serviço. drade. ocupando atualmente o cargo de eresi-

Senado Federal, 12 de maio Q.e 1989.- dentedaCàmarados_Deputados,enc_ontra-se 
Senador Nelson Carneiro, Presidente. numa solenidade oficial, impossibilitado de 

ATO DO PRESIDENTE chegar à reunião no horário marcado. Sua 
Excelência informa que para os cargos a se-

N~ 148, De 1989 rem providos existe um -candidato para cada 
O Presidente do SenadO Federal, nd uso cargoexcetoode_1 9 '1ice-Presidentequecon­

das atribuiç:ões que lhe conferem os artigos correm dois candidatos. Procedida e encer-
52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento rada a votação, o Sr. Presidente solicita aos 
Interno, ern conformidade com a delegação Deputaqos Henrique Eduardo Alves e "Oscar 
.de competência que_lhe fOi- outorgada pelo Correa Júnior para aUXIliarem na apuração. 

_At.Q.dª Comissão Diretora nn 2, de 4 de abril Aberta a uma são encontrados_25 envelopes, 
de 1973, e tendo em vista o que consta do número que· coincide com o de voiantes. O 
Processo n9 007~ 179189-8 resultado obtido é _o seguinte: Presidente: Se-_ 

Resolve aposentar, voluntariamente, IVAN nadar Humberto Lucena - 24 votos (1 em 
D'APREMONT UMA. Técnico Legislativo, branco); 19 Vice-Presidente: Deputado Hum­
Gasse "Especial", Referência NS-25, do Qua- berto Souto - 17 votos, e Deputado José 
dro Permanente do SenadO Federal, ocupante Lourenço- 6 votos, (2 em brancos); 2n Vice­
do cargo em Comi são de Assessor LeQ:islativo, Presidente: Deputado Ibsen Pinheiro- 23 vo­
código SF-DAS-1 02.3, nos-termos do artigo tos (2 em brancos); Tesoureiro: DeputadoJor-
40, inciso III, alínea "c", -da Coristituição da ge Uequed -24 votos (1 em branco); Secre­
República Federativa do Brasil, combinado tário: Deputado Leur Lomanto- 25 .votos; 
c:om os artigos 483 e-41.4, § 4°, e 416 da Conselho: Senador Saldanha Derzi e Depu­
Resolução SF no? 58, de 1972; artigo 3? da tado João Menezes - 23 votos (2 em bran­
Resolução SF n9 13, de 1985;-artigo 2~ da cos).QSr.Presidentedeclaraeleitoseempos­
Resolução SF n<> 182, de 1987, e artigo 5o sados a nova Comissão Diretora e-QS delega­
da Resolução SF no 155, de 1988; e artigo doS" do Conselho lnterparlamentar e solicita 
29, § 29, da Lei n~6.323; de 14 de abil de 1976, -- ao Presidente eleito, Senador Humberto Luce­
alterada pelo Decreto_-Lei no 2.270, de 1985, na, que assuma a direção dos trabalhos. Corn­
e2.365, de 1987, aplicado no Senado Federal parece o Presidente Paes de Andrade. Com 
pela R_esolução SF n? 21, de 1980, e modifi- a palavra S. Excelência lamenta o atraso invo­
cada pelas Resoluções SF n? 7 e 15, de 1987, luntário conforme já havia explicado ao_1°-Vi~ 
e 198, de 1988, com proventos proporcionais~ ce-Presidente, Senador Edison Lobão~ Apro­
correspondentes ao vencimento do cargo efe- veita a oportunidade para transmitir os seus 
tivo, observado o disposto no artigo 37, inciso cumprimentos ao Presidente Humberto Luce­
)(l._c::la Constituição Federal. na e aos demais empossados e -diz da sua 

Senado Federal, 16 de maio de 1989. -- _certeZa de que a nova Diretoria contirii.iiliã 
Senador lram saraiva, 19-Vice-Presidente no com o mesmo entusiasm-o e dedicação com 
exercício- _da Presidência que se houve a que ora encerra seu mandato. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
~ . ~II'ITERPARLAMEI'ITAR 

Aia da Reunião do Conselho Deliberativo 

Às dezoito horas do dia cinco de maio de 
hum miln ovecentos e oitenta e nove, reúne-se 
em sua Sede, a Comissão Deliberativa dQ G_ru­
po Brasileiro da União lnterParlamentar, sob 
a prisfdência do SenadOr Edison Lobão, f9 
Vice-Presidente da Comissão Diretora, no 
exercício da Presidência, presentes os senho­
res Senadores Alexandre Costa, Humberto Lu­
cena, Jutahy Magalhães, Loufival Baptista, 
Luiz Viana, Saldanha Derzi, Affonso Camargo,_ 
Carlos Alberto-e Francis.co Rollemberg~ De-­
putados J_orge Uequed e Oscar Correa Júnior, 
Membros da Comissão Interparlamentar, 

.Francisco Amaral, Hélio Duque, Henrique 
Eduardo Alves, José Lourenço, Aoriceno Pai­
xão, Genebaldo Correia, Humberto Souto, Jor­
ge Viana, José Moura, Luiz Henrique, Mauro 
Sampaio, Nilson Gibson e Thomaz Nonó. Ha­
vendo número legal, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e_ informa que a 
presente reunião foi convocada, conforme 
Edital publicado no DCN, pág. 2035, de 11 
de abril p. findo, com o objetivo de eleição 

Diz também que durante sua gestão teve a 
oportunidade de publicar dois livros sobre o 
Grupo Brasileiro e os trabalhos ali realizados. 
Com a palavra o Senador' Humberto Lucena 
agradece o apoio recebido dos colegas da 
Comissão Deliberativa e dii que envidará to­
dos os esforços para que os trabalhos do Gru­
po não sofram solução de continuidade. Elo­
gia ~ atuação do Presiden~e Paes de Andrade, 
bem como, dos demais membros da Comis­
são Diretora. Nada mais havendo a tratar, às 
19 horas, o Senhor Presidente declara encer­
rada a presente Reunião e eu, Secretária, lavrei 
a presente Ata (jue vai assinada pelo Sr. Presi­
dente. -Senador Humberto Lucena. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

s~ Reunião, reaUzada em 
3 de maio de 1989 

Às onze horas e trinta minutos, do dia três 
de maio de mil novecentos e oitenta e nove, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, presentes os Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Francisco 
Rollemberg, Maurício Corrêa, Lourival Baptis-
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ta, Leopoldo Peres, Wilson MaJ1:in_s, Ronaldo 
Aragão, Olavo Pires, Aureo Mello, Mauro Bor­
ges, Meira Filho, Aluizio Bezerra_, Maria Maia, 
Pompeu de Sou_si'\_E! os Deputados Walmir 
Campelo e Geraldo Campos. Deixam de com­
parecer por motivo justificado os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi, Márcio Lacerda, 
lrapuan Costa Junior~_Oóªcir Soares, João Lo­
bo, Jos.é Paulo Bisol, Chagas Rodrigues e Car­
los de'Carli. Havendo número regimental, o 
Senhor Presidente_ declara aberta a sessão, 
dispenSando a leitura da N.2J. da reunião ante­
rior que é dada como_aprovada. Iniciando os 
trabalhos o Senador Leopoldo Peres pede que 
s_eja determinado \1m horário para a reunião 
da Comissão e sugere que se estu_de_-ª possibi­
lidade de reuniões à noite. O presldente, Sena­
dor Mauro Benevides responde, informando 
que está sendo tentada l!ma compatibilização 
nos horários de reuniõ_es_ das comissões. Em 
seguida passa a palavra ao Senhor Senador 
Maurício Correa.para que apresente o seu pa­
recer favorável sobre o item 1 çia pauta refe­
rente ao Projeto de Lei do Senado Fede_ral 
n"' 13, de 1987- DF que "dispõe sobre as 
cartas-patentes dos oficiais do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal". Colocado em dis­
cussão e votação a matéria é aprovada por 
unanimidade. PassaruiP ao item 2 da pauta 
que tra.ta do Projeto de Lei_ do Distrito Federal 
n" 05, de 1989 que "tonta em dobro o tempo· 
de serviço efetivamente, prestado em Brasilta, 
no período compreendido entre,:! 21 de abril 
de 1960 e 20 de abril de 1962, por funcio­
nários civis do Governo ·do Distrito Federal", 
o Sr. Presidente, solicita que o relator Senador 
Maurício Correa faça a leitura do seu parecer 
favorável com a emenda. Depois de lido, os 
Senhores Senad_or_e_~ A.ureo Mello, Pompeu de 
Sousa e Meira Filho louvam o trabalho do 
relator e enaltecem a justiça que foi feita aos 
pioneiros do Distrjto_Federa_],_ Cpl9cado em 
discussão e votação é o parecer aprovado por 
unanimidade. So!ic_iJ:.an..do a palavra o Senador 
Maurício Corrêa ressalt<! <;1 presença da $1"' Oi­
sele Santoro e informa que está formulcindo 
um projeto dando o nome de Claudio Santoro 
ao Teatro Nacional. Prosseguindo _qs trab.,lhos 
o Senhor P~sídent~ solicita; que o relator Se­
nador Maurkio Corrêã--fã_s:/3, a leitura do seu 
parecer referente ao item 3, sobre o AntepiO­
jeto do Distrito Federal que "Transforma em_ 
Reserva Ecológica do Distrito ,Fec!eraL a Çttua) 
Chácara Onoyama, em Taguatiriga, estabe­
lece normas para o seu funcionamento e dá 
outras providências''. Coloc_adp em discussão 
e votação, é o mesmo aprovado por unanlmi~ 
dade. Continuando a reunião, ao passar para 
o item, que se refere a "Mensagem n9 15, 
de 1989-DF do Senhor Governador do Distrito 
Federa]. encaminhado ao Senado Federa(" o 
Plano de Governo do Distfito F;ederal para o 
ano de 1989". O Senhor Senador Francisco 
Rollemberg pede vista do projeto, no que é 
acompanhado pelos Senadores Olavo Pires 
e Mauro Borges. A Presidência atende a solici~ 
tação_. Em seguida o senador Olavo Ptres soli­
cita que os documentos referentes aos itens 
das pautas de reuniões sejam enviados a tod~ 
os membros da CqhliSSão junto com a cori:Vo-

ca_ção para que se_te_nha conhecimentp prévio 
dos assuntos a sérem tratados, Prosseguindo 
os trabalho~ o senador Mauro Benevides_ in~ 
fonna que o relator do item 5, que trata do 
Pfojeto de Lei n"' 4 de 1989, que altera a estru~ 
turàdas categorias funcionais de Assistência 
Social, TéCnico _em Comunicação Social, En~ 
fermeiro._ -g-~§grafÇ>!_ Socit?logo e Nutricionista, 
dO Grupo-outras AtiVidades de Nível Superior, 
do Plano de Oassificação de Cargos Instituído 
pela-Lei no 5.920, de seteml;:>ro de 1973 e dá 
outras providências'', Senador João Lobo, não 
se !!flContrÇJ. presente e consulta sobre a redis­
tribuição da mc:ltéria. Após breve discussão, 
o parecer é _ _r_edismbuído ao Senador Jamil 
Hac!dad, que sentindO~se honrado com a in­
cumbência, passa a leitura do parecer favorá­
vel que após ser colocado em discussão e 
votação é aprovado por unanimidade. Passan­
çtp ao item 6 _à~ pauta, que trata da denúncia 
do Senhor Wilton Robson Al~varenga, encami­
nhado aO-Presidente do Senado Federal, con-" 
tra o Sr. José._ Aparécido de Oliveira, Gover­
nador do Distrito Federal, _como incurso no 
crime de responsabilidade, definido no Artigo 
J9 da Lei n9 6.454n7, o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senhof Senador Ronaldo 
Aragão que lê o seu parecer concluindo pelo 
arquivamento da matéria. Após a Leitura o 
~_recer é colocado em votação e discussão, 
séndo aprovádo por unanimidade. Em segui~ 
da, o Presidente, Senador Mauro Benevides, 
passa a Presidência da ComisSãO ao Senhor 
Senador Lourival Baptista, para poder relatar 
o item 7_ da pauta, referente ao Ofício "S .. 
Jio 09, de 1989, "do SE!D.hor Presidente do Tri· 
bunal de Cont<15 do Distríto Federal, comuni· 
cando ao Presiçlente do_ Senado Federal, a 
aprovilção por Unanimidade, do relatório e do 
Projeto do Parecer Prévio, referentes as Contas 
do Governo do Distrito Federal, relativas ao 
_gxerddo fina_nc_eiro de 1987, elaborado pelo 
Conselheiro Geraldo de Oliveira Ferraz". O Se­
nhor Seriador Maurício Corrêa, usando a pala­
vra, declara__ que devi_do a inúmeras irregula­
ridades constantes-na pre~ão de contas, 
tais cOmo: deficiências administrativas, contas 
fuc_ompJetas, infringências a Leis ordiriárias e 
_outras, não poderá dar_() seu aval de aprovação 
a tãis cOntas. (j SeOfiOr Senãdor fotàUro Bene· 

-Vldes eSclareCe 'fatOS constimtes na Prestação 
çle Contas e solicita que seus esclarecimentos 
sejam anexados aos dOcumentos que estão 
em poder dos Senadores. Após ser colocada 
em discussão, é rea1izada a votação do parecer 
do relator, cOncluindo por um projeto-de reso­
lução, sen:do O iuesmo aproVado, corri voto 
coiltrário cio Senador MaUríc::io Corr'êa e com 
declaração de voto do Senf'.dor Aluízio Bezer­
ra; SOlicitando que conforme o coristante nõ 
relatório- do Tribunal de Contas, apesar da­
aprOVação, sejam ressalvadas as irregularida­
deS cometiQas e o exame da responsabilidade 
de caQa um dos administradores. Ao final, o 
enlfor Presidente encerra a sessão. Nada maiS 
h8vendo a tratar, Eu, Carlos-Guilherme Fonse­
ca, lavrO a presente Ata, que lida e aprovada 
será assina.;Ia pelo Senhor Presidente,"deter· 
ni.inando qUe as nOtaS taquigráficas, sejam pu­
blicadas na ínteQrã, em anexo a esta -Ata. 

COMISSÃO DE SERVIÇOS 
DE INFRA-ESTRUTURA 

1' Reunião. Instalação realizada 
em 10 de maio de 1989 

Às quinie h_o_ras, do dia -dez .de maio __ çle mil 
novecentos e oitenta_ e nove, na sala de reu­
niões da_Comis_são, na Ala senãdor Alexandre 
CoSta, com a pfesenÇa dos Senhores __ Sena­
dores Edison Lobão, João Lyra, Fr~ncis<:o Ro­
llemberg, Carlos Patrocínio, João Lobo, Ney 
Maranhão, TeotôniO Vilela FilfiO; Aluizio Be~er· 
ra, Jarbas Passarinho, Geisoií. Camatã, Olavo 
Pires, Chagas RodrigUes e Mário Maia, reú­
ne~se a Coffiissão de Serviços -de lnfra-Es~ 
trutura. Deixam-de comparecer, por inativo 
justificado, os Senhores Senadores Aureo Me­
lo, Leopoldo Peres, Nabor Júnior, Ronaldo 
Aragão, Ruy Barcelar, Lourival Baptista, José 
Agripino, Mário Covas, J_osé Richa, João Cas­
telo, Mauro B_orges e Maurício Corrêa. Assu­
mindo a presidência, conforine preceitua o 
Regimento Interno doSen_a.do Federal, o_Se­
nhor Senador João Lyr~ de<:lara aberta a reu­
nião, comunicando que a mesma destina~se 
à eleição do Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão para o biênio 1989/90. Em seguida, 
o Senhor_Presidente manda providenCiar a-dis­
tribuição das cédulas e designa o Sénfior Se- _ 
nadar Gerson Camata para funcionar como 
escrutinador. Proce'dida a votação, a,_- Conta­
gem de Votos apresenta o seguinte resulta: 
Para Presidente: Seriador EdiSOn Lobão -13 
votoS; para vk:e-PPreSidente: -senador Teotô­
nio Vilela Filho - 13 votos. Após proclamar 
eleitos Presi~ente e Vice~Presidel}te, respecti· 
vamente, os Senhores Senadores Edison Lo­
bão e Teotônio Vilela Fnho, O -Senhor Presi­
dente convida o primeiro a assumir a direÇão 
dos trabalhos. Assumido a Presidência, o Se­
nhor Senador Edison Lobão-agradece a seus 
pares, em seu nome e em nome do Senhor 
senador Teotônio Vilela Filho, a honra com 
que foram distinguidoS, Proseguindo, o Se­
nhor Presidente comunica que as reuniões or­
dinárias serão realizadas às quartas-feiras, às 
quatorze horas, na sala de reunião da Comis­
são. na Ala Senador Alexandre Costa. Nada 
mais havendo a tratar, encerrra-se a reuni;io, 
às dezesseis horas e trinta minutos, lavrando 
eu, Paulo Robe:rto de Almeiçla C~li)pos, Secre~ 
tário da ComissãO, a presente Ata qUe, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi~ 
dente e demais membros presentes. - sena­
dor Edison Lobão - Senador João Lyra­
S_eiiãâor FranciSco Rollemberg~- Senador 
Carlos Patrocfnto - Senador João Lobo -
Senador Ney Maranhão - Senador Teot6m0 
Vilela Alho ....:....senador Aluizio Bezerra- Se­
nador Jilrbas P'assarinho --Senador -Gerson 
Camata - Senã.dor Olavo Pires - Seitador 
Chagas Rodrigues- Senador Mário Maia.,. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
1 ~ Reunião (instalação). realizada 

em 1 O de mafo de 1989 

Às onze horas do dia dez de maio de mil 
novecentos- e _oitenta e nove, na sala de reu­
niões da CorriísSão, Ala _Senador Al~anQre 
Costa, sob -a preSidência eventual do Senhor 
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Senador Meira Filho, conforme preceito regi­
mental, reúne--se a CórriiSsão de E.ducação 
com a presença dos Senhores SeQaQores Hu­
go Napoleão, Jorge Bornhausen, Irapuan Cos­
ta Júnior, Wilson Martins, João Calmon, Ger­
son Camata, Edison Lobão, Carlos eatiocínio, 
Maurício Corrêa, Antônio Luiz Maya, José Pau­
lo Bisol, João Meneze~. Olavo Pires e Mário 
Maia. D_eixam de comparecer por motivo justi­
ficado os Senhores Senadores Aure.O Melo, 
José Fogaça, Luiz Viana Filho, Márcio Lacerda, 
Nelson Wedekin, Alfredo Campos, Mauro Be­
nevides, Ronaldo Aragão, Dirceu Carneiro, 
Fernando Henrique Cardoso, José: Ignácio 
Ferreira, Carlos Alberto, CarlOs Ue'Cz.rli, Afon­
so Sancho_, Ney Maranhão e Jamil Haddad. 
Na forma do artigo 93 -(ri.oVénta-e três)" do 
regimento Interno, o Senhor Senador Melra 
Filho declara abertos os trabalhos e comunica 

, que a reunião destina_-se à eleiçáo do Presi­
dente e Vice-Presidente da Comissão, para o 
biênio 1989/1990. Distribuídas as cédulas de 
votação, o Senhor Presidente conY.içla para 
funcionar corno escrutioador o Senhor Sena­
dor Edtson Lobão. Procedi® a votação, verifi­
ca-se o seguinte resultado: para Presidente: 
Senador João Calmon, 14 (quatorz~) votos, 
sendo 1 (um)_ voto nulo; para Vice-Presidente: 
Senador João Mene;res, 14 (quatorze) votos, 
sendo 1 (um) nulo. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente, Senador Meira Filho após procla­
mar eleitos e empossados o Pr~idente e Vice­
Presidente, agradece a honra de presidir a ses­
são de instalação da ComisSãO; elogia o Presi­
dente eleito a quem passa a direção dos traba­
lhos. Assumida a presidência, o Senhor Sena­
dor João Calmon agradece aos s_eus ilustres 
pares a honra com que foi distingüido para 
exercer o cargo, tecendo considerações sobre 
o trabalho a ser des.envolvido np âmbito da 
Comissão, destacando duis metas: educação 
do povo e educação da_ classe política. Usa 
da palavra, em nome dos membros da Comis­
são, o Senhor Senador Edison Lobão para 
congratulação aos eleitos. Finalizando, o Se­
nhor Presidente estabelece que a ComisSãO 
reunir-se-á as quartas-feiras, às 11 (onze) ho­
ras. Nada mais havendo a tratar, a presidência 
encerra a reunião, lavrando eu, Eugênia Maria 
Pereira Vitorino, Secretária~ a presente Ata que 
Uda e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e demais membros presentes. Sena­
dor João Calmon~ Presidente -Senador M~i­
ra FUho- Sénadór Hugo Napoleão- Sena­
dor Jorge Bornhausen- Senador !rapuan 
CoSta Júnior- Senador tVtlson Martins- Se­
nador Gerson Camilla- S-ei1ador EdiSon Lo­
Mo- Senador Carlos Patrocfnio- SenadOr 
Mauricio COrrêa- Senador Antônio Luiz 
Maya- Senador José Paulo Bisol- Senador 
João Menezes- Senador Olavo Piles--Sena­
dor Mán"o Mm'a. 

COMISSÃO DE ASSOI'ITOS ECONÔMI­
COS 

1 ~ Rewtião (instalação). realizada 
em 10 de maio de 1989. 

Às dez horas do dia dez de maio de mil 
novecentos e_ oitenta e nove, na sala de reunião 

da ComiSsão, Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores Senadores: Raimundo 
Li@. EdisoriLopão ... Chagas Rodrigues, Wilson 
Martlns, Jorge Bornhausen, Ruy J;lacelar, João 
cali"non, Olavo Pires, Nabor Júnior, Saldanha 
Derzi, T eqtonio Vilela Filho, Hugo N_apoleã9, 
João Menezes, lrapuan Costa Júnior, Gerson 
Camata e MauríciÇl Corrêa, réune-se a Comis­
são _ __d~ _ _&i;untos EConômicos. Deixam de 

_ çqnparecer por motivo justificado, os Senho­
res Senadores:_ Albano Franco, Almir Gabriel, 
João Lyr~_Mansueto de Lavor, Severo Gomes, 
Odã"Cii- SOares, ~Carlos Chiarelli, Dirceu Car­
neiro, JOSé Richa, Carlos De'Cai'H, Roberto 
C;:m1pos, Moisés Abrão, Ney Maranhão e Jamil 
Hadd.iid .. De acordo com dispositivo regimen­
tál flssume ~a presidência o Senhor Senador 
W'ilson Martins, anunciando que a piesente 
reunião destina-se à eleição _çlo Presidente e 
Vice-PreSidente ·aa Comissão para o biênio 
1989/90. Distribuídas as cédulas, o Senhor 
Presidente convida para escrutiriador o Se­
nhor Senador Nabor Júnior. Procedida a vota­
ção, verific'a-se o seguinte resultado: para Pre­
slden_t_e ~Senador Raimundo Ura, quinze vo­
tos. Para Vice-Presidente - Senador Jorgê 
Bornhausen, qutnze votos. São declarados 
eleitos QS _Senhores Senadores Rah:nundo Lira 
e Jorge Bornhausen, Presidente e Vice-Pr_e­
sidente, respectiiiãmente-. -Assumindo a dire_­
ção dos trabalhos o Senador Raimundo Lira 
agradeceu a honra com que foi distinguido 
para presidir este· importante 6rgão técnico 
dO-Senado Federal. Prosseguindo, o Senhor 
Presidente ftxa para as quartas-feiras às dez 
hora];._ _ã_S reuniões ordinárias da Comissão. 
Nada mªi:;;_bavendo a tratar, encerra-se a reu­
nião-;· lavrando eu, Dirceu Vieira Machado A­
lho, Secretário da Comissão, a presente ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente e demais membros presentes. 
Ra_im_unc;fo Lirg_-Jorge Bornhausen- Edi­
son Lobãp - Chagas Rodrigues --WUson 
Martins - Ruy &ce/ar ----:- João Calmon -
Olavp Pi&..~-Nabor Júnior-Saldanha Derzi 
_..,..,...-Teotonio Vilela Filho - Hugo Napoleão 
- Joito Menezes -lrapuan Costa Júnior -
Gerson Camata - MauríciQ Corrêa: -

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

1 ~ Reunião (instalação), realizada 
em 11 de Maio de 1989. 

· ÀS (iü.inze horas do dia onZe de maio de 
mil novecentos _e oitenta e nove, na sa1a de 
reunião-da Comissão, Ala Senador Alexandre 
Costa;prese~te_ os Senhores Senadores: José 
Ignácio Ferreira, .. José Paulo Bisol, Carlos Pa­
troc;:ínio, Edison lobão, ~onaldo Aragão, Juta­
hy Magalhães_. Nabor Júnior, Raimundo Lira, 
Cid Sabóia de carvalho, Maurício Corrêa, João 
Lobo, Francisco Rollemberg e Dirceu Carnei­
ro, reúne-se a Comissão de AiSuritos Sociais. 
Deixam de comparecer por motivo justificado, 
os Senhores Senadores: Almir Gabriel, José 
Fogaça,-Ronan Tito,_ Humberto Lucena, João 
Calmon, Nelson Wedekin, Odacir Soares, Lou­
riVal Baptista, Carlos Alberto, Carlos De'Carli, 
Jarbas Passarinho, Mário Maia, Ney Maranhão 
e Jami_l_Jj~Q4ad. Regimentalmente, assume 

a presidência o Senhor Francisco Rollemberg, 
anuilciªndo que a presente reunião destina-se 
à eleição do President~ e· Vice-Presidimte d_a 
ConiiSsão para o biênio 1989/90. Distribuíckls 
as cédulas, o Senhor Presidente_ convida para 
escrutinador o Senhoi' Senador Pirceu Car-. 
neiro, Finda a votação, verifica-se o seguinte 
resultado: Para Presidente - Senador José 
IgiláciO. Férreira,-13 (treze) votOs. Pãra Vice­
Presidente- Senador Carlos De'Carli, 13 (tre­
ze) votos. São declarados eleitos, por unanimi­
dade, os Senhores Senadores __ José'. lgnácto 
Ferreira e -Carlos De'Carli, Pre-sidente e ViCe­
Presidente, respectivamente. Assumindo a di­
reção dos trabalhos o Senador José Ignácio 
Ferreirá agril.dece em seu nome e do Senhor 
Senador Carlos De'Carli a honra com que fo­
ràm distingUidos. Finalmente, o Senhõr Presi­
dente comunica que_ as reuniões ordinárias 
serão· realizadas às cjuintas-feiras, às 14:00 
(quatorze) horas, na sala--ele reuniõeS- cfa Co­
missão~ N9 19 (dezenove)- Ala Senador 
A1exandre Costa do Senado Federal. Nada 
mais havendo a- tratar, encefra-se à revniãO, 
lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito,_ Secretário 

--d'a Corrilssão, a preserite ata que,-Tida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e demais_ membros presentes. José lgmíc_fo 

·Ferreira .....:.JOsé PaUlo Bisol_:: Carlos Patro­
cfnio -Edison Lobão- Ronaldo Aragão -
JutahyMaga/hães-NaborJúnior-Raimun­
do Lira- Cid Sabóia de Carvalho- Mãurício 
Corrêa-Joã.._o Lobo-Francisco Rollemberg 
-Dirceu Camejro. · · 

-COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada- alilJVés-da Resolução n" 059, 
- de 1987, destinada a apurar as irregula-

--ridades e seus responslrveis pelas impor~ 
-- taçôes de_alimentos por órgãos governa-

mentais. 

19~ Reunião, realizada em 
13 de abril de 1989 

Aos treze dias do mês de abril de mil nove­
centos e oit~nta e nove; às-dez horas e cinco 
minutos, na Sal~ dõ3 Comiss~o_ de Relações 
Exteriores, presentes os Senhores Senadores 
Ronaldo Aragão e Dirceu Carneiro reuniu-se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a apurar as irregularidades e seus res­
ponsáveis pelas importações de alimentos por 
6rQâoS Sove-maiõe:htais~ · 
· O Senhor Presldente d-eclarou abertos os 
trabalhos, justificando a ausêridci do Senhor 
Seriador Mauro _Borges e designou o Senhor 
Senador Ronaldo Aragão corria Reiãtoi ad­
hoc. Em Seguiáa, cõhVocoú ô Senhor JOSE-

.. MAR FERREIRA DO NASCIMENTO- Ex-Vi­
ce Presidente da lnterbrá.s, paia prestar o jura'­
rriento de praxe. 

Feito o juramento, o Senhor Presidente pas­
sou ã fas,e fnterpelatória concedendo a palavra 
ao Senhor Senádor RonaldO Aragão, que 
questiono_u-o depoente a respeito de suª_ for:: 
mação profissional, data de seu ingresso na 
lnterbrás, cargoS ocupados, atribuições do Vi-
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ce-Prcsidente da lnterbrás, de qua~c:\o qcorreu Braspetro, dentro da sua política específíca 
o seu afastamento da Vice-Presidênci_a, da re- de explorar petróleo no exterior, através de 
celta unitáría e total da Interbrás com a impor- associações, assinou um contrato de risco 
tação de alimentos, cl~ setembro de 1985 a comoGovémodo_Egito.Fuientãonomeado 
março de 1987, a_ razão _ _ffa não-participação -gerente firi~nceiro e adminis.tra~o no escri­
da empresa, em igualdade de condições, con- tório da Braspetro no Cairo. Passei dois é\f\OS 
correndo com similares dq segmento privado, no CàifO exercendo essa função. Retornei à 
em que epóca a fnterbrás foi comunicada de s_ede, no Brasil, em 1975, na minha função 
que deveria, em nome do Governo brasilei~o. permanente de economista, e quando da cria­
realizar importações de produtos agropecuâ- ção da lnterbrás, em fevereiro de 1976, fui 
rios, como ocorreu esse operação _e fmaimen- nomeado, já nª l!lterbrás, a exercer_ um cargo 
te, pediu explicações a respeito da empresa - de confiailça, denominado gerente-geral ad­
de que é proprietário q'ue opera na ·área de ministrativo e secretârio-geral. Isso, conforme 
importação e exportação. disse, em 1976. Fiquei nessa função durante 

Satisfeitas as suas indagações, o Senhor j __ anQS, aié-1979. Em 1979 fui nome <;idO pela 
Presidente tece alguns comentários a resPerto diretoria~ dª_ ~mPresa para exercer a função 
do depoimento e pede alguns esclarec:imen~ de gerente _finan-ceiro e administrativo do escri­
tos para facilltar os trabalhos da Comissão. 'tório_ da lnté!"brás em Paris, que na realidade 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi- era uma subsidiária da lnterbrás na França, 
dente encerrou ~ reur!ião e, para constar, eu, Por determ"inaÇão_ da legislação francesa que 
Oeide Maria Ferreira da Cruz - Assistente não pode ser um escritórl_o, tem que ser uma 
da Comissão, lavrei a presente ata que l[da -empresa: Fui então nomeado gerente finan­
e aprovada será assinaàa pelo Senhor Presi- ceiro da subsidiária que se chama_ lnterbrás 
dente e irá à publicação juntamente com _os França_$)\. 
apanhamentos taquigráficos. ·--Fiquei de 1979 a 1982 sediado na Franç~. 

o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) __ Bri 1982, o .conselho de administração da 
Declaro aberta esta sessão d8 "t()ffiiSsão Parla- -Petrobrás resolveu aumentar o número de car-
mentar de Inquérito que trata da importação gos de diretores da lnterbrás. Até então, àquela 
de alimentos. época, se não me falha a memória, eram 4 

membros e o conselho resolveu criar mais Hoje, ouviremos o d~;!poimento do Sr. Jo,se-
mar Ferreira do Nasc;:im_entQ,~-ex~Vice-Presi- um cargo e eu fui convidado a retonar da 
dente da lnterbrás. - - França e exercer esse cargo ·de Diretor da 

Iniciamos solidtando ao depoente para faw lnterbrás, isso foi em 1982. 
E.rri. 1985, eu fui notneado Vice-Presidente 

zer o juramento qe praxe _perante_ a_ Mesa. executivo da lnterbrás. Fiquei nesse c:argo do 

O SR JOSEMAR FERRE:JRA DO NASO­
.MEt'ffO ..:.._Juro, c:omo dever de consciência, 
dizer to_da a verdade, nada omitindo, que seja 
do meu conhecimento, sobr·~_quaisquer fatos 
relacionados com a inyestigaçãoa cargo desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada 
a apurar as irregularidades e os_ se_us_ respon­
sáveis pelas importações de alimentos por ór­
gãos gOvem~mentais. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Tenha a bondade de tomar assento. 

Cortc:e.dO a palavra ao _Sr. Relator, nobre Se­
nador_ Ronaldo Aragão. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - V. 
s• é funcionário pú151ieo?____ -

O SR. JOSEMAR FERRE:IRA DO NASCI­
MENTO - Não, Excelência. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -E 
que cargos ocupou nessas empresas ao longo 
de sua carreira rundonal? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO - Quando ingressei na Petrobrás, 
conforme disse, em 1964, foi no cargo de 
aUXIliar administrativo, que dentro da Petro­
brás é chamado de ajudante administrativo; 
eu era estudante à época, e entrei em 1964 
nesta c:ondição, Depois, fiz um c:oncurso lá 
dentro e fui promovido a assistente adminis­
trativo, ainda dentro da carreira de nível médio, 
como é c:hamado no sistema Petrobrás. 

Quando saí da Petro_brás_i_ng.ressei na Bras­
petro c:omo e_conq_mista júnior. Em 1973, a 

dia 4 de setembro de_ 1985_ a 3Q de abn1 de 
1987 . 

Então; essa é a minha carreira, essa é a 
minha vida profissional dentro do sisterria Pe­
trobrás. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - Dr. 
Josemar, qual o critério adotado pela Petro­
brás para a es_c_olha elo representante dela -
e no ·caso de V. S' - lá no Cairo? Qual foi 

-o critério adotado? 

. OSl<.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
----Senador, a de.signação, a escolha, evidente­
J!len~ é da direção da empresa. Eu posso 
Je5pon~er pelo aspecto de que quando eu 
era membro da direção da lnterbrás, automati­
camente adotávamos um critério que não dei~ 
xa de ser aquilo que o próprio sistema Petro-

__ brás adota, ou seja, a designação de represen­
tante da empresa no exterior é considerada 
9-entro dQ.~istema Petrobrás, o que se c:hama 
missão de confiança; é uma missão tempo­
rária no exterior caracterizada como de con~ 
fiança. Então, o profissional, além de ter, evi­
~áentemente, que gozar de total confiança da 
d'reção ·da empresa, tem que preencher os 
requisitos profissionais básicos- estabelecidos 
para aquela fUnção, prazo mínimo na empresa 
e a condição profissional para exercer aquele 
cargo especifico isso, em suma, são as condi­

. ções básicas. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Exi.s­
_- te influência política? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Existe. t_ obvio que ·existe. Não há, ern nos-

-só País, Seja érn "empresa estatal, seja em qual~ 
quer iniciativa privada, evidentemente, irrç::l.ica­
çOes. Há recomendações. !sso evidentemente 
existe. Agora, permita-me apenas ã.CresCei1tar:_ .. 
há um princípio dentro do sistema Qe que, 
evidentemente, a_s_ missões d,~.representação 
e_ de confiança devem,_ prioritariamente, ser 
exercidas por empregados permanentes. da 
empresa. Isso _é_ uma prioridade estabelecida 
pelo sjsterna. 

.. Ó SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - É 
o que poderlariws chamar, nojorgão popular, 
do ·'QI"? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- I::, realmente existe esSa expressão de-ntro 
do sistema. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -V. 
s~, ao relatar a pergunta anterior, disse qUe 
foi guinado à condição de vice-Presidente da 
Interbrás _em 1 98~_. N_ós fartamos a_ seguinte 
pergunta: quãis as atribuiçõeS do vice-Presi~ 
dente da Interbrás _de_tinidas ern estatuto? 

O.SR.JOSEMARFERREIRANAsCJMENTO 
-Sr. SenadOi-,-de cabeça eu não posso dizer 
a V. Ex" todas a_s atobuiç_ões definidas em esta­
tuto, porque, realmente, não tenho condições 
de enumerar tOdas elas. Posso lhe dizer E;!m 
resumo o que _é a miss~o do '(ic:e-Presidente 
da empresa, dentro da c_onjuntura dà _cole· 
giado ·da direçãO. . _ . _ 

A Direção das subsidiárias da Pe_trobrás ê 
foimi:lda pelo presidente da empresa, que em 
tennos de..estatutos das subsidiárias e da pró­
pria Petrobrás, deve ser o próprio presidente 
da Petrobrás ou um dos diretores_da Petrobrás 
delegado· por S. 8' o Presid_ente. Depois_ há 
o vice-presidente e os dir~ores. Tat_nQ_tim_çle 
acordo com os estatutos do sistema Pet;robr?\$, 
a 4iJ:eção da empresa, a decisão e a responsa­
bilidade é colegiada, só que justamente para 
coordenar os trabalbo.!i: e ter a responsabili­
dade junto ao colegiado, dMde~s~ 9 que se 
chama de áreas de atividades em que a ~­
presa atua, que são subordinadas, para efeito 
de coordenação, por um dos membros da 
direção da _er:npresa, um dos diretores. -

_ ~ntão, a figura do vice~presidente é um 
coordenador, um administrador _da empresa, 
é o elo entre a direção~executiVa e Q presi~ 
dente, porque, no_rma,l_mente, independemEm­
te dos trabalhos, a questão física também em 
termos de instal<;l;ção, como o pre_sldente da 
subsidiária está fiSicamente na sede da Petro­
brás e aS subsidiárias estão fora, o_ vice-pre­
sidente é o e1o entre os diretores e o presi­
dente. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Seria 
o caso de c:oordenar, superintender? 

O_SR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Exato. E administrar também hi~~à(quica­
mente falando, é um nível superior aos dire­
tores . 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - De 
-3:lue forma e qUando _oçorreu o seu afasta­
mento da vice-presidência da lnterbrás? 
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O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-O meu afastamento _da vice~Preskl.ência da 
Interbrás ocorreu no final de abril de 1987. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - De 
que forma?--

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Sr. Senador, o que posso· dizer a V. Ex" 
é o seguinte: eu não pedi exoneração do cargo. 
Se eu tivesse pedido demissão -do cargo, eu 
poderia lhe dizer, eu teria as rgõe_s. ~s, como 
eu fui exonerado dQ_ç~o pelo COnselho de 
Administração_ da empresa, evidentemente, 
essa ê wna resposta que cabe ao Conselho, 
que me exonerou do çargo. 

O SR. REU\TOR lRonaldo Aragão) -V. 
S• tem notícia de qual foi o resultado da apre­
ciação pelo Conselho de Administração da Pe­
trobrás do expediente a ele ~ncaminhado so­
bre o desempenho da Jnterbrás em função 
de confiança, tanto de V. S•;·qüe-etcfbvice-Pre­
sidente da empresa, quanto dos diretores Aris­
tides Córbelini e Uma Cãmara,- acusados por 
falhas, distorções _e irregularidades, por ação 
e omissão pela Comissão de Sindicância da 
Petrobrás, no relatório datado de 21 de setem­
bro de 1987? 

O SR. JOSEMAR I'EER!;:!RA NASCIMENTO 
-Não, Sr. Senador,_não tenho _conhecim:ento 
da con~:;:lu_são elo relatório da PetroDrás. Quan~ 
do deixei a lnterbrás e quando me afastei da 
Petrobrás, licenciado, eu fui convocado, em 
uma determinada época, que foi ainda em 
87, para prestar depoimentos a um grupo de 
trabalho criado, na Presidência da Petrobrás, 
para apurar essas importações, fiz um depoi­
mento. Tenho cópia dele. Mas, não me çhegou 
qualquer comunicação, seja verbal ou escrita 
das condusões do relatódo da P~trobrás. Gos­
taria de esclarecer_ a V. Ex• qUe, como era, 
e ainda sou empregado, do corpo permanente 
da Petrobrás independentemente de exercer 
função de confiança e direção em um subsi­
diáda, ao deixar o cargo na lnterbrás, retomei 
à Petrobrás como empregado permanente, na 
minha função de Economista,. Mas~ dois me­
ses depois, tirei licença sem vencimento e me 
afastei do sistema. Esto_u_ há dois anos afas­
tado do sistema. 

O SR. REU\TOR (Ronaldo Aragão)- Qual 
o moUvo para que V. S• solicitasse licença por 
dois anos, para tratar de interesses particu-
lares? -

USR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Senador, há pcuco V. ~me fez uma per­
gunta do por quê fui exonerado do cargo. Eu 
disse a V. Ex" que se eu tivesse pedido demis­
são, eu teda como responder, mas, como a 
iniCiatiVa não foi mtnha, eu não podeda saber. 
Então, pedi licença _e me afastei_dª Petrobrás. 
Eu não concordei, e _tinha que ãceitar, evide­
mente, uma determinação de quem me no­
meou, tem atnbuições para exonerar, e me 
exonerou; e.y não concordei, e achei que tinha 
que me afastar do sistema. Foi essa a razão 
que me levou a começar uma vjçla por conta 
própria. Foi este o motivo. - · 

-Q-SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Qual 
é, hoje, a- relação empregatícia que tem V. 
S• com a Petrobrás? 

o o, O SR.J9SEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
_ - Hoje, sou um empregado; estoU licenciado 

e sem vencimentos. Então, a partir do dia 31 
de julho de 1987, ao obter uma licença sem 
vencimentos .... c_es.sa a co.ntagem de tempo co­
mo empregado da Petoobrás. Então, os meus 
23 anOs -de empresa, àquela época, cessou 
a partir desse momento. No momento, eu sou 
urn empregado licenciado, sem vencimentos. 
Mas, esses dois anos em que eu eStou afastado 

__ nã_o_ contam rT'Jàis ç:omo empregado da em· 
presa. 

-- O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -Ainda 
-na gestão de v. sf foi identificada alguma irre-
gularidade com as atividades sob responsa­
biUdade da lnterbrás, nos aspectos de impOr­
tações de alimentos para o Governo fedefal. 
O que V. S' pOâe nos esclarecer a esse res­
peito? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Senador, eu vou ser um pouco longo, se 
me permite. 

O SR. REU\TOR (Ronaldo Aragão) -À 
vontade. 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Como eu era, na_ época, especificamente 
em janeiro de 1986, vice-presidente da empre­
sa, a primeira notícia que a Tnterbrás teve da 
necessidade de se importar alimentos pelo 
Governo Federal foi no início de 1986, ou seja, 
antes do Plano Cruzado. Houve uma reunião 
aqui em Brasília, no gabinete do Ministro & 
Fazenda, em que estavam p'resentes todos os 
representantes dos órgãos governamentais 
responsáveis pelo abastecimento interno do 
País; rePresentantes dos órgãos reJacionados 
com a estrutura portuáda, no caso, Portobrás; 
representantes dos órgãos de armazenamento 
do Governo; o representante da CACEX. seu 
cliretor, na época; e eu, como vice-presidente 
fui convocado para essa reunião. Nessa reu~ 
nião, foi dito que, em função de uma grave 
seca ocorrida no ano antertor, ou seja, em 
julho de 85_, o Brasil teria que importar gêneios 
alimentícios. f'laquele momento foi dado uma 
primeira idéia, e era o primeiro passo de uma 
coordenação do que se deveria fazer em ter­
mos de importação. E os números que saíram, 
naq~ela époc(!, realmente eram números, pa­
ra nos que estávamos acostumados justamen­
te a trabalhar no sentido contrário, ou seja, 
da exportação, realmente bastante vultosos. 
Falava-se, na época, em termos globais, ou 
seja, entre carne; milho, leite em pó, arroz, 
em tomo de um milhão de toneladas como 
um todo. Essa primeira reunião foi no sentido 
de o Governo anunciar essa necessidade. Lo­
go em seguida houve, então, reuniões já de 
trabalho. E dentro de um acordo feito no Mi­
nistério da Fazenda, eu creio que nessa época 
- pode ser que não seja exatamente, neste 
momento- foi criado um orgão no Ministério 
da Fazenda, chamado Cinab, que seda o ór­
gão que coordefl8da todas as importações. 

Havia órgãos do Ministério da Fazenda, do 
Ministédo da Agricultura, evidentemente, mas 
para a coisa ficar mais coordenada criou·se 
um determinado órgão chamado Cinab. E a 
lnterbrás foi designada pelo Governo -, no 
caso por esse órgâo;pelo Ministério da Fazen­
da - como sendo o que eles chamavam à 
época o agente externo na exec.ução da polí­
tica governamental de importação de alimen­
tos. Ela era a empresa designada, como eu 
disse, de agente externo. Logo depois - e 
ainda antes do_.Piano Cruzado- a lnterbrás 
já fazia algumas importações de gêneros ali­
mentícios. Eu não posso precisar para V. EX', 
mas tenho quase a certeza de que antes do 
Plano Cruzado a lnterbrás já fazia importação 
de carne do Urugua~ e milho, da Argentina 
Se a cronologia não estiver correta perdo_e-me 
pois isso aconteceu acerca de 3 anos, e eu 
estou afastado há 2 do sistema. Depois veio 
o Plano Cruzado e, evidentemente, todos nós 
sabemos, que com o congel~mneto dos pre­
ços o ~asteciJ!lento do País era um dos pila­
res que sustentaria toda a política de congela­
mento. Ai veio a importação, digamOs~ inais 
maciçame1_1te, em que há carne da Europa, 
carne dos Estados Unidos, milho, arroz, leite 
em pó e tódoS esses gêneros. Sendo a Inter­
brás um agente externo ela sempre agiu por 
conta do Governo brasileiro, ou seja, a Inter­
brás era reembolsada pelo Governo brasileiro 
dos recursos necessários a essas importações. 
InicialrT'J~n~e, _essa função de_ agente externo 
representaria o que, na essência da palavra 
determina, a parte de contatos com o exteriOr, 
c-om as fontes de suprimento, de compra dos 
produtos, o afretamento dos navios e, eviden­
temente, a eiitrega do produto na condição 
custo eo fr_~~e "º-_Brasil? Posteriormente, ou 
concomitanternen_te, foi s_olicitádp à ln-terbrás, 
outra vez por esse órgão, que essa função 
de agente externo se estencfesSe um- pouco 
mais. Além _da compra do produto no exterior, 
do transporte marítimo, que também a Inter· 
brás estendesse essa função de agente exter­
no para a descarga do produto nos portos 
brasileíroS e o transporte rodoviário até os lo­
cais de _ãrmazenamento estabelecidos pela 
Cabal. Então, a lnterbrás, que antes era agente 
externo na acepção da palavra, também teve 
urna resPQnsabilidade dessas duas outras atri­
buições. É evidente que tenho conhecimento 
de todas as controvérsias havidas em tomo 
desse tema; e conforme V. ex" acabou de men­
cionar, eu, na época, fui chamado na própria 
Petrobrás para prestar esclaredmentos e tam­
bém na Polícia Federal. 

O SR. REU\TOR (Ronaldo Aragão) - Eu 
pediria a v. s~ que fosse mais rápido e objetivo, 
porque temos uma série de perguntas. A per­
gunta se referia ao conhecimento das irreg_ula­
ridades. V. Sttinh~ conhecimento das irregula­
ridades que se diz ter havido? Por isso V. Ex.' 
não tomou nenhuma providência? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASOI1ENTO 
-Senado~. gostaria de saber quais as irregu- · 
.laridades a que_ v. Ex- está se referindo? 
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O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - A 
pergunta é a seguinte: Na gestão de V. S• foram 
identificadas algumas irregularidades nas ati­
vidades sob a responsabilidade da Interbrás 
nos aspectos de importação de alimentos do 
Governo Federal. Isso já foi identificado. A per­
gunta é se V. S• tinha conhecimento disto? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não, Ex\ Se eu tivesse conhecfrriento, evi­
dentemente teria que fazer alguma coisa 

O SR. RELATOR (Ronaldo Arogão) - Por 
isso V. s~ n~o tomou nenhUma providência? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASOMENTO 
-Não, Ex•. ---

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Den­
tro de toda essa história, V. S•, nessa época, 
propôs alguma demissão ·ou deslocamento 
de função, ou alguma penalidade administra­
tiva para funcionários, em função dessas pos-­
siveis irregularidades? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO - Não, Ex' 

O SR. RELATOR (Ronaldo Arag~o) - Qual 
a receita unitária e tofa1 da lnterbrás com toda 
importação de alimentos de setembro de 
1985 a março de 1987? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI· 
MENTO- Não tenho condição de responQer 
a Y. Ex" O que eu posso afirmar a V. Ex" é 
que, sem querer me estender, mas, talvez para 
justificar a V. Ex~, quando do Plano Cruzado, 
a lnterbrás, por ser uma empresa expOrtadora. 
o País sofreu problemas sérios em função cl~ 
retratação, ou seja, um consumo elevaç:lo. En..: 
tão, a disponibilidade de produto para expor­
tação deixou de haver. E a Interbrás sendo 
uma empresa exportadora, evidentemente co­
meçou a sofrer isso. EU me lembro que, a 
importação que a Interbrás fez, por conta do 
Governo brasileiro, praticamente compensou 
em termos de volume, em termos de fatura­
mento, a perda pela escassez de produtos bra­
sileiros, em função do Plano .Cruzado para ex­
portação. Esse era o numero-que tínhamos 
na cabeça. De setembro de 1985,_conforme 
V. EX' colocou, até março de 1987, por que, 
evidentemente, são ano_s diferentes, nào tenho 
como dizer Q quanto isso representou. Confor­
me._eu disse, tenho a impressão de que a pri­
meira importação que a lnterbrás fez foi no 
ano de 1986, por conta do Governo brasileiro. 
Não me lembro se, em 1985, el~ tenha feito, 
dentro dessa política de abastecimento, algu­
ma importação. Se fez, foi bem no- fmal do 
ano. 

O SR. RElATOR (Ronald9 Aragão) - O 
senhor como responsável pela lnterbrás, não 
tem condições de responder nesse periodo 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NAS<:J.>.\FNTO 
- Não. Não me lembro. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Outra 
pergunta, com relação a essas atividades da 
lnterbrás, de importação e de situação finan­
ceira. É verdade que a situação financeira da 
Interbrás, em 1985 e em 1986, não era multo 

satisfatória e que a empresa viu sua partici­
pação, no programa de importações, como 
adequada para recuperar suas finanças, ou, 
pelo menos, para reduzir a ociosidade de sua 
capacidade de atividade no mercado interna­
cional? 

- O SR. JOSEMAR FERREIRA NASOMENTO 
- Não. De uma c_erta forma, é aquilo que 
falei para V. Ex' Em 1986, a lnterbrás teve 
uma perda no faturamento,-em função da falta 
de dlsporubilidade de produtos para exporta· 
ção. Todos eles, em geral. Por quê? Devido 
à excessiva demanda interna, em função do 
Plano Cruzado. Houve l,.lma queda no preço 
dos derivados de petróleo no exterior - esse 
é um dos itens que a [nterbrás tem fatura­
mento. Então, efetivamente, ela teve uma per­
da no faturamento, em funçãO dessas condi· 
ções. Evidentemente, a importação contraba­
lançou, digamos, essa perda. Não que ela te­
nha buscado as importações, no sentido de 
ter wn faturamento substitutivo, para cobrir 
ociosidade. Não. Ela, coino empresa estatal 
e, evidentemente empresa do Governo, rece­
beu uma missão_ que teve de cumprir. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Jl.-\as 
ela não tinha um percentual de 1 ,5%? 

ÓSR.JÔSEMARFERREIRANASCIMENTO 
_:__Tinha-Sim,- SObre o _nível de faturamento, 
ela era remunerada. Ela tinha uma remune­
ração pelo trabalho que exercia. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Exis­
tindo essa ociosidade, esse 1,5% não foi quem 
salvou, quem jUstificou a presença da Interbrás 
nq_ exterior? •· _ 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASOMENTO 
- Não. Ai, não. Nesse aspecto, não. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Por 
que·-a lnterbrás nãc:i participou em igualdade 
de condições, concorrendo com similares do 
segmento privado? SUa competência e sua 
eficiência-l:lãõ lhe garantiriam, de infcio, uma 
vantagem ·partiCi..tlar? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
........ Senador, esse tema realmente é contro­
verso, é um tema que esbarra sempre na ques­
tão da necessidade ou não de uma empresa 
estatal, na área de comércio exterior. Re_al­
mente, é _um tema controverso. 

ParticUlarmente, hoje, inclusive, afastado da 
empres~ tenho um ponto de vista peSSOal 
muito claro a esse respeito. Quero apenas afir­
mar a V. Ex!' de que, nessas Importações, ape­
sar de todas as controvérsias de irregu]arida­
des, etc., há apenas uma informação que eu 
gostaria de lembrar a V. Ex• A lnterbrás, inicial­
mente, fói convocada e foi um instrumento 
do Governo para essa importação de carne, 
vamos dizer, justamente, em função de todas 
as controvérsias e de todas as queixas, o Go­
verno teve necessidade de fazer nova impor­
~ção de came. Primeiro, foi delegada à Inter­
brás e, depois, o Governo teve necessidade 
de importar nova' partida e retirou a lnterbrás. 
Justamente, por causa de toda a controvérsia 
havida, não convoCou a lnterbrás. Resolveu 

delegar e determinar às iniciativas privadas a 
importação dessa carne. Houye reunião em 
Brasilia e todas as associações _de §<;!asse d,os 
frigoríficos, dos varejistas, ao_ r~~i-erri a de­
terminação e a liberdade do govemo"de jrn:.. 
portar carne por conta própria, Clianiaúril a 
lnterbrás e elegeram-na com,o_§.~IJ.<;io uma e_J11.-_ 
presa para agir em nóme deles. Então, acre­
dito que essa determinação, essa condiçãç 
é prova-mais do que suficiente de que a própria 
iniciativa privada reconheceu o trabalho da In­
terbrás na importação e, no momento em que 
teve autorização do Governo de fazer por c9hta 
própria, elegeu a lnterbrás para fazer em nOme 
deles. Esse é um fato que houve em relação 
às associações de classe dos produtores, dos 
frigroríficos e dos varejistas. Isso aconteceu. 

Então, neste caso ·eSpecífico, acredito e te­
nho convicção de que o trabalho que ela fez, 
nas condições _que fez. foi bom. -houv~--uma 
movimentação de cerca de 3 milhõe.!! detone­
ladas de produtos alimentícios, como um. to· 
do, no intervalo de um ano, produtos dos mais 
diversos possíveis, ou seja, se tivéssemos fa­
lando da importação de 3 milhQes __ de ton.~la­
das de carne, de arroz, de milho, de ,leite .em. 
pó, é uma coisa, mas não. São 3 milhões 
de toneladas de produtos, os mats diverso~ 
possíveis. Então, tem que se relacionar çom 
vendedor de carne, de arroz, de milho, leite 
em pó, e, fretar navios, uma hora navio frigorf~ 
fico, outra hora navio_ car_ga geral, outra hora 
graneleiro. E, nunca, em nenhum momento, 
deixou -de chegilr -ou a função de entregar 
o produto em um país, num mOrOento deter­
minado, fa1hou, E o reconhecimento fOi a pró~ 
pria inici~tiva privada ter delegado à lnterbrás 
essã responsabüidi3.de. -Eu, particularmente, 
tenho convicção de que, naquele momento, 
foi um trabalho que ela exerceu da melhor 
maneira posstvel. . . _ _ _ _ _ . . _ 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Essa 
delegação não sofreu tnfluência do própriO 
Governo ou da lnterbrás? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não. E, vou dizer ao Sr. Senador: naquele.­
mOIJ1ento, inclusive, com todo o desgaste que 
a empresa estava sofrendo, a pressão da im­
prensa, enfim, todo o desgaste que gerou tudo 
isso, era uma questão da própria lnterbrás ain· 
da se questionar: vamos ou não fazer iSso, 
jâ que a iniciativa privada está nos delegando? 
Não houve qualquer interferência. Então, deci­
dimos fazer,justamente, para mostrar e com­
provar que fizemos em nome dO Governo bra­
sileiro, por determinação, mas, também, tinha­
mos condições de fazer para a iniciativa priva­
.da, com a mesma capacidade. Isso foi feito. 
Não houve interferência: 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - O 
papel de mandatária comercial, assumido pela 
lnterbrás, na importação de a1imentos, é_ sufi~. 
ciente para eXimi-la de toda e qua1quer impor­
tação de. responsabilidade? 

OSRJOSEMARFERREIRANASOMENTO 
-Não. Ela foi o órgão executot, r'nãs~ eyiden­
temente, ela é responsável pelo que faz e pres­
tou Conta disso ao Governo br~ileiro. Por 
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quê? Por que não_ se _tr-ª.@.Y~- meramente de 
uma importação comercial, na acepção da 
pa1avra. Não. Era urria -importação por conta 
do Goverllo brasileiro, da qual, tinha que preSo' 
tar contas ao Goyemo brasileiro. Então, é "ób­
vio que, mesmo sendo mandatária, não a isen- _ 
tava de responsabilidade. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- A 
concentração de ordens de compras, em no­
me da lnterbrás, expôs, conforme depoimento 
nessa CP!, as investidas b(asileiras em mer­
cado exteino de alimentos, como arroz, milho, 
carne, lácteos, de forma a excitar_ Os pr<:;_Ços 
em nosso desfavor? O que V. S• tem a dizer 
a esse respeito? Isso nunca foi motivo de to­
mada de posição de V. S• ou da Diretoria? 

OSR.JOSEMAR FffiREIRANASCIMENTO 
- Foi, ou Se]a, ·não tenho como responder, 
evidentemente, pela política adotada pelo Go­
verno, ou pelos órgãos do G.o~rno, no que 
diz respeito à forma de atuação, quanto à im~ 
portação, mas, gostaria apenas de afirmar a 
V. Ext que, no momento em que a lnterbrás 
recebia uma determinação d~ que uma certa 
quantidade de alimentos tinha que ser impor­
tada e, para obedecer um programa de embar­
que e desembarque no País, tínhamos que, 
evidentemente, entrar no mercado, para cum· 
prir aquele cronograma. Essa questão do pre­
ço foi levantada na época. Eu não posso afir­
mar a V. Ex!', conforme disse, o porque.lnclu· 
sive, conversávamos: "Born, o que terá um 
resuJtado mals satisfatório?". Não se anuncia, 
ou seja, o Brasil não anuncia, não informa, 
a imprensa não noticia o que o Governo brasi· 
leiro vai ter que importar, tantos milhões de 
toneladas e, em conseqüência, é o 6bvio, o 
vendedor sabe que eu vou ter que comprar. 
Faz subil" o preço, ou esse aspecto de que 
anunciar seria uma maneira de, talvez, desovar 
os estoques do produto que, porventura, esta­
vam escondidos, ªrrmgenados. Conversáva­
mos a esse respeito, mas, evid_entero.eD~,_não 
era atribuição nossa esse aspecto. Nossa atri­
buição era a responsabilidade de, a partir do 
momento em que, como agente externo, reçe­
b'iamos uma determinação- para importar 
aquele volume, naquelas condições, agirmos 
imediatamente. E acretido que tenha sido essa 
a razão pela qual o Governo õptõtr-emse colo­
car na mão de um único comprador porque, 
anuncia-se que há necessidade de comprar 
aquele determinado artigo, multíplica-se 
aquela oferta por várias e, evidentemente influi 
no preço. Isso é uma dedução minha, mas 
eu não posso afirmar isso a V. EX' 

O SR. RELATOR (Ron.aldo Aragão).--:- Mes· 
mo a Interbrás tomando conhecimento de que 
isso ia d~sfavorecer o Governo, o OSenhor n_ã_'? 
entende que ela tinha obrigação de comunicar 
aos órgãos - já que a lnterbrás não era o 
órgão competente -tinha obrigação de cha­
mar a atenção desses órgãos de que estava 
havendo esse desfavor em re_lação ao Brasil? 
Não era uma obrigação da própria Interbrás 
chamar essa atenção? 

OSR.JOSEMARFffiREIRANASCIMENTO 
Senador, esses assunto foi comentado nas 

reuniões, foi coment~do por mim especial~ 
mente.-NOO. MaS lenho conhecimento de que 
comentOu-se essa questão, essa estratégia a 
respeito. Mas, evident~Íllente, é_ra uma estra~ 
tégia que estava sendo estabelecida pelo Go­
verno Federal. 
~Troca de Idéias a esse respeito foi colocada, 

nãO~por mim pessoalmente. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) ~sa­
bendo que, a partir de fevereiro de: 86, todas 
as decisões sobre _importação de _alimentos 
emanavam do Conselho lnterministerial, Ci­
nab, corri base em que docUrii-entos a Inter­
brás agia? Com base nos votos_da Cinab? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Acho que _a seqüência é: como o_ qnab _ 
era um conselho, conforme V. EX~ estabele­
ceu, executivo, ele, por sua vez, recebia deter· 
mlnações, acredito do próprio -conselho ~­
netário Nacional. Nã tenho absoluta_ ~~guran­
ça para afirmar isso hoje, pOis, -sinCeramente, 
não me lemb.ro m~!s. mas acho que era o 
COnselho MOnetáriO Nacional que aprovava 
as medidas e o Cinab informava, ou seja, ó 
interlocutor da lnterbr!ts, o órgão, através do 
qual, ela tofnava conhecimento era o Cinab, 
e ela re.c:ebia todé}S as cmuniçações por escri­
tO. Vinha um telex comunic;ando e, depois, 
vinha um voto, que ~~ho que era do Cansei~~ 
Monetário Nacional, justamente sobre aquelas 
importações. Enfim, todas aquelas determi­
nações que eram emanadas do Cinab. Então, 
havia um órgão, um conselho,- que, acho, era 
o Conselho Monetário Nacional e o Onab era 
o transmissor, era o executor e o informante, 
através de um telex para a lnterbrás, a respeito 
de qualquer tipo de ação qu_e devesse sêr to­
mada. A lnterbrás só cumpria. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - Não 
tinha o poder de discutir CQmo Onab? . 

OSR.J.OSEMARFrnREIRANASCIMENTO 
- CõnVersava com ·a Cinab. Ia, sentava, con· 
versava, preços, todos os passos o Cinab de­
terminava, ela ia fazer, negociaVa e levavã-ao 
Cinab todas as informações. "Olha, é isso que 
está acontecendo. Pode? Pqde fazer". Ou seja, 
a execução era determinada, mas a negoci~­
ção, a evolução .era conversado com o Cinab. 
Permaoentemente, o pessoal da lnterbrás es· 
tava em Brasília, conversando em reuniões, 
trocando telex, permanentemente. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) Então, 
a lnterbrás discutia, inclusive, a melhor ma­
neira de comprar e preço. Como explica V. 
S' o cuhiprimento de inúmeras operações de 
c_ompra da fnterbrás, inclusive de lácteo? Com 
ooseerri_1e_lex,_ do Cinab, o Sr. disse, anterior­
rp.entJ:. qUe Se -discUtia -~~-9~ 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-A lnterbrás, Senad,or, não tomava ação, di­
gamos assim, sem que, evidentemente, por 
ela estar agindo em nome do Qovemo bras_i~ 
leiro, sem que houvesse uin documento, por 
escrito, a esse respeito._ Ela conversava, troca­
va idéias por telefone, em reuniões, e, depois, 
ela formalizava, através de um telex 9-o Çinab.. 
EntãO; r)_ara ela poder aglr;-essa ação era pre-

cedida de contato_s~ fie troca de idéias._ Mas 
ela só podia agir, em_nome do Governo, atra­
vêS de um telex da Cinah. Então, ela agia em 
cima de um telex. Mas E:ra precedido de troca 
de idéias, informaÇões, e'nfim, de troca de in~ 
formações a,respeito com o Onab, 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -Quer 
dizer, não era só a base. O _Cinab decidia e 
a lnterbrás, cumpria! 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NA§CIMENTO 
-=----- Forrõàlmente; ~la recebia o __ tel~ mas o 
telex, já _discutido! Já disCutido! Muitas vezes, · 
o telex -era discutido. "Olha,_ vamos in_forma­
lizar através de um telex"! 

. O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Du­
-rárlte o período- em ·que V. S• ocu~c:_>~ a Vice­
Presidência da lnterbrás, por quantas vezes 
essa empresa realizou negócio de importa~ 
ção? · 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-V. EX' quer dizer -os tipos de produto? 

O SR. RELA.TOR (Ronaldo Aragão) - É. 
No perfodó em qu~ V. S• esteve à frente da 
Vice-:Presidência. 

O SR. JOSEMAR FrnREIRA NASCIMENTO 
- Pois não! Ela importou carne, arroz, leite 
em pó, milho, manteiga. Acho que foram es­
ses itens! 

O SR. RELATOR (Ronaldo Ar~~ào) Quantas 
vezes? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMEN­
TO) Bom, deixe-me ver se me lembro. Primei­
ro, carne, não me lembro, mas acho que foi 
alguma coisa em torno de_12 mil toneladas 
de carne do Un,tguai, depois, ela agiu com­
prando milho da Argentina, 2 vezes; depois. 
ela comprou carne dos Estados Unidos; de­
pois, ela comprou carne da comunidade euro­
péia. V. Ex' perguntou em nome do Governo? 
Porque, também, essa que falei ela importou 
para a iniciativa privada. Carne também da 
comunidade européia, depois, ela importou 
leite__em pó e mar1teiga da comunidade euro­
péia; ela importou leíte em pó da Nova Zelân­
Qia, ela importou aiToz da Tailândia. Não me 
lembro, mas acho que teve uma parcela de 
importação de arroz da Índia também. Então, 
se não me engano, ações, digamos assim, 
de modos globais, nove vezes. 

O SR. RELATOR_(R9naldo Aragão) -
Mais ou menos para situar a pergunta: em 
que_ época a lnterbrás foi comunicada de que 
deveria, em nome do Governo brasileiro, reali· 
zar impOrtações de produtos agropecuários? 
Carne _em ~peCial! 

· · OSR.JOSEMARFrnREIRANASCIMENTO 
- {jma parte antes do Plano Cruzado, mais 
ou menos, de janeiro/fevereiro de 1986 e de­
pois do Plano Cruzado. 

O SR.Jl.ELATOR (Ronaldo Aragão)- Mas 
essa parte antes do Plano Cruzado, por quê? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Por aquilo que expliquei a V. ~ há pouco, 
ou seja, em julho de 1985," houve uma seca 
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muito severa no país e trouxe conseqüências 
drásticas ao abasteciemnto e o País teve que 
importar gêneros alimentícios. 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão) -Era 
preventivo, para estoque regulador? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- O Brasil, tradicionalmente, importa certos 
produtos para a entressafra. Mas, nesse ano, 
especificamente, foi em conseqüência da seca 
havida. em julho de 1985. --

0 SR RELATOR (Ronaldo Aragão)- Que 
providêncais adotoq a empresa Io9o que co­
munic:ara sobre a efetivação da importação 
do referido produto? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Começou a se preparar para executar as 
ordens que viriam. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Co­
mo a empresa <:omeçou a se preparar? 

OSRJOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-- Procurando bUscar quais eram os países 
que eram tradic:lonais fomecedoresdaqueles 
produtos, çomeçando a se preparar no_ sentido 
de se buscar _a_melhor man~irÇ~ de se ter que 
fazer essas compras, ou seja, sempre que pos~ 
sível, estabelecer condições de contrapartida, 
-já que se está comprando, o que canse~ 
guimos colocar em contrapartida ou vender 
para isso. Começou a preparar dessa forma. 
Foi o que acontec~1,1._09. Tailândia. A Interbrás 
não tinha, tradicionalmente, exportação para 
a Tailândia. Em: função de compra de arroz 
da Tailândia, permltiu~se, em contrapartida, 
a colocação de alguns produtos naquele país. 
Começou a se preparar no sentido de conhe~ 
cer o que era o mercado de carne, porque 
ela não tinha experiênda na imp-ortação de 
carne. Já tinha experiência na importação de 
carne-para o fraque. Então, através desse co~ 
nhecimento, ela, quando da negO(;iação da 
compra de 100 mil toneladas da Comunidade 
Européia, conseguiu uma contrapartida de se 
obter a aprovação da Comunidade Européia 
que permitisse ao Brasil de fazer parte do que 
se chama Cota Hilton, na Comunidade Euro­
péia. V. Ex' terri conhecimento do que é a 
Cota Hilton? Isso permitiu que a importação 
de carne, que o Governo ~brasileiro fez da Co~ 
munidade Européia, fosse paga ou tivesse 
condições de ser paga, pela contrapartida da 
Cota Hilton, em cerca de. dois anos, aproxima­
damente, pelo voJume de exportação brasileira 
para a Comunidade Européia. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - As 
observações sobre o Mercado Comum Euro­
peu, citadas no seu telex de 2 de maio de 
1986, dirigido a João Bosco Ribeiro, do Cinab, 
estavam também dentro dessas providências? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Desculpe-me, Ex', mas eu não tenho co­
nhecimento, não me lembro desse telex meu, 
particular, endereçado ao João Bosco. Eu 
gostaria de saber os sey_s termqs, s6 para infor­
mação. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Na 
própria pergunta, há um resumo com relação 

a carne. No telex, refere Jorge Marques que 
a carne exist~nte no Mercado Comum Euro­
peu -era_ ae novilho, produzido, no máximo, 
há Uffi anO-e ffieio. QUe a Cota Hilton possufda 
pelo Brasil, ainda que de forma iudefinida, sen­
do de 1.650 toneladas/ano, deveria ser a tônica 
principal nas negociações, no sentido de ele­
var eSSa quantidade pãra--10 mil toneladas/ 
ano. Mas é Mercado Comum Europeu oferece 
carne na fãixa de 600 dólares/toneiadaiFOB/ 
Mercado Comum EurClpea, com prazo de dois 
anos para pagamento. O número do Tele>; 
é 121.054, documento n9 2;.- em fatos perti­
rierites a. importação de_ carne pela Interbrás, 
em 1986, de Antônio Teles Bueno. O Sr. tem 
Coilfidmento desse telex? 

OSR.JOS~FERREIRANASCIMENTO 
..,...- Foi endereçado a mim e ao Vice-Presi­
dente? 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Ao 
Vice-Presidente da _lnterbrás. Encaminhado, 
por ele, aó '{ice-~re~iden!e do O':ab. -

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- O Vice-Presidente encaminhou o telex do 
Bueno ao Vice-Presidente do Cinab, ao Secre­
tário do Cinab. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - Esse 
telex é seu, para o João Bosco a respeito dis­
so? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
...:;_Senador, se o telex é meu, realmente, eu 
tinha conhecimento dele. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
Senhor não tinha conhecimento dele? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Se o telex é meu, eu tinha conhecimento 
dele. - -

O SR._RELATOR (Ronaldo Aragão)- Mas, 
o Sen_hor~ inicialmente, disse que_ não tinha 
conhecimento desse telex. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-O qu-e _eu disse foi o seguinte: Eu não tenho 
como sab_er,_ pois é um fato que ocorreu há 
três anos, que o telex é esse. Por_ favor, diga-me 
o ~e é para eu poder saber do que se trata. 

0 SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Veja 
só:- ii que o telex que i:i Senhor fez é com 
referência à carne existente no Mercado Co­
mum Europeu que era de novilho, produzido, 
nO-riláXfrilõ, há um ano e melo. rsso é o que 
o Senhor relata no telex._ Diz ~bém_que a 
cota H_i_lton, possuída pelo Brasil, ainda de for­
ma indenfinida, sendo de 1.650 tonelad<Wa­
no, deveria· ser a tônica prindpa1 das negocia­
ções desse tipo de_ carne, no sentido de elev_ar 
essa quantidade para 10.000 toneladas/ano; 
que o Mercado Comum Europeu-oferece car­

-ne na faixa de 600 dólares a toneladaiFob, 
com prazo de doís anos para pagamento. ESse 
foi o telex que o S~nhof fez. O Senhor confirma 
isso? ' 

- OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Ex', se o telex está assinado por mim, evi-
dentel'l1_ente, foi eu quem o fez. Mas, há pouco, 

tive a impressão de que V. Ext mencionou 
Antônio Teles Bueno. Ai, então, eu fiquei con­
TuSo, Çfói'cjtie-ele era o chefe do escritóriO .d,a 
Interbrás em Roterdã, . , __ . 

Eu não estou -entendendo se o telex foi assi­
nadO pelo ·Vice~Presidente, oU foi -uril teieX~dO 
Bueno para· o vice-Presidente e que fol ·enca-
minhado ao João flosco. . - -. 

_ . Peço licença para pedir esclaredemnto à 
. Assess<?tJa a respelfô desse teleX. . 

O SR. ASSESSOR - A explicação é que 
a fonte original do telex é um relatório de Antô­
nio Teles Bueno. Eritão, O teleX -ê um ãfteXo 
a um documento que Antônio Teles Bu~no 
fez para a Comissão de Inquérito da l_nterbr~ 
à Petrobrás. Ehtã6,--ele é citado aqui como 
fonte do documento. --

0 telex é do dia dois de maio, expedidO 
pelo Vice-Presidente da Intefbrás ao- Si. João~ 
Bosco, inforrriándo a existência de carn._e, de 
oferta do Mercado Comum. Esse é o primeiro 
documento que_ a Comissão identificou como 

· de iniciativa da Interbrás, para fazer negocia­
ção da compra da carne. 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Se o tele_l( foi assinado pelo Vice-Presidente, 
evfdent_emeote, ele tomou conhecime~o. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -A 
pergunta é a seguinte. Vamos repetir: As ob­
servações sobre o Mercado Comwn Ewopeu, 
citadas no seu telex çl.e 2-!5-86,-_dirigidf:J: a João 
Bosco Ribeiro do CINAB, estavam também 
dentro dessas providências que o Senhor se 
referiu para I?reparação para a5ompra? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Acredito que sim_, Senador. Estava dentro 
do relacionamento .entre os dois órgãos, para 
se cumprir, digamos assim,_ o programa. 

.cO SR. RECATO R (Ronaldo Aragão):...., Havia 
preparação para que a [nterbrá&,intermediaS$e 
a compra dessa carne no Mercado Comum 
Europeu? 

O SR. JQSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Acredito qu!! sim. Faz parte do_J:elaciona­
mento entre os dols órgãos. 

Quero apenas esclarecer a V. Ex" que o Vice­
Presidente, evidentemente, não que o vice­
Presidente oãp se furte, não é isso;_ é que o 
Vice-Presidente, muitas vezes, quando se diri­
ge a um nível superior, o telex de expedição, 
normalmente, é do Vice~Presidente. I:: ele 
quem assina para se dirigir, porque, em ter~ 
mos de direção da, companhia, há um nível 
idea1, mas a preparação, a elaboração do telex. 
evidentemente, é do Vice-Presidente. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragã:o)- Es_sa 
foi uma d~ provid_ê_nciais também adotadas 
pela Interbrás? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA_NASCIMENTO 
--Acredito que sim. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -O 
Senhor Confuma? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO­
- Eu deduzo. A essa a1tura, eu posso dizer, 
para V. Ex', o seguinte. Dentro desse contexto, 
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deduzo que esse_ telex teoha sido parte dess_e 
relacionamento entre aS duas empresas. Não 
tenho como, neste momento, afirmar para V. 
EX', que esse telex tinha esse obje,tivo. Sincera­
mente, é coisa que aconteceu há três anos, 
não me lembro se era especificamente sobre 
iSso. Deduzo que sim. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - O 
Sr. respondeu, anteriormente, quando foí feita 
a pergunta, sobre as providêncais que a em­
presa teria tomado para ingressar como inter­
mediária na compra de carne no Mercado Co­
mum Europeu. 

OSR.JOSEMARFERRE!RANASCIME!'.TO 
-Certo. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
que estamos querendo saber agora é se dentre 
essas providências se inclui esse telex, quando 
o Sr. chamava .a atenção do_ $~cretário da 
Cinab, a respeito da especificação dessa car­
ne. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
Acredito que sim. 

O SR. REL.ATPR (Ronaldo Aragão) De que 
forma V. s• obt~e informação de que o Mer­
cado Comum Europeu oferecia carne na faixa 
de 600 dóla(es a tonelada, com prazo de dois 
anos para pagamento? 

OSR.JOSEMARFERRE!RANASCIMENTO 
- Não posso, não tenho como _responder a 
V. EJcl' de que forma. Eu, pessoalmente, tomei 
conhecimento. Posso dizer a V. ~Que a Inter­
brás tomou conhecimento e, eu como um 
executivo Oa lnterbrás, 4,_ei e§_sa informação. 
Agora, pessoalmente, f.Qi através dos órgãos 
responsáveis pela empresa, ou atréf'lês d.o es­
critório de Roterçlã ou através do órgão comer­
cial responsável pela carne na lnterbrás. En­
fim, foram órgãos da Interbrás que detectaram 
essa circunstância e nós informamos. Eu, pes­
soalmente, não, porque não era minha função 
específica, técrüca de conhec;;edor. de came. 
Então, foram pessoas, órgãos da empreSéJ ~ue 
tomaram conhecimento e eu fui o canal de 
informações à Interbrás através do seu vice­
presidente. 

O SR. RE!LATOR (Ronaldo Aragão) - Vol­
tando um pouco. A Interbrás também não pro­
curou comprar essa c_mne no me:çç-ado am~ 
ri cano? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Teria 
sido essa uma das providências ... 

OSR.JQSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- N~o~Excelência. 

O SR._REI.A.TOR (Ronaldo_~gâo) -. .. que 
influiu jUstamente nesse: preço menor? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não, Excelência. 

O mercado americano foi, digamos, uma 
indicação, uma determinação do Cinab-­
acredito que tenha sido do Cinab -, pela con-

di_çãQ ~special de pagamento de financiamen­
-to que a CC._C, se não me engano, oferecia 
ao Brasil. Então foi, digamos assim, Comu­
riiOéJ.de Européia e Estados Unidos porque o 
vendedor, 9-os Estados Un_idos para o Brasil 
- acho_ que é a CCC. se não ITúdalha a miúnó­
riã, o órgão que Ofereci/i vantagens financei­
ras, e iss_o foi uma indicação e uma orientação 
para a lntefbrás também comprar no mercado 
americano ... 

O SR. RELATOR (RÕnaldo Aragão)- QUer­
dizer, nas conclusões do telex. o sr: até leva 

- -ao conhedf!lertt~ do é!NAB -.qUe essa oferta 
do mercado americano çoaeria facilitar essa 
ne-gociação no Merc;ado Cory11,.1m _Europeu, é 
isso? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não sei, Senador. Sinceramente, não me 
lembro do teor do telex, se o telex especifica 
isso, então, é assim. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - É 
~ssa a especificação do telex à Assessoria, e 

_ ~ a conclusã-o: a oferta Cio mercado ameri­
cano estaria' dando condições, na época, à 
lnterbrâs de negociar melhor no Mercado Co­
mum Europeu? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMEN"[O 
- Isso é o qUe- fOi admitidO pelOs técnicOS 
da lnte.rbrás, segundo o que depuseram nas _ 
Coml_ssõ_es de Sindicllncia da lnterbrás e Pe­
trobráS,-também perante à- CPI e à Comissão 
Especial da Cãsa 0VI1 da Presidência da Repú­
blica de que estavam usando a oferta ameri­
cana como uma barganha na estratégia de 
definir o preço" junto à Comunidade ·Econô­
mica Européia. Esta é a informação. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Está 
ins_erido nesse. telex, passado pelo Sr.Josemár 
na conc_Lusâo? 

O SR. ASSESSOR- Exatamente. 

. o· SR. RECATOR (Ronaldo Aragão) - O 
sr. coriflrrna-isso? 

• OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-&naaor, se está escrito no telex e assinado 
por mim, eu confirmo. Apenas o que digo 
a V. Ex' é que, ?Jpesar de ter subscrito e assi­
nadc;. o_~elex, eu,particulannente, não foi quem 
fez isso no sentido de conhecer esse fato, cOn­
forme disse à assessoria, foram os técnicos 
e está estrito, fut eu. 

O SR. RELA TQR (Ronaldo Aragão) - i' oi 
V. s_, quem sugeriu ao Ministério da Fazendc:i" 
aéeitar a-compra de carne européia a 635 
dólares/tonelada?-Quem deddiu esse assunto 
no -âmblfo do Ministério da Faz.enda? · 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Pelo que falei com V. _Ex., as decisÕes -nos· 
eram transmitidas através do Onab, o órgão 
é que era o porta-voz das decisões a respeito 
dos valores a serem pagos. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- En­
tãO, ·o senhor não Identifica quem diC:idiu esse 
assunto-no Ministério da Fazenda? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- NãÔ, senhor. Especifica -e indtvidualmente 

- falarido, não. 

_ O SR RElATOR (Ronaldo Aragão) -Mas_. 
_ veja q seguinte: 'ªnteriormente, no_ telex que 

o. senhor fez e que cõnfirmou, dizia que o 
Mercado CoJnum EuropeU; estava oferecendo 
a tonelada de cam.e por 600 dólares e agora, 
confirma Que sugeriu ao Ministério da Fazenda 
a compra dessa carne do Merç:?tqo Comum 
Europeu a 635 dólaies. Como se justifica isso? 

O SR JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Senador, eu me permitiria apenas colocar 
a V. ExP uma questão. 

Saí da Interbrás, conforme falei a V. Ex~, 
há 2 anos, e esses fatos ocorreram há 3 anoS. 
Jamais fiz arquivo pessoal a respeito desse 
assunto para que eu tenha isso vtvo 11a minha 
memória. Não tenho como d~er a V. Ex~ quan­
do me pergunta o seguinte: foi o senhor quem, 
primeiramente, sugeriu a compra a 600, agora 
está voltando a dizer que autorizou_ o fecha­
mento a 63.5? Se isso ~conteçe~ foi por que 
houve algurTta razão, eu não tenho como lhe 
responder. O senhor sugeriu, antes, a: 600, 
Como é que, agora, mandou um outro telex, 
propondo a 6352 -

Conforme ~u disse, eu não ten.ho a~quivo 
- pessoal a esse respeito, tudo sobre a matéria 

está na lnterbrás, se há éUguma diferenciação 
do porqUê; está lá. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Arã.gão) - En­
tão, V. s~ diz que não se -Ieffibra, não tem 
conhecimento. No tele]{ anterior, o senhor su­
geria a compra de carne ã 600 dólé!!r_es a to['le~· 
lada, e carne nova, em seguida,sugere que 
se compi"e, por 635 dól_a.f_es, c~me veli)a~ ~a! 
a-razão? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Nãoseí. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Sr. 
-Josemar, veja o seguinte, o· senhor era ores­
ponsável pela compra, pela intermedjação da 
Inter_i;)rás, na compra dess~ carne. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Éramos. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -E 
como é que V. s~ não se lembra; se há um 
telex, onde o senhor assinou, dizendo que o 
Mercado Comum EuropeU entregava aO Brasil 
carne nova por 600 dólares e, em se_guidà, 
sUgere que o Brasil compre por 6;>5 dólares, 
neste mesmo Mercado, carne velha. é este 
o esclarecimento que esta CPI precisa ter. 

O SR. JOSEMAR fERREIRA NASOMENTO 
-confofine disse a V. Q.:t, eu não tenho como 
explicar de ffiiineira tão -Simplista; cOmO se_ 
coloca, a coisa! Há um telex meu, assinado 
por mim, dando informações de 600 dólares_ 
para uma carne· novã ê depois, como--é qué 
eu mesrtió, sugiro ao Governo braSileiro para 
comprar a 635 dólares, carne velha? 

Como é que posso propor uma coisa, eu 
particularmente; e depois alterar para 35 dóla­
res a mais? Conforme eu disse a' V. Ex• eu 
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não tenho como ~licar, neste momento, o 
porquê dessa difgr.ençª notória, ['jão. ~enho,_ 
Por quê? Conforrrie di,sse, esses fat_os oc;orre~ 
ram há três anos; eu não me lembro. Sal da 
Interbrás e, alguns itens a respeito desse as­
sunto, fui solicitado a prestar esclarecimentos 
na Petrobrás e na Polícia Federal. Mas eu não 
conheço, eu não me l~mbJ_p de todos os- deta­
lhes. Eu não tenho_ comó me lembrar. Por 
quê? Porque, confoime disse, eu riê.o fiZ ne­
nhum arquivo pessoal. Além di&so, o aspecto 
de eu ser o assinante do telex,_ eu era o vice­
presidente, mas não fui eit_qltem fez esse telex. 

O SR. RELATOR (Renato Aragão)- O Sr. 
Há de convir que a responsabilidade é de V. 
s• 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- A responsabilidade- é mihha; a responsa~ 
bilidade é do Colegiado como dis_se há pouco 
a V. Ex.t. A respOnsabilidade é do colegiado, 
ela é do todo, ela é solidária. Então, qualquer 
ato que qualquer direto{ cometa na, sua área 
de atividade especifica, os demais diretores 
são co-solidárlos. Por quê? Porque a decisão 
é do colegiado. 56 que, na condução do dia-a­
dia, o colegiado entende que os diretores têm 
a confiança necessária que o colegiado delega 
para eles. Então, se um teleX-está assinado 
por mim é porque tinha de ser assinado pelo 
vice-presidente em f\.lnção de querrt estava 
se dirigindo~ Mas não fui eu que preparei esse­
telex. Eu não era e nunça fui especialista em 
carne. Eu não tenho _como,_ de 1.,1ma maneira 
muito simples, responder a V. Ex". Como é 
que você faz? Manda um telex_ a 600, propondo 
carne nova e ao mesmo tempo um, logo de­
pois, a 635, sendo a carne velha? Não tem 
como! Teria que pesquisar. Eu teria que voltar 
aos arquivos da interbrás, buscar justificar isso; 
mas de uma maneira assim, eu não tenho­
como. 

O SR. RELATOR_(Ronaldo Aragão)- Veja 
só, há uma co-responsabilidade neste colegia­
do, quando V. S• é o vice-presidente - isso, 
também, não exime_ ª_responsabilidade dos 
outros- mas, no in~nte, quem _eStá respon­
dendo é V. S• 

O SR.JOSEMAR Fo:RB(::IRA NASCIMENTO 
- Perfeito. Que me perdoe V. Ex~. eu não 
estou querendo me eximir, eu assinei, eu sou; 
apenas estou explicando a V. Ex' de que são 
detalhes que, realmente, eu não tenho lem­
brança. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Mas 
o senhor tem lembrança que propôs a compra 
por 635 dólares? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não, senhor. Ne"m_os números, Sr. Sena­
dor. Não me lembro mais dos números. Há 
algum tempo atrás, eu sabia iodos os nÇJ:me­
ros. em detalhes, mas, evidentemente, não li­
dei mais com isso -~ rne fugiu. i_::u ~não s~i _ 
mais por quanto a came fo[ comprada n~ Eu­
ropa, sei que na época foi um preço. 

O assunto como _um todo, é claro que eu 
ainda tenho lembrança. Por quê? Porque se 

ficou mutto tempo falando sobre isso. Eu sei 
que o preçC? ~a cam~. na. época, foi considc­
raclo _excepciOnal. ~arque a PróPria-imprensa 
da Çornw1i@de Européia noticiou a esse res­
peito. Saíra_in vários artigõs em jornais na Eu: 
ropa, e nós recebíamos isso. A Interbrás rece­
bi~ _issO. --Agora,- a carne da Europa acabou 
sendo--.---corilPi'ada pOr qUari.to, 635 dólares? Eu 
náo nie -lemb~:_o J:oais. Pode ter s_ido 635; eu 
riã6 sei, dos Estados_ Unidos; Eu não _melem~ 
bro mais_q!:l:~nto é que foi o número especi'fico. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - Va­
mos chegar onde o senhor relatou .. 

Foi maté(ia. da imprensa, er:n_ vários jornais 
brasileiros, que o Brasiltinha feito um negócio 
da China em Comprar a carne do_ CEE por 
635 dólares a tonelada. 

Várias pessoas d<:llnt~rbrãs repetiram neSte 
julgamento em depoimento prestado à Co.~ 
missão Especial da Casa OVil da Prestdência 
da República e à ÇPI do Senado Federal. 

Sabe V. S• que tal preço só foi possíveÍ pÕr­
que havia uma cláusula_ explícita_ no Regula­
mento n~ 1.B12/86, que determinava, com 
prioridade, a venda das carÍ1es- mà.iS velhas, 
quando o regulamento que trata da carne, na 
União Soviética, a 651 dólares a t0ne1actã, eSti~ 
pula um ano para a carne produzida? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
~Não senhor. Desconheço essa correlação 
entre um determinado artigo do nosso c.on­
trato, no CãsO-da-lntr!fbfáS-e um determinado 
artigo para a: carne que se vendia para a Rússi"a. 
Esse el! desconheço. 

·O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Que 
participação houve de sUa parte, nas negocia­
ções para a escolha da empresa qUe, em no­
me da lnte~brás, executaria as importações 
de carne? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Minha pessoal? - - · -

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- É. 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Nenhuma. ----· 

'{)"SR. RELATOR (Ronaldo "Aragão)- O 
Sr. nãõ teve? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Minha pes-soal, não. O Colegiado da Inter­
brás, como um· todo, sim,- mas não minha, 
pessoal. - -

O SR. RELA.TOR (Ronaldo Aragão)- Nós 
poderíamos dividir em duas perguntas. Se o 
Sr. tev~ interferêpci~_ou s~ foí o Coleg_:iado? 

O.SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
--- O Colegiado, sim, a diretoria Como um· 
t9do, sim. - · 

·O SR. RELATOR (Ronaldo Ar~ão)- Qual 
foi a participação? 

-Q5R.""..!óS_é:MAR FERREIRA NASCIMENTO 
...:.:.:Acho que aconteceu o seguinte: a Interbrás 
ki uma sugestão para a Comunidade Euro­
péia de que o comprador deveria ser _coOrde­
nado por única empresa, porque,_ - dentro 
daquele princípio Que falamos há pouco -

ela achava que um único porta-voz teria uma 
maneira.. _um resultado e wn poder rnelho~: 
ea cOiSã nãO ficÇtria dispersa, primeiro; seguri.~ 
do, era muito mais - digamos - não vou 
dizer fácil mas, a maneira do relaciomimento 
e_ra ml!_ito mais_conve:hiente do que dispersado 
entre váriaS-errlpresas. A experiência dlSSO: foí 
nas exportações que a lnterbrás fazia, em que 
ela finha !Jma espécie de pool coordenado 
para-'uma determinãda companhia. Então, ela 
sUgériU uma empresa francesa que tinha larga 
experiência em carne e, inclusive, tinha partici­
paç:.ão do Estado franCês nessa empresa. Isso 
é o que eu me lembro que houve. O assunto 
foi discutido com <f-Cinab ~, Qai', .então, veio 
uma orientação de que não se deveria ficar 
apenas com uma empresa, isso poderia gerar 
qualquer tipo de controvérsia. Então se suge­
riu uma outra empresa francesa, para que fos­
sem os dois coordenadores da compra de 
carne através da Interbrás. Seriam ós cOorde­
nadores mas, evidetitémente, os vendedores 
-digamos asSim- não mais. Eu me lembro 
que - não tenho de memória - mas eu 
tenho a impressão de que era supertor a dez 
o número de empresas coordenadas por es­
sas duas: eles chamam d_e Operadores ·da Co­
munidade Européia 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -O 
Sr. tomou conbecimentq_ de que existiam_ou7 
tras empresas Privadas_ nacionais e estrangei­
r.:ts com interesse de partic!par? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTQ 
--.. Lá ou aqui? - · · · - -

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Lá 
ou.aqui. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-NãO, nãO PerCebi, S"eriador. 

O RELATOR (Ronaldo Aragão)- Se o Sr. 
l~m ç_QIJheciment_o Qo interesse de. outra.s em­
presas piivadas, nacionais 6u.e$tfangeirãS, em 
participar dessa negociação? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Negociação-de Compra na- cOffiuôidãde 
Européia? · 

· E óbvio qlle tellha conhecimento de que 
várias empresas tinham interesse em parti­
cipar disso. Mas, evideritemente, o Governo 
delegou à lnterbrás ser a úni~ compradora. 
Eu sabia que tinham várias empresas brasi­
leiras interessadas em comprar carne, e eu 
tinha conhecimento disso. Mas, a única com­
pradora era a Interbrás. Eu tinha conhecimen­
to disso .. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)-Hou­
VE; algum entendimento entre o Sr. e algumas 
desSas empresas privadas estrange[ras que ti­
nham interesse na importação também? 

OSR.JOSEMARfERREIRANASCIMENTO 
- ~U. part:i.:cUlar!l:erite, não. 

ASSESSORIA-- Um esclarecimento, por 
favor, à Mesa é o seguinte: as perguntas; tanto 
a anterior quantoª presente, se referem a ope­
radoras qüe forneceriam à Interbrâs e nãó co h~ 
corr~ntes da mesma. Assim como a Socapa 
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foi esco\hídà pela Interbrás, e oUtra como o 
próprio depoente acabciu de dizer; foi suQerida 
pelo C"mab, a pergunta é se além dessas duas, 
que outras empresas também procuraram a 
Interbrás? 

O SRcJOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Ah! Sim! Na conta de fornecedores? 

ASSESSORIA -Sim. . 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Ah! B_oml Perdôe-me; pensei que fosse ou­
tra coisa. Tenho conhecimento sim. Houve 
Sim._ Houve empresas que se ofereceram co­
mo fornecedores ou vendedores de carne da 
Comunidade Européia, para a lnterbrás disso 
tenho conhecimento. 

ASSESSORIA - Vou fa:z:er uma pergunta: 
E por que, a sugestão dessa duas empresas? 
Quem sugeriu? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Conforme disse a V. Ex•, a Socapa foi uma 
sugestão da lnterbrásc _ 

ASSESSORIA --Qua1 a razão? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENT.O 
- Do conhecimento da empresa, fortíssima 
na Comunidade Européia,- tradicional exporta­
dora, ela diante do nosso pessoal responsável 
e de conhecimento da carne, achou e sugeriu 
que essa empresa seria boa para faz_er exporta­
ção. Por quê? Porque ela é uma empresa co­
nhecida, tradicional exportadora, tinha a parti­
cipação de um estado francês nela, enfun, par­
ticipava ac:ionariamente. 

Entao,-a empresa sugeriu comõ sendo uma 
companhia realmente em condições, tinha 
;;tcesso e relaclonam__ento __ c_om_a ComUnidade 
Européia, foi sugestão da Interbrás. Conforme 
disse a V. Ex", ao discutir o assunto, o nosso 
pessoal, conversando com a Cinab então, ela 
achou que não deveria ser concentrada numa 
s6. E saiu com uma sugestão -da Sogeviandes 
quando, então, ficaram as duas empresas So­
capa e Sogeviandes. 

O SR. REW\TOR (Ronaldo Aragão)- Mas, 
a razão da Sogeviandes por que também? · 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMEN­
TO- Realmente isso .. T 

O SR. RELA.TOR (Ronaldo Aragão)- Mas, 
quem indicou? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-ACinab. 

O SR. R.ElA TOR (Ronaldo Aragão) - O 
Sr. não tinha nenhuni conhecimento dessa 
indicação da SogeviandeS? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Do porquê da Sogeviandes, não, Sr. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) ~ E 
o Sr: discutiu com a Cinab ou Socapa? - · · 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -O 
Sr. não terra tanibêm a pãrtkipação na escolha 
da Sogeviandes? ComO é que O Sr. não tinha 
conhecimento -cüsso? -- --

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não. Conforme disse a V. EX", não fui eu 
quem- discutiu com a Oliab e a Socapa. Foi 
a lnterbrás; não foi o vice-presidente especí­
fico. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Mas, 
o Senhor não fazia parte da lnterbrás? 

O SR. JOSEMAR FERRE;IRA NASCIMENTO 
- Fazia. Mas eu disse a V. Ex": a lnterbrás 
sugeriu à Cinab e à Socapa. Conversamos, 
internamente, e o porta-voz da lnter)?rás, no 
caso,·membro da Direção da Companhia, que 
era o respon$ável_específico do assunto-car:ne, 
após a nOssa concOrdância, trouxe _assinada 
a sugestão da Socopa e depois nos trouxe 
de volta a informação de que deveria ser esten· 
dida a outra companhia de que foi Sugerida 
a Sogevíandes pelo Cinab. 

ASSESSORIA- Veja só. O Senhor acaba 
de dizer que por um outro diretor ou um outro 
representante da lnterbrás que foi sugerido 
a Socapa, para a Onab. E a Qnab também 
sugeriu a entrada da Sogeviandes? 

OSR.JOSEMARFERRERANASCIMEr-ITO 
-Isso. 

ASSESSO""RIA- 1:: i1ão pediu nenhuma In­
formação à lnterbrás, a respeito desta firma, 
desta empresa? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não, que eu saiba, acho que não. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Veja 
só, parece=me um pouco confuso. A Interbrás 
sugeiiu a Socopa, pelas razões que o senhor 
relatou aL Foi discutido isso com o Cinab. 
O Cinab sugeriu uma outra empresa para que, 
junto com a Sogeviandes, concluísse o ne· 
gócfo. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
~Junto com a Socapa. 

O $R RELATOR (RonaldoAragão)-Junto 
com a So_copa, certo. E"-não discutiu essa 
Sogeviandes com a lnterbrás, e a lnterbrás 
de pronto aceitou, sem sugerir; que é uma 
co-responsabilidade da lnterbrás, também o 
apontamentO~ a indicação dessa empresa? Ela 
aceitou sEiin diSCUtir? 

O SR.JOSEMAR FERREIRANASCIMENTO 
- Senador, acredito- que a Interbrás tenha 
cçnsiderado a empresa em condições, porque 
é uma empresa que opera com carne tam­
bém. Acredito que tenha sido considerada sa­
tisfatória, e evidentemente houve uma indica­
ção do órgão responsável pela execução do 
pr'ograma. Acho que a empresa considerou 
como aceitável, porque a Sogeviandes é uma 
empresa que também exporta carne. 

. --o SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Na 
época, o senhor recebeu alguma informação 
de como seria o processo de definição da 
empresa escolhida para operar em nome da 
lnterbrás, ou somente tomou conhecimento 
disso por intermédio da nota técnica assinada 
por Jorge Rodrigues e submetida à diretoria 
da reunião de 8-5-86? 

OSR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
--A pergunta que o senhor faz é a seguinte: 
se eu,-vice-Presidente na época, tomei cOnhe­
cimento da indicação pela Sogeviandes e péla 
Cinab antes verbalmente, ou somente após, 
quando foi encaminhada à DiretOria essa nóta 
do __ Jorge Rodrigues. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Vou 
repetir: na épõcã, 6 s_enhor recebeu alguma 
informação de como seria o processo de defi­
niçãá da empresa escolhida para operar em 
nome da Interbrás, ou somente tomou cocnhe­
cimento disso por intermé.dio da nota técnica 
assinada por Jqrg'e Rodrigues e submetida à 
diretoria na reuniãó de 8-5-66? O sefthor teve 
conhecimento prévio? 

OSR.JOSEMARFERRE!RANASCIMENTO 
-Devo ter tido, Senador. Repare uma coisa: 
devo ter tido; porque, nesses assuntos, nor­
malmente não se manda nada para a Diretoria, 
sem que o assunto seja falado anteriorinente. 
Há uma política da Companhia de qUe assun­
tos formais de Diretoria, tudo que vai oficial­
mente, formalmente para a Diretoria, conver-
sa-se anteS.- - - -

Então, devo ter tido conhecimento desse 
assunto, ou seja, de que, independentemente 
da Socapa, também a Sogeviandes seria a 
operadora_ anteriormente à nota específica do 
Jorge Rodrigues para a Diretoria. É uma praxe 
na empresa conversar antes de se_ mandar 
alguma coisa Oficialmente para a Diretoria, 
Então, devo ter tido conhecimento. Não posso 
é precisar para V. Ex' em termos de _cronologia, 
mas, pela lógica, sim. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - Qual 
a sua opinião sobre a escolha de uin só ope­
rador? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- A minha opinião sobre a escolha de um 
só operadÇJr? Comercialmente falando, acho 
uma escolha, uma estratégia boa. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- De 
que forma a Sogevíandes foi indulda na ope~ 
ração? Qual a sua opinião a respeito. O Diretor 
Corbelini comentou este assunto comigo, jus­
tamente dentro dessa linha que expliquei a 
V. Ex', de que a Sogeviandes havia- a Inter­
brás levou à Socapa mas que o Onab achou 
que não deveria s_er apenas uma empresa e 
indicou a Sogeviandes, que foi o meu conheci­
mento a respeito desse assunto. 

Quer diz.er, o Sr. só tomou conhecimento 
dessa maneira? 

O SR. JOSE'\AR FERREIRA NASCIMENTO 
- Sim, Senhor. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Qual 
a sua opinião a respeito? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Mas em que sentido, Senador? 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Des­
sa ma_neira de escolha dessa operadora. 
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O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Da maneira que foi a S~eviandes? 

O SR. RElATOR (Ronal.<!Q Aragão).- É. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Digamos, é uma empresa que opera com 
carne e acho que é uma empresa perfeita~ 
mente justificável operar. 

Minha opinião é esSa. Se fosse urna ~mpre­
sa que, porventura, não tivesse- é claro, não 
seria indicada - nada com a atividade de 
carne, não seria indlcada e, evidehtemente, 
eu estranharia. Mas uma_ empresa_que opera 
com carne, uma empresa que, inclusive, per­
tence a um grupo que tem muito relaciona­
mento comercial com o Brasil, então, não vi 
nada de excepdonal, nada de mais no.s_entldo 
da Sogeviandes ser indicada para operar. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
Diretor Corbelini comentou com o Sr. este 
assunto? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Comentou_ Deve ter comeritado, dentro da­
quilo que falei com o Sr., porque nós conversá­
vamos muito a respeito e é uma· praxe da 
empresa se falar antes de se formalizar alguma 
coisa em Diretoria. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- V. 
Sa. autorizou, ou permitiu que o Sr. Çorbelini 
autorizasse as empresas Socopa e SOgevian­
des a negociarem junto _ao ~? IS$0 não 
era papel da Representação Diplomática brasi­
leira acreditada junto à Comunid.ac;le Econô-
mica Européia? ----

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- A Representação Diplomática, o Sr. quer 
dizer, do ltamarati? 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- É. , 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não, porque esse assuntp inclusive, todos 
os contatos çom a Comunidade Européia, a 
Interbrás falava também com _o_ lta,marati a 
respeito. Mas era um assunto ~~lusjvamente 
comercial 

Sei que o ltamarati, eu me lembro que repre­
sentante do ltramarati junto à Comunidade 
Européia era fa1ado, era conversado, era fala­
do a respeito. 

Agora, se era atribuição específica do repre­
sentante diplomático brasileiro junto à Comu­
nidade Eoropéia, isso eu não sei, não tenho 
como dizer para o Sr., mas eu acredito que 
não, eu acho que não. Porque a representação 
diplomática do ltamarati, na Cõrriunidade Eu· 
ropéia, eu acho que - não sei, pode ser que 
não seja uma rea1idade - ela não tem um 
espírito comercial, é um espírito rea1mente de 
representação dlplomática. 

Eu acredito que não sejtJ, atribuição, não 
sei, não posso afirmar a V. Ex' 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - As 
informações dlsponíveis dão conta do caráter 
colegiado das decis6e~ da Diretoria da Inter­
brás. Por que, no caso da compra da carne 
da Comunidade Econômica Européia, a Dire­
toria deu carta branca para o DiretorCorbelini? 

V. Sa aprovou_ integralmente as gestões do 
Diretor Corbelini? Esse· Diretor levou ao co· 
nhecimento de V. Sa. problemas daquele ne-

. !;f6Cio? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Dentro do que foi dito, todo membro da 
Direção, evidentemente, sendo membro da 
Direção, goza da confiança da Direção;_e um 
assunto como e$e c;lo qua1, ele era o respon· 
sável direto, comercialmente falando, junto à 
Direção da Companhia. A Difêção sempre, 
nas reuniõeS, delegava competência a ele para 
realizar as negociações. E ele, toda vez. que 
viajava -evidentemente que é praxe da Dire­
Ção da Companhia, a autorização da viagem 
ê da Difetoria rpantêm~se informado e sempre 
relatava e a Diretoria aprovava todos os ãtos 
por ele cometidos em nome da Direção da 
Corripall:hia. 

O SR. RE!.ATO~ (Ronald()_Arag_ão) -:-. Ço-. 
mo V._ S• interpreta o fechamento do contrato_ 
entre lnterbrãs, Socapa r, Sogeviandes antes 
do leilão para a primeira compra de carne, 
quando, na segunda compra, o contrato foi 
assinado após o leilão? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não tenho como responder a V. Bel' porque 
eu não conheço, não me lembro desse de_talhe 
da operação. Uma parte assinou ante!? e out:r:a 
depois. Aqui, eu teria que conhecer para poder 
responder. Não_ tenho conhecimep\o_ c!e:ss~ 
detalhe. Eu. seí que todo _o procedlmento da 
Comunidade Européia é um procedimento 
burocrático, tem uma burocracia a ser perse­
guida Eles, os pperadores. propõem --aí, 
vem o voto - e me lembro que, numa pri­
meira etapa, parece que esperavaM se a decisão 
da Comunidade e, num determinado momen­
to, essa decisão não houve ou se postergou 
para depois- isio,_eU me. lembro de ter havido 
-; mas· eU não conheço esse detalhe, se o 
contrato foi assinado antes ou depois. Real­
mente, eu não me lembro desse detalhe. Eu 
sei que houve duas etapas, nobre Senador. 
Esperava-se uma decisão num momento e 
~o aconteceu ~ foi postergada para depois. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- isto, 
aí, justiôca a assinatura antes e depois? 

O SR JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Aí, é uma: dedução. Realmente, eu não pos­
so afirmar para V. Ex" Mas do que eu tenho 
lembrança é que esperava-se a dedsão, o Sr. 
Corbelini estava na Europa, enftm, todos nós 
na expectatiVa de que a coisa fosse- decidida. 
Esperava-se uma decisão numa dete(minada 
sessão que não houve, foi para depois. Aí, 
pode ter sido essa a dedicaç~o, mas eu, since­
ramente, não me _lembro. 

-0 SR, RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
Sr. concorda que a SoCOpa e a SoQeviandes 
não são as únicas empresas fortes e conftâveis 
que operain juntas com a COmunidade Eco· 
nômica EUropéia na compra de carne ou con­
Sidera que somente • essas duas empresas, 
num universo bem mais amplo, mereciam ser 
apenas as escolhidas? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Eu tenho- conhecimento, tinha conheci­
mento de que haviam várias outrÇI!? empresas 
que operavam que eram. o que eles_dlamam 
de operado_res_ né3 comunidqde eurqR~ja1 tí~ 
nhamos cónh~c!meqto di;5t:Ç>-,~~s. c;!~ntr,9 ,da: . 
quilo que foi ®çidido em, term.qs,de..,n1ç59fi~ , 
de e_stratégia de atuação, nÇls optamos por . 
esc;olher ~r:na.e~ ç:l~po.is1 veio a}J?dic.ação d~ 
uma segunda, mas tínhamos_c_o_nhecimentô · 
de que haviã outras empresas. lndsuvie, as 
próprias duas empresas,_ tamDêm~ cons~tuí: ~ 
ram um pool, digamos assim, de Qutras ~, 
outros frigoríficos, outras e!flpresas, também, 
operadoras. - - - -

O SR. RELATOR (Ronald9 Aragão) - O 
Sr. não acha que, se foSse dad_a_a_ op_O:rfu- _ 
nidade, já que I? Sr .. disse .que tem _conheci­
mento de que existiam outras emPresas taril_- · 
bém competentes Ilo -ramO, para· qUe tivesSe,. 
havido mais transparências nessa negocia'-· 
Çãó? - ' . . . ' . . ' 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO . 
- Não, Sr: sen·aaór. A Direção da empresa 
adotou uma_ es_tr-ªf.~gia comercial em que para 
ela, para a DireçãO da Comparihia, achou que 
esta seria a melhor maneira, comercialmente 
falando, para agir e para executar essa ope--_ 
ração. 

O SR. RELATOR (Ronaldo.Arçgão)- M<ls: , 
baseado em quê?. 

OSR JQSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
_,...Baseado num princípio de que, quando 
o Senhor elege alguém, a concentraç-ão e o 
poder de barganha de um interlocutor sirrÍpli­
fica é maior, porque ele está falando em nome 
do comprador e não multiplicam as ofertas, 
não multiplicam as demandas aquilo que nós 
estávamos falando há pouco. Quando o Se­
nhor tem vários oferecendo, ofertando, a mes­
mã coisa e, aindã. màis, coinprarldo, ita venda, 
tudo beffi mas, na compra, quando várioS in~ -
terlocutores querem comprar produto, o mes. 
mo eviàentemente_ que o comprador vai leí­
loar, o vendedor vai leiloar. Ele vai jogar um 
contra o outro. E em_ estn~tég'(a· Comercia], na 
compra é sempre preferível ter um que fale 
porque é um só, enquanto que, mais de um, 
o vendedor joga entre eles, Então, é uma estra­
tégia comerc:ial_qué a empresa adotou, uma 
empresa que, realmente, achou que deveria 
ser a maiS-iridicada nessa forma. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
-Senhor não acha que a diversificação de em· 
presas facilita, inclusive, no preço, na compra 
do produto? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Na experiência comercial-que nós temos 
é que quando vários estão tentando comprar 
aJguma coisa, a tendênda do preço é a.Itista, 
porque o Vendedor faz leilão, cada um quer 
comprar. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - De 
que maneira V. EX', como Vice-Presidente da 
lnterbrás, acompanhou o desenvolvimento 
dessa operação de importação de carne, d~-: 
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pofs da decisão quanto à definição-dos.opera­
dores? 

O SR. JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
--Participando das reuniões de diretoria e 
sendo inform~do pelo diretor delegado pela 
diretoria, para executar isso com o Corbelini 
que, evidentemente, me reportava todos os 
passos que estavam sendo dados. E.ssa é um-a 
praxe. Eu tomava conhecimento dessa forma, 
reportando o que estava acontecendo e de­
pois, evidentemente, formalizando todos os 
passos através de documento para a diretoria 
da e~preSa. , 

OSR. RELATOR (Ronaldo Aragão)_-Qual 
foi a primeira adjudicação, não tendo as em­
presas confuTnado os termos -º-ª ng_rn_e<;!lção 
de navios pela lnterbrâs, evidenciando assim 
estarem tecnicamente inadimplentes, que 
providênciaS a viCe-presidência da Tnterbrás 
adotou? 

O SR.J.OSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
- V. Ex'!' está falando agora da EUropã ou 
dos· Estados Unidos, acho que isso é Estados­
Unidos. 

O SR. RELATOR .(Ronaldo Aragão)- Não. 
da Europa. -

O SR. JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
-Veja só; a primeira adjudicação, ao falhar, 
não tendo as empresas confirmado os termos 
da nomeação de navios pela Interbrás, eviden~ 
dando assim estarem tecnicamente inadim~ 
plentes, que providências a vice-presidência 
da lnterbrás adoto_u? 

O SR.JOSEMAA FERRI::!RA NASCIMENTO 
Não estou entendendo o que é que a no­

meação dos navios tem com as empresas, 
porque quem afretou o navio foi a Jnterl:>r-ªs· 
Só para esclarecer um pouquinho, só para 
eu perceber o teor da pergunta. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -O 
esclarecimento é _o seguinte: a lnterbrás fez 
a nomeação dos navios consoante _um con­
trato que existia entre a lnterbrás e_o consórcio. 
Na medida em que a (nterbrás fez a nomeação 
dos navios o consórcio se obrigava, imediata­
mente, a confirmar essa nomeação e provi­
denciar o embarque do produto, o que não 
aconteceu. Então, no momento o consórcio 
estava inadimplente, desde que ele não confir­
mou a nomeação de um n_avio naquele mo­
mento e nomeação essa_ feita _de: -ª-çQrdp com 
o que o contrato estabelecia. 

OSR.JOSEMAA FERREIRANASCIMEN"I:O 
-Senador, não me lembro desse assunto. 
Lembro-me dos problemas que tivemos na 
execução do contrato, foi com os Estados '-lni­
dos. Inclusive, até recentemente eu li em um 
jornal que a fnterbrás até acabou ganhando 
uma arbitragem a esse respeito, mas com a 
Comunidade EurOpéia, eUTtão me lembro de 
ter havido problema na execução do contrato, 
no que diz respeito, conforme a assessoria 
falou, de que a lnterbrás contratou com os 
operadores para que o primeiro navio, -ou vai 
chegar no porto às 1 O horas e 15 minutos, 
então, automaticamente, a carga tem que es-

tar à disposição para ser carregada. Se isso 
não aconteç_ey, não me lembro de _cas_9 espe· 
cífico da Europa, Estados Unidos sim. Agora, 
se aconteceu, vamos dizer- aí agora é dedu­
ção minha -, quando se está comprando al­
gum produto, como é o caso, a lnterbrás com­
proa ·a carne da Comunidade Européia na 
condição FOB estivado, ou seja, também da 
rêsj:fõhSabilidade do vendedor colocar o pro­
duto a bordo do navio. Se a Interbrás nomeia 
umnavio, dentro do período acordado, o navio 
chega e o produtor não está em ·condições 
de colocar o produto, o _que significa dizer 
que o navio fica esperando à carga e gerã 
o que se chama de demurrage ou seja, penali~ 
dade pelo atraso, normalmente quando isso 
acontece- estou falando em termos globais, 
não estou querendo dizer que tenha sido esse 
o caso - essa penalidade é paga por aquele 
que é responsável por não ter cumprido a 
coisa. Mas desconheço que no caso da Euro­
pa tenha havido algum problema de embar: 
-que. Nos Estados Unidos_slm. -

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Pelo 
telex feito pelo Sr. Corbeline. Só um momento, 

O SR. RElATOR. (Ronaldo Àragão) - V. 
S' sabe que ó contrato entre Jnterbrás, _Socopa, 
Sogeviandes pode ter. sido assinado antes do 
leilão da Comunidade Econômica Européia? 
Não podia estar submetidO aos ditames desta 
Comunidade. o-que autorizava a Interbrás a 
levar o' cons61"'ciO às barras do tribunal? 

O SR. JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
-Não senhor. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - O 
senhor Qão,tem conhecimento do_ contrato? 

O SR. JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
- Do contrato eu tenho conhecimento, mas 
essa seqüência, essa cronologia, disso eu rea1-
mente não me-lembro. Do contrato eu tenho 
conhecimento, porque acredito que tenha si­
do eu, inclusive, quem ·assinou o contrato. 
Uma das assinaturas_ foi a minha. Mas essa 
cronologia do problema do leilão não ter ocor­
rido, eu não me lembro disso. 

O SR, RElATOR (Ronaldo Aragão) - E 
não rezavà isSo no e.Oi:ttrato?__Se nllo oCor­
resse ... 

Sr. Presidente. Eu só queria fazer referência OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
ao seu próprio depoimento no segmento-ante· -Olha, Senador, não me lembro do teor do 
rior, onde reconhecia, pela lembrança que diz contrato. 
ter, que houve problemas no primeiro leilão, 
que foi adiado, e que foram até enViados mem-, O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - Por 
bras da lnterbrás à Europa para tratar dessa que estando inadimplentes as empresas 5o-
agilização. copa e Sogeviandes, o diretor Aristides Caber-

Pois foí exatamente erri de.corrêrícia desse Iini viajou para .à EurOpa, _a fiin de reforçar 
atraso ou des~ não leilão que o~orreu ... _ a ação dQ çoil_són:io_juhto' ~s autoridades da 

Comunidade_Econômitâ Européia, no Sen­
O SR. JOSEMAR FERREJRA NASCIMENTO · .. tido de fazer uma venda antecipada à lnterbrâs, 

-0 Problema do navio? - · sob condição de ratificação oficial, quando sa-
bidamenté-tarvenCfa nao seria aceita'pela "t:o-

OSR. RELATOR (Ronaldo Aragão) ... o pro- m1.midade? · 
blema do navio. 

O SR. JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
-Não tenho como esclarecer isto ao s_enhor, 
não. 

O SR.JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
- Eu desconheço. Se foi em função dissQ.._ . 
eu desconheço, realmente eu desconheço._ , 

Eiltão--:- ·;:igradeço o esclarecimento mas, 
realmente, eu desconheço. 

O "SR. REL.Í\TOR (Ronaldo Aragão) -0 
-. senhor não tem ·c:onhecúnento? 

· · ·· O SR. JOSEMAR FERRI::!RA NASCiMENto 
. Ó SR-.~TOR Ü~Õnaldo Aragão) - Ê-: . ._Não, não íne lembro desse detalh_e. Não 

porque o diretor Corbelini, num telex feito,. tenho como_ esclarecer .ao senhor isto nã_o_-
transmitiu ao consórcio que o departamento de que 0 consórcio estava inadimplente e em 
de transporte da empresa indic:-ava a não con- conseqüência á Interbrás podia ... eu não me 
firmação das nomeações-de navios feitas por lembro disso. 
este. 

Então, ele passou esse telex para o senhor, O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão).- Veja 
não deu conhecimento? · s6: o diretor Corbelini tinha conhecimento de 

todo esse processo e o que se __ condui é que 
O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO" o. ele não, dentro dessa problemática, informava 

-Senador, eu não me lembro disso, confor--- ao senhor. 
me eu disse para o senhor, está certo? Eu OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
não posso afirmar, porque como é uma Parte- -Senador, parece melo dúbio, mas o qUe 
operacional da coisa em si, ele _era o diretor estou colocando para v. ~ é que eu não 
que coordenava a execução, eu não me lem- me lembro especificamente do Corbelini ter-
bro de ter tido conhecimento de problema me explicado e me mantido informado dessa 
no embarque da Europa. Estádos Unidos, sim,_ circunstância. Mas, ao mesmo tempo_ pare­
Europa, não. ce--dúblo, mas não é- tenho ConviCção de 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - o· 
Senhor não l~mPra que ele levou ao conheci­
mento do senhor, não é? 

O SR.JOSEMAA FERREIRA NASCIMENTO 
-Não senhor, não lembro, não. 

que ele, quando estava na Europa, ou quando 
estava no Brasi~ era um assunto que nós con­
versávamos e ele me mantinha informado de 
todos os passos. 

Eu não tenho como identificar se esse caso, 
esse item específico, eu me lembro de ele 
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ter comunJcado especificamente a mim, de­
duzo que sim, mas eu não tenho como afirmar 
para V. EX_. ••• 

O SR. RElATOR (Rona)ào Aragã0) .,-'Veja 
o seguinte, é_da mato r importância, neSte caso, 
que o diretor Corbelini; tendo o senhor como 
responsável lhe desse todas essas informa­
ções, porque no dia 24-6-86; o Consórcio in­
formava a Corberlini do fracasso na primeira 
adjudicação. 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Isso eu me lerilQrg, eu me lembro que 
esperava-se uma decisão de uma determina­
da, e não houve. N. foi postergado. Esse fato 
eu me lembro. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -Por 
fim, Socopa, Sogeviandes diziam estar em 
busca de uma solução definitiva antes de 9-7, 
data da segunda adjudicação. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Certo._ 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Ao 
tempo-eles já d_gjam_ter obtldo;_efT'l principio 
junto a Comunidade _Eco!J.ÔITJ.!f:_~ _Européia, 
para a venda antecipada, frustrada pela opõsi· 
ção dos representantes do comitê de gestão 
de certos países Europeus. Então, e1e tinha 
um conhecimento prévio. E- ele. viajou para 
a Europa inutilmente, É do conhecimento _de 
V. S•? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Se ele viajou para a Europa inutilmente, 
permita apenas dizer que aí eu não compar· 
tilho desse ponto de vista, porque no momen· 
to em que a direção autoriza a viagem dele 
para o exterior, ~ porque razões muito justifi~ 
cada para que isto ocorresse. Pode ter sido 
esse lado, ou seja, esperava-se que a adjudi~ 
cação fosse feita mlqu"ela época, não foi, então 
a diretoria, como era um asssunto para nós 
prioritário em todos os aspectos e por tudo 
que já falamos, a_ diretoria .dete:rminou que 
e1e viajasse à EurOpa para, de -perto, acompa­
nhar, e pressionar. ~tão a viagem dele, _em 
si, não considero como inútil, porque eu rião 
tenho como afirmar a V~ Br essa cronologia 
das coisas. Os dois leilões h-õuve, em melem­
bro disso, e também de que o corbelinê tenha 
me informado, pela lógica, sim. Eu não posso 
afirmar a V. EX e dizer: não,_ me lembro clara­
mente disso. Dois leilões eu m.e.Jembro, mas 
esse_ detalhe eu não me lembro. D~e teJJa_la­
do, mas eu não me lembro. 

O SR. RELATOR (Ronald~Aragão)- O 
Sr. deve ter tido cqnb_ecim~ntó? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Eu devo ter tido conhecimento. Mas eu 
não poss_o afirmar a V. S• nem-siin nem nãó. 
Eu-não me lembro. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Mas 
o Sr. teve conhecimento da f~traÇáo da c_oin~ 
pra antecipada? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Disso eu tive o conhecimento. Desculpe· 

me da compra antecipada ou o leilão? Quer 
dizer a -~edsão para a vendi!.? ' 

O SR. RElATOR (Ronaldo AragãoÍ ~j~s­
tamente. _ 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-A dedsão para a venda eu tive_ conheci· 
mente, esperava-se num determinado_dia, que 
não aconteceu, teve que ser postergado, foi 
postergado para outra época. E isto eu tive 
conhedmento, disso-eu me lembro darartten· 
te~--

0 SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) :.... O 
Sr. (eve conheciiriento--disto?-Y. s~ tem condi· 
ção de garantii- que a lnterbrás deixou de coin- · 
parar carne velha da Itália? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-A lnterbrás deixou de comprar carne velha 
da Itália? Não. Eu sei que, inclusive, os forn!'ce­
dores desta ç.3me para áfriterbrãs ou Seja os 
membros Qa CôinUiiiaade Européia que .eu 
não sei- se a· Itália léz ·parte, eu me lembro 
que erarit erri.présã:S ou frigOríficos, vamos di· 
zer assim, da França, eu· acho que ·tinha da 
Itália tambénl, ·eu-aCho que tinha da Alemanha 
ou seja não eram os frigoríficos, oS fomec~­
dores não eram todos da França, espeCifica· 
mente, tinha de todos os países da Comu· 
~dade Européia. Eu creio que da Itália sím, 
nias eu nâo- poSso afirmar para V. Ex~ não. 

O SR. RELATOR, (RoQaldo Aiagâo) • .:.... O 
SrA Não tem cqnheçimento d,a~ razões? 

O SRJOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não, Senhor. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - Saria 
com relação _à aftosa e a Comunidade Econô­
mica Européia não aconselhou? 

'~o SR. RELATOR JOSEMAR FERREIRA 
NASCIMENTO -Pode _ser, Senador, mas eu 
não me lembro çlisto. ç:u .sei. que a origem 
não foi apenas. da. Fr~nça, foram_ de q~trps 
países da Comunidade Européia e eu nãQ me 
lembro exatamente quais. Eu sei é que foram 
outros forriecedores, mas eu não me l~mbro 
quais. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão ) - V. 
s• tomou conhecimento do afastamento do 

. Sf. Antôriio SuEmo, Chefe do escritóriO da In­
terbrás_ em Rott,_e~dam? Por que ele foi remO­
vido do cargo antes do teffipo convenc_fona· 
do? Olegou a V. s~ a noticia de que efe havia 
sido removido· por ter divergido do Dr, Corbe· 
Uni, nas negociações da came com o CEE? 

O SR. JOSE/>lAR FERREIRA NASCIMENTO 
~Não, Senhor ! Essa eu falo, porque quando­
eu digo é porque está claro para mim, porque 
o Antonio José Teles Bueno eu conheço bem, 
e_ é um- _émpregãao antigo da lnterbr_ás, e até 
a lndiêação dã -BuenO. para Rottefdarõ foí mF 
'nha. E depois quando eu estava em Rotterdam 
o deSempenho dele Já _não Satisfez à Direção 
da Companhia e culminou -evidentemente, 
é um funcionário da Companhia, rrtas é claro 
o Senh(lr me fez essa pergunta, -não teve abso­
lutamente nada a ver com divergência ou não 
com o Corbelini. Nada - culminou_ com a-

PaSSagem do Presidente da Petrobrás_. na épo· 
ca, por Rotterdan, -Presidente da Petrobrás, 
rião- era hem da lnterbrás - e fez uma visita 
ao escritório da Interbrás em Rotterdam ~ cqn_· 
versou com o Buen_o. E, enfim, não tev~ \lffi~ 
inpressão muito satiSfcltória a -~ito .. 
·- Isso me foi relatado por intermédio dq PresJ­
dente da_lnterbrá.S. Como ele já por um perio­
do, e nos já estávamos acomPanhado a perfo­
mance, e não estávamos sãtisfe:ftos com aper­
fomance' dele e em função desse rato em si, 
quer dizer, nós açhamçs por bem .de rea~­
mente faZer' retomar, e não seria mais condi· 
ções para que ele continuasSe lâ: Não teve 
absolutamente -nada a ver com o Coberlini. 

O SR. RElATOR (Ronai<Ío ,..;..gão)- V. 
s~ poderia demonStrar a eSsa_ CPI- o ~fetiVÇI 
cumprimento da contrapartida prometida_pelo 
consórcio Socapa e Sogeviandes~~m a_dg~r 
1 O milhões de dólares. de produto$ industria­
lizados brasileiros? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não, não tenho como confirmar Para V. 
s~ Eu sei que havia na negociação um prin­
cípio de _contrapartida. Mas não tenho como 
di!er a V. Ex? de que foi cumprido, e que foi 
realmente e~utado. Nãq sei! 

QSR. RElATOR (Ronaldo Aragão)~ E 
não-Sabé Se ó Valor era esse? --

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-'- Não sei também se o valor _era esse. E:u 
sei qu~. dentro daqwlo que eu_ falei com _V, 
EX', há pouco, de que a lnterbrá~, s~mpre que 
estava contratandp ou comprando, procurava 
tirar e fazer contrapartida. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Co· 
mo foi resólvido o contencioso lntelbráSCortf 
o cómmodities Credit Corporatlon, ccc;-eni 
respeito à carne am~_cana? 

O SR,JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
---- É aquilo que eu falei para o sr .. -eu -li nos 
jornais recenteméfite, eu já estava fora da em· 
presa, e eu li nos· joffiaiS de qUe a lnterbrás 
teria ganho-uma arbttn3:Qem que eta imPetroU 
contra áCCC dóS Estados Unidos. Eu sei que 
houve problemas, lá sim, a CCC hão CumpriU 
na essêhcia o cronograma de eiJlbarque. Lá, 
conforme eu disse, teve prOblema de naviO . 
E eü tive conhecimento - açonteceU agora 
- eu li nos jOrnais de que a li'lte"rbrás ganhou 
essa arbitragem, mas não aconteG_eu dJ..U:ante 
a minha época não. por que ficou em termos 
jurídicos, demorou bastante. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Ar•gão) -
Quando V. S? assumiu a Vice·I?residênc:ia_ da 
lnterbrás existia na empresa alguma norma 
escrita que balizasse as contratações de servi~ 
ços da Interbrás ou Petrobrás? .Havia algumi!a 
norma escrita? 

O SR JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
--=-Eu aCho que sim. A lnterbrás serrlpre traba­
lha_ com cadastro, ela sempre trabalha com 
normas áe como aS ·coisas devem proceder: 
contratar empresas. isso tem que ser ~das­
trado, tem que preericher certos requisitos. 
_Isso existe dentro da Companhia, para qual~ 

--~ 
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quer tipo de contratação ou compra existe 
esse tipo de reg-ul~mentaÇã~~ 
· O ·sR. REI:A TOR (Ronaldo Aragão) - Con­

síderando que a [nterbrás já eStava bastante 
informada de que estaria envolvido na. impor­
tação de carne, como justificar o argumento 
de que era necessário contratar, sem maiores 
forinalidades; em ·razão do tempo? Como se 
justifica isso?· 

OSR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- ti~o sei o _que que;r dizer "sem maiores 
foJ;111~ida4es'~ Não sei o que sfgnjfica o teor 
d~ expressão? . 

O~R. RElATOR (Ronaldo Aragão)~ Pedi­
ria à Assesoria uma informação. 

,Q SR. -ASSESSOR~ NO-CasO, -significaria 
a ,não-ocorrência de uma· Ucitação, de uma 
tomada !=Í~- _preçl? _efetiva. Esse procedimento 
~ uma formalidade legal simplesrnen!e. 

OSR.JOSEMARFERREIRANAsdMENró 
--Essa questão de corlcorrência, liCitação, 
tómada de preço, realmente existe. 
. Na acepção da palavra licitação; concor­

rência, na acepção da palavra que temos co­
nhecimento, a não ser para determinadas ativi­
dades, como compra, de material ou qualquer 
coisa nesse sE!ntido, a Interbrás não adota ou 
não adotava essa política de lidtaçao e concor­
rêncta na acepçãO da palavra. A estratégia co­
merCial dela sempre foi o se!;Íuinte: ·primeiro, 
cadastradas as -empresas que, pelo seu tipo 
de trabalho, têm condições de trabalhar com 
a émpresa; e, depois, com aquelas cadas­
tradas, faz-se tomada de preço ou negocia-se 
com essas companhias. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Car­
ta-convite? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA.NASCiMENTó 
- Não, senhor, não é ·urna carta-convite, é 
wn telex ou qualquer coisa. Quer dizer, neste 
tipo de atividade comer'Cial, a não ser quando 
é, por exemplo, alguma atividade que deman­
de muito na área de serviço, como projetos 
de engenharia que têm proposta para apre­
sentar dentro de 6 meses, em que_ a acepção, 
o_conceito de _carta-convite funciona, na ativi­
dade comercial do dia-a-dia da execução, é 
um telex, pedindo rotação de preç_os para 
aquelas empresas cadastradas para prestar 
aquele serviço. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Mas 
isso está juridicamente correto? -

O SR. JOSEMAR FERRElRA NASCIMENTO 
-Acredito que sim, porque a lnterbrás sem­
pre agiu dessa forma. A parte comercial, numa 
ativídadE!õtl.e comércio exterior, numa atividade 
em que o tempo é fundamental, mesmo con­
forme V. EX'! falou, está-se sabendo que vai 
fazer antes_ assim. Mas, muitas vezes, a execu­
ção tem que ser imediata, porque a pt6pria 
empresa não tem como, multas vezes, se pre­
parar com a devida antecedência para uma 
execução, pois dependia de fatores alheios à 
sua própria atividade, como execução do Go­
verno, enfim. 

Então, muitas vezes não s_e consegue fazer 
isso. Atividade coroerçial Qentro _dô sistema, 
para certas áreas, tem uma velocidade que 
exige essa forma de atuar. Juridicamente, nun~ 
ca foi colocado em dúvida dentro do sistema. 

O .SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - De 
que forma foi contratada a supervisão e a ins­
peçãO da rJlcMmentação da carne na Europa 
e no Sràsil? 

O SR. JOSEMAR FERRElRA NASCIMENTO 
- Não sei assim de detalhes para dizer a V. 
EX. . 

Não tenho como responder a V. EX' de que 
forma foi feita a contratãção. Mas, normal­
mente,_ quando s'"e compra um produto ou 
quando se vende, ou o comprador ou vende­
dor, às vezes, aponta a entidade que vai emitir 
o certificado de peso e qualidade. 

Ac~mtece isso? 
Apenas um exemplo, que não tem nada, 

s6 para ilustrar o que quero dizer a V. Ex~. 
_Existem certas _instituições_ que~ quandQ se 

está comprando ou vendendo _determinado 
produto ela já determina "o certificado de peso 
e qualidade_ tem que .ser da, inspetora taL Por 
quê? Por que é aquela que ela acredita como 
válido e ela só aceita aquele. Então, tem que 
se adequar àquela realidade. 

Não me lembro- de cab~a quem fez a su­
pervisão, pode ser a SGS,- nâo sei, não, me 
lembro de cabeça da Interbr~, _que é uma 
empresa tradicional, ou a Loides, ou lntertec 
ou Ation Vdle, sei que são empresas reconhe­
cidas internacionalmente. Deve ter havido 
uma razãó dessa Mas não posso lhe afirmar, 
pOrqUe não me lembro já que não era um 
~untá me-u, especfficO de como se reza con­
tratação; deve ter sido dentro desses prindpios 
que expliquei. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- No 
telex de 11-07-86 a ArcoP. área· de Contra~ 
tações Opetácionais nomeou "A BC GHffity'', 
representada no país pela supervisão super 
lnspect .. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Vistorias e Inspeções em sociedades civls 
e militares para o serviço de supeiVisão da 
descarga de cem mil toneladas de carne con­
gelada. Entretanto, não há contrato. Digamos, 
contratação de serviços, a própria venda de 
produtos, não há contrato, há um telex que 
se fécha e dá as condições que se deseja. 

Contrato é -quãndo tem algo que representa 
um período maior, mas num seiViço espe­
cífico nã~ s~ assifta contrato_ para esse tipo 
de coisa. V. Ex~. por exemplo, vai comprar 
soja não se assina um contrato de s_oja. J_á 
há um padrão, é troca de um telex, falando 
das condições, ele responde, aceita todas elas 
e o próprio telex de fechamento é, juridica­
mente falando, aceito em qualquer tipo de 
arbitragem. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Sem 
contrato. 

O SR..JDSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Sim, porque, ein qualqüer arbii:ragern, a 
troca de telex é reconhecida corno um con-

trato, porque o answerback está na empresa. 
Muitas Vezes, se fecha Ull) negócio se contrata, 
mas não há, digamos, um contrato específico 
para isso pois o próprio·telexjá é um contrato. 

No- caso da contratação da Supér Irispect 
ou do representante da mesma não sei lhe 
dizer se houve ou não eóritrato, mas se não 
houve· contrato é uma coisa normaL 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - O 
vendedor indica Eisse tipo de empresa e s6 
aceita a sua supervisão? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
~ Não, pode s_er de um lado .ou __ de_ outr.o_ 
do vendedor o_u do comprador, isso_ é uma 
coisa discutível. Normalmente, quem está 
comprando indica a supervisara. Por quê? Por­
que _quem está comprando vai pagar o peso 
e a qualidade baseado em um certificado emi­
tido por essa companhia, então, evidentemen­
te, o comprador, que é q_uem vai pagar, indi~a. 

O SR. RELA'rOR(RonaldoAragão)-Tam­
bém não há concorrência para indicação tles­
sa empresa? 

.OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Pode haver tomada de preço, se for o caso. 
Muitas vezes não ~pelo motivo que expliquei 
a V. Ex' Pode ser por uma cirCunstância espe­
cial. Não em termos de favorecimento, mas 
em termos de confiança isso existe, normal­
mente. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - E 
nesse caso, se urna mesma empresa colo­
casse seus serviços pelo mesmo valor ou um 
valor abaixo da empresa indicada, qual seria 
o julgamento, no caso da [nterbrás? 

A Interbrás nomeia urna empresa se duas 
entrassem nessa oPeração, tivessem a mesma 
condição que tem uma _empresa indicada pela 
lnterbrás e entrasse com um preço menor do 
que a indicada pela Petrobrás para fazer a ins~ 
peção, qual seria o julgamento da fnterbrás? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Ela iria ver o porquê desse preço menor 
porque mercado_é aberto, Excelência. Quan­
do se dá um preço você sabe perfeitamente 
se aquele preço é factível ou não é factível. 
A_ mera indicação_de um preço inicialmen~ 
não representa tudo, porque, às vezes, uma 
companhia dá um preç_o mais baixo, mas, logo 
depois, quando começa e executar, verifica 
que 'não consegue fazer, vem pedir reajuste 
de preço. 

A questão do preço sozinho é importante, 
mas ele não é, digamos, absolutamente essen­
cial. Se houvesse isso, no caso com a Inter­
brás, ou ela negociaria com outro ou entraria 
em. contato para saber o porquê dessa empre~ 
sa oferecer preços mais baixos. Enfim, teria 
uma razão qualquer para desempatar isso, 
mas o preço baixo é evidentemente algo que 
é considerado. Mas estou apenas querendo 
mostrar para V. EX que, muitas vezes, sabe-se 
que pOr aquele determinado preço que a em­
presa está oferecendo é impossível fazer Um 
tipo de trabalho, Por quê? Porque você já co­
nheci: o mercado. 
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O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - Por 
isso deve haver as cláusulas contratuais. 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Exatamente. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - E 
se não existir contrato? · 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não, mas no telex o Sr. diz: fechado pelo 
preço fiXo de tanto. Isso está escrito, no fecha­
mento a maneira de como foi feita a transação. 
Porque, às vezes, você faz uma contratação 
por um preço fixo ou você prevê que seja 
realmente reajustado; cjuer dizer, o contrato 
na acepção da palavra ele prevê isso, mas 
em troca de fechamento de negódo através 
de um telex você também-pode colocar isso 
e, muitas vezes, ele pode ser colocado na pró­
pria maneira de estabelecer o preço. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - Por 
Isso, se não existir um contrato onde esped­
fique a qualidade do serviço, o preço do servi­
ço me parece uma falha e as raz_ões ditas 
por V .. S' _a_mim não satisfaz. Por quê? Para 
que du.as empresas tenham as mesmas condi­
ções. Elas concorrem para o mesmo tipo de 
serviço e uma <:om um preço menor. Por isso 
a minha pergunta. Com as- mesmas condi­
ções, tendo as mesmas espe<:ificações de tra­
balho tem que haver um julgamento. Certo? 
Daí a iri1Portânda do contrato e que suas cláu~ 
suJas sejam cumpridas. -

O que não ocorreu quando se contratou 
essa supervisara. 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Eu, conforme disse a V. Ex", eu não conhe­
ço. Eu já assinei dezenas, centenas de contra­
tos na lnterbrás, em todos os níveis, qUando 
eu era gerente. Por exemplo, afretamento de 
um navio, não é um contrato, mas que, no 
final, é um contrato digamos assim: ele tem 
um formulário especial para aquilo que você 
assina. Então, a palavra _contrato ê, de uma 
certa forma, quando você faz, só que não des­
sa maneira formal de um contrato, tem instru­
mentos_, tem formulários já específicos para 
aquilo em muitos casos. Soja, por exemplo: 
Toda a área agrícola tem já padrões para aqui­
lo e todos já têm conhecimento das cláusulas, 
o Sr. s6 preenche as lacunas previstas em 
termos de preço. 

Então, eu não sei dizer realmente se para 
essa contratação foi assinado um contrato ou 
não de prestação de s_ervíço, mas se não foi 
também não é uma coisa que pode acontecer 
se foi tudo estabele<:ldo em telex. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Não 
pode se escolher a empresa aleatoriamente. __ 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- A escolha aleatória nunca existiu e para 
cada escolha sempre houve uma razão. A con­
tratação ou a compra de algum tlpo de serviço 
ou produto e tem-se que justificar o porquê 
daquilo. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -O 
pagamento de dois MVR (Maior Valor de Refe­
rência) por homem, por a horas de se!Vlço, 

para simples tomada de temperatura nos po­
rões dos navios quando atracados, bem assim­
quando prestados nos frigoríficos, considera­
do como honorário adicional, não lhe parecer 
um valor absurdo? 

- -osR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Não, não creio, j:>orque não tenho conheci-
mento do qua-nto. Não sei se esse "'alar, 8 
MVR, o número que o Sr. Falou, não conheço 
o assunto para poder dizer se é alto ou se 
é baixo. -Não tenho como. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) -' Nes­
se caso çla cqntratação, a_ Intebrás não tinha 

·gente para fazer essa tomada de. te~peratura? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não pode. A lnterbrás, Sr. Senador, é uma 
empresa prestadora de serviço também, é 
uma trading, ou seja, a Interbrás é uma mera 
intermedi.adora, ela é uma trading, ela vende, 
ela contrata, mas ela não pode ter pessoas 
para exéCutar determinados serviços, porque 
senão ela foge da fmalidade de trading. 

Por isso é que ela_ desenvolve a a.tividade 
ç_o_m__grc_i~_l, mas os servi..ços ~cnicos esp-ecf~ 
ficas_ ela contrata, ela não pode ter, porque 
senão ela fica muito_ grande, incha muito, e 
esta não é a filosofia dela. Esse é um s.erviço 
muito especializado. 

O SR. BELATOR (Roualdo Ar~gão) - En­
tão, teria que ser uma firma tafnbém especiá­
}izada? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
'--:'"_I::, normalmente é uma firma que fai isso. 
Não sei se é firma ou técnico. NãO conheço 
essa matéria de forma profunda para poder 
responder ao Sr. Ou é firma ou é técnico. 
Nãosei. - - -

O SR. RElATOR(RonaldoAragão) -Um 
esdilrecimento da assessoria a respeito do va­
lor, na época, do MVR. 

O SR. ASSESSOR - O valor na época, 
não temos, mas hoje o valor está aproxima~ 
damente em tomo de 35 cruzados novos. Es­
taria, hoje,_em tomo disso, 35 cruzados novos. 
Quer dizer, seria 70 cruz.ados novos por 8 ho­
ras de serviço para um serviço extremamente 
simples, de tomada de temperatura, coisa que 
não é necessário fazer a toda hora 

O'SR. RELATOR (~onaldo Aiogão)- Isso 
é praxe, que a fnterbrás contrate, __ na impor­
tação de carne, esses serviç_o_s para a tomada 
de temperatura? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
--Sr. Senador, acredito que sim, pOrque ã 
carne congelada ... Na iiTiportação, não posso 
afirmar ao Sr., porque, -evidentemente, foi a 
primeira importação de carne que a Jnterbrás 
fez na sua história, na época. Deve ser, porque, 
fazendo uma correlação com a exportação, 
quando a lnterbrás exportou- e ainda exporta 
carne para o Iraque - há, contratualmente 
falando, um nível de temperatura mínlmo em 
_qUe a carne tem que estar. Não -soe-m termos 

de carne, como .tarnbé.m_ dos porões dos na­
vios. 

Isso é contratual, o comprador normalmen­
te exige lsso nas exportações. E em todas as 
exportações da (nterbrás ela tinha uma empre­
sa ou um técnico, não sei, que ia tomar as 
medidas das temperaturas de carne que esta­
va sendo embarcada para o lraque. Então, 
por correlação, a importação deve obedecer 
o mesmo-princípio. Por que? Porque a carne 
tem que estar congelada naquele determinado 
valor, senão começa a deterior~~ão. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Mas 
isso não é uma responsabilidade .de quem 
transporta? -

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não, Sr. Senador. O transportador é obri­
gado a manter o frigon1ico, o porão, a uma 
determinada temperatura, e compete a quem 
contratou che_car se _aquilo está correto. Certo? 
É o óbvio. Então, quando o Sr .. contrata um 
navio tanque, o _S_r. diz, no seu contrato com 
o navio: "Olha, o seu porão tem que estar 
com 20 graus ·abaixo de ze_ro." Agora, tem 
que confirmar. Vo(;ê tem que .contratar empre­
sas para, realmente, confirmar se aquilo está 
sendo_cumprido. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - En­
tão, fica o fiscal do fiSCal 

. OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMEI'ITO 
- Não é_ o fiscal do fiscal. I:: o fiscal do .exe­
cutor. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)_- Por­
que veja o seQuinte: à medida em que o com­
prador exige para que se mantenha uma tem­
peratura x, se subentende que esse transpor­
tador, que tem Um contraio para manter isso, 
cumpra o contrato. Então, ai, nós teríamos 
que contratar, no caso, o fiscal do fiScal. Qúe 
é que vai afirmar que esse que está respon­
sável para medir essa temperatura também 
está medindo corretamente? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Bem, concordo com o Senbor~ Se for nessa 
linha realmente é um ponto discutível. Agora, 
quando se tem empresas ou pessoas conside· 
radas como técnicas para aquela determinada 
atividade, é o_conc_eito_dele. Então, é a mesm_a 
forma _que e_u estava dizendo há pouco: um 
certificado de uma empresa -como me veio 
à .cabeç2!:--:- S.G.S: ... nlngyém_ discute se essa 
empresa fez ou não corretamente. O que está 
escrito vale, qualquer arbitragem do mundo 
aceita. Esse é um ponto. Agora me permita 
só esdarecer para V. Ex~ o seguinte: quando 
o Sr. tem várias etapas, de uma determinada 
irlõvfmentação cada etapa, realmente, deve 
ser conferida se está correta, pmque senão, 
se -o Sr. deixa para fazer isso no destino o 
Sr. nunca sabe ern qual segmento aquele fato 
ocorreu. Vou exemplificar o que eu queria dizer 
a V. Ex" Suponhamos o seguinte, a carne no 
caso: bom, comprou-se a carne da Europa 
e a responsabilidade é entregar a carne no 
armazém indicado pela Cabal, no interior de 
um determinado local no Brasil. Qual o per-
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curso que essa congelada vai ter que viajar? 
Ela sai, primeiro do frigorífico no interior da 
EUropa, vai para um caminhão, sai do cami­
nhão, vai para o porto, sai do porto, entra no 
porão do navio, navega para o Brasil, sai do 
porão do nayio, entra num _outro c::aminhã,o 
frigorífico, aqui, para entregar no armazém. 
Então, são várias_etapas no meio. Ao entregar, 
lá, a responsabilidade do vendedor é colpcar 
naquelas características em que foi comprada 
dele, a bordo do navio. E, para isso, ele tem 
que comprovar que ele cumpriu da forma com 
que foi acordado. Ai, depols, tem o navio, que 
tem uma determinada configuração no que 
diz respeito à temperatura mínima determi­
nada. Quando sai o Sr. tem que conferir. Por 
quê? Porque essa carne que s_aiu do porão 
vai passar para um caminhão. E, esse cami­
nhão, por sua vez, vai entregar lá na Cabal. 
Se o Sr. não conferir, aqui, o Sr. não tem 
como, ao chegar lá no destino, na CObal, iden­
tificar se o problema foi na navegação ou no 
transporte rodoviário. O Sr. tem que checar 
as etapas. Então não é problema do fisca1 
do fiScal. É o Sr. estar em condições de que, 
ao chegar no desUno - e esse -'ª-"~ __ objetivo 
ecer quem foi o responsável pelo não cumpri· 
mento daquela condição. É essa a maneira 
com que eu vejo a coisa e, para isso tem 
haver a contratação de etapas dentro desse 
processo como um todo. 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão)- Nes­
se caso não há confiabilidade n~ empresa con­
tratada. 

O SR.JOSEMAR fERREJRANASCIMENTO 
-Não, Senador, a questão não é a confi<U>i­
Iidade. A confiabilidade existe, a questão é ape­
nas de Imprevistos que estão aí - não é a 
confiabilidade, é, realmente, estar prevendo to­
das as possibilidades para que, havendo al­
gum imprevisto, você tenha como apurar e 
tenha como imputar a responsabilidade a 
quem não cumpriu. Não é o problema de con· 
fiabilidade, é uma segurança adicional. 

O SR. RELATOR (Ron~lcio Aragão) - A 
empresa Super lnspect é subSidiária da em­
presa a ri/f(? 

O SRJOSEMAR FERREIRA NASCIMI;NTO 
-Não sei, 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão) ~~Por 
que o contrato lnterbrás-Grifft teve de ser des­
feito para refazê-lo entre lnterbrás-Super Ins­
pect? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não sei dizer. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -O 
relatório da auditoria interna da lnterbrás reve-
lou que 23% ___ quáSe l/4, dos relatólios das 
Super inspect eram inc;onsistentes e incom­
pletos. 

Tomou V. S• alguma proVidência a respeito? 
Qual foi? Mostre-as com dqcumento, _se: for 
possível. ___ ~ ___ _ 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Não tenho como mostrar pará V. EXt, real· 
mente. 

Normalmente, deixe--me explicar para V. Ex' 
a auditoria, o órgão auditoria, dentro daquele 
princípio do Estatuto da Empresa, de distri­
buição diária de responsabí!ídade dos mem­
bros da diretoria, no caso especifico _da Inter­
brás, a auditoria é subordinada ao vice-pre­
sidente, diretamente. Da mesma forma como 
uma gerência comercial específica está a um 
diretor comercial, certos .órgãos estão vincu­
lados ao vice-presidente, díretamimte; e um 
deles é auditoria. 

Então, significa dizer o ..seguinte: qualquer 
relatório da audltoria é encaminhado ao vice· 
presidente, e o vice-presidente toma conhecí­
mento do relatório. 

Assim, se a aucUtoria fez algum relatório, 
no meu pei:lOdo, apontando isto, ess_e relatório 
foi para mim e eu o despachei para bs órgãos 
responsáveis pela execução, para tomarem 
imediatas providências a respeito. Esse é um 
fato. Se houve relatório da auditoria, foi o mes­
mo encaminhado ao vice~presidente, e este 
o despacha para o órgão que não está cum­
prindo com aquilo que ela aponta para tomar 
as devidas providências. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Pedi­
ria à assessoria que me informase se isto ocor­
reu na épOca em (jue o_Dr. Josemar Ferreira 
Nascimento era vice-presidente. 

O SR. ASSESSOR - Parte, sim parte dos 
relatórios eram. A auditoria, pelo que consta, 
emite_ relatórios periódicOs __ de ac_ompanha· 
m~nto E_~ trabalhos da empresa, e parte foi 
feito- depois,-por SOlicitação da Comissão de 
Sindicância, que foi instaurada dentro da pró­
pria Jnterbrás. A finalidade da pergunta é por­
que alguns dos campos destas notas que se 
destinavam _ao cálculo do va1or a ser pago 
estavam em~ br_ancQ. Mais exatamente, 23% 
de todos os formulários dos quais se retiravam 
os dados para fazer o pagamento estavam 
em branco, ou seja, a auditoria considerou 
um caso Qravíssimo; c_omo é que a empresa 
estava pagando os serviços se os campos que 
pe_rmltiam esses cálculos estavam sem ser 
preenchidos? 

O SR. RElATOR (Ranaldo Aragão)- Tem 
V. S• conhecimento disso? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
---'-Não, Senhor. O que posso reafrrmar a V. 
Ex' é o seguinte: se esse relatório que a sua 
assessoria lhe está dizendo foi feito durante 
a minha gestão, tomei conhecimento disto e 
despacflel para os órgãos, no caso, o respon­
sável para adotar as proVidências. Por quê? 
Porque obrigatoriam_eot~ nãQ há um re@:t6rio . 
da auditoria que seja feito s.em que o original 
daquele relatório seja encaminhado ao vice-_ 
presidente. O vice-presidente toma conche­
~~~to d~ qualquer relatório da au~itorla. 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
chefe daArcop, Sr. Paulo tésar Moreira, solici· 
tou homologação de procedimentos, no cas.o. 
de contratação da Serviport, em 24 de setem-­
bro de 1986, quando_a mesma vinha prestan_­
d-o serviços desde 08 de agosto de 1986, ou 
seja, a homologação só veio a ser solidUida 

48 dias após o _início do serviço. Por que esse 
procedimento foi ac::eito pela diretoria? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Senador, a Serviport é uma empresa que 
prestava, regulannente, serviços à lnterbrâs, 
é uma empresa que a Jnterbrás contratava re· 
gufarmente para prestar serviços. Não posso 
afirmar a V. Ex!' por que demorou tanto tempo 
para a homologação, pois realmente, não co­
nheço o detalhe. Talvez, porque, a nfvel de 
execução foi feita a contratação, e depois havia 
a necessidade, por causa do limite de compe­
tência, enfim, de ser homolagodo posterior­
mente. Mas é uma empresa que, tradicional~ 
mente, prestava serviços à lnterbrás. Então, 
não era Ul:na coisa, digamos assim, anormal. 
Não tenho coinci dizer para V. Ex'o porquê 
desse intervalo de tempo. Não sei. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -E 
por Que a diretoria aceitou isso.? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
__,.É porque a homologação, o próprio nome 
está dizendo, é um fato que, muitas vezes, 
a empresa, por uma questão estatutária, pre­
cisa da homologação. Mas a homologação 
é algo rotineiro dentro do sistema, tem-se que 
fazer rapidamente. 

É óbvio que quando se faz, comunica-se 
o que está fazendo, pede-se autorização e de­
pOiS homologa aquele ato. Isso é __ uma coisC)_ 
que acontece dentro da empresa para várias 
medidas que se tomam. 

O SR. REI.ATOR (Ronaldo Aragão)- Isso 
é corriqueiro na empresa? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Homo~o_gação de atos, sim. porque a pró· 
pria homologação diz: é a formalização que, 
_por uma questão estatutária, deve acontecer. 

Entào, um exemplo, apenas, rapidamente 
... pois não. 

O SR. RELATOR(Ronaldo Aragão)- Veja, 
mesmo que um setviço estivesse sendo feito 
há uma semana, que _fosse pedída a homolo· 
gaçã_o, isso é coniqueiro na empresa? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
--:Eu não vou dizer para V. EX"' que seja corri­
<IUeiro. O que estou dizendo é que a homOlo­
gação de qualquer ato é urn procedimento 
que não ê anormal no dia-a-dia da empresa. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - Mes­
mo com o espaço de tempo? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Mesmo com o espaço de tempo, porque 
a homologação está implícita no que o próprio 
nome está dizendo, ou seja, houve concor­
dância verbal, ou concord_ância a J:espeito da­
quela execução que, depois, preciSa homo­
logar. 

·O SR: RELATOR (Ronaldo Aragão) - V. 
Sa. tem alguma rela,ção de amizade com pes­
soas da SelViport? Quem? E 9esde quando? 

O SR.JOSEM.A;R FÊRREIRANÃSC!MENTO 
-Eu tenho relação de amizade com o presi­
dente da.Servipon, que se chama Carlos_Alber· 
to Barbosa Silva. 
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Conheço o Cáries-Alberto ná muitos anos 
-não se f exatamente desde quando- desde 
quando eu era diretor _da Jnterbrás, _quando 
eu assumi a diretoria em 1982, e desde quan­
do ele começou _a trabalhar para a tnterbrás. 

Conheço-o pessoalmente, posso conside­
rar como amigo, ou conhecido amigo. Saí -
da lnterbrás e mantenho relacionamento, ain~ 
da, com ele. É o presidente da empresa: Carlos 
Alberto Barbosa Silva. 

OSR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Essa 
homologação pedída não teve nenhum rela­
cionamento, com referência a. ~Ã5a amizade, 
para essa empresa? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Agora, já se entra nuru campo que, real­
mente, não posso aceitar esse tipo de coloca­
ção, porque não tem absolutamente nada a 
ver. Nunca, e em qualquer circunstância, tive 
qualquer necessidade de encobrir ou suavfzar 
um relacionamento_ peSSõal,- que -não tem -na­
da a ver. 

Então, qualquer homologação ou qualquer 
injunção que possa -s-er retta de que, pelo as­
pecto de que_eu conheço ou conhecia na épo­
ca, e ainda conheço pessoalmente, o presi­
dente da empresa, pudesse fazer qualquer re­
Jadonamento de que por isso eu teria que 
ter a homologação. Evidentemente isso nãP 
é o caso. 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragã~f- Dr. 
Josemar, a CP! tem como norrtfa; e· V. Sa:. 
fez o juramento, de dizer a verd,ade, ,certo? 

A pergunta não é feita e não tem nenhuma 
conotação pessoal, certo? Até porque entendo 
que nenhum membro desta Comissão tem 
nenhum interesse em detratar as pessoas. O 
interesse é o de saber a verdade para defender 
os interesses do BrasH e não vai aqUi- repito 
- nenhuma conotação, nas perguntas, no 
sentido de detratar quem quer qUe sejá. 

O interesse desta CP! é -extrair' a verdade, 
só a verdade. porque o senaao, -o CónQreSso 
Nacional tem a responsabilidade de tomar pú­
blico os negócios do Brasil. 

De que forma fcii" eretuada a seleção das 
entidades estivadoras pára efetuar a desestiva 
da carne nos portos de carga dessa merca­
doria. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASC!MI'NTO. 
- A seleção das empresas desestivadoras, 
se V. EX' me peirriitii', Senador, vol~r apenas 
um segundo ao assunto anterior._ Eu; evidente­
mente, ao colocar aquela forma para V. Ex', 
não me passou pela cabeça, jamaiS, que isso 
viesse à COmiSsão e V.~ estão no Seu inteiro 
direito. Permita-me apenas colocar, que esse 
tipo de colocação, não da CP!, mas o aspecto 
do relacionamento de uma empresa ou do 
dono de uma empresa como Vice-presidente, 
na época, ensejou mUitas coisas. Por Isso que 
coloquei, mas não teve qualquer aspectO nes­
se sentido, s6 que, realmente, isSo-veío à baila 
várias veies. Então, vOltando à sitUação, é o 
seguinte: a estratégia, a filosofia que foi deter· 
minada para a contratação das empresas de 

desestiva da carne teve uma illosofia: negociar 
o melhor preço com as maiores e mais confiá­
veis empresas que operam para a Interbrás. 
Essa foi a -orierita"ção para -o-órgão eSpecífico 
disso, p-orque havia uma razão para isso. Da 
mesma_ rorma expliquei a V. Ex'!' que a estra­
tégia comerCial_ da lnterbrás, quando ·optou 
por uma empresa_ para_ comprar a carne da 
Comúnidélde Européia, estava baseada no que 
ela entendeu como sendo a rn~hor,_ e para 
a questão da desestiva também obedeceu a 
isso._A desestiva é _um rato_r~Xtremamente pe­
rigoso _e extremamente importante no pro-ces· 
sd e, jama!s, na história do Brasil se fez opera­
ção -de disestiva de carne da forma conlO 
foi feita, ou seja, todas as iinportações de caÍne 
que o Brasil fez até aquela época era carne 
do convencional, ou seja, pedaços dentro de 
uma caixa, em que se desestiva dentro de 
JJID palete ou caixas, essa é a rorma tradicional 
de exporta-ção e importação de carne. A fonna 
coin qUe essa carne dei Comi.ulidaàe EuroPéia 
e dós Estados Unidos chegou ao Brasil foi 
algo que nunca aconteceu. Eritâo, o rlscO era 
muito grande, a responsabilidade que a Inter· 
brás tinha era myjto grande, porque, lembre­
se que logo no irúcio do depOimento eu escla­
reci a V. Br de que foi estendida wna respon· 
sabilldade para a Interbrás que não era dela, 
a responsabilidade dela era comprar o produ­
to:,_ arreta.L9 .navio e. chegando no porto já 
não é mais prOblema dela, deveriã: ser de outro 
6rgão do Governo brasileiro, a Cobal ou não 
sei quem. Mas est€:.ndei'a"rri paia a lntérbrás. 
PoiS bem. ela r'e<:ebéú esSa riovã. responsa~ 
bilidade. Então, a deSE:stiva é Uin ·fator multO 
importante; por<li.Je só tem um navio, que é 
um navio rrigorífico, que custa uma rortuna -
parado, que ao mesmo_ tempo só contratou 
com aquele navio uma prancha de_descarre­
garriento, _OU seja,- f.:!ri-!8. Veilócidade COJTI que 
adesestiva vai Colocar .-o·p.roduto fora do navio, 
em fuilção dõ teiri.pO -que ere fica parado, não 
cumpriu a prancha de desCarga, incorre em 
vemo brasüeíro.; ,esse é o primeíro aspecto. 
9_ segUndo .~P..eçtq, qu~do -o_ p_avio~ chega, 
a desestiva Sai aireto pará Os caminhões frigo­
rificos, que já deverão estar esperando no cos­
tado do navio. Então, se a desestiva, que pare­
ce uma bobagem, parece uma coisa simples 
dentro desse cont~'1o, não ror realmente bem 
reita, iricorre~s.e ~1'(\ Problef;riãS seriís.SI!!lq~ 
~2r:n rE!IaÇãq .a.g n:;_vl~ -~~o,.c.a,I;njn,J:lã_o.:Q Brasil. 
nunca tinha ·feitcOmportaç~o dessa forma de 
cáirie,-Ou S"eja, OS- qiiártOS~ cOiri-peilSãaOS"inTei.: 
rOS. Como·'erâ ó viêe:-pfesli:feitte na épàéa, eu 
fui peSsoalmente a bordo de um_ na0o para 
ver. É impressionante, poique é manual, ê ma­
nual, são peças de um metro e oitenta de 
altura, pesando cento e vinte quilos cada uma, 
em que o estiW:dor tem· que estar lá no porão, 
a -20 gT:aüS abaixo -de zero, e_ manualmente 
PUxar aquilo pafa ã.Jingada, que partirá. Então, 
é um trabalho realmen,~e penoso, e a orienta­
Ção foi a segUirite: ilãO- podemos·· cOrrer esse 
MS_co, tem (:júe'-vet qlleró São as empresas e 
negociai' coriléssas einpresaS o meffi.or-pl-eço: 
E'ol esse o princípJo da, contrata:çãà_ de deses­
tiva, por to.das as razões que expliquei a V. 
Ex' 

O SR. RELATOR_.(Ronaldo.Aragão)- Foi 
em virtude disso qUe V. Sa. recomendou não 
haver tomada de preços para a desestiva da 
carne? 

- OSR.JOSEMAR FERREIRANASC!ME!'ITO 
- Não, não é tomada de preços, é negociar 
_com as empresas maiores o melhor preço.­
Então, é em essêilda; umã torriada" de-preços, 
ou seja, ver quem são as empresas melhores 

-e negociar o m~lhor preço com essas em-· 
presas. 

O SR. -RELATOR_"(ROnal(!O Ar;agao) ~_Foi 
v_ Sa_ quem-indicou-a Serviporl Para ser Cori-
trãta"dã pela lntefbrás? -

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Não, não fui eU quem indicou a Servipo_rt 
para ser contratada pela lnterbrás, porque a 
Serviport já era uirici emjxeSiJrãdiclOnalmen~ 
te fornecedora, prestadora de serviços à Inter­
brás. I::_ L!ma empresa qy.e sempre fazia eStiva 
para a lnterbrás. ErjtãO, liãO:~haVi~ p-or que 
~u,_pesso_alm~n~, indicar a Serviport para fa­
zer a desestiva da lnterbrás, não havia pof qu_ê. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - É 
correta Cl informaçbo de que mais de 50% 
do total da des.estiva _da carne importada cou­
be à Serviport, nos portos do Rio de Janeiro, 
Santos e Vitória? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não sei dizer para V. -EX', percentualmente 
f~landç, quanto coube à Serviport no total. 
O que posso dizer para V. E>r, dentro c!essa: 
mesma Unha; _que expliquei aiõda há-pOuco 
dÔ- porquê_ das nielhores empresas, também 
havia um ·consenso de que, para não tumul~ 
tua r e nãO cri~ um problema-sério,_se deVeria 
restringír :a cada porto, dig"ainos assim, -uma 
empresa estivadora, porql!e_senão; poderia es­
tar_chegandó do~ riayiós, -ou o mesmo náviO, 
e duas empr~sás operando ao rnesmo_tenlpo; 
-_~dã _itJ;o21.Górifysão:da~a~~.- En~o~ a·'!'~~-
-çaõ foi: as.melhores e wna ope:rando nos por· 
tos. Agora, eu nãO tenf'lo _cÇi:me_cimento; :~ 
s~i. no total, quanto é qÜe CbUbe à SeMpoi-t; 
isso realmente._eu não sei diii:!r a v. ~ . 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- ESsa 
informação-está no relatório da Petrobrá,s, que 
cita a própria comissão c;la Jnt~rbrás. A nota 
do Geipot diz que_ as empresas foram c_onVQ­
cadas para_ apresentar as. suas cotaçõ_e:;~dLo 
accgcto. sem a realtzação ,de tornada de p~çqs, 
preço -concorrência, jne.xistindo qualqj.ler 
menção de tonelagem nos portos, segundo 
auditoria -da- empresa· A tOnelagem seria' de 
'166 mil. toneladas para urii total de 28.6 nlil. 
DisSo o Sr. tem conhecimento? · ·- ' _, 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não Sr. iiãõ; -esse detalhe não. A fdoSofi~. 
-Cohrorme--·eu díS-se -~-v.--~1 transffiifída· foi 
essa, mas~ O detalhe Q.e· ~~o a_çoiSa se~~~ 
deu, reã.frii.ente eu nâci ... -:-- ... ' ~ 

· O SR. RELÁTÓR (Ronaldo Aragão) -liQu­
ye de su~_-_part_e-alguffi_ã_:sP!l~itação a setotes 
teCn.ICos -'dii Interbrás, para -que analisasse a 
veracidade das inrormações a V. 8', _encami­
nhada pelo diretor Paulo Lima da Càtnara, 
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a respeito ela contratação da desestiva da car­
ne importada, a qual concluiu que em seu 
~ limite os preços apresentados são in· 

: feri~~ ~ nOssas estimativas? 
OSRJOSEMARFERREIRANASCIMENTO 

- Nlto. me lembro dlsso. 

O SR. RELATOR (Ron&do Arogõo) ~V. 
& nlto se lembrá que recebeu esse documen· 
to? 

ÔSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- N6o me lembro. '1nferior às nossas estima­

. tivas", ou seja, então alguma empresa: apre­
sentou um preço abaixo do que aquele qlle 
imogin6vomos que seria? ~ Isso? 

,O SR. N!SE:SSOR- Effi principio, seria 
assim. . - - - -

Mas, na verdade, as bases de dlculo eram 
diferenteS. Entiio, as empresas apresentavam 

. valores que Sf! referem a uma base de cálculo, 
· enquarito a Interbr6s faz um levantamento re­
: ferido a uma quantidade maior de ações, que 
devetiarn' ser desenvolvidas e[l'l horários dife­
rentes. 

· Dessa forma. no momento em que se feZ 
j a_ comparação, é evidente que, ~ a base de 

c6lculo era diferente, aquela que tivesse uma 
base de dlculo menOr ap~ntaria um preço 

~ menor. E (oi dessa forma que foi elaborado 
em c:locuJTiento fr8udado ... 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
..;_Documento fraudlldo? 

O SR. AssESSOR --:' E>artamente. E que 
' lhe foi enviado. IssO segundo auditoria da pró­
' pria lntelbr6s. ' 

O SR.J05EMAR FERREIRA NASCIMENTO 
· ...--Bom, se o documento foi fraudado, jamais 
~tive' "Conhecimento de um documento frau­
, dado para me sef encaminhado e eu autori· 
- :çá·lo. ~ora, se tive conhecimento de que um 

dOcumento fol fraudado nesse sentido, isso 
' reairi1ente it!O 'tem como· eu ter tido conheci· 
· Jnento a_ esse respeito. 

. O SR RELATOR (Ronaldo Aragão) - V. 
Sa. tem esse. r:el8t6rio do Diretor Paulo Lima 
amara a esse respeito? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
..;.... Não. Coforme disse a V. Ex', Senador, não 

, tenhoqualq~er-documento particular e pes-­
soal da minha possage[l'l pela lnterbrás. Ja­

: mais vi qualquer necessklade de guardar co· 
migo algum documento. Não tenho. 

O SR RELATOR (Ronaldo Arogõo)- Exis­
. te esse documento na própria auditória da 

lnterbrós? · 

, . O SR ASSESSOR -Existe. A auditori~ da 
; lnterbr6s fez um relatório quase que só especi· 

llcamente a respeito da desestiw da carne. 
. É um relatório bastante longo e multo circuns­

toncfado, muito bem feito por sinal. 

.. i:i 5R: RiiAl'óR {I!OiiOfilo AiOgão) = En-
tio. V. St, Dr.Josemar, não tem conhecimento 

; ~relatório do DiretOr Paulo Lima Câmara? 

b SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
. ..- Não, não: b cwe disse, o que afirmei é 

Que riao tenho conhecimento de um relatório 
fraudado que me foi encaminhado pelo Dire· 
tor Paulo Uma Câmara. É isso o que a sua 
assessoria está me dizendo. Disso não posso 
ter tido CC?nhecimento jamais. _ 

Que me foi encaminhado, pelo Diretor Pau­
lo Uma Câmara, documento para que fosse 
homolongada a questão da desestiva, sim. Is­
so é uma coisa. Agora, que tinha conheci­
mento de que esse documento era fraudado, 
não. Isso mio existe. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Arogõo) - A 
medida em que V. g, recebeu esse documento 
do Diretor Paulo Uma Câmara. como ele é 
diretor, V. S• entendeu como sendo um doeu· 
mento sério. 

OSR.JOSEMARFERREJRANASCIMENTO 
-Claro. 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão)- E, 001T1 

a auditoria da lnterbrás, foi constatado que 
esse documento não era sério. 

OSRJOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Disso jamais tive conhecimento. De quan­
do é que é esse relatório? Deve ter sido depois 
de minha.safda~Bom, n~ sei. Mas é a primeira 
vez que estou ouvindo dizer que esse do_cu· 
mento foi fraudado, em termos oficiais assim. 
Ouve-se tanta coisa, mas em termos oficiais ... 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão)- Pedi­
ria à Assessoria. .. 

O SR. ASSESSOR - Sem m.,!ta certeza, 
parece-nos que o relatório é o Relatório n"' 
11, de 1• de maio de 1987. 

O SRJOSEMAR FERREIRA NASCiMENTO 
-dezenove de maio de 1987? 

O SR. ASSESSOR - Nós temos toda a 
coleção desses reJatórios. Agora, aqui, não fi. 
zemos menção explicita ao nO:mero do re1at6-
rio, mas podemos verificar posteriormente. 

O SR RELATOR (Ronaldo Aragão) - A 
conclusão é da própria auditoria ... 

O SR. ASsESSOR -: Da própria auditoria 
da lnterbrõs 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- ... 
de que houve fraude, que o relatório ... 

O SR ASSESSOR - (;)ue os dados foram 
apresentados de forma fraudulenta para se 
chegar a Uma determinada conclusão que, 
16glco, facilitaria às empresas. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -A 
determinadas empresas. 

O SR. ASSESSOR - As empresas que ti­
nham sido escolhidas sem a concorrência ou 
licitação. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragõo)- En­
tao, Dr. Josemar, V. S• não tem conhecimento 
disso? - -

OSR JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
....:. Não. Dessa conclusãõ ~ &üditoria de q'J.€ 
o documento era fraudado? Não! 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Co­
mo benefício para determinadas empresas 
que teriam sido contratadas para a desestiva? 

OSRJOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não. estou tomando conhecimento neste 
momento da mesma forma que falei para V. 
Ex' que jamais me foi comunicado pela Petro­
brás, apesar de pertencer 23 arios à erilpresã, 
a conclusão do relatório deles. jamais tive co­
nhecimento. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -isto 
nós temos em documentos de conclusão da 
auditoria feita pela própria lnterbrás. 

O SR. ASSESSOR - Só fara esclarecer: 
a CPI dispõe no seu arquivo do relatório con­
clusivo da sindicância da lnterbrás, do relatório 
conclusivo da sindicância da Petrobrás e do 
relatório de auditoria do Tribuna] de Contas 
da União. Temos todas as_documentações re­
lativas a esses processos que foram feitos. Os 
dois relatórios de sindicância lnterbrás e Petro­
brás, de nosso conhecimento, atê hoje não 
foram divulgados, nem internamente na em­
presa. A não ser que tenham sido encami­
nhados à Presidência da Petrobrás para que 
levasse o assunto ao Conselho de Adminis~ 
tração, o que. parece não ter acontecido até 
hoje. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- E 
V. Sa. não tinha conhecimento da coiJclusáO 
desse relatório? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Não, senhor. Tenho conhecimento do rela:. 
tório que, evidentemente, depus; mas não da. 
sua conclusão. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Qual 
fOr o critério para a -oontrataÇâo do tránsporte 
de carne do farto Rio de Janeiro aos frigorí­
ficos, adotado pela lnterbrás? 

O SRJOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- O mesmo princípio, Senador, esse ainda 
mais novo, digamos assim, fara a atividade 
da Interbrás porque na desestiva era mais fácil, . 
porque ela trabalhava já no dia-a-dia como · 
erripreSa. estiVadora; ·carregando;, desc-ªrregar 
é praticamente a meSma coisa O transporte 
rodoviário era novidade porqu_e ela nunca ape­
rou transportando carg'a frigorificada. Nas ex­
portações da carnes da lnterbrás ela já recebia 
as carnes no costado do navios, então, dentro 
do mesmo principio, segundo a it1formação 
que tenho, e esse assunto foi muito ventil~do 
para a empresa MJchelon,_ a lnterbrás foi à 
associação de classe dos transportes frigorifi­
cados e pediu indicações das empresas máio­
res e foi· dada a indicação e dentro dessa indi­
cação elél negociou o preço com essas com­
panhias. Essa foi a filosofia _e_ a maneira c;om 
que ela atuou, di_ganioS assim. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Na 
época, a empresa contratada, conforme V. Sa. · 
disse, foi a Michelon. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
;Y.ENTO-= E esse _fato foi até !"!)uito diVulgado 
pela imprensa 

O SR. RELATOR (Rona1do Aragão) -Foi 
feito esse contrato por diário, fração dia; ou 
foi feitO por vfagem? 



2098 Terça-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1989 

O SR.JOSEMAR FERREIRAANSCIMENTO 
-Senador, não conheço·o tetalhe do con­
trato. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)~ Esse 
contrato foi feito por qUem? -

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Pela gerência de operações, especifica­
mente essa área que ctrldava de contratação 
de serviço. A gerência de operações é a gerên­
cia que cuida da logística da empresa. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- V. 
S• tinha conhecimento de_ que na época o 
preço era de Cz:$ 7.500,00 por tonelada Jan 
e que foi feito por Cz$ 8.500? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não, senhor, não tenho conhecimento. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- V. 
5' não teria condições de informar se tinha 
conhecimento elo preç:o--'dia? 

OSR.JOSEMARFER_REIRANASCIMENTO 
- Não, porque isso era execução, era a área 
que ÇUidava disso, não chegava ao Vice-Pre­
sidente a execução da coisa. A fi1osofia, sim, 
mas não a execução. En_tão, não sei dizer. 
Sei que esse assunto foi m\.lito fal<~,do, muito 
questionado, mas na época não sabia que era 
Cz~ 7.500,00 e foi por Cz$ 8.500,00. Particu­
larmente, acho que deve haver alguma inter­
pretaçao de número·c;Jiferent~. Acho, mas não 
conheço o detalhe, da coisa. 

O ·sR. RELATOR "(Ronaldo Aragão) - O 
que se constata é que_ deveria ter siçlo feito 
por Viagem, que era o norma]_ e_que o contrato 
feito com a Michelon foi feito por diária ou 
a fração do dia que fosse usa~o ~ss_e tranS­
porte. V. S• como vice-presidente, não tinha 
conhecimento também desses detalhes não 
lhe_chegavam esses detalhes? '" 

OSR.JOSEMAR FERR~NASÇIMENTO 
- Não; não-chegavam ao conhecimento do 
vice-presidente esses detalhes da coisa. Tem 
que se por diária. 

OSR RELATOR [Ronaldo Aragão)- Era 
competência da Gerência de Operações? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Era, sim, Sr. Não me chegavam esseS deta­
Dles. Em vez de ser porviagens, era contratado 
por diárias-. Deve com certeza haver uma ra­
zão. Lembre-se qu,e um. Cê!!r'flinh~o~ .. Não sei, 
vou tirar uma dedução: o Sr. esfá com o na\.16 
parado, o caminhão tem que ir entregar a car­
ne e voltar. A velocidaqe_com _que as coisas 
acontecem é muito grande. EntãO,- eu não sei 
qual foi o princípio. Ein vez de ser de Viagem, 
se a viagem é uma coisa específica, paga-se 
por viagem e não pOr diária,-não ·sd, não sei 
dlzer ao Sr. o por quê da cofsa. Mas deve 
ter havido uma razão do porque se optar pela 
diária e não por viagem. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - Mes­
mo que isso tomasse mais C?lro? 

OSR . .IOSEMAR FERRI::IRA Nt§CIMENTO 
-Não sei, não acredito que conscientemente 
se tenha optado por uma forma que repre-

senta um -custo adicional. Eu não posSo ad­
mitir uma coisa dessas. Conscientemente, 
não. - -

O SR_. REJ..ATQR_(Ronaldo Aragão)- De­
pondo na Polícia FederaL Paulo César Moreira 
disse que a orientação de V. s~ era a de não 
se fazer licitação para a transportadora. O que 
a V. S• tem a. falar sobre esse assunto? 

O SR' .l:OSÊMAR i'E:RREIRA DÓ NASCI­
MENTO-....:: Dentro daqUilo_que eu fal~fpara 
V. Ext, Não é questão de- palavras. A gente 
colocar palavras é uma coisa, mas ó princípio 
da contratação dos transportes obedeceu às 
mesmas filosofias de todo o processo, na for­
ma, ou seja,-riegodar O preço com as empre­
sas mais capacitadas a desempenhar a opera­
~_ão. Queinsão essas empr'esas? Não sei! Veri­
ficar quem são as empresas. Foi o caso- do 
'tf_ª_nsporte. Foi na __ assoçjação a ,ii].forma,ç:ão 
qu~ et1 tive. Postedormeilte, como_ n_ã9 havia .. 
a lnterbiâSilão trabalhava com empresas Clei 
transportes rodoviários friQOrfficos, então; ela 
teve que ir na' fonte. Fbí na· aSsOciação de 
classe,_ E a associação de classe indicou. A 
filosofia foi nesse sentido. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -V. 
s•-COnhece uma pessoa -de nome Osvaldo 
CíOhÇaJvesda Cõsta, ex-gerente da -Michelon 
no Rio de Janeiro?-

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não. v. Ex' me perguntou se eu conheço, 
pessoalmente? Não. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - V. 
S' tomou conhecirr'lêilto das denúncias feitaS 
pelo citado-, o ex-gerente da Mlchelon, de que 
Paulo César Ferreira Moreira, chefe da Área 
de ç:o!1~~taçÇes, ~a Gerê~cia pe 9peraçõeS 
d~ Jnterbrás e demifido, posteriormente; da 
empresa, recebeu inúme-ras VeZ,es;- por inter­
tfrifdio de Uma COnta bançária, ~:emessas de 
dinJl.erropelas facilidades que -deu à COmpa­
nhia Transportadora? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASO­
MENTO - Tomei conhecimento depois de 
tudo ter aconteddo e durante os processos 
da Polícia F~deral, que,eu fui infoilPa-dO~ ril.:il.s 
durante O perlodO em Que -eU estiva na empre­
sa e durante o periodo em que o Paulo César 
t.arilbém estava na empresa, é óbvio, eu jamais 
tomei conhecimento a esse respeito. Depois 
do fato, de tudo aconteddo, os .depoimentos, 
essa mesma pergunta- me foi colocada, tam­
bém, na Polícia Federal fv\as enquanto ele es­
fiwa tiã -coiiipãrihici jamais tomei conheci­
mento a esse respeito. 

o SR. RELÀTÓR (Ronaldo AragãÓ) - o -
Sr. ·não teve nenhUm ConhediilêiitO?. _ ~-

o SR. JOSEMAR FERRE;IRI\ DO NASCI­
MENTO ....- Não, Sr. _nenhum con_h~ímento. 
Nada. Durante o período enquanto eu estava 
lá,jam~s c:,hegou d_~':lúncia direta a esse res­
peitO. Todas as denúncias que eu _evidente­
mente tomei conhecimento foram denú!ldas 
que o jornal notiCiava, enfuh, a esse níVel. Mas 
não uma coisa específica, como é o c.aso. 

O SR. RELATOR (RonaldoAragão)-Num 
inquérito da POiicià Federal, Q Sr. Osvaldo da 

Costa- disse que tais remessas eram feltas__no 
nome de uma pessoa indicada pelo Sr. Paulo 
César; da· Interbrás. O volume era tão grande 
Que o contador" da empresa, Ari Soldatelli, de 
São Marcos~ Ri9 G~de. 9-o S_LJ!, ligo_!!_ P'!'ra 
o Rio de Janeiro p~rª- esclareçer_ o -~ssunto 
junto ao Sr. Osvaldci:-0 Sr._ nãO tern- cófiheci-
mento disso? - - - - · 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Os­
valdo G. Costa. Gonçalves Costa, não é? --

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
~,..NãP~~~enhor, Qual o_ nol1_"1e -da pessoa, Soe 
_fi'~: e- permite, s~l!~âor? -- - · - --

OSR.JOSEMARFERRElRANASCIMENTO 
- Gonçalves Costa. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) ...,. Qual 
era a função dos contratos entr~ ln_terb(ás e 
-Cabal? Há a_lguns que_nunca foram a,ssinados; 
hâ outros_ que :;6 Toram ~ssJp_ados duran~ o 
processo _de transferência das mercadorias de 
uma empresa a _outro;~, _e há çasos_.ero que, 
aditivos aos contratos, deixaram· de ser assina­
dos. O Senhor tem conhecimento disso?. 

o sR. JosEMAR FEWEIRANAStiMEN'ro 
- Não, Sellhor. Sabiã do relacionamento da 
lriftü·DfáS -c:om ·a COba1~ eVide"ntemente deilfrO 
·dessa linha Cfe que foi estendida à lnl::er6rá-s 
uma fiinÇãO que~ em printipro, -sena da Cabal. 
Então, elas acertaram· uma forma desse rela­
cionamento; lnterbrás --Cabal, em que a In­
terbrás coritrãta.va e colocava_os produtos nos 
annazéns por ela indicados. Mas o de~he 
d~ COPtfi!.tQ,_realmente, desconheç:q, 

O SR. RE:L.ATOR(Rori~ldo AragâÔ)·...:..' 
Quem era o responsável na lnterbrás que faria_ 
esse -contrato? 

USR.JOSEJIIAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Nessa áre~ é a Ger~~!l~ o~~~~õ~~ _ 
_ O SR. RELATO~ (RqJ1alc;lo Aragá,Ç~)--~ 

tcx:l.os .esses casos. qual a posição form~- da 
Diretoria da lnterbrás, no caso da_ Michelon. 
desses contfaios com ~a CõbaJ? - -

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASOMEN· 
TO- Mas erh termQS d_~ ciE:I}únc_ias? _ -" 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- É.-

0 SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
......Senador, a posição da diret.ória da lnterbrás, 
repare uma coisa. Durante o período em_ que 
estávamos ainda l'}a lnterbrás, essa que~O. 
por exemplo, do contrato da Cobaljainái.S"V:eio· 
à tona. O qlfe" VeiO à tói'lá, e-q'ue a imp-rensa 
publicava e que nós, enfl.lTl, tomávarrros co­
nhecimento, ainda durE!Jlt_e a execução, -~ram 
coisas como "comprou a carne cara:', "corrl.­
prou a carne barata", "contratou o _caminhão 
caro". Eilfim, issO aí a imprensa noticiava e. 
ii~S.-~rnpfe bUS(:áVã:mo~ .a~ explicações j~t~r­
ilãs e, evfdeii.fêrTiente,- e-stava_rrióS prontos a 
rêSPQriâer ã-iOdã:SeJ<l!i-,--comõ. respOndemos 
várias vezes á imprimsà a respeito de cada 
um desses assuntos. - --- - - · 

En~o. a posiçã9 da lnterb;~ er,;, pri~~ir~. 
de que a Direção da companl'ila ã:ié-0-iii.o­
mento, só depois é que ess_es problemas vie­
ram à tona, principalmente e que vieram esses 
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inquéritos, é que já houve uma conotação di f e~ 
rente, ou seja, algo como levantamento de 
Auditoria. Uma conotação diferénte, enfim, de 
denúncia como- essa que V. Ex" acabou de 
colocar com relação a esse senhor. 

Mas até eram notícias que saíam nosjomals, 
e apurávamâs, mandávamos verificar o que 
havia e todas aqueles fatos_ que ali estavam 
indicados nos eram suficlentemente-eSclare­
cidos e esclarecfamos perfeitamente à im­
prensa e aos órgãos que nos pediam. Então, 
nada em termos, digamos assim, concretos 
nos chegou ao conhecimento àquela época, 
de que havia, realmente, como ainda hoje, 
pelo que está dizendo a Auditoria, çert.as coi­
sas. Tudo bem, vai ter que mostrar, realmente 
comprovando a coisa.._Mas_ __ até_e_o.tã_o_,_ não, De­
núncia formal, no sentido de um outro órgão, 
ou de alguém, não. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Ofi­
cialmente, não haviam irregularidades? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Não, senhor absolutamente. Quer dizer, as 
irregularidades que se apontavam eram essas 
que a imprensa noticiava: "comprou carne 
mais cara", "a carne é de Chemobil", era esse 
o tipo de coisa que a imprensa noticiava. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- As 
auditorias internas da Interbrás e Petrobrás e 

' a do Tribunal de Contas da União, verificaram 
wna série de irregularidades nas relações con­
tratuais entre a lnterbrás e a Cabal. Como 
exemplo, citamos_ -o _caso de, Já em julho de 
86, a Interbrás ter repassado 200 mil toneladas 
de arroz à Cabal sem nenhuma cobertura con­
tratual, gerada pelo fato de as notas de com­
pras apresentadas pela lnterbrás declararem 
como sendo o arroz do tipo 2, quando a Cabal 
o classificava como o tipo 3. O senhor tem 
conhecimento disso? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO .. 
- Não Senhor. Com- esse ·aetalhe,- absolu­
tamente. 

O SR. REU..TOR (Ronaldo Aragão) - Isso 
aí era de responsabilidade da Diretoria de Ge­
renciamento, do Gerente-de COiliprã:S, do Ge· 
rente de Distribuição? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- ~- Vamos dizer assim, se a ciuestão é a 
qualidade do produto que se está colocando 
em discussão, evidentemente: a responsabi­
lidade é de quem comprou o produto, no caso, 
a Gerência Con'lerdal, ou seja comprou de 
maneira inadequada àquela que lhe era deter­
minada anteriormente, se essa é a questão. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Arag§o) - É 
~'tlelas. 

OSR.JQSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-Na época, quanto a essa a questão de arroz,. _ 
de' ie!acionamento com a Cabal, as -~oi~?!S 
que tomávamos conhecimentq p_ão era por 
esse aspecto. Jamais se chegou a essa ques­
tão, mas havia arroz estoCado, nuin determi­
nado armazém, apodrecendo estragando e 
ninguém fazia nada. Eu imaginava que isto 
era de responsabilidade da lnterbrás, quando, 

na realidade, não era porque a Jnterbrãs colo­
cava onde se determinava. 

Mas a movimentação não era responsili­
Jidade _dela. _O que nos chegava ao conheci­
mento, na época, era esse tipo de posiciona­
mento, mas não uma formaa diferente do tipo 
do produto que foi determinado. Estou ouvin­
do uma afirmação pela primeira vez. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -
Quanto a esse repasse de 200 toneladas de 
arroz à Cabal, sem nenhuma-cobertura contra­
tual, o senhor também não tem conhecimen­
to? 

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
:__-Não senhor. Quer dizer, era como se a 
lnte.rbrás estivesse entregando para a Cabal 
200 toneladas a mais do que o inicialmente 
acordado?_ 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)- Não. 
Foram entregues à COBAL 200 mil toneladas 
de arroz, sem nenhum contrato entre fnterbrás 
e COBAL. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Acho uma coisa impossível ... 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -Isto 
está constatado pela Auditoria da Interbrás e 
da Petrobrás. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Quando digo impossível, Senador, permi­
ta-me esclarecer, não um fato em si. Tinha 
que ter um contrato para ser entregue, tudo 
bem; mas se assinou o contrato a tempo para 
a entrega do produto. 

O SR. REU..TOR (Ronaldo Aragão)- Não 
existe contrato nenhum. 

O SR. ASSESSOR --Só em aditamento. 
A CPI ouviu ontem depoimento do atual Presi­
dente da.. COBAL que, à epoca era o mesmo, 
e continua até hoje. Ele, no seu depoimento, 
disse que, até hoJe, a COBAL e a Jnterbrás 
não chegaram a um acordo e não assinaram 
os contratos. Os contratos elal;>orados nunca 
rorarn assinados entre àS partes. o contrato 
era fundamental para estabelecer relação de 
responsabilidade e eventuais penalidades que 
cã:be"_riam a yma e a outra. Esses contratos, 
a despeito de elaborados, nunca foram assina­
dos por nenhuma das partes. Nenhum deles: 
ari-oZ, carrie,Jeite. Nada! 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão] - O 
senhõr não tornou ·Conhecimento disso? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Sei qUe hclvia dificuldades justamente no 
relaç_iona_rnento, mas j~mais de que, "olha, 
não há contrato algum, até hoje não há contra­
to". Eu s~bla c:ille havia dificuldades no relacio­
namento por causa desta questão, o que um 
faz, o que O outro faz, a imprensa colocava 
como responsabilidade da lnterbrás o que não 
era dela. Enfun, sabia da existência, mas, evi­
dentemente, desse detalhe não. 

o-sR.-RElATOR (Ronaldo Aragão) - En' · 
tãO,- O senhor não recebeu nenhuma orienta­
ção do Cinab ou do Seap a respeito disto? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-NesteS termos, "tem de_se formalizar isto, 
vamos resolver isso Imediatamente", não, É 
o que a sua Assessoria está dizendo: "Olha, 
se não tiver esse contrato assinado temos de 
tomar_ uma providência, porque se este con­
trato não estiver assinado, não vamos chegar 
a lugar algum, tem de encontrar ... '_' Neste sen­
tido, não. 

0-SR RELATOR (Ronaldo Aragão)- Nes­
se caso, já que o senhor não teve conheci­
mento a respeito, o senhor entendi;;\ ser neceS;· 
sária alguma orientação desses órgãos, da 0-
nab, do Seap? - - -

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
- Entendo que sim, Senador, porque, repare 
uma coisa. Essa foi uma operação desgas­
tante para todos, e, dentro daquela forma que 
inicialmente expliquei para V. Ex", CJl:le já tem 
conhecimento amplo do assunto.- É porque 
a forma, a velocidade, o volume com que as 
coisas iam acontecendo, muitas vezes, ou se 
paravam todas as operações para tudo, a fim 
de acertar um detalhe, ou, então, continua­
va~se operando para não colocarem risco algo 
muito mais importante ·e depois se acertariam 
os detalhes. Eu sabia que essas dificuldades 
existiam. Então, perl.so que a coisa foi neste 
sentido, ou seja, havia algo muito mais impor­
tante e muito mais prerriente do que o acertar, 
o "pára tudo, Seilão não acerta". Mas acreditO 
que realmente deveria ter hav:ldo uma determi­
nação mais clara, dividincjo, saindo com tudo 
pronto. Isso, evidentemente não" acontec~: 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Em 
decorrência diSso, não foi torriado procedi~ 
mento administrativo pela Diretoria da Inter­
brás? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
- Não, porque, conforme eu disse, para n6s, 
a- iil,existência disso n~o estava impedindo a 
execução. Se porventura, algo dessa natureza 
interviesse e impedisse a execução, é óbvio 
que algo teria de ser feito. Mas não, sabiamos 
que havia dificuldades, rpas não a esse ponto. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Volto 
àquela ponderação que fiz, e nela não vai ne­
nhuma consideração de ordem pessoal. É 
uina ·questão que vai ajudar a CPl a se situar 
dentro dessas linhas traçadas de atuação. Nós 
perguntaríamos a v: 8' se, quando vice-pre­
sidente, tinha algum parente trabalhando na 
lnterbrás. 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO. 
-Tinha. Era o Sr. Pau!Õ César Ferreira Mo­
reira, meu primÇ>. 

O SR. RELATOR (Ronaldo_Aragãq)­
Quando ele entrou na empresa? Foi através 
de V. 5'? -

OSR.JOSEMAR FERREIRA NASCIMENTO 
-EntroU por irl.dicãÇão mihha. 

O SR. RELA]"OR (Ronaldo Aragão) - É 
verdade que v. s~ tratava de assuntos da em­
presa diretamente com seu primo, passando 
por cima do Sr. Aguinaldo Ubório, na __ época 
Chefe do Sr. Paulo César? 
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OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Não senhor. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - É 
verdade que v. s• teria_ dito que precisava de 
uma pessoa de 99_% çle._ _confiança e 1% de 
eficiência? 

OSR.JOSEMARFERREIRANASCIMENTO 
-Não sei exatamente se foram esses os níveis 
de percentual, mas sim, para uma área como 
essa, de contratação de' serviço. Evjdentemen­
te, foi um exagero na filosofia que estava que­
rendo colocar _a coisa. Por_ quê? Como é uma 
área extremamente sensível, uma área extre­
mamente vulnerável, a questão de confiança 
de quem está contratandoJ ~ mim pareceu 
muito importante. Foi uma expressão que usei 
para caracterizar aquilo que entendia no as­
pecto de acentuar a questão confiança. 

O SR. RElATOR _(Ronaldo Aragão)- Essa 
afinnação foi com relação à confiança? 

O SR.JOSEMAR Fiõi<REIRA NASCIMENTO 
- COrifiariÇa nO sentido ele não _usa_r de meios 
ilícitos ou para beneficio próprio. É nesse sen­
tido. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Por 
que a Interbrás assinou contrato com a Math 
Rich para a aquisição de milho argentino com 
preços fixos, quando ~ ~_bia, na época, que 
o preço estava c;.,dente? 

OSR.JOSEMARFffiREIRANASCIMENT~ 
-Senador, não tenho como responder a Y. 
Ex" mas essa questãO -de preço não sei até 
que ponto poderia colocar isso para V. Ex', 
é muito controvertida, porque é uma eStratégia 
que, de repente, pode ser tomada, comerciaJ_­
mente falando. 

Não sei se há tempo e foro para o que 
estou dizendo, mas não é absurdo< comercial­
mente falando. Se V. Ext me- peri'nite um pa­
rêntese para justificar o que estou querendo 
dizer, o que quero dizer _é .que não ê_um absur­
do, e não que isso tenha si_do feito e que tenha 
conhe<::imento disso, apenas se foi não é um 
absurdo comercial. Lembro_-me: que uma das 
maiores operações _de açúcar que o Brasil já 
fez, especificamente a lnterbrás, foi dentro des­
se principio. 

Na época, o Presidente da Petrobrás, que 
era ao mesmo tempo Presidente da Jnterbrás, 
foi à Venezuela e negociou um contrato de 
açúcar por dois anos a preço fixo. Enquanto 
o mercado em urn determinado valorJ S. S• 
negociou um pouco _abaixo desse valor, só 
que vendeu o pro_duto a esse valor, a_ preço 
fixo por dois anos._ e _o Brasil jamais ganhou 
tanto dinheiro em açúcar e a Interbrás, em 
função desse contrato, a preço fiXo. Deu certo, 
bato palmas para ele, se tivesse dado errado, 
evidentemente seria, .. Mas o que eu estou di­
zendo para V. Ex' é que numa estratégia co­
mercial como essa tem qu~ ser medido o risco 
que se está tomando, mas, se se ~ornar não 
é um absurdo não, depende de decisão se 
toma ou não toma o risco. Mas, desconheço 
que isso tenha sido felto. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) - O 
Sr. desconhece? 

O SR. JOSEMAR_fERREIRA NASCIMENTO 
-Exato. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Ar?Jgão) - Co­
mO V. St avalia o wash out do milho argentino 
adquirido pela lnterbrás da Math Rich, o se­
nhor-não tem conhecimento Ufmbéni? 

O~R.JOSEMAR FERREIRANASé:JMENTO 
-Eu tenho--conhecimento da operação, mas 
não conheço detalhes de como é que foi feito 
o-wash out da operação, em termos de cober­
tura, não posso dizer para V. Ex' porqúe real­
mente não sei, não me lembro, não sei o resul_­
tado. 

~O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -O 
Sr. não sabe de quem foi a responsabilidade? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO - A responsabilidade da operação, 
é claro que eu sei. A responsabilidade da ope­
ração - eu não estou querendo dizer com 
isso que ele seja i&ento da responsabilidade 
- não é is~o. o que estou dizendo ê_ que é 
uma op~_as:~O extremamente lêChiéã que a 
Gerência de Produtos Primários e o Diretor 
de Pro_dUtos Primários é que cuiPam disso, 
dessa operação especificamente, por quê? 
Porque é mu_ito técnica e espeCializada. 

É ui-na 'Gerência que nã Interbrás se chama 
Gerência de Grãos, que cuida desse assi.Jilto 

-- e tem um Diretor de comodities. 

O~SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - En­
tão, a responsabilidade, nesse caso, foi da Gew 
rência de Grãos. -

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO:....;,. O& Gerência de Grãos, 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão) -
Quem pagou? A lnterbrás, de sua receita pró­
pria, ou o Tesouro- Nacional? 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO -Senador, se a operação foi denf.ro 
do princípio da lnterbrás colli.o agente externo, 
fOi reCurso--do GOveilió Federa1, porque esse 
era o principio todó. A fnterbrás, muitas vezes, 
adiantava o dinheiro; como a liberação dos 
recursos dos órgãos federais para a lnterbrás 
não vinham numa velocidade, a Interbrâs 
adi~mtiiVa e-depois era ressardda. Esse foi ó 
princípiõ geral da coisa. 

·o SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Co· 
mo V. Ex' avalia o .nas)l-out do milho ameri-
cano comprado pela lnterbrás? ·· 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO- Também não, 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- O 
nesmo principio? V. EX' poderia comentar e 
fornecer. os númerQs finais dos acertos sobre 
perda no caso da compra de arroz, qi..iais fo· 
ram as perdas, os reembolsos e as parcelas 
acertad?!cS? 

O SR. JOSEMAR FffiREIRA DO NASCI­
MENTO - Não tenho como dizer. Detalhes 
dos- números eu não sei. Sei apenas o global 
de quanto a lnterbrás - no total importou: 
400 ou 450 mil toneladas de arroz. algo pare­
cido com isso, pode ser que eu me engane, 

mas não_ me lembro, não conheço _detalhes 
de qual foi o res_ultado. 

- O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Qual 
o valor que V. Ex~ considera o míniriiO Parã 
a constituição -de uma empresa etn termos 
de investimento qUe queria atuar na -área~' de 
importação e exportação? 

O SR: JOSEMAR FERREÚ'iA 00 NASCI­
-~NTO - _S~ador, depe(1de. Depende- de 

que tipo de empresa for, se é uina empresa 
C~:n'ri~rcí<~.l, exç)ortadorÇJ e ínipOrtadora, é uma 
c_oisa, já _ _uma tradlilg, é outra;··é uma prêsta· 
doradeserviço naáreÇJ qe irilportãção.eexpor­
tação. Eu, hoje, sou prestador de serviÇo na 
átea de exportação e importação; _s_ou apenas 
eu, minha secretária e acabou. Vendo serviços 
de consultoria. Então, depende muito da es­
trutura que se queira dar a essa ~mpres_a. Se 
é uma empresa comercial ou seja, vai comprar 
e vai vender, vai asswnirriscos comprando e 
vendendo, é uma coisa, se é uma trading, é 
outra, ela tem que ter uma estrutura menor, 

.-se é um prestador de serviços, um consultor, 
é outra. Então a pergunta é um tanto, _vamos 
dizer assim ... 

O SR. ~RElATOR (Ronaldo Aragão)_..: Mas 
vamos dizer no caso do Senhor, da sua empre­
sa, prestadora de serviç_os.~. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO - Prestadora de s~rviÇos, consul-_ 
teria, agenciamento_._ .. 

O SR REtA TQR (Ronaldo Aragão) - Com 
quanto é que se faria hoje uma empresa dt!s­
sa? 

O SR. JdSEMAR FERREIRA DO NASCI: 
MENTO-....:... bepe"nde, iiãO -Sêi, qUer-Olzer, d~· 
pende, V. Ex? tem o custo do telex, do telefone, 
uma secretária, enftm, não sei quanto -é que 
pode custar hoje para montar uma empresa 
dessas, não estou atualizado quanto é que cus­
ta todo esse aperelho, digamos assim_._ Mas 
V. ~ não precisa d~ muita coisa, basta 9 
aJuguel de uma sala, duas salas, telefone, telex, 
wna secretária ... 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão) - O 
Senhor tem sócio, hoje? 

O SR. JOSEMAR FE'RREIRA DO NASCI' 
MENTO- Tenho. Minha mulher e meu filho 
mais velho, eles são m~us sócios no meu es­
critório. · 

O SR. RElATOR (Ronaldo Aragão)_..: i=à­
miliares. 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO - Sim; eu tinha. que c_ons_tit_ulr: uma 
sociedade. Então, evidentemente1 pa __ '!linha 
nova vida~ ao ""cofisb1u1r uma sociedade~ por­
que, evidentemente, sociedade não se admite 
com uma única pessoa, coloquei m_inha muw 
lher e o meu filho mais velho, q!J.e tem 19 
anos. São os únkos sódos que tenho. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragrão)- Qual 
o faturamente obtido pela sua empresa, ano 
a ano, ~esde a sua constituição? _ 

O SR. JOSEMAR FERREIRA DO NASCI­
MENTO- Senador, isto aí.· b -Primeiro afio 
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foi difícil, porque o ano iti.icial, e, basicamente, 
não sei de cabeça o número não, mas é algu­
ma coisa de, basicamente, empatar com aqui­
lo que tenho em termos de gasto. Ou seja, 
no meu primeiro ano, que na realidade, não 
foi um ano, foi meio-ano, constitur a compa­
nhia, o meu escritório, digamos assim, em 
1987, e gora estou fechando o balanço desse 
ano. Então, não tenho um número muito pre­
ciso, porque estou com wn ano e meio, diga­
mos assim, numa primeira atividade. No meu 
primeiro ano, que foram seis meses, foi mais 
a parte de mobilização; tive que comprar telex, 
comprar telefone, móveis, essas coisas todas. 
Twequeusar, enfun, recursos para poder fazer 
isto, e foi um ano que fechei com déficit, e 
tinha que fechar. Este ano estOu fechando ain­
da o 1988. Estou há um ano e meio, somente, 
na atividade. 

O SR. RELATOR (Ronaldo Aragão)- Dr. 
Josemar Ferreira do Nascimento, agradece~ 
mos a presença de V. EJr nesta Comissão, 
dizendo ao Sr. Presidente que estamos satis­
feitos com a inquirição feita a V. 8' dizendo 
que, embora pelas perguntas feitas, sobre 
muitas V. s~ não tinha conhecimento da nego­
dação feita na lnterbrás, mesmo sendo o seu 
primeiro Vice~ Presidente, que era uma das atri­
buições dadas, embora essas atribuições te~ 
nham sido delegadas a outros setores, ou se­
tores responsáveis. 

Portanto, Sr. Presidente, nós que estamos 
na condição de Relator de_ste intrincado pro~ 
blema de negociação feita pela Interbrás, de 
compra de a1imento, mais uma vez digo a 
V. EX' que me reservo a fazer uma avaliação 
das respostas feitas pelo Di. Josemar Ferreira 
Nascimento. 

Agradeço e encerro aqui minha participa~ 
ção. 

O SR PRESIDENTE (Difceu Carneiro)­
Agradecemos ao Senador Ronaldo Aragão pe-­
lo trabalho na relataria e gostaríamos de inda­
gar ainda do depoente se não tem a1gum as­
pecto que seja importante para o esclareci­
mento dessas indagações que estamos fazen­
do, em função do compromisso de juramento, 
inclusive, de dizer a verdade, e do interesse 
do nosso País em esclarecer a verdade, através 
do trabalho dos representantes, aqui, nesta 
Casa Legislativa. 

Gostarfamos de indagar se V. S•tem alguma 
coisa a mais para declarar e esclarecer a verda­
de, por saber, e que não lhe foi perguntado? 

O SR.JOSEMAR FERREIRA NASCiMENTO 
-Senador, antes de mais nada, para mim 
também - é a terceira vez que compareço 
a esta COmissão - é uma alegria, sincera~ 
mente, porque hoje a sociedade brasileira tem 
meios que podem esclarecer responsabilidaM 
des de executivos estata1 ou do Governo que 
desempenham ou desempenharam enquanto 
estiveram exercendo esse cargo. 

Agradeç_o, é uma oportunidade, rea1mente, 
porque, princiçia1mente pelo aspecto do meu 
lado pessoal, isso, para mim, pelo contrário, 
não me traz qualquer constrangimento. Para 
mim é uma alegria ter essa oportunidade de 
esclarecer. Por quê? Porque é um fato. Eu 

--era o Vic~Presidente executivo dessa empresa 
nessa época. Eu fazia parte da Direção da 
companhia. Então, era o responsável, fazia 
parte da Direção e a empresa teve uma missáo 
árdua e teve que desempenhar essa missão. 
É óbvio e ululante que as coisas têm que ser 
esdarecidas. Esse é_ um ponto. · 

Segundo ponto. Tenho uma carreira de 23 
anos numa empresa a que me dediquei a vida 
inteira. Comecei, como disse aqui, como auxi~ 
liar de escritório e cheguei a vic.e~Presidente 
da companhia depois de 23 anos de trabalho. 
E; lamentavelmente, por circunstàncias que 
não me cabe aqui colocar, deixei essa empre~ 
sa. A iniciativa de sair da empresa foi minha 
A iniciativa de sair do cargo não foi minha, 
mas de sair da empresa, sim. 

E isso pode até parecer de uma maneira, 
porque a minha saída, da mesma forma que 
11?1 Diretoria da lnterbrás, veio imediatamente 
após toda essa questão _das importações. E 
é óbvio que pode haver qualquer tipo de rela­
cionamento ou correlacionamento no que diz 
-respeito à maneira que as coisas são feitas. 
Então, i.Juanto mais isso se esclarecer, melhor, 
porque sou um profissional, tenho três filhos, 
homens, que têm um pai que deu a eles exem~ 
pios. E isso que os Srs. Senadores estão fazen~ 
do, como mandatários de todos nós, realmen~ 
te é uma coisa que a inim, particUlannente, 
alegra. 

Não tenho nada a acrescentar, acho que 
as perguntas todas foram colocadas. Lamen~ 

to, apenas, vou repetir, não que eu tenha, além 
do juramento, me furtado, mas gostaria ape~ 
nas de relembrar a V. E:xo que esses fatos o cor~ 

- reram há 3 anos e há 2 anos que não estou 
mais na Petrobrás. Em conseqüência, não es­
tou revivendo fatos que porventura me pudes­

-sem dar as respostas mais precisas que V. 
EX'! necessitava. 

Gostaria também de colocar que é claro 
que a Interbrás, nessa execução, como em 
outras atividades, pode ter cometido erros. 
Não há ninguém que trabalhe sem errar. Não 
existe. Agora, uma consciência absoluta eu 
tenho, por ter sido, na época, responsável por 
faz_er parte de uma empresa com a responsa­
bilidade que foi a ela atribuída. Eu, pessoal­
mente, tenho a consciência absolutamente 
tranqüila de que fiz - e fizemos - o melhor 
para o nosso País. Se nào fiZemOs mais, hoje, 
depois de 3 anos, V. Ex' avaliar, é uma coisa, 
mas naquele momento, naquelas circunstân­
cias, com as pressões, com tudo o que nós 
sabemos perfeitamente, foi o melhor. E a mi~ 
nha consciência é total e absolutamente tran­
qüila. Então é isso que eu gostaria de colocar 
para V. Ex-' 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro)­
Quero apenas registrar que nós ouvimos, em 
depoimentos anteriores, o Presidente da Inter~ 
brªs que, tendo citado diversas vezes o EstaM 
tuto, se considerava apenas uma ligação entre 
a empresa e a Petrobrás. Entre a_ subsidiária 
e a Petrobrás, e que sempre apontava como 
o executivo mais importante p9rtanto, -de 
maior responsabilidade o Vice- Presidente, 
que hoje acabou de fazer o seu depoimento. 

Também constatamos aqui, pelo depoi­
mento que o Vice~Presidente deu, que este 
também desconhece muitas coisas importao~ 
tes que ocorreram dentro da empresa. E que 
isso, para nós, é um motivo de preocupação, 
inclusive para a análise e o relatório fmal, desde 
que o ndsso interess~ é o aperfeiçoamento 
das instituições, a sua eficiência, e também 
o seu bom desempenho perante a sociedade 
brasileira. 

Dito isto, encerramos-esta reunião, agrade­
cendo o depoimento prestado pelo Sr. Jose­
mar Ferreira Nascimento. E na próxima sema­
na nós retomaremos os depoimentos nos dias 
normais de trabalho que esta Comissão tem~ 
se determinado. 

Está encerrada a reunião. 


